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2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
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Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
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José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
DO MEDIO ARAGUAIA – CODEMA  
  
EDITAL DE CONVITE Nº 001/2011/CODEMA  
(Processo no 006/2011/CODEMA) 
  
A Comissão Permanente de Licitação do CODEMA, no exercício das 
atribuições que lhe confere a Portaria CODEMA nº 02/2011, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 
09 de novembro de 2011, às 9h, na Avenida Planalto, nº 410 – 
Centro, Anexo ao Prédio da Prefeitura, Água Boa/MT, a reunião de 
recebimento e abertura das documentações e propostas, conforme 
especificado no Edital de Licitação Convite nº 01/2011/CODEMA 
(Processo 06/2011/CODEMA). A integra do Edital encontra-se 
disponível no endereço supra citado. 
Objeto da Licitação:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO LOCAL DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – PLHIS SIMPLIFICADO 
CONFORME CONVÊNIO Nº 018/2011, CELEBRADO ENTRE O 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO MÉDIO ARAGUAIA 
- CODEMA E A SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES, 
SENDO DIVIDIDO EM ETAPAS, SENDO: 1. LEVANTAMENTO 
DE DADOS PARA ALIMENTAÇÃO DO FORMULÁRIO 
ELETRÔNICO 2. APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DOS 
DADOS AO CGFLHIS E 3. ALIMENTAÇÃO DO FORMULÁRIO 
ELETRÔNICO DO PLHIS SIMPLIFICADO MCIDADES, pelo 
critério Menor Preço global, conforme especificações do Edital. 
  
Água Boa, 28 de outubro de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:27E4C755 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
GRUPO DE PREGÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2011 
 
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
Contratação de empresa para o fornecimento futuro e eventual, de 
materiais de consumo - Materiais de Construção para atender todas 
as Secretarias da Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista pelo 
período de 1(um) ano, conforme especificações descritas no anexo do 
Edital. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO BOA VISTA/MT, situada na Av. Serra Nova, 975- centro - 
inscrita no CNPJ: 37.465.143/0001-89, neste ato representado pelo 
senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, 
casado, empresário, portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do 
CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de 
ora em diante chamado simplesmente de CONTRATANTE, e a 
empresa NOVA FRONTEIRA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 
LTDA - ME, inscrita no CNPF (MF) sob o nº 05.291.589/0001-48, 
com sede na AV 03 DE OUTUBRO – 87 – CENTRO – ALTO BOA 
VISTA/MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr 
(a) EDUARDO PIRES, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 
1.354.758 SSP/GO, CPF/MF n.º 375.175.111-49, doravante 
denominado FORNECEDORA, ACORDAM  proceder, nos termos 
do Edital de Pregão Nº 013/2011, Registro de Preços com seus 
respectivos preços unitários e totais nas quantidades estimadas, 
atendendo as condições previstas no Edital e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, conforme as Lei n. 10.520/2002 e 8.666/93 e 
suas alterações,e em conformidade com as disposições a seguir. 
  

ITE
M  

CÓDIG
O 

DESCRIÇÃO 
QUANTIDAD
E 

UNIDAD
E 

 VALOR 
UNITÁRI
O  

 VALOR 
TOTAL  

1 
1400 

ABRAÇADEIRA 
ROSCA SEM FIM 3/4 

25 UN 
 R$ 1,14  R$ 28,50 

2 
1403 

ABRAÇADEIRA TIPO 
“U” ¾ 

40 UN 
 R$ 1,10  R$ 44,00 

3 
1402 

ABRAÇADEIRA TIPO 
“U” 1.1/2 

40 UN 
 R$ 1,50  R$ 60,00 

4 
1401 

ABRAÇADEIRA TIPO 
“U” 1.1/4 

40 UN 
 R$ 1,50  R$ 60,00 

5 
1523 

ADAPTADOR COM 
FLANGE 25.3/4 

50 UN 
 R$ 8,00  R$ 400,00 

6 
1526 

ADAPTADOR COM 
FLANGE 32.1 

50 UN 
 R$ 9,20  R$ 460,00 

7 
1524 

ADAPTADOR COM 
FLANGE 50.1.1/2 

50 UN 
 R$ 14,50  R$ 725,00 

8 
1525 

ADAPTADOR CURTO 
25.3/4 

50 UN 
 R$ 0,68  R$ 34,00 

9 1528 ADAPTADOR 50 UN  R$ 3,00  R$ 150,00 
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MANGUEIRA 1.1/4 

10 
1529 

ADAPTADOR 
MANGUEIRA PRETA 
3/4 

50 UN 
 R$ 1,45  R$ 72,50 

11 
1527 

ADAPTADOR 
SOLDÁVEL CURTO 
32.1 

50 UN 
 R$ 1,30  R$ 65,00 

12 1521 ADESIVO 17GR COLA 45 UN  R$ 1,45  R$ 65,25 

13 1522 ADESIVO 75GR COLA 50 UN  R$ 3,50  R$ 175,00 

14 
1501 

ALAVANCA LISA 
1X1X80 

4 UN 
 R$ 88,00  R$ 352,00 

15 
1379 

ARAME 
GALVANIZADO 

40 KG 
 R$ 14,80  R$ 592,00 

16 1378 ARAME PRÉ-COZIDO 70 KG  R$ 9,50  R$ 665,00 

17 
1500 

ARCO SERRA 
REGULÁVEL 

5 UN 
 R$ 24,50  R$ 122,50 

19 
1520 

ASSENTO SANITÁRIO 
VERDE/AZUL/BRANC
O 

30 UN 
 R$ 18,00  R$ 540,00 

21 1502 BALDE PRETO 10 UN  R$ 6,50  R$ 65,00 

22 1383 BARRA ROSCADA ½ 80 MT  R$ 8,20  R$ 656,00 

23 1382 BARRA ROSCADA 3/8 80 MT  R$ 2,90  R$ 232,00 

24 1384 BARRA ROSCADA 5/8 80 MT  R$ 12,00  R$ 960,00 

25 
1435 

BÓIA AUTOMÁTICA 
DE NÍVEL P/ CX 
D’ÁGUA 110/220W 

10 UN 
 R$ 50,00  R$ 500,00 

26 1532 BÓIA PLÁSTICA 22 UN  R$ 7,00  R$ 154,00 

27 1433 BOMBA D’AGUA 650 15 UN  R$ 175,00  R$ 2.625,00 

28 1432 BOMBA D’ÁGUA 850  15 UN  R$ 205,00  R$ 3.075,00 

30 
1479 

BROCHA PARA 
PINTURA 

95 UN 
 R$ 6,00  R$ 570,00 

31 
1530 

BUCHA REDUÇÃO 
25.20 

50 UN 
 R$ 0,50  R$ 25,00 

32 
1531 

BUCHA REDUÇÃO 
ESGOTO 50.40 

50 UN 
 R$ 1,35  R$ 67,50 

33 
1510 

CABO MADEIRA 
ENXADA 

20 UN 
 R$ 8,50  R$ 170,00 

34 
1511 

CABO MADEIRA 
MACHADO 

8 UN 
 R$ 9,00  R$ 72,00 

35 1482 CABO P/ ROLO 23 CM 30 UN  R$ 4,50  R$ 135,00 

36 1430 CAIXA CONDUITE 4.2 40 UN  R$ 0,65  R$ 26,00 

37 
1554 

CAIXA D”ÁGUA 1000 
LT 

18 UN 
 R$ 305,00  R$ 5.490,00 

38 
1553 

CAIXA D”ÁGUA 
PLÁSTICA 500 LITROS 

9 UN 
 R$ 195,00  R$ 1.755,00 

39 
1547 

CAIXA DESCARGA 
BRANCO 

17 UN 
 R$ 21,75  R$ 369,75 

40 
1546 

CAIXA GORDURA 
200X200X50M 

13 UN 
 R$ 35,00  R$ 455,00 

41 1427 CAIXA PADRÃO 10 UN  R$ 100,00  R$ 1.000,00 

42 
1555 

CAIXA SANFONADA 
100.100.50.40 

24 UN 
 R$ 10,00  R$ 240,00 

43 
1545 

CAIXA SANFONADA 
150.150.50 

13 UN 
 R$ 15,45  R$ 200,85 

44 1475 CAL PARA PINTURA 150 SACO  R$ 10,00  R$ 1.500,00 

45 
1505 

CÂMERA DE AR 
CARRINHO 

10 UN 
 R$ 13,00  R$ 130,00 

46 
1429 

CANALETA 
CONDUITE 1 

50 UN 
 R$ 4,00  R$ 200,00 

47 1535 CANO 100 MM 42 BARRA  R$ 42,00  R$ 1.764,00 

48 1534 CANO 32 MM ÁGUA 32 BARRA  R$ 20,00  R$ 640,00 

49 1540 CANO ÁGUA 20 MM 27 BARRA  R$ 8,50  R$ 229,50 

50 1538 CANO ÁGUA 25 MM 27 BARRA  R$ 11,00  R$ 297,00 

51 1539 CANO ÁGUA 50 MM 27 BARRA  R$ 4,50  R$ 121,50 

52 1537 CANO ESGOTO 40 MM 42 BARRA  R$ 17,50  R$ 735,00 

53 1536 CANO ESGOTO 50 MM 27 BARRA  R$ 28,48  R$ 768,96 

54 
1544 

CANO PARA 
CHUVEIRO 

22 UN 
 R$ 7,00  R$ 154,00 

55 1551 CAP 100 22 UN  R$ 5,00  R$ 110,00 

56 1550 CAP 40 22 UN  R$ 1,60  R$ 35,20 

57 1549 CAP 50 22 UN  R$ 2,48  R$ 54,56 

58 1548 CAP 75 22 UN  R$ 3,00  R$ 66,00 

60 1503 CARRINHO DE MÃO 10 UN  R$ 110,00  R$ 1.100,00 

62 1509 CAVADEIRA 10 UN  R$ 32,00  R$ 320,00 

64 1541 CHUVEIRO PLÁSTICO 13 UN  R$ 7,50  R$ 97,50 

65 
1543 

CHUVEIRO QUENTE 
(DE BOA QUALIDADE) 

13 UN 
 R$ 42,90  R$ 557,70 

66 
1385 

CILINDRO P/ 
FECHADURA 

50 UN 
 R$ 13,48  R$ 674,00 

67 
1355 CIMENTO 50 KLS 360 SACO 

 R$ 31,00 
 R$ 11.160,0
0 

69 1552 COLAR 60.3/4 85 UN  R$ 8,00  R$ 680,00 

70 
1504 

COLHER DE 
PEDREIRO N9 

5 UN 
 R$ 14,00  R$ 70,00 

71 
1431 

CONECTOR DE HASTE 
ATERRAMENTO 

43 UN 
 R$ 2,00  R$ 86,00 

73 
1533 

CONJUNTO 
SANITÁRIO COMUM 
CORES DIVERSAS 

22 UN 
 R$ 140,00  R$ 3.080,00 

74 1508 CORDA 12 MM 25 KG  R$ 28,00  R$ 700,00 

75 1506 CORDA 4 MM 10 KG  R$ 25,00  R$ 250,00 

76 1507 CORDA 8 MM 15 KG  R$ 26,00  R$ 390,00 

77 
1428 

CURVA ELETRODUTO 
1 

25 UN 
 R$ 4,75  R$ 118,75 

78 
1424 

DEJUNTOR BIPOLAR 
60AMP 

40 UN 
 R$ 59,95  R$ 2.398,00 

79 
1426 

DEJUNTOR TRIFÁSICO 
100AMP 

15 UN 
 R$ 97,00  R$ 1.455,00 

80 
1425 

DEJUNTOR TRIFÁSICO 
60AMP 

15 UN 
 R$ 60,45  R$ 906,75 

81 
1420 

DEJUNTOR TRIPOLAR 
90 AMP 

21 UN 
 R$ 94,00  R$ 1.974,00 

82 
1421 

DEJUNTOR 
UNIPOLAR  20AMP 

21 UN 
 R$ 10,80  R$ 226,80 

83 
1422 

DEJUNTOR UNIPOLAR 
30AMP 

21 UN 
 R$ 11,80  R$ 247,80 

84 
1423 

DEJUNTOR UNIPOLAR 
50AMP 

21 UN 
 R$ 12,00  R$ 252,00 

85 1512 DISCO CORTE 12.1/8 20 UN  R$ 12,50  R$ 250,00 

86 
1392 

DISCO DESBASTE M 
7X1/4X7/8 

10 UN 
 R$ 10,00  R$ 100,00 

87 1391 DISCO LIXADEIRA P 15 UN  R$ 6,00  R$ 90,00 

89 1388 DOBRADIÇA 3 36 UN  R$ 1,80  R$ 64,80 

90 1389 DOBRADIÇA 3.1/2 36 UN  R$ 2,50  R$ 90,00 

91 1390 DOBRADIÇA 4 36 UN  R$ 3,00  R$ 108,00 

92 1387 DOBRADIÇAS 2.1/2 36 UN  R$ 1,70  R$ 61,20 

93 
1386 

DOBRADIÇAS MÓVEL 
2.1/2 

68 UN 
 R$ 1,20  R$ 81,60 

95 1465 ELETRODO 6013 10 KG  R$ 17,00  R$ 170,00 

96 1466 ELETRODO 7018 10 KG  R$ 18,00  R$ 180,00 

97 1463 ELETRODUTO ¾ 15 UN  R$ 6,20  R$ 93,00 

98 1464 ELETRODUTO 1.1/4 12 UN  R$ 17,40  R$ 208,80 

99 1514 ENXADA LARGA 2.5 10 UN  R$ 16,50  R$ 165,00 

100 1515 ENXADÃO LARGO 5 UN  R$ 19,50  R$ 97,50 

102 1513 ESQUADRO 2 UN  R$ 9,00  R$ 18,00 

103 
1395 

FECHADURA 
SOPRANO FINA 

25 UN 
 R$ 37,00  R$ 925,00 

104 
1394 

FECHADURA 
SOPRANO LARGA 

25 UN 
 R$ 36,95  R$ 923,75 

106 1359 FERRO 3/8 90 BARRA  R$ 43,50  R$ 3.915,00 

107 1357 FERRO 5/16 90 BARRA  R$ 30,00  R$ 2.700,00 

109 1419 FIO INTERNET 500 MT  R$ 1,50  R$ 750,00 

110 1473 FIO PARALELO 2.5 280 MT  R$ 2,20  R$ 616,00 

111 3640 FIO SÓLIDO 1,5mm 300 MT  R$ 0,90  R$ 270,00 

112 1472 FIO SÓLIDO 10 280 MT  R$ 3,65  R$ 1.022,00 

114 1469 FIO SÓLIDO 2.5 505 MT  R$ 1,15  R$ 580,75 

115 1470 FIO SÓLIDO 4 530 MT  R$ 1,89  R$ 1.001,70 

116 1471 FIO SÓLIDO 6 300 MT  R$ 2,30  R$ 690,00 

117 
1416 

FIO TELEFONE 
PARALELO 

230 MT 
 R$ 1,00  R$ 230,00 

118 
1417 

FIO TELEFONE 
TORCIDO  

130 MT 
 R$ 0,90  R$ 117,00 

119 1467 FITA ISOLANTE 10M 35 UN  R$ 2,97  R$ 103,95 

121 1476 FIXADOR PARA CAL 150 SACO  R$ 1,20  R$ 180,00 

122 1569 FLEXÍVEL 40CM 35 UN  R$ 3,80  R$ 133,00 

123 1516 FOICE 10 UN  R$ 14,00  R$ 140,00 

124 1360 FORRO PVC 170 MT  R$ 14,50  R$ 2.465,00 

126 
1414 

INTERRUPTOR 1 
TECLA + TOMADA 
CINZA 

50 UN 
 R$ 8,30  R$ 415,00 

130 
1413 

INTERRUPTOR 
EXTERNO REDONDO 
COM TOMADA 

25 UN 
 R$ 7,50  R$ 187,50 

131 1409 INTERRUPTOR TRIPLO 21 UN  R$ 10,34  R$ 217,14 

132 
1412 

INTERRUPTOR TRIPLO 
COMUM EMBUTIR 

25 UN 
 R$ 10,34  R$ 258,50 

133 
1367 

JANELA VENEZIANA 
150X120 S.VIDRO 

41 UN 
 R$ 170,00  R$ 6.970,00 

134 1556 JOELHO 50 ESGOTO 42 UN  R$ 2,50  R$ 105,00 

135 1557 JOELHO 75 ESGOTO 42 UN  R$ 4,50  R$ 189,00 

136 
1567 

JOELHO AZUL LLR 
25.1/2 

36 UN 
 R$ 2,97  R$ 106,92 

137 1558 JOELHO ESGOTO 40 42 UN  R$ 1,50  R$ 63,00 

139 1561 JOELHO LLL 20.20 52 UN  R$ 0,40  R$ 20,80 

140 1563 JOELHO LLL 25  66 UN  R$ 0,78  R$ 51,48 

141 1562 JOELHO LLL 25.20 52 UN  R$ 1,35  R$ 70,20 

142 
1565 

JOELHO LLL 32.1 
ÁGUA 

28 UN 
 R$ 1,50  R$ 42,00 

143 1564 JOELHO LLL 50 ÁGUA 66 UN  R$ 2,48  R$ 163,68 

145 1560 JOELHO LLR 25.1/2 52 UN  R$ 1,43  R$ 74,36 

146 1559 JOELHO LLR 25.3/4 52 UN  R$ 1,43  R$ 74,36 

147 1499 LAMINA DE SERRA 20 UN  R$ 5,00  R$ 100,00 

149 1436 LÂMPADA 500 W  130 UN  R$ 25,00  R$ 3.250,00 

151 
1408 

LÂMPADA 
ELETRÔNICA 15W 

120 UN 
 R$ 9,80  R$ 1.176,00 

152 
1407 

LÂMPADA 
ELETRÔNICA 25W 

120 UN 
 R$ 13,50  R$ 1.620,00 

153 
1406 

LÂMPADA 
ELETRÔNICA 35W 

80 UN 
 R$ 20,00  R$ 1.600,00 

154 
1405 

LÂMPADA 
ELETRÔNICA 45W 

80 UN 
 R$ 30,00  R$ 2.400,00 

157 
1404 

LÂMPADA 
HALOGENA 

35 UN 
 R$ 4,00  R$ 140,00 

158 1519 LENTE P/ SOLDA 10 UN  R$ 3,00  R$ 30,00 

159 1518 LIMA P/ MOTO SERRA 10 UN  R$ 5,80  R$ 58,00 

160 1398 LIXA FERRO 50 UN  R$ 2,30  R$ 115,00 
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161 1397 LIXA MADEIRA 30 UN  R$ 1,00  R$ 30,00 

163 
3646 

LUMINARIA PARA 
POSTE BRAÇO 1 MT 

30 UN 
 R$ 56,00  R$ 1.680,00 

168 1574 LUVA ESGOTO 40 19 UN  R$ 1,24  R$ 23,56 

169 1575 LUVA ESGOTO 50 19 UN  R$ 2,00  R$ 38,00 

170 1578 LUVA LLL 25 16 UN  R$ 0,50  R$ 8,00 

171 1570 LUVA LLL 32 19 UN  R$ 1,60  R$ 30,40 

172 1579 LUVA LLL 50 16 UN  R$ 2,65  R$ 42,40 

174 1572 LUVA LLL 50.40 16 UN  R$ 1,38  R$ 22,08 

175 1577 LUVA LLR 25.1/2 16 UN  R$ 1,13  R$ 18,08 

176 1573 LUVA LLR 25.3/4 16 UN  R$ 1,24  R$ 19,84 

177 1498 MACHADO 2 UN  R$ 35,00  R$ 70,00 

178 
1439 

MANGUEIRA 
CONDUITE 3/4 

160 MT 
 R$ 0,89  R$ 142,40 

179 1582 MANGUEIRA PRETA ½ 800 MT  R$ 0,85  R$ 680,00 

180 
1583 

MANGUEIRA PRETA 
1.1/4 

480 MT 
 R$ 3,50  R$ 1.680,00 

181 
1581 

MANGUEIRA PRETA 
3/4 

1400 MT 
 R$ 1,00  R$ 1.400,00 

183 1376 MASSA CALAFETAR 40 UN  R$ 6,30  R$ 252,00 

184 
1486 

MASSA CORRIDA 
18LT 

30 LATA 
 R$ 30,00  R$ 900,00 

186 1493 ÓCULOS INCOLOR 10 UN  R$ 8,35  R$ 83,50 

188 1440 PADRÃO 5 MT 10 UN  R$ 550,00  R$ 5.500,00 

189 1441 PADRÃO 7 MT 10 UN  R$ 645,00  R$ 6.450,00 

191 
1373 

PARAFUSO PARA 
LAVATÓRIO 

80 UN 
 R$ 2,00  R$ 160,00 

192 
1374 

PARAFUSO PARA 
SANITÁRIO 

80 UN 
 R$ 2,00  R$ 160,00 

193 
1364 

PARAFUSOS 
SOBERBOS P/ BUCHAS 
06 E 08 

350 UN 
 R$ 0,20  R$ 70,00 

195 1490 PICARETA 2 UN  R$ 30,00  R$ 60,00 

197 1480 PINCEL 2`` 70 UN  R$ 4,00  R$ 280,00 

199 
1444 

PLUGUE (PINO 
FÊMEA) 

70 UN 
 R$ 3,50  R$ 245,00 

200 
1443 

PLUGUE (PINO 
MACHO) 

70 UN 
 R$ 3,00  R$ 210,00 

201 
1494 

PNEU CARRINHO DE 
MÃO 

10 UN 
 R$ 24,00  R$ 240,00 

202 1491 PONTEIRA Nº 8 1 UN  R$ 5,39  R$  5,39 

203 
1372 

PORTA LAMINADA 
60CM DIREITA  

23 UN 
 R$ 160,00  R$ 3.680,00 

204 
1371 

PORTA LAMINADA 
80CM DIREITA 

33 UN 
 R$ 160,00  R$ 5.280,00 

205 1377 PREGO 90 KG  R$ 8,00  R$ 720,00 

209 
1587 

RABICHO COMUM 
TANQUE 

52 UN 
 R$ 5,60  R$ 291,20 

210 1445 RAQUE 1 ELEMENTO 15 UN  R$ 6,30  R$ 94,50 

213 1381 REBITE MÉDIO 500 UN  R$ 0,25  R$ 125,00 

214 1380 REBITE PEQUENO 500 UN  R$ 0,22  R$ 110,00 

216 
1454 

REFLETOR PROJETOR 
300/500W 

22 UN 
 R$ 28,00  R$ 616,00 

217 
1452 

REFLETROR 
PROJETOR 150 

18 UN 
 R$ 22,00  R$ 396,00 

218 
1453 

REFLETROR 
PROJETOR 160 

10 UN 
 R$ 22,00  R$ 220,00 

220 1584 REGISTRO PVC 32 18 UN  R$ 15,00  R$ 270,00 

221 1586 REGISTRO PVC 50 32 UN  R$ 18,00  R$ 576,00 

224 1449 RODANA PLÁSTICA G 250 UN  R$ 0,32  R$ 80,00 

225 1448 RODANA PLÁSTICA P 250 UN  R$ 0,15  R$ 37,50 

226 
1481 

ROLO P/ PINTURA 
23CM 

30 UN 
 R$ 9,00  R$ 270,00 

228 
1487 

SELADOR ACRILICO 
18LT 

30 LATA 
 R$ 90,00  R$ 2.700,00 

229 1588 SIFÃO 55 UN  R$ 7,48  R$ 411,40 

230 1369 SILICONE 50GR 70 UN  R$ 5,40  R$ 378,00 

231 
1456 

SOQUETE C/ 
PINDORAL 

50 UN 
 R$ 2,85  R$ 142,50 

232 1455 SOQUETE LOUÇA 45 UN  R$ 3,55  R$ 159,75 

233 1589 SPUDE 24 UN  R$ 2,50  R$ 60,00 

234 1370 SUPER BONDER 1,5G 60 UN  R$ 3,00  R$ 180,00 

235 
3645 

SUPORTE RELE 
ILUMINAÇÃO 
PUBLICA 

300 UN 
 R$ 10,00  R$ 3.000,00 

236 
1366 

TANQUE TRIPLO 
153X54 

19 UN 
 R$ 140,00  R$ 2.660,00 

237 1462 TEE 40 UN  R$ 5,00  R$ 200,00 

239 
1606 

TEE EMENDA 3/4 
MANGUEIRA COM 
ROSCA 

32 UN 
 R$ 3,00  R$ 96,00 

240 1602 TEE ESGOTO 100.100 35 UN  R$ 7,50  R$ 262,50 

241 1605 TEE ESGOTO 100.50 32 UN  R$ 6,80  R$ 217,60 

242 1604 TEE ESGOTO 40 32 UN  R$ 2,20  R$ 70,40 

243 1603 TEE ESGOTO 50 32 UN  R$ 3,66  R$ 117,12 

244 1597 TEE LLL 20 32 UN  R$ 0,99  R$ 31,68 

245 1595 TEE LLL 25 66 UN  R$ 1,09  R$ 71,94 

246 1601 TEE LLL 32 32 UN  R$ 2,80  R$ 89,60 

248 1596 TEE LLR 25.1/2 32 UN  R$ 1,24  R$ 39,68 

249 1598 TEE LLR 25.3/4 32 UN  R$ 1,48  R$ 47,36 

252 
1362 TELA 50MTX1.80ALT. 1200 MT 

 R$ 220,00 
 R$ 
264.000,00 

253 1484 THINER 1 LT 40 UN  R$ 8,94  R$ 357,60 

254 
1356 TIJOLOS 31 MIL 

 R$ 370,00 
 R$ 11.470,0
0 

255 1477 TINTA ACRILICO 18LT 95 LATA  R$ 97,00  R$ 9.215,00 

256 
1483 

TINTA ALUMÍNIO 
225ML 

22 UN 
 R$ 5,90  R$ 129,80 

257 
1616 

TINTA ALUMINIO 
SPRAY 

43 UN 
 R$ 13,00  R$  559,00 

259 1478 TINTA PVA 18LT 95 LATA  R$ 40,00  R$ 3.800,00 

260 
1460 

TOMADA EMBUTIDA 2 
POLOS + TERRA  

25 UN 
 R$ 6,47  R$ 161,75 

261 
1461 

TOMADA EMBUTIR P/ 
TELEFONE COR 

25 UN 
 R$ 9,50  R$ 237,50 

262 1458 TOMADA P/ AR 35 UN  R$ 6,47  R$ 226,45 

263 
1457 

TOMADA PINO 3 
SAIDA 

35 UN 
 R$ 7,50  R$ 262,50 

264 
1592 

TORNEIRA BRANCA 
PLÁSTICA 

32 UN 
 R$ 4,80  R$ 153,60 

265 1594 TORNEIRA COZ PVC 22 UN  R$ 5,60  R$ 123,20 

266 
1591 

TORNEIRA LAV MESA 
P .BELO BG 

32 UN 
 R$ 10,00  R$ 320,00 

267 
1590 

TORNEIRA 
LAVAT,MESA P.BELO 
CROMO 

32 UN 
 R$ 27,00  R$ 864,00 

268 
1614 

TORNEIRA PLÁSTICA 
LAVATORIO 

50 UN 
 R$ 10,00  R$ 500,00 

269 
1593 

TORNEIRA TANQUE 
/MAQUINA 

22 UN 
 R$ 23,00  R$ 506,00 

270 1365 TRELICA 190 BARRA  R$ 27,00  R$ 5.130,00 

271 
1488 

TRENA DE FIBRA 
50MT 

5 UN 
 R$ 38,00  R$ 190,00 

272 1607 UNIÃO PRETA ½ 32 UN  R$ 1,00  R$ 32,00 

273 1608 UNIÃO PRETA ¾ 32 UN  R$ 1,10  R$ 35,20 

274 1609 UNIÃO PRETA 1.1/4 32 UN  R$ 4,60  R$ 147,20 

275 
1611 

VÁLVULA 
LAVATORIO 

27 UN 
 R$ 3,00  R$ 81,00 

276 1610 VÁLVULA PIA COZ. 27 UN  R$ 3,50  R$ 94,50 

277 1489 VASSOURA GARI 24 UN  R$ 17,00  R$ 408,00 

278 
1613 

VEDA ROSCA 
GRANDE 

42 UN 
 R$ 3,30  R$ 138,60 

279 
1612 

VEDA ROSCA 
PEQUENO 

60 UN 
 R$ 1,50  R$ 90,00 

280 
1368 

VITRO VASCULANTE 
40X60 

27 UN 
 R$ 40,00  R$ 1.080,00 

TOTAL 
 R$ 
439.558,14 

(quatrocentos e trinta e nove mil quinhentos e cinquenta e oito reais com quatorze centavos) 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.0. Este instrumento não obriga ao ORGÃO a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
2.0. A presente Ata terá validade de um ano até o dia 25/10/2012, 
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma 
da Lei. 
2.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
3.0. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Alto Boa Vista. 

  
CLÁUSULA QUARTA –DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO . 
4.0. Os materiais/produtos deverão ser entregues nos locais indicados 
pelo Órgão do Poder Executivo Municipal, conforme inicialmente 
informado no Edital. 
4.1. Os materiais/produtos contratados deverão ser entregues na 
cidade de Alto Boa Vista /MT em local a ser indicado pelo Órgão do 
Poder Executivo Municipal que aderirem a presente ATA, nos dias e 
horários estipulados na ordem de fornecimento. 
4.2. A entrega deverá ser feita, em até 05 (cinco) dias, contados da 
data da emissão da ordem de fornecimento nas quantidades nela 
especificadas, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado por esta 
Prefeitura, sem nenhum custo adicional; 
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4.2.1. A previsão de entrega dos itens são variáveis, conforme 
solicitação dos departamentos junto a essa prefeitura. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO.  
5.0. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser 
convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as 
condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação 
pertinente. 
5.1. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão 
efetuadas através Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura 
Municipal de Alto Boa Vista, contendo: o nº da Ata, o nome da 
empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
5.2. A Nota de empenho será encaminhada ao fornecedor que deverá 
assiná-la e devolve-la à esta Prefeitura no prazo máximo de 03 (três) 
dias a contar da data do seu recebimento. 

  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
6.0. Como condição para emissão da Nota de Empenho e/ou 
assinatura de contrato, o fornecedor deverá estar com a documentação 
obrigatória válida, em especial com o FGTS e o INSS; 
6.1. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os itens 
adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não 
estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação 
esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 
6.2. O fornecedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de 
fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro 
de Preços; 
6.3. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta 
Ata e no Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 
Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexo, que 
faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários 
sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, 
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar 
ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante 
ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela 
Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, 
com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
XI – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 3(três) dias 
úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
7.0. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela Prefeitura; 
II - toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a 
Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do 
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, 
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o 
valor correspondente. 
7.1. A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o 
valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
GERENCIADORA  
8.0. A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista, obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos. 
II - permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos; 
IV - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
ata. 
8.1. Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de 
forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado. 

  
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.0. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à CONTRATADA, 
através de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, 
preferencialmente em, até o 30 (trinta) dia útil contado a partir da data 
da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da 
correspondente Ordem de Fornecimento, com o respectivo 
comprovante, de que o fornecimento foi realizado a contento. 
9.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, 
estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.2. Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
9.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” da 
situação do Fornecedor junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, 
para verificação de todas as condições de habilitação da Empresa e 
caso não seja cadastrado, deverá apresentar Certidão Negativa de 
FGTS e INSS; 
9.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento. 

  
CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 
10.0. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento, desde que 
devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão 
aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante 
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correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
10.3. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista. 

  
CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
11.0. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação. 
11.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do ITEM. 
11.5. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta 
Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou 
sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DOZE - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, 
ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
12.0. Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos serviços. 

  
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES  
13.0. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 

I) advertência; 
II) multa; 

III) suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura 
Muncipal de Alto Boa Vista, por período de até 5 (cinco) anos; 

IV) declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou 
descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo a 
Prefeitura e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º 
(primeiro) dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para 
entrega do produto. 
13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) 
dias, poderá a Prefeitura, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar 
com esta Prefeitura pelo prazo de até 05  (cinco) anos, será lançada no 

Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos 
de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda 
descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, 
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à . 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao 
Órgão/Entidade; 
b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de 
cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os 
objetivos da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 
8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta 
Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela 
competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente 
processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, 
será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a 
inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado 
de relacionar-se com a Administração Federal e demais 
órgãos/entidades integrantes do Cadastro Municipal. 
13.8. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força 
maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta 
ATA. 
  
CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS  
14.0. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
15.0. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente 
Ata, correrão à conta de dotação orçamentária prevista para os órgãos 
e entidades. 
  
CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.0 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de 
Preços. 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão Nº 013/2011 e seus anexos e 
as propostas da empresas classificadas para cada grupo, por lote. 

  
CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de São Félix do Araguaia /MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da 
presente ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando 
uma via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 
da Lei 8 666 de 21/06/93. 

  
Alto Boa Vista - MT, 25 de Outubro de 2011. 
  
______________________________ 
WANDERLEY IDERLAN PERIN  
NOVA FRONTEIRA MATERIAIS PARA 
Prefeito Municipal CONSTRUÇÃO LTDA – ME 
 Contratante Contratante 
  
Testemunhas: 
  
______________________________ 
NOME: NOME: 
RG: RG: 
CPF: CPF: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RESCISÃO CONSENSUAL DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE NÚMERO 004/2011  

 
AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  
Alto Boa Vista – MT, 27 de Outubro de 2011. 
  

“O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA 
ESTADO DE MATO GROSSO EM CUMPRIMENTO 
AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL, A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E, 
EM ESPECIAL, O ARTIGO 61, PARÁGRAFO 
ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93” 

  
Torna-se publico o TERMO DE RESCISÃO CONSENSUAL 
CONTRATUAL - CONTRATO Nº 023/2010 que, para fins de direito 
e conhecimento público, expediu-se o presente Aviso, com Publicação 
em Mural Prefeitura e Jornal Oficial dos Municípios/MT: 
  
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL  
  
CONTRATADO : MANY CHUERY MEDEIROS DE ANDRADE 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA 
VISTA 
  
OBJETO:  “CONTRATAÇÃO DE 1 (UM) PROFISSIONAL COM 
CURSO SUPERIOR NA ÁREA DA SAÚDE - FISIOTERAPEUTA, 
 para realizar trabalhos na área de reabilitação ortopédica, neurológica 
e cárdio – respiratório e coordenar os trabalhos do centro de 
reabilitação Leontino de Souza Milhomem”. 
  
ASSINAM : WANDERLEY IDERLAN PERIN – Prefeito Municipal e 
MANY CHUERY MEDEIROS DE ANDRADE - Contratado 
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:3907D0AA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS DA PREFEITURA 
DE ALTO GARÇAS - MT  

 
Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT 
Extrato de Contrato 049/2011 
Contratada: MARIA DA GLORIA DE LIMA MENDES 
CPF: 034.871.599-45 
Objeto: Prestação de serviço especializado em fonoaudiologia. 
Valor: R$ 11.250,00 (onze mil duzentos e cinqüenta reais). 
Vigência: 17/05/2011 a 31/12/2011. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:F2F25123 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
TERMO DE RERATIFICAÇÃO DE PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 064/2011  
 
TERMO DE RERATIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 64/2011 
PREGÃO PRESENCIAL N° 043/2011 
  
DA RERATIFICAÇÃO:  
  

O Presente termo de Reratificação tem como objetivo alterar a data de 
abertura do presente processo licitatório, o qual está previsto a 
abertura das propostas no dia 11/11/2011, ficando alterado para o dia 
07/11/2011. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURAS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PARA COMPLEMENTAÇÃO 
DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO BAIRRO 
BRASILANDIA DO MUNICIPIO DE ALTO GARÇAS - MT 
CONFORME DESCRIÇÃO CONTINA NO ANEXO I DO 
PRESENTE EDITAL.  
  
Alto Garças - MT, 31 de Outubro de 2011. 
_______________________________ 
REINALDO HEVERTON FERRAZ DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 
Portaria n° 17/2011 
  
De acordo: 
________________________________ 
CARLOS EDUARDO ZANCHET GIRARDELLO 
Advogado – OAB/MT n° 11.033/MT 
Procurador Geral 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:46D88769 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 019/2011 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, considerando que o Pregão Presencial 031/2011 foi 
fracassado visto que os preços ofertados pelos licitantes foram, em 
média, 4 vezes o preço de mercado na região demonstrado nesta 
licitação modalidade dispensa de n° 019/2011 levando o gestor, em 
nome da supremacia do interesse público, decidido pelo cancelamento 
do Pregão Presencial 031/2011 ; considerando a necessidade do 
município cumprir com sua parte na execução do convenio 
SETPU/N° 043/2011, cujo objeto trata-se de pavimentação asfáltica 
urbana no municipio; considerando o principio da proposta mais 
vantajosa para a administração publica na aquisição de produtos e 
serviços; verificou-se que o preço praticado nesta licitação 
modalidade dispensa de n° 019/2011 é o mais barato encontrado no 
mercado Estadual, considerando o período chuvoso que se avizinha, 
justificando assim a urgência para a aquisição destes materiais,  RE-
RATIFICA  a presente Dispensa de Licitação enquadrada no Inciso II 
e V do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela 
Doutora Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a 
aquisição de Pedra Brita, da Empresa COPACEL INDUSTRIA E 
COMERCIO DE CALCARIO E CEREAIS LTDA  no valor  
previsto de R$ 23.000,00 (Vinte e tres mil Reais), Aquisição de 600 
Toneladas de Pedra Brita n° 0 e 400 Toneladas de Brita n° 01, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infra 
Estrutura do município de Alto Paraguai - MT, correndo tal 
despesa às dotaçốes : (185) 04 002 15 451 0010 2027 339030 000000 
e incluindo a dotação (216) 04 002 26 782 0012 2029 339030 
000000, dotações específicas constantes na Lei Orçamentária do 
Município de alto Paraguai,  Estado de Mato Grosso, para o Exercício 
Financeiro de 2011. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Alto Paraguai - MT, 27 de outubro de 2011. 
 
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:2D580A5C 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
MEMORANDO: 001/GP/2011. 

 
Para: VAILDE LUCIANA DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
Data: Alto Paraguai – MT, 26 de outubro de 2011. 
  
Assuntos: Feriado nos dias 28 de outubro de 2011 – Dia do Servidor 
Publico; e 02 de novembro de 2011 – Dia de Finados. 
  
Senhor Secretário, 
Valemos do presente, para informar a V.Sa, que nos dias 28 de 
outubro – Dia do Servidor Publico, e no dia 02 de novembro – Dia de 
Finados não haverá expediente nas repartições publicas municipais. 
Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 
  
Atenciosamente,  
  
ADAIR JOSE ALVES MOREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:763B8915 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 074/2011 – ERRATA 

 
Na publicação do edital do Pregão Presencial 074/2011, publicada no 
dia 20 de outubro de 2011, pág.02, Edição n°1326, onde se lê: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço com 
fornecimento de materiais para substituição da cobertura e pintura do 
bloco 3 no Prédio da Pastoral da Criança., leia-se: Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço com fornecimento de 
materiais para substituição da cobertura e pintura do bloco 3 no Prédio 
do PROGRAMA FAZENDO O FUTURO. 
PUBLIQUE-SE   
  
Alto Taquari – MT, 28 de outubro de 2011.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:B240E921 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 732/2011  
 

SÚMULA: DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE 
APICULTORES DA AMAZONIA APIACAENSE – 
ARAPAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, ESTADO DE MATO 
GROSSO, usando de suas atribuições legais, faz saber que o soberano 
plenário aprovou e o Prefeito Municipal de Apiacás Sebastião Silva 
Trindade, sanciona a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica declarado de utilidade Pública Municipal a Associação 
Regional de Apicultores de Amazônia Apiacaense – ARAPAMA . 
  
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás – MT, em 28 de Outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:7C63B95D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 026/2011 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
CNPJ 15.023.914/0001-45 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Gestão Democrática e Ensino de Qualidade 
  
PORTARIA N.º 026/2011 
  

DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DA PORTARIA N.º 
021/2011, DE 22/08/2011. 

  
ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES , Secretária Municipal de 
Educação e Cultura de Araputanga, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, 

  
RESOLVE:  

  
Art. 1.º - Revogar ao todo a Portaria n.º 021/2011, de 22/08/2011 
que Concede Gratificação a ANDREIA FERREIRA DE SOUZA, 
servidora efetiva no cargo de Apoio Administrativo Educacional, no 
valor correspondente a 33,33% de seu salário fixo mensal, para 
realizar jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais na Escola 
Municipal Rodolfo Trechaud Curvo, a partir de 03 de outubro de 
2011. 
  
Art. 2.º - Comunique-se ao Departamento de Recursos Humanos, para 
as devidas anotações e registros. 
  
Art. 3.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
  
Publique-se, cumpra-se. 
  
Gabinete da Secretária Municipal de Educação e Cultura de 
Araputanga, Estado de Mato Grosso, aos 14 dias do mês de outubro 
de 2011. 
  
PROF.ª ESP. ZÉLIA BARBOSA GONÇALVES 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Gleide Aparecida de Souza 

Código Identificador:04C30314 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 1098/2011 
 

“Dispõe Sobre a Autorização para  Alteração no Projeto 
Atividade – 2011 no PPA, LDO E LOA , especialmente 
para o exercício de 2011, e  da Outras Providências”. 

  
O Senhor FARID TENORIO SANTOS , Prefeito Municipal de 
Arenápolis, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei. 
  
Art. 1 º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Alteração  no  
Projeto Atividade-2011 no PPA, LDO e LOA, especialmente para o 
exercício de 2011 , conforme discriminado: 
  
Órgão: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
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Unidade: 001 – DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO 
Função: 04 –  ADMINISTRAÇÃO 
Sub-Função: 122 –  Administração Geral 
Programa: 0004 – Gerindo o dinheiro publico com equilíbrio e 
responsabilidade 
Projeto/Atividade: 2011- Manutenção do Departamento 
Administrativo  
  
Art 2º  - O Projeto Atividade  acima passará a ter a seguinte descrição 
; 
  
Órgão: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
Unidade: 001 – DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO 
Função: 04 –  ADMINISTRAÇÃO 
Sub-Função: 122 –  Administração Geral 
Programa: 0004 – Gerindo o dinheiro publico com equilíbrio e 
responsabilidade 
Projeto/Atividade: 2011- Manutenção do Departamento 
Administrativo e Elaboração de Concurso Público Municipal 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT., aos 21 dias  mês 
de Setembro de 2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:DFA791AA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1099/2011 

 
EMENTA: CONCEDE REAJUSTE SALARIAL NA 
ORDEM DE 10% (DEZ POR CENTO) PARA OS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
ARENÁPOLIS-MT ABRANGIDOS PELA LEI 
795/2002 E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
FARID TENÓRIO SANTOS , prefeito do município de Arenápolis, 
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, consoante 
às normas gerais de direito público e a lei orgânica, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo a conceder, em nome do 
Município de Arenápolis-MT, reajuste salarial no valor 
correspondente a 10% (dez por cento), para vigorar a partir de 1º de 
outubro de 2011 aos servidores da educação do Município de 
Arenápolis/MT abrangidos pela Lei Municipal N.º 795/2002. 
  
Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 
correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento 
Geral Anual do Poder Executivo, referente ao exercício financeiro de 
2011, criadas se inexistentes e suplementadas se necessário. 
  
Parágrafo único - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a 
fazer as alterações que se fizerem necessárias na Lei Municipal que 
trata do PPA/2010/2013 e nas Leis Municipais que tratam, 
respectivamente, da LDO e LOA/2011, para dar cumprimento a 
presente lei. 
  
Art. 3º - Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo Municipal a 
tomar todas as demais providências administrativas, jurídicas, 
orçamentárias, financeiras, fiscais, previdenciário e contábil, para o 
fiel cumprimento da presente Lei. 
  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS–MT, AOS 19 DIAS DE 
OUTUBRO DE 2011. 
  

FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito de Arenápolis-mt 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:6CD3309C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI: Nº 1100/2011. 

 
DATA:   19 de outubro de 2011. 
  

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal 
proceder a abertura de crédito adicional suplementar no 
valor R$. 1.164.383,00 (hum milhão, cento e sessenta e 
quatro mil, trezentos e oitenta reais).” Correspondente a 
10% (dez por cento) do orçamento vigente e dá outras 
providências. 

  
FARID TENORIO SANTOS , Prefeito Municipal de Arenápolis, 
Estado do Mato Grosso , no uso de suas atribuições legais, e 
atendendo ao disposto no artigo 42 e 43 da lei Federal 4320/64, faz 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Arenápolis aprovou, 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º- Autoriza o Poder Executivo Municipal nos termos dos artigos 
42, e 43  da lei Federal 4.320/64, a abrir crédito adicional suplementar 
até o limite de 10% (dez por cento) do valor orçado, correspondendo 
ao montante de R$.1.164.383,00 (hum milhão, cento e sessenta e 
quatro mil, trezentos e oitenta reais). 
  
Art. 2º- Os Créditos autorizados no artigo 1º desta Lei, serão abertos 
através de Decretos específicos, indicando as unidades orçamentárias, 
os projetos e ou atividades, as naturezas de despesas, as fontes de 
recursos e os valores a serem alocados e reduzidos, utilizando-se 
como recurso a anulação parcial das dotações, transposição, 
remanejamento, excesso de arrecadação ou a transferência de recursos 
orçamentários de uma categoria econômica para outra ou de um órgão 
para outro. 
Parágrafo único – A  autorização de que trata a presente lei, cumpre 
ao disposto nas normas Constitucionais pertinentes e será efetivada de 
acordo com as regras instituídas pela Lei nº. 4.320/64 , obedecidas às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar 101/2000. 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, 19 de outubro 
de 2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:C6EA7461 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1101/2011 

 
EMENTA: CONFERE A NOMINAÇÃO DO CAMPO 
DE FUTEBOL SOCIETY LOCALIZADO NO 
BAIRRO BOLIVIA DE RAFAEL GONZALEZ 
VELASQUES (PARAGUAI). 

  
Art. 1º - Denomina o campo de futebol society, localizado no Bairro 
Bolívia, sito nesta cidade de Arenápolis-MT, de RAFAEL 
GONZALEZ VELASQUES (PARAGUAI).  
  
Art. 2º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a tomar todas 
as demais providências necessárias ao cumprimento da presente lei, 
no sentido de proceder à nominação logo após o término da 
construção do referido campo. 
  
Art. 3º - A nominação de que trata a presente lei, se dá pelo 
reconhecimento do grande esportista que o Sr. Paraguai foi no nosso 
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município, tendo uma representação de tamanha envergadura a nível 
nacional. 
  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada 
as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, 19 de outubro 
de 
2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
LEI MUNICIPAL Nº 1101/2011 – AUTOR: VEREADOR 
GALDINHO GONZALES VELASQUES (PARAGUAI)  
 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:1A014826 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 027/2011 
 

“Dispõe sobre Ponto Facultativo e dá outras 
providências.” 

  
O Senhor FARID TENÓRIO SANTOS,  Prefeito Municipal de 
Arenápolis - MT, no uso e gozo de suas atribuições legais, e com 
fulcro na Lei Municipal nº 701/98 de 17/12/98. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Fica o dia 31/10/2011 (segunda-feira) Comemoração ao 
Dia do Servidor Público e 01/11/2011 (terça-feira) Ponto 
Facultativo. 
  
Parágrafo único. Os serviços considerados essenciais funcionarão em 
regime de escala a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Transporte, no dia 01/11/2011 (terça-feira). 
  
Art. 2º - As horas não laboradas pelos Servidores, serão compensadas 
em igual número, oportunamente. 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, aos 27 dias do 
mês de outubro de 2011, 57º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:4B87A44C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO AO CONTRATO: N° 189/2011 

 
OBJETO: Prestação de serviços de pessoa física para a pintura do 
Centro Infantil Municipal Professora Luiza Amâncio de Figueiredo- 
ESCOLA CIMPLAF do Município de Arenápolis-MT. 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT 
CONTRATADO (A):  IRIVALDO MARQUES RIBEIRO  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 21/10/2011 
VALOR GLOBAL :  R$. 10.050,00 
DATA DA ASSINATURA : 21/10/2011 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:FAE7251B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO AO CONTRATO: N° 190/2011 

 

OBJETO: Constitui o presente Contrato, Aquisição de materiais de 
construção para reparos nos Imóveis do Município de Arenápolis-
MT  
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT 
CONTRATADO (A):  EMPRESA E Z DE LIMA ME  
PERIODO DE EXECUÇÃO : 27/10/2011 
VALOR GLOBAL :  R$. 57.144,19 
DATA DA ASSINATURA : 27/10/2011 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:036D7A4A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, por 
meio do Excelentíssimo Senhor Prefeito Farid Tenório Santos faz 
saber aos interessados que estarão abertas as inscrições para o 
Concurso Público de Provas e de Provas e Títulos para o ingresso em 
seu quadro permanente de pessoal, para os cargos constantes do 
presente edital, nos termos do que preceituam o art. 37, II, da 
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e a legislação 
municipal vigente, de acordo com as disposições a seguir: 
  
1. ENTIDADE EXECUTORA DO CONCURSO PÚBLICO  
1.1. A realização deste concurso público ficará sob a responsabilidade 
da ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO 
& INFORMÁTICA LTDA. , obedecendo às normas deste edital. 
  
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. As inscrições podem ser feitas pessoalmente ou via internet, em 
data, horário e local informados no quadro acima: 
  

Inscrições presenciais 

Início: 31/10/2011 no período das 07h às 11h, e 13h às 17:00h, de 
segunda a sexta-feira. 
Término: 21/11/2011 às 13h 
Prazo limite para pagamento da taxa de inscrição 21/11/2011, no 
horário de funcionamento bancário. 
LOCAL: Rua presidente Costa e Silva, s/nº, Vila nova. 

Inscrições 
via internet 

Início: 31/10/2011 
Término: 21/11/2011 
Prazo limite para pagamento da taxa de inscrição 21/11/2011, no 
horário de funcionamento bancário. 
Endereço Eletrônico: www.acpi.inf.br.  

Os horários previstos neste edital seguem a hora local de Arenapolis– MT. 

2.2. Procedimento 
1º Passo: Preencher o Formulário de Inscrição diretamente no site ou, 
em caso de inscrição presencial, com o auxílio de um servidor 
autorizado; 
2º Passo: Conferir os dados informados, sob pena de o candidato ser 
impedido de realizar as provas caso as informações estejam 
incorretas; 
3º Passo: Imprimir o espelho do Requerimento de Inscrição (Cartão 
de Identificação) juntamente com o boleto de pagamento da taxa de 
inscrição; 
4º Passo: Efetuar o pagamento da taxa por meio de boleto bancário 
na Coop. De Cred. De Livre Admissão de Ass. Do Sudoeste-MT- 
SICREDI ou em qualquer agência da rede bancária, casas lotéricas ou 
caixas eletrônicos, observando o horário de atendimento bancário, até 
a data limite estipulada. 
2.3. Do procedimento específico para a inscrição presencial 
2.3.1. Os candidatos que não têm acesso à internet podem fazer 
inscrição presencial, com auxílio de um servidor autorizado, no 
Centro de Atendimento Empresarial - CAE, situado na Rua 
Presidente Costa e Silva S/Nº, nesta cidade. 
2.3.2. No ato da inscrição presencial o candidato deverá: 
a) Apresentar documento original contendo os dados necessários para 
o preenchimento do Requerimento de Inscrição; 
b) Informar, obrigatoriamente, o número do seu Cadastro de Pessoa 
Física – CPF; caso não o possua, deverá solicitar aos órgãos 
competentes, de forma a obtê-lo antes do término do período de 
inscrição; 
c) Responsabilizar-se pelo pagamento da taxa de inscrição no valor 
correspondente à categoria funcional, na forma prevista neste edital; 
d) Prestar as informações para a inscrição, com clareza, diretamente 
ao servidor autorizado responsável. 
2.3.3. Não recairá sobre o servidor autorizado a auxiliar o candidato 
em sua inscrição presencial qualquer responsabilidade quanto à 
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escolha de cargos; portanto, o candidato deverá, antes de pagar a taxa 
de inscrição, certificar-se do cargo para o qual estará se inscrevendo. 
2.3.4. A inscrição presencial deverá ser feita pelo próprio candidato 
ou por procurador legalmente constituído, por meio de instrumento 
público ou particular de procuração, contendo poderes expressos para 
este fim. 

  
2.4. Formas de Pagamento 
2.4.1. O pagamento do valor da taxa de inscrição deverá ser efetuado 
por meio de boleto bancário no Coop. De Cred. De Livre Admissão 
de Ass. Do Sudoeste-MT- SICREDI ou em qualquer agência da rede 
bancária, casas lotéricas ou caixas eletrônicos, observando o horário 
de atendimento bancário, até a data limite estipulada. 
2.4.2. As inscrições pagas após a data de vencimento do boleto serão 
indeferidas. 
2.5. Efetivação da Inscrição 
2.5.1. O cadastro dos dados não garante a efetivação da inscrição do 
candidato. 
2.5.2. A inscrição somente será efetivada quando o pagamento do 
valor da taxa de inscrição for registrado no Banco de Dados (após o 
recebimento destas informações da rede bancária, o que pode demorar 
alguns dias). 
2.5.3. As taxas de inscrição são as seguintes: 
a) Para cargos que exigem ensino superior completo R$ 70,00 

b) Para cargos que exigem ensino médio completo  R$ 50,00 

c) Para cargos que exigem ensino fundamental incompleto  R$ 30,00 

  
2.6. Da regularidade e aceitação das inscrições 
2.6.1. Não serão admitidas, em hipótese alguma, inscrições 
condicionais em desacordo com as normas constantes deste edital e 
Regulamento do Concurso. 
2.6.2. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração 
de cargos. 
2.6.3. A inscrição somente se efetivará mediante o pagamento da taxa 
de inscrição. 
2.6.4. Não serão permitidas duas inscrições para o mesmo candidato. 
  
2.7. Disposições gerais sobre as inscrições 
2.7.1. A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de 
expressa concordância, por parte do candidato, de todas as condições, 
normas e exigências constantes deste edital. 
2.7.2. O candidato que prestar informações inverídicas, além da 
desclassificação, estará sujeito às penalidades previstas em lei. 
2.7.3. Caso o candidato não apresente a documentação necessária no 
ato da posse ou se constate qualquer falsificação nas informações 
prestadas no ato da inscrição será desclassificado, sendo convocado 
para posse o candidato imediatamente posterior, segundo a ordem de 
classificação. 
2.7.4. Na hipótese de um mesmo candidato inscrever-se em dois ou 
mais cargos, será validada a última inscrição, efetuada em data e hora 
mais recente, não cabendo restituição dos valores pagos pelas 
inscrições invalidadas. 
2.7.5. O candidato a qualquer cargo de nível superior, com a única 
finalidade de prova de título, detentor de diploma, certificado de 
especialização, mestrado ou doutorado deverá apresentar o documento 
correspondente ao título na sede da Prefeitura Municipal, via 
protocolo ou por meio do correio com registro em sedex, a partir de 
31/10/2011 à 21/11/2011, com data de recebimento até 24/11/2011. 
2.7.6. Qualquer documento protocolado ou com registro de sedex 
depois da data permitida será sumariamente invalidado para esta 
finalidade. 
2.8. Do Cartão de Identificação 
2.8.1. No ato da inscrição o candidato deverá receber ou imprimir o 
seu Cartão de Identificação, que deverá apresentar no dia das provas, 
sendo de sua total responsabilidade as informações nele contidas, em 
especial os seguintes itens: 
a) Nome; 
b) Número do documento de identidade, sigla do órgão expedidor e 
Unidade da Federação emitente; 
c) A categoria funcional a que irá concorrer. 
2.8.2. Além dos dados acima, o candidato deverá tomar conhecimento 
de seu número de inscrição, do dia e horário da prova. 
2.8.3. O local de realização da prova será divulgado em edital 
complementar específico para esse fim. 

2.8.4. As informações complementares serão divulgadas no seguinte 
endereço eletrônico: www.acpi.inf.br  
  
2.9. Das isenções da taxa de inscrição para hipossuficiente e 
doador de sangue 
2.9.1. Ficarão isentos da taxa de inscrição os candidatos 
hipossuficientes e doadores regulares de sangue, na forma das Leis 
Estaduais n°s 7.713/2002 e 8.795/2008. 
2.9.2. Os candidatos com direito à isenção deverão observar as 
seguintes regras no ato da inscrição presencial: 
2.9.2.1. O candidato com vencimento de até um salário mínimo e 
meio (R$ 817,50) deverá entregar fotocópia simples do RG; fotocópia 
simples do CPF; comprovante de renda se exerce atividade 
remunerada (holerite, contracheque ou declaração de autônomo, 
página de identificação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS contendo número e série, bem como cópia de todas as folhas de 
contrato de trabalho que identifiquem a data de admissão e o valor de 
remuneração, assim como a folha subseqüente em branco); declaração 
de próprio punho (ou seja, escrita pelo próprio candidato) de que 
recebe até um salário mínimo e meio. 
2.9.2.2. O candidato desempregado deverá entregar fotocópia simples 
do RG; fotocópia simples do CPF; fotocópia da página de 
identificação da carteira de trabalho e Previdência Social – CTPS 
contendo número e série, fotocópia de todas as folhas de contrato de 
trabalho que identifiquem a data de admissão e demissão, assim como 
a folha subseqüente em branco; e declaração de próprio punho (ou 
seja, escrita pelo próprio candidato) de que está desempregado. 
2.9.2.3. A comprovação de doadores de sangue deverá ser feita por 
meio de documento comprobatório padronizado (Declaração de 
Regularidade) de sua condição de doador regular, expedido por Banco 
de Sangue, público ou privado (autorizado pelo Poder Público), em 
que faz a doação, constando no mínimo três doações no período de 
doze meses, anteriores à publicação deste edital. 
2.9.2.4. Os documentos apresentados serão analisados pela comissão 
organizadora no ato da inscrição, possibilitando dessa forma que o 
candidato que por ventura não consiga apresentar os documentos 
necessários para isenção, possa inscrever-se após o pagamento da taxa 
de inscrição. 
2.9.3. Os candidatos com direito à isenção, conforme previsto nos 
subitens anteriores, deverão observar a data limite para efetuarem a 
inscrição. 
2.9.3.1. Serão aceitas inscrições para os candidatos com direito à 
isenção no período de 31 a 08 de novembro de 2011, por meio de 
requerimento padrão, disponível no Anexo II, a ser protocolado no 
local estabelecido no item 2.3.1. deste edital, após a devida realização 
de sua inscrição no endereço eletrônico www.acpi.inf.br. 
2.9.3.2. A inscrição de candidatos com isenção deve ser presencial, 
ficando vedado qualquer outro meio para a sua validação.  
2.10. Vagas reservadas para Portadores de Necessidades Especiais  
2.10.1. Aos candidatos portadores de necessidades especiais estão 
reservadas 5% (cinco por cento) das vagas dos cargos previstos neste 
edital, de acordo com a Lei Federal nº 7.853/89, regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99. 
2.10.2. Nos termos do Decreto Federal nº 3.298/99, considera-se 
pessoa portadora de necessidade especial todo indivíduo cujas 
possibilidades de obter e conservar um cargo adequado e de progredir 
no mesmo fiquem substancialmente reduzidas devido a uma 
deficiência ou limitação física, mental ou sensorial reconhecida. 
2.10.3. Qualquer pessoa portadora de necessidade especial poderá 
inscrever-se em concurso público para ingresso nos cargos da 
Prefeitura Municipal de Arenapolis, conforme a previsão das vagas 
estabelecidas neste edital. 
2.10.4. O candidato, no ato da inscrição, declarará expressamente a 
deficiência de que é portador e deverá apresentar o laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, nos termos 
do inciso IV do art. 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, na sede da 
Prefeitura Municipal, para a Comissão Organizadora do Concurso, via 
protocolo, até o dia 21 de novembro de 2011, ou por meio do correio 
com registro em sedex até o dia 21 de novembro de 2011, data em que 
se encerrarão as inscrições e com recebimento até o dia 24 de 
novembro de 2011. Qualquer documento protocolado ou com registro 
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de sedex depois desta data será sumariamente invalidado para esta 
finalidade. 
2.10.5. O candidato portador de necessidade especial deverá 
corresponder ao perfil traçado para o preenchimento do cargo. 
2.10.6. No ato da inscrição o candidato indicará a necessidade de 
qualquer adaptação das provas a serem prestadas. 
2.10.7. O candidato que se encontrar nessa especial condição poderá, 
resguardadas as características inerentes às provas, optar pela 
adaptação de sua conveniência, dentro das alternativas de que a 
instituição selecionadora dispuser na oportunidade. 
2.10.8. Para que sejam considerados aprovados, os candidatos 
portadores de necessidades especiais deverão obter, durante todo o 
concurso, a pontuação mínima estabelecida para todos os candidatos, 
sendo expressamente vedado o favorecimento destes ou daqueles no 
que se refere às condições para sua aprovação. 
2.10.9. Na realização das provas, as adaptações necessárias aos 
candidatos portadores de deficiência física somente serão efetuadas 
para aqueles que comunicarem sua deficiência conforme determina o 
art. 40 do Decreto Federal nº. 3.298/99. 
2.10.10. A ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA, 
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA.  não se 
responsabilizará pela elaboração de prova específica para os 
portadores de necessidade especial que não comunicarem a 
deficiência no ato da inscrição. 
2.10.11. Por ocasião da posse dos candidatos classificados, a 
Prefeitura Municipal procederá à análise da compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo pretendido. 
3. DOS CARGOS E VAGAS OFERECIDOS E SUAS 
ESPECIFICAÇÕES 
3.1. Os cargos e vagas estão distribuídos conforme Anexo I do 
presente edital. 
3.2. Os candidatos a qualquer cargo obrigam-se a prestar os serviços 
inerentes ao mesmo em todo o território do município, ou seja, área 
rural ou urbana, de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal, não podendo optar por prestar os serviços na cidade (área 
urbana) ou no interior (área rural), devendo respeitar o lotacionograma 
e a ordem de classificação, sendo que a recusa em prestar os serviços, 
na vaga de direito, importa desistência tácita da vaga. 
  
4. DAS PROVAS 
4.1. Data e local das provas objetivas e das provas práticas. 
4.1.1. As provas objetivas para todos os cargos serão realizadas no dia 
11 de dezembro de 2011 no período matutino, das 08h às 11h, nos 
locais a serem indicados em edital complementar específico, que 
estará disponível no seguinte endereço eletrônico: www.acpi.inf.br e 
será afixado no local de costume. 
  
4.2. Das características das provas objetivas 
4.2.1. As provas objetivas terão duração de 03 (três) horas, contadas a 
partir do momento em que todas as informações forem prestadas aos 
candidatos. 
4.2.2. A constituição das provas objetivas é a seguinte: 
Nível Superior 
  

  
Cargos 

  
Disciplina 

Número 
de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 
questão 

  
Pontuação 
máxima 

Farmaceutico/Bioquímico 
Enfermeiro 
Odontólogo 
Assistente Social 
Fisioterapeuta 
Medico Clinico Geral 
Psicólogo 
  

Língua Portuguesa 
com interpretação 
de texto 

  
10 

  
40 

  
1,00 

  
40,00 

Conhecimentos 
Gerais  

10 

Legislação de 
Saúde Pública 

10 

Conhecimentos 
Específicos  

10 

  
  
Cargos 

  
Disciplina 

Número de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 
questão 

  
Pontuação 
máxima 

Controlador Interno 
  

Língua Portuguesa 
com interpretação de 
texto 

  
10 

  
40 

  
1,00 

  
40,00 

Orçamento e 
Contabilidade Pública 

10 

Direito Constitucional 10 

Direito Administrativo 10 

  
  
Cargos 

  
Disciplina 

Número de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 

  
Pontuação 

questão máxima 

Contador 
  

Língua Portuguesa 
com interpretação de 
texto 

  
10 

  
40 

  
1,00 

  
40,00 Direito Administrativo 10 

Orçamento Público 10 

Contabilidade Pública 10 

  
Nível Médio 
  
  
Cargos 

  
Disciplina 

Número de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 
questão 

  
Pontuação 
máxima 

Técnico em  Laboratório 
Técnico em Higiene 
Dental 
Auxiliar Consultório 
Dentário 
Técnico em Saneamento 
Técnico em Raio X 
  

Língua Portuguesa 
  
05 

  
40 

  
1,00 

  
40,00 

Matemática 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Saúde Pública 10 

Conhecimentos 
Específicos 

10 

  
  
Cargos 

  
Disciplina 

Número de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 
questão 

  
Pontuação 
máxima 

Agente Administrativo 
Fiscal de Tributos 
Técnico em Eletricidade 
Técnico em Informática 
Topógrafo 
  

Língua Portuguesa 
  
05 

  
40 

  
1,00 

  
40,00 

Matemática 05 

Conhecimentos Gerais 10 

Informática 10 

Conhecimentos 
Específicos 

10 

  
Fundamental Incompleto 
  
  
Cargos 

  
Disciplina 

Número de 
questões 

Total de 
questões 

Valor de 
cada 
questão 

  
Pontuação 
máxima 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 
Motorista 
Mecânico 
Coveiro 
Gari 
Jardineiro 
Vigia 
  

Língua Portuguesa 
05 
  

  
30 

  
1,00 

  
30,00 

Matemática 
05 
  

Conhecimentos Gerais 
10 
  

Conhecimentos 
Específicos 

10 

  
4.2.3. Todas as provas serão elaboradas com base nos conteúdos 
programáticos contidos no Anexo II deste edital. 
4.3. Da realização das provas 
4.3.1. O candidato deverá comparecer ao local de aplicação das 
provas com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do 
horário especificado, trazendo caneta esferográfica azul ou preta, 
Cartão de Identificação/Comprovante de Inscrição e documento de 
identidade original. 
4.3.2. Não será permitido ao candidato entrar no local das provas com 
outros objetos além daqueles exigidos no item anterior. 
4.3.2.1. O fiscal de sala e a coordenação do concurso não se 
responsabilizarão por danos ou desaparecimento de objetos, bolsas, 
celulares e outros objetos que forem deixados na sala pelos 
candidatos. 
4.3.2.2 Somente será admitido na sala de provas o candidato que 
estiver munido de Cédula de Identidade original ou outro documento 
original, com foto, de igual valor legal, ou seja: carteira expedida por 
Órgão ou Conselho de Classe que tenha força de documento de 
identificação; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado 
de Reservista ou Carteira de Motorista nos moldes atuais. 
4.3.2.3. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir com clareza a identificação do candidato; sendo 
expressamente proibida a identificação de candidatos com 
documentos em fotocópia ou equivalentes. 
4.3.3. Não será aceito protocolo ou qualquer outro documento como 
crachá; identidade funcional; título de eleitor ou outro diferente 
daqueles citados no item 4.3.2.2 
4.3.4. Não será permitido o ingresso na sala de aplicação de provas de 
candidatos que comparecerem sem documentos citados no item 
4.3.2.2 mesmo que tenham solicitado a alguém que traga a 
documentação até o local de prova. Vencido o horário permitido, o 
candidato será retirado do espaço físico da local de aplicação de prova 
(escolas ou entidades estabelecidas). 
4.3.5. Durante as provas não será permitido o uso de máquinas, 
calculadoras ou outros objetos elétricos ou eletrônicos, inclusive 
aparelhos celulares, bips ou outros comunicadores. 
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4.3.6. Não serão considerados aptos a fazerem as provas aqueles 
candidatos que estejam impossibilitados de comparecer aos locais 
determinados para a realização das mesmas. 
4.3.7. Em hipótese alguma será admitida a entrada nos locais de 
provas de candidatos que se apresentarem após a hora determinada 
para o início das provas. 
4.3.8. Nas provas objetivas só serão consideradas, para efeito de 
pontuação, as anotações constantes do Cartão de Resposta preenchido 
com caneta esferográfica preta ou azul não porosa. 
4.3.9. No preenchimento do Cartão de Resposta é necessário que o 
campo correspondente à alternativa correta seja totalmente pintado, 
sob pena de anulação da questão não preenchida corretamente. 
4.3.10. As questões respondidas incorretamente não anularão as 
questões respondidas corretamente. 
4.3.11. As questões deixadas em branco, ou com mais de uma 
resposta, ou com rasuras, ainda que legíveis, serão consideradas nulas. 
4.3.12. Os pontos, relativos às questões eventualmente anuladas por 
erro material quando da elaboração, serão atribuídos a todos os 
candidatos que prestarem a prova para aquele cargo. 
4.3.13. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, eliminando-
se o candidato faltoso. 
4.3.14. O candidato ao terminar as provas deverá entregar ao fiscal o 
seu caderno de provas e o seu Cartão de Resposta. 
4.3.15. O candidato que permanecer na sala pelo tempo mínimo de 
02h poderá levar consigo o caderno de provas. 
4.3.16. O candidato que sair antes do horário acima,  terá 
oportunidade de retirar o caderno de provas no prazo de 02 (dois) 
dias, a partir do dia seguinte ao da aplicação da prova, na Prefeitura 
Municipal de Arenapolis– MT, das 11h às  17h; após este prazo os 
cadernos que não forem retirados serão incinerados. 
4.3.17. O candidato deverá permanecer no mínimo por uma hora em 
sala após o início das provas, sob pena de eliminação. 
4.3.18. Os 03 (três) últimos candidatos, obrigatoriamente, 
permanecerão na sala, sendo liberados somente quando todos tiverem 
concluído a prova, assinando ao sair o relatório dos fiscais de sala. 
  
4.4. Do conteúdo programático das provas objetivas  
4.4.1. Os programas das provas objetivas, nos quais constam às 
matérias a serem exigidas nas provas, fazem parte do Anexo II deste 
edital. 
5. DA CLASSIFICAÇÃO  
5.1. Dos critérios de classificação 
5.1.1. A classificação final dos candidatos se dará pela média 
aritmética das notas obtidas tanto na 1ª como na 2ª fase, conforme o 
caso, divulgando-se o resultado final em ordem decrescente. 
5.1.2. O candidato classificado, excedente às vagas atualmente 
existentes, será mantido em cadastro durante o prazo de validade do 
concurso público e poderá ser convocado em função da 
disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o 
acompanhamento da nomeação no jornal oficial dos municípios da 
Associação Mato-grossense dos Municípios, ocorrida durante o prazo 
de validade do concurso público. 
5.2. Da Prova de Títulos 
5.2.1. Os cargos para os quais se admitirá prova de títulos são os de 
Nível Superior. A pontuação se dará da seguinte forma: 
ORDEM  TÍTULOS  CONDIÇÃO  PONTO 

01 Especialização 

Diploma ou Certificado de Conclusão de 
Curso de Pós-graduação em nível de 
Especialização com carga horária igual 
ou superior a 360 horas/aulas. 

0,25 

02 Mestrado 
Diploma ou Certificado de Conclusão de 
Curso de Pós-graduação em nível de 
Mestrado. 

0,50 

03 Doutorado 
Diploma ou Certificado de Conclusão de 
Curso de Pós-graduação em nível de 
Doutorado. 

0,75 

  
5.2.2. Na análise da Titulação Acadêmica, se for apresentado mais de 
um título em nível igual ou diferente, será computado apenas o título 
de maior pontuação. 
5.2.3. Somente será considerado o título obtido na área 
correspondente ao cargo pretendido. 
5.2.3.1. Não serão aceito atestados de conclusão. 
5.2.4. A Titulação Acadêmica será comprovada mediante a 
apresentação do respectivo comprovante em fotocópia legível e 
autenticada em cartório. 

5.2.5. O ponto obtido na prova de títulos será somado à média 
aritmética das provas objetivas e subjetivas para efeito de 
classificação final. 
5.2.6. Será aceito diploma, certificado de especialização, mestrado ou 
doutorado devidamente registrado, nos termos da legislação vigente. 
5.2.7. Somente será computado o ponto da prova de títulos para os 
candidatos que alcançarem a média mínima de 05 (cinco). 
5.2.8. A entrega dos diplomas/certificados previsto no item 5.2.6. 
deverá ser realizada conforme item 2.7.5, utilizando para tanto do 
Formulário para Apresentação de Títulos, constante no Anexo III 
deste edital. 
5.3. Da desclassificação 
5.3.1. Será considerado desclassificado do concurso público o 
candidato que: 
a) Obtiver um percentual menor que 40% (quarenta por cento) em 
cada uma das provas objetivas não específicas; 
b)  Obtiver um percentual menor que 50% (cinqüenta por cento) na 
prova de Conhecimentos Específicos; 
c) Obtiver um percentual menor que 50% (cinqüenta por cento) na 
média final, que será mensurado após o calculo da média aritmética da 
soma das provas objetivas não específicas e de conhecimento 
específico. Ex. 1, para os cargos com 30 questões: P1+P2+P3 = XX/ 
3, média parcial ou final conforme o caso. Ex. 2, para os cargos com 
40 questões: P1+P2+P3+P4 = XX / 4, média parcial ou final conforme 
o caso. Se a média for parcial, soma-se: (média parcial + prova 
prática) / 2 = média final. 
d) Ausentar-se de quaisquer das provas; 
e) Descumprir as normas constantes deste edital ou as orientações 
dadas pela Equipe de Coordenação do Concurso Público nº 001/2011; 
f) Utilizar meios fraudulentos na realização das provas ou na 
apresentação de documentos ou, ainda, que seja flagrado com “cola” 
ou passando “cola” para outro candidato; 
g) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
h) Não entregar a documentação exigida no ato da posse, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação do ato convocatório, 
ressalvados os casos permitidos por lei; 
i) Não comprovar as informações prestadas no ato da inscrição; 
j) Aprovado, não comparecer nos locais, prazos, horários e condições 
especificados nos atos de convocação. 
  
5.4. Dos critérios de desempate na classificação 
5.4.1. Havendo empate na contagem de pontos na classificação em 
qualquer cargo, serão obedecidos os critérios de desempate pela 
ordem a seguir: 
1. Cargos de Nível Superior – Assistente Social, Enfermeiro, 
Farmacêutico/Bioquímico, Fisioterapeuta, Médico Clinico Geral, 
Odontologo e Psicólogo.  
a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
b) Maior nota na Prova de Legislação de Saúde Pública; 
c) Maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais; 
d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa com interpretação de 
texto. 
  
2. Cargo de Nível Superior – Controlador Interno.  
a) Maior nota na Prova de Direito Administrativo; 
b) Maior nota na Prova de Direito Constitucional; 
c) Maior nota na Prova de Orçamento e Contabilidade Publica; 
d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa com interpretação de 
texto. 
  
3. Cargo de Nível Superior – Contador.  
a) Maior nota na Prova de Direito Administrativo; 
b) Maior nota na Prova de Orçamento Público; 
c) Maior Nota na Prova de Contabilidade Pública; 
d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa com interpretação de 
texto. 
  
4. Cargos de Nível Médio – Técnico em Laboratório, Técnico em 
Higiene Dental, Auxiliar de Consultório Dentário, Técnico em 
Saneamento e Técnico em Raio X. 
a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
b) Maior nota na Prova de Saúde Publica; 
c) Maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais; 
d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa e Matemática. 
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5. Cargos de Nível Médio – Agente Administrativo, Fiscal de 
Tributos, Técnico em Eletricidade, Técnico em Informática e 
Topógrafo.  
a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
b) Maior nota na Prova de Conhecimentos de Informática; 
c) Maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais; 
d) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa e Matemática. 
  
6. Cargos de Nível Fundamental Incompleto – Agente de Serviços 
Gerais, Motorista, Mecânico, Coveiro, Gari, Jardineiro e Vigia: 
a) Maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos; 
b) Maior nota na Prova de Conhecimentos Gerais; 
c) Maior nota na Prova de Língua Portuguesa e Matemática. 
  
5.4.2. Permanecendo o empate será aplicada a regra na seguinte 
seqüência: 
a) Maior nota na prova prática prevista para o cargo; 
b)  Candidato mais idoso.  

  
6. DO RESULTADO FINAL  
6.1. O resultado final do concurso público será homologado por 
decreto do Poder Executivo Municipal, observado o prazo legal para 
interposição de recursos, e será publicado no site www.acpi.inf.br e 
facultativamente na imprensa local, de forma resumida ou integral, a 
critério da Administração Pública. 
  
7. DA CONVOCAÇÃO, DA NOMEAÇÃO E DA POSSE. 
7.1. Os candidatos aprovados serão convocados para nomeação, 
atendendo às necessidades da Administração, seguindo-se 
rigorosamente a ordem de classificação até o limite de vagas 
estabelecido neste edital ou aquelas vagas criadas por lei 
complementar durante a validade do concurso. 
7.2. Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente 
existentes, serão mantidos em cadastro durante o prazo de validade do 
concurso público e poderão ser convocados em função da 
disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o 
acompanhamento das nomeações na Imprensa Oficial do Município, 
ocorridas durante o prazo de validade do concurso público. 
7.3. Os candidatos aprovados serão convocados por edital publicado 
na Imprensa Oficial do Município e, facultativamente, na imprensa 
local a comparecerem em data, horário e local pré-estabelecidos para 
tomarem posse e receberem a designação do respectivo local de 
trabalho. 
7.4. Para tomar posse, o candidato deverá apresentar documentação no 
original ou fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que 
segue abaixo: 
7.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 
18 (dezoito) anos; 
7.4.2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (arts. 12 e 37, I 
da CF/88); 
7.4.3. Certidão de Casamento ou Nascimento; 
7.4.4. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
7.4.5. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
7.4.6. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
7.4.7. Cartão do PIS/PASEP; 
7.4.8. Comprovante de votação nas duas últimas eleições que 
antecederem à posse; 
7.4.9. Título de Eleitor; 
7.4.10. Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da 
Comarca do domicílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); 
7.4.11. Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
7.4.1.2. Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) 
expedido de acordo com exigências da Administração Municipal pela 
medicina do trabalho; 
7.4.13. 01 (uma) fotos 3x4, coloridas e recentes; 
7.4.14. Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
7.4.15. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
7.4.16. Comprovante de Escolaridade; 
7.4.17. Declaração contendo endereço residencial; 

7.4.18. Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
7.4.19. Declaração de Bens; 
7.4.20. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga 
horária do cargo em que exercerá sua função. 
7.5. Os candidatos convocados farão exame médico admissional, por 
médico credenciado do trabalho 
  
8. DO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO  
8.1. A nomeação dos candidatos aprovados será feita exclusivamente 
no Regime Estatutário, sendo vinculados ao Regime  Geral  de 
Previdência Social INSS 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O presente concurso público terá prazo de validade de dois anos, 
contados a partir de sua homologação, podendo ser prorrogado uma 
vez por igual período, no interesse da Administração. 
9.2. A inscrição neste concurso público, para todo e qualquer efeito de 
direito, expressa o conhecimento e a aceitação por parte do candidato 
de todas as normas constantes deste edital. 
9.3. Caso ocorram desistências ou eliminações de candidatos 
convocados para a nomeação, a Prefeitura Municipal de Arenapolis 
promoverá tantas convocações e nomeações quantas julgar 
necessárias durante o período de validade do concurso, dentre os 
candidatos classificados, observando sempre o número de vagas 
existentes, ou que venham a ser criadas por lei complementar 
específica. 
9.4. Será considerado desistente e, portanto, eliminado do concurso 
público o candidato que não comparecer nas datas estabelecidas pela 
referida Administração para posse, ou deixar de cumprir os requisitos 
exigidos. 
9.5. O candidato que, à época da posse, não comprovar que preenche 
os requisitos indispensáveis para o exercício legal do cargo para o 
qual foi aprovado, será considerado eliminado sumariamente, não 
podendo ser aproveitado para outro cargo. 
9.6. A Prefeitura Municipal de Arenápolis poderá convocar, para o 
preenchimento de vagas surgidas no decorrer do prazo de validade 
deste concurso público, os candidatos classificados, observando-se o 
cargo e a ordem de classificação, rigorosamente. 
9.7. A Prefeitura Municipal de Arenápolis fará divulgar, sempre que 
necessário, as normas complementares ao presente edital e avisos 
oficiais. 
9.8. A aprovação do candidato não assegura o direito ao seu ingresso 
automático e imediato ao cargo para o qual se habilitou, estando a sua 
convocação condicionada à necessidade da Administração Pública. 
9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações enquanto 
não for consumado o evento que lhe diz respeito. 
9.10. Todas as publicações pertinentes ao presente concurso, enquanto 
em andamento e até a divulgação do resultado, serão feitas no 
seguinte endereço eletrônico: www.acpi.inf.br e bem como no quadro 
de avisos da Prefeitura Municipal. 
9.10.1. As publicações relativas à homologação do concurso e à 
convocação dos aprovados serão tornadas públicas por meio da 
Imprensa Oficial do Município, facultativamente na imprensa local e 
no site  www. arenapolis.mt.gov.br sendo de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de Arenápolis a publicação e do candidato o 
acompanhamento de tais publicações. 
9.10.2. Para fins do subitem acima, considera-se órgão de Imprensa 
Oficial do Município o Jornal da Associação dos Municípios Mato-
grossenses (www.amm.org.br ), conforme determinação da Lei 
Municipal nº 910/2006. 
9.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de 
Arenápolis, em conjunto com a Comissão Organizadora do Concurso 
Público nº 001/2011 e a ACP & Informática Ltda. 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. Do Cronograma de Execução do Concurso Público nº 
001/2011 
10.1.1. Período das inscrições: de 31/10 a 21/11/2011.  
10.1.2. Divulgação dos locais de realização das provas com a listagem 
dos nomes dos candidatos: até cinco dias antes da realização das 
provas, no átrio do Paço Municipal e no site www.acpi.inf.br 
10.1.3. Data da realização das provas objetivas 11 de dezembro de 
2011. 
10.1.4. Prazo para divulgação dos gabaritos: dia seguinte ao da 
realização das provas, no período vespertino, na sede da Prefeitura 
Municipal e nos sites www.acpi.inf.br e www.arenapolis.mt.gov.br 
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10.1.5. Divulgação dos aprovados e classificados em ordem 
decrescente: até 30 (trinta) dias após a realização das provas, podendo 
ocorrer em etapas. 
  
10.2. Dos Recursos 
10.2.1. Dos atos praticados pela Prefeitura Municipal de 
Arenapolis/Comissão Organizadora do Concurso Público nº 
001/2011, caberá recurso na forma da lei, desde que apresentado no 
prazo referido a seguir, contado da data da sua divulgação, 
ressalvados os prazos específicos previstos neste edital: 
a) Impugnação do Edital nº 001/2011: até o segundo dia útil depois de 
sua divulgação; 
b)  Indeferimento de inscrição: dois dias úteis depois da divulgação; 
c) Divulgação do gabarito das questões objetivas: dois dias úteis; 
d)  Divulgação do resultado do concurso: dois dias úteis. 
10.2.2. Admitir-se-á um único recurso por questão, para cada 
candidato, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões, 
desde que devidamente fundamentado. Não serão aceitos recursos 
sem argumentação plausível. 
10.2.3. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, o 
ponto a ela correspondente será atribuído a todos os candidatos, 
independentemente da formulação ou não de recurso. 
10.2.4. Se, por força de decisão favorável às impugnações, houver 
modificação do gabarito divulgado antes dos recursos, as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito definitivo, não se admitindo 
recurso da modificação decorrente das impugnações. 
10.2.5. O recurso deverá ser apresentado em formulário de recurso 
disponibilizado no Anexo III deste edital, datilografado ou digitado, 
assinado pelo candidato, endereçado à Comissão Organizadora e 
protocolado na sede da Prefeitura Municipal, no protocolo central. 
10.2.6. A decisão do recurso será dada a conhecer coletivamente por 
meio de edital complementar que será fixado no átrio da Prefeitura 
Municipal e dado conhecimento no site supracitado, na forma de 
retificação do gabarito ou do resultado, conforme o caso. 
  
Arenápolis – MT, 28 de outubro de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público Nº 
001/2011 
  
Anexo I – DOS CARGOS E DAS VAGAS 
NÍVEL SUPERIOR  

N
º 

CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuner
ação 
Inicial  

Carga  
Horári
a 
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Controle 
Interno 

Formação 
Administração
, Direito, 
Contabilidade 
ou Economia. 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
02 

Contador 
Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
03 

Assistente 
Social 

Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
04 

Enfermeiro 
Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
05 

Farmacêutico/B
ioquímico 

Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
06 

Fisioterapeuta 
Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
07 
  

Médico Clinico 
Geral 

Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
08 
  

Odontólogo 
Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
09 
  

Psicólogo 
Registro em 
Conselho 

Objetiva e 
Prova de 
Títulos 

3.156,32 
40Hora
s 

01 - -  01 

  
NÍVEL MÉDIO  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração 
Inicial  

Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Fiscal de Tributos 
Ensino 
Médio 

Objetiva e 
Prova 

789,89 40 Horas 02 - -  02 

Prática 
Digitação 

  
02 

Topógrafo 
Ensino 
Médio 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

  
03 

Técnico em 
Laboratório 

Ensino 
Médio 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

04 
Técnico em Raio 
 X 

Ensino 
Médio 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

05 Técnico Sanitário 
Ensino 
Médio 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

  
06 

Técnico Higiene 
Dental 

Ensino 
Médio com 
Registro em 
Conselho 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

  
07 

Agente 
Administrativo 

Ensino 
Médio 

Objetiva e 
Prova 
Prática 
Digitação 

789,89 40 Horas 02 - -  02 

  
08 

Agente de 
Vigilância 

Ensino 
Médio 

Objetiva 545,00 40 Horas 02 - -  02 

  
09 

Técnico em 
Eletricidade 

Ensino 
Médio 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - -  01 

  
10 

Técnico em 
Informática 

Ensino 
Médio 

Objetiva e 
Prova 
Prática 
Digitação  

789,89 40 Horas 02 - -  02 

  
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração 
Inicial  

Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Agente de 
Consultório 
Dentário 

Ensino 
Fundamental 
Completo 

Objetiva 545,00 40 Horas 02 - - 02 

  
02 

Mecânico 
Ensino 
Fundamental 
Completo 

Objetiva 789,89 40 Horas 01 - - 01 

  
03 

Motorista 
Ensino 
Fundamental 
Completo 

Objetiva e 
Prova 
Prática 

631,25 40 Horas 05 - - 05 

  
ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
  
01 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

Objetiva 545,00 
40 
Horas 

05 04 01 05 

  
02 

Coveiro 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

Objetiva 545,00 
40 
Horas 

01 - - 01 

  
03 

Gari 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

Objetiva 545,00 
40 
Horas 

04 
03 
  

01 04 

  
04 

Jardineiro 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

Objetiva 545,00 
40 
Horas 

01 - - 01 

  
05 

Vigia 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

Objetiva 545,00 
40 
Horas 

02 - - 02 

  
ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

  
O conteúdo programático das provas do Concurso Público nº 
001/2011 da Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT está distribuído 
em grupos por grau de escolaridade, de acordo com as disposições 
deste anexo. 
  
FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição 
estabelecida no edital para cada cargo consistirão em: 
  
Língua Portuguesa; 
Matemática; 
Conhecimentos Gerais; 
Conhecimentos Específicos. 

  
Cargos: Auxiliar de Serviços Gerais, Coveiro, Gari, Jardineiro e 
Vigia. 
  
LINGUA PORTUGUESA  
1. Interpretação de textos simples; 2. Confronto e reconhecimento de 
frases corretas e incorretas; 3. Sinônimos e antônimos; 4. Significado 
das palavras; 5. Aumentativo e diminutivo; 6. Tipos de frases: 
afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa; 7. Letras maiúsculas 
e minúsculas; 8. Gênero, número e grau do substantivo e adjetivo; 9. 
Divisão silábica. 
  
CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA  
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1. Operações aritméticas fundamentais: a) adição; b) subtração; c) 
multiplicação; d) divisão; 2.Números Naturais, Inteiros e Racionais: 
conceito, propriedades, operações e problemas de aplicação; 
3.Sistema Legal de Unidades de Medidas: comprimento, superfície, 
volume, tempo, velocidade, distâncias e peso. Problemas envolvendo 
medidas e conversão de unidades de medidas. 
  
CONHECIMENTOS GERAIS  
1. História do Município de Arenapolis do Estado de Mato 
Grosso: Aspectos históricos e geográficos; Aspectos econômicos e 
sociais; Executivo e Legislativo Municipal. 2. Estudos Sociais: 
Símbolos Nacionais e Municipais; Atualidades sobre economia e 
política nacional e estadual; Personalidades políticas e artísticas de 
Mato Grosso; Vida saudável: alimento x nutrientes, higiene pessoal, 
sexualidade e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; Meio 
ambiente: ecologia, lixo e reciclagem, preservação; A influência dos 
avanços tecnológicos na vida humana; Aspectos históricos da cultura 
mato-grossense: literatura, artes plásticas, manifestações do folclore 
popular, festas religiosas, artesanato e músicas, danças e ritmos; Ética 
e cidadania; Noções de saneamento básico e prevenção à saúde; 
Patrimônio público; 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
  
Auxiliar de Serviços   
1. Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos diversos; 2. Limpeza 
de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e persianas; 
limpeza de ralos, caixa de gordura, vasos e pias; 3. Polimento de 
objetos, peças e placas de metal; 4. Uso e cuidados com materiais de 
limpeza e higiene, detergente, desinfetante e defensivo; 5. Limpeza de 
ruas e coleta de lixo; 6. Serviços de capinagem, jardinagem, 
aceramento de cercas, podas de árvores, serviços de serventes de 
obras; 7. Prevenção de acidentes; 8. Atitudes no serviço; regras 
básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
público interno e externo e colegas de trabalho. 
  
Coveiro 
1. Realizar a abertura e fechamento de covas; 2. Proceder à exumação 
de corpos; 3. Auxiliar nos serviços de construção e demolição de 
alvenaria, carpintaria, pintura; 4. Executar serviços referente a carga e 
descarga de veículos; 5. Executar serviços de manutenção e 
conservação de ferramentas; 6. Executar pequenos reparos que não 
exijam qualificação profissional; 7. Efetuar a conservação de jardins, 
canteiros, vasos, floreiras e outros; 8. Realizar o plantio, replantio, 
desbrota, poda e enxerto de diferentes plantas segundo orientações 
técnicas; 9 Utilizar equipamentos de segurança individual. 
  
Gari  
1. Práticas e experiência de serviços ligados à área de limpeza; 2. 
Manuseio de produtos de limpeza e outros; 3. Uso de equipamentos de 
segurança; 4. Comportamento e atitude em ambiente de trabalho; 5. 
Prática e experiência de serviços braçais, coleta de lixos, capinagens e 
poda de árvores; 6. Prevenção de incêndios e acidentes no trabalho; 7. 
Varrição de ruas, avenidas, praças etc.; 8. Remanejamento de móveis; 
9. Noção sobre seleção de tipos de lixos; 10. Auxílio nos trabalhos 
elementares de topografia (abertura de picadas, coivaras, etc.); 11. 
Uso e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos; 12. 
Atualização de tecnologia inerente à profissão. 
  
Jardineiro  
1. Condução de equipamentos técnicos ao local de trabalho; 2. 
Execução e auxílio dos serviços de jardinagem; 3. Zelo e cuidado de 
árvores frutíferas; 4. Limpeza de estátuas e monumentos públicos; 5. 
Cultivo de mudas de plantas diversas; cultivo de plantas ornamentais; 
6. Noções de tipos de plantas ornamentais e medicinais; 7. 
Operacionalização de máquinas de pequeno porte, serras, cortador de 
grama, máquinas de fabricar telas de arame e similares; 8. Zelo do 
funcionamento e limpeza dos equipamentos utilizados ou em uso; 9. 
Manejo de instrumentos agrícolas; 10. Poda de árvores; 11. 
Identificação de ferramentas; 13. Manutenção da segurança no 
trabalho; 14. Regras de relações humanas; 15. Atitudes no serviço; 
regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com 
o público interno e externo e colegas de trabalho. 
  

Vigia 
1. Elaboração de boletim de ocorrências; 2. Manutenção da ordem e 
disciplina no local de trabalho; 3. Prevenção de acidentes; prevenção 
de roubos; prevenção de incêndios; 4. Vigilância do patrimônio 
público; 5. Controle de entrada e saída de veículos em 
estacionamentos de repartições públicas; 6. Prática na coleta de lixos e 
lavagens de veículos; 7. Prática de atendimento de telefonemas e 
anotações de recados; 8. Noções básicas de montagem; desmontagem 
e lubrificação de arma de fogo; 9. Atitudes no serviço; regras básicas 
de comportamento profissional para o trato diário com o público 
interno e externo e colegas de trabalho; 10. Limpeza e manutenção de 
móveis e imóveis. 
  
ENSINO MÉDIO COMPLETO  
As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a composição 
estabelecida no edital para cada cargo consistirão em: 
  
Língua Portuguesa; 
Matemática; 
Conhecimentos Gerais; 
Conhecimento de Saúde Publica; 
Informática; 
Conhecimentos Específicos. 
  
Cargos: Fiscal de Tributos, Topógrafo, Técnico em Laboratório, 
Técnico em Raio X, Técnico Sanitário, Técnico em Higiene 
Dental,  Agente Administrativo, Agente de Vigilância, Técnico em 
Eletricidade e Técnico em Informática.   
  
LINGUA PORTUGUESA   - para todos os cargos  
1. Interpretação de texto; 2. Uso informal e formal da língua; uso da 
língua e adequação ao contexto, norma culta; 3. Elementos da 
comunicação e funções da Linguagem;  4. Significação de palavras: 
antonímia, sinonímia, homonímia, paronímia. Polissemia. Denotação 
e conotação.  5. Ortografia;  6. Classes de palavras; 7. Estrutura e 
formação de palavras.8. Acentuação gráfica e tônica.  9. Sintaxe: 
oração e período, tipos de sujeito, tipos de predicado, processos de 
coordenação e subordinação, regência nominal e verbal, crase, 
concordância nominal e verbal, pontuação. 
  
CONHECIMENTOS DE MATEMÁTICA – para todos os cargos 
Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações 
completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: 
resolução – problemas de 1º grau; Função do 1º grau – função 
constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três 
simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; 
Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; 
Expressão algébrica – operações; PA e PG; Análise combinatória; 
Probabilidade; Função do 2º grau; Geometria Plana; Operação com 
números inteiros e fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; 
Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, 
tempo e volume. 
  
CONHECIMENTOS GERAIS   - para todos os cargos 
Historia Política e Econômica de Mato Grosso 
1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de 
Cuiabá, 1.2 Idéias de administradores e primeiros desentendimentos, 
1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 1.4 Os Lemes; 1.5 Índios 
Paiaguás; 1.6 Fundação de Vila Bela; 1.7 Capitães-generais de 1748 a 
1821; 1.8 Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no Primeiro Império; 
1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 Mato Grosso na guerra do 
Paraguai; 1.13 Divisão do Estado. 
Geografia de Mato Grosso 
1.1 Mato Grosso e a região Centro-Oeste; 1.2 Geopolítica de Mato 
Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 aspectos físicos e domínios 
naturais do espaço mato-grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de 
Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 1.7 
Programas governamentais e fronteira agrícola mato-grossense; 1.8 A 
economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do 
Estado; 1.10 Produção e as questões ambientais. 
História do Município de Arenapolis 
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1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e 
sociais; 1.3. Executivo e Legislativo Estadual e Municipal; 1.4 
Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental. 
  
INFORMÁTICA -somente para os cargos de Fiscal de Tributos, 
Agente Administrativo e Técnico de Informática.   
Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais 
(Ex:Dos,Windows,Linux): Manipulação de arquivos através do 
Windows Explorer (Encontrar arquivos, copiar, apagar, renomear, 
recuperar apagados); Funções de Sistema (Painel de Controle e 
configurações); Editor de texto; Utilização de Mala Direta; Impressão; 
Planilhas eletrônicas: Elaboração de fórmulas simples; Uso de funções 
e fórmulas em planilhas eletrônicas, formatação de planilhas e textos; 
Utilização de gráficos; Impressão; Conhecimentos básicos de Internet 
e Intranet; Envio e recebimento de E-mails, segurança digital, 
antivírus, firewall, backup; Conhecimentos básicos de Hardware; 
Noções gerais do pacote Office; Software Livre; Noções de rede, 
impressão em rede, dispositivos de armazenamento e transporte de 
dados. 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
  
CONHECIMENTOS SOBRE SAÚDE PÚBLICA   - somente para 
os cargos de Técnico em Laboratório, Técnico em Raio X, Técnico 
Sanitário e Técnico Higiene Dental.  
Doenças mais comuns na comunidade: Doenças Transmissíveis e Não 
Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão 
Arterial, Diabetes, Neoplasias, Saúde Mental); Saúde Bucal; 
Alimentação e Nutrição; A saúde nas diversas fases da vida: 
(Transformações do Corpo Humano, Planejamento Familiar, 
Gestação, Pré-Natal e o ACS, Riscos na Gravidez, Direito da 
Gestante, cuidados básicos ao recém nascido, imunização, Puerpério: 
Direitos da Criança, Amamentação, Critérios de Risco Infantil, 
Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais Comuns na Infância, 
Acidentes e Violência à Criança, Puberdade e Adolescência, Direito e 
saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes); Educação em saúde. 
Noções sobre Malária, febre amarela e dengue; Biologia do vetor. 
Cuidado higiênico do corpo e alimentos; Cuidados com o meio 
ambiente e saneamento básico; Epidemias e endemias; Noções de 
ética; Noções de prevenções e recuperação da saúde. Biossegurança; 
controle de infecção. Infecções respiratórias agudas/ verminoses/ 
diarréia / desidratação. Aleitamento materno. Programa Nacional de 
Imunizações. Doenças previníveis por imunização (Rubéola, 
Sarampo, Poliomielite, Coqueluche, Tuberculose, Difteria, Tétano, 
hepatites, meningites, caxumba, varicela). SAÚDE DA MULHER: 
Assistência ao Pré- natal. Planejamento Familiar. Sistema Único de 
saúde-SUS: Objetivos, atribuições; doutrinas e competências. 
Aleitamento Materno. Doenças Sexualmente transmissíveis. SAÚDE 
DO ADULTO: Programa de Assistência Diabetes Mellitus. Programa 
de Assistência Hipertensão Arterial. DST/AIDS. Doenças mais 
freqüentes na rede de Atenção Primária. Doenças Infecto-contagiosas. 
EPIDEMIOLÓGIA: Indicadores de Saúde (Indicadores de Morbidade 
e de Mortalidade). Vigilância Epidemiológica e Doença de 
Notificação Obrigatória. Campanhas sanitárias. Sistema de 
Informações em Saúde. PROGRAMAÇÃO E PLANEJAMENTO EM 
SAÚDE. Imunização: Princípios Básicos em Imunologia. Calendário 
nacional de imunização. Objetivos da saúde pública. 
  
Agente Administrativo  
1. Administração Pública: 1.1. Conceito, natureza e fins; 1.2. 
Princípios básicos: legalidade, moralidade, finalidade e publicidade; 
1.3. Poderes administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, 
disciplinar, regulamentar e de polícia; 1.4. Atos administrativos. 2. 
Organização do Trabalho. 2.1. o ambiente e sua organização, rotinas 
de trabalho, organização e utilização do material de escritório, de 
consumo e permanente; 2.2. o arquivo: conceito, tipos de arquivo, 
acessórios para arquivamento de papéis e fichas, sistemas de 
arquivamento, técnicas de arquivamento; 2.3. a correspondência: 
conceito, tipos, estrutura da redação, abreviaturas mais usadas, a 
digitação; 2.4. O protocolo: recepção, classificação, registro e 
distribuição; 2.5. a documentação: conceito e importância, processos, 
tramitação. 3. Operações de Equipamentos de Comunicação: telefone, 
fax e seus registros. 4. Mecanografia e Reprografia: impressoras, 
máquinas de xérox, scanners, mimeógrafo e seus registros. 5. 

Elementos Básicos de: tesouraria, contabilidade, organização e 
controle do patrimônio e de recursos humanos no serviço público. 
  
Fiscal de Tributos  
Código Tributário do Município de Arenapolis – MT; 2. Código 
Tributário Nacional; 3. Título VI, Capítulo I da Constituição Federal 
de 1988; 4. Contabilidade Geral: 5. Situação Patrimonial Líquida, 
Patrimônio Líquido, Capital, Reservas; 8. Classificação de Estruturas 
Patrimonial; 7. Avaliação de Estoques; 8. Ativo Fixo – Depreciações; 
9. Inventários, Balanço e Demonstração da Conta Lucros e Perdas; 10. 
Atitudes no serviço; 11. Conhecimento da legislação sobre 
Zoneamento, Loteamento e o Código de Obras e Posturas; 12. 
Conhecimentos de elaboração de correspondências, protocolos e notas 
fiscais; 13. Regras básicas de comportamento profissional para o trato 
diário com o público interno e externo. 
  
Técnico Higiene Dental  
Formas anatômicas dos dentes, posições na boca e suas relações 
recíprocas. Dentições, arcos dentais e maxilas. Dimensão, função e 
classificação dos dentes. Notação dentária: convencional e FDI. 
Classificação das cavidades do dente. Etiologia da cárie e cronologia 
da erupção dentária. Principais patologias da cavidade bucal. 
Aplicação de métodos de prevenção das doenças bucais, identificando 
as substâncias utilizadas. Princípios ergonômicos e da segurança do 
trabalho. Funções e responsabilidades dos membros da equipe de 
trabalho, dispositivos legais que regem o trabalho do profissional de 
nível médio na área de saúde bucal. Equipamentos, materiais e 
instrumental utilizado em uma unidade odontológica. Montagem de 
bandejas para atendimento odontológico: exames, dentística, 
endodontia, cirurgia, prótese (moldagem), periodontia e outros. Flúor 
na odontologia. 
  
Técnico em Laboratório 
1. Vidraria e esterilização: Principais acessórios de vidro e de uso 
específico; Aferição e graduação de acessórios; Reagente utilizado na 
esterilização e preparo de solução sulfocrômica; Aparelhos utilizados 
e procedimentos adotados na esterilização; 2. Microscopia: O 
microscópio e suas finalidades e precauções no seu uso; O sistema 
mecânico e seus componentes; O sistema ótico e seus componentes; A 
sequência para focalização e alinhamento ótico; 3. Parasitologia: 
Teoria sobre generalidades; relações entre seres vivos; o parasitismo 
como meio de vida; tipos de parasitismo; noções de nomenclatura e 
classificação; protozoários e as doenças por ele causadas; noções 
sobre helmintos e as doenças causadas por ele; mapa indicativo das 
principais zonas endêmicas no Brasil; atlas parasitológico; 4. 
Bacteriologia: Teoria sobre generalidades; principais grupos de 
bactérias; Cocos gram positivos e gram negativos; Bastonetes gram 
positivos e gram negativos; Microorganismos espiralados; métodos de 
coloração; meios de cultura; teste de sensibilidade bacteriana e atlas 
de bacteriologia. 
  
Técnico em Raio X 
Noções gerais de técnica radiológica, anatomia e fisiologia. Física das 
radiações. Técnicas radiológicas do crânio. Técnicas radiográficas dos 
ossos e articulações. Mamografia. Exames contrastados. Fatores 
radiológicos. Equipamento de radiodiagnóstico. Outros procedimentos 
e modalidades diagnósticas. Câmara escura. Câmara clara – seleção 
de exames, identificação: exames gerais e especializados em 
radiologia. Radioproteção. Princípios básicos e monitoração pessoal e 
ambiental. Sistema Único de Saúde – SUS: conceitos, fundamentação 
legal, princípios, diretrizes e articulação com serviços de saúde. 
Política de Humanização do SUS.  
  
Técnico Sanitário  
Promoção, proteção e recuperação da Saúde Publica. Infrações à 
legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas. 
Condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providencias. Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.  
  
Topógrafo 
Plano topógrafo, aplicações da topografia, distinção entre Topografia 
e Geodésia, Datum. Formas da Terra: superfície topográfica, 
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elipsóide, geóide. Unidades de Medida; angular, linear e superficial. 
Escalas – conversões. Orientações. Coordenadas topográficas. 
Medição Angular: métodos e erros. Medição Linear: métodos e erros. 
Levantamento Planimétrico: irradiação, poligonação e interseção. 
Levantamento Altimétrico: nivelamento, geométrico e trigométrico. 
Representação do Revelo: curvas de nível, perfil topográfico. Calculo 
de Área. Calculo de Volume. Sistema de Posicionamento GPS: 
princípios métodos e erros. Instrumentos Topográficos: teodolito, 
nível, estação-total, distanciômetro, planímetro, receptores GPS. 
Fotografia Aérea: características, deformação, escala, estereoscopia.   
  
Agente de Vigilância  
Código de Saúde, leis complementares e decretos municipais que 
tratam de assuntos que envolvam a vigilância sanitária; 2. noções de 
saúde e doenças; noções de anatomia e fisiologia humanas; 3. nutrição 
e dietética; noção geral de nutrimentos e suas funções no organismo; 
influência da má nutrição na determinação e distribuição de distúrbios 
de saúde; 4. higiene e profilaxia: noções de saúde, de alimentação, de 
habilitação corporal do vestuário; 5. noções de saneamento básico e 
agravos à saúde; 6. noções básicas sobre doenças infecto-contagiosas, 
defesas do organismo; 7. noções de vacinação e prevenção de 
doenças; 8. Controle de doenças transmissíveis e sexualmente 
transmissíveis; dengue; malária; febre amarela. 
  
Técnico em Eletricidade  
Noções de Sistemas Elétricos (bifásico e trifásico); conceitos básicos 
de elétrica de motores e sistemas utilizados nos serviços de 
abastecimento de água e coleta de esgoto; noções de analise elétrica 
de redes: matrizes primitivas de elementos de rede, matrizes de 
admitâncias modais e matriz de impedâncias modais; redução de 
redes; alterações na configuração do sistema e representação de barras 
de geração e de carga; métodos para resolução; controle de fluxo de 
potencia e de tensão; sistemas aterradas e sistemas isoladas; 
dimensionamento de disjuntores; instalações elétricas de baixa tensão: 
conceitos básicos; proteção contra choques elétricos; dispositivos de 
manobra e proteção; planejamento da instalação e leitura de projetos 
de engenharia; dimensionamento de condutores; proteção contra 
correntes de sobrecarga; proteção contra correntes de curto-circuito; 
manutenção de instalação elétricas.  
  
Técnico em Informática 
1. Internet: Conceitos gerais, características, topologia, serviços e 
protocolos, funcionamento e características de FTP, SMTP, HTTP, 
POP3; 2. Conceitos básicos de programação: lógica de programação, 
algoritmos; 3. Conceitos sobre microinformática: hardware, software, 
sistemas operacionais (Windows 9x, Windows NT, Windows 2000 
Server, XP e Linux) e Office; 4. Sistemas de Informação: conceitos, 
tipos de sistemas de informação e sua aplicação nas organizações; 5. 
Conceitos básicos de computação: noções gerais de Hardware e 
Software, softwares aplicativos de uso geral e para aplicações 
comerciais; 6.Conceitos básicos de sistemas operacionais: sistemas 
monotarefas, multitarefas, sistemas operacionais de rede e sistemas 
distribuídos. Arquitetura de sistemas operacionais: programas de 
sistema, programas aplicativos, shell, núcleo, gerência do processador, 
gerência de memória, gerência de entrada e saída, sistema de 
arquivos; 7. Endereçamento na Internet: endereços IP, subredes, 
máscaras de subrede, Aplicativos de rede: Interação cliente- servidor, 
Sistema de nomes e de domínios (DNS), compartilhamento de 
arquivos, ftp, http, telnet, correio eletrônico (protocolos POP, IMAP, 
SMTP), gerência de redes (SNMP). 8.Conceitos básicos de segurança 
em redes: firewall, proxies, NAT (Network Address Translation), 
vírus e worms. 
  
ENSINO SUPERIOR COMPLETO  
 As provas objetivas serão elaboradas de acordo com a 
composição estabelecida no edital para cada cargo consistirão em: 
  
Língua Portuguesa; 
Conhecimentos Gerais; 
Legislação de Saúde Publica; 
Orçamento Público; 
Contabilidade Pública; 
Direito Administrativo; 
Direito Constitucional; 

Direito Civil; 
Direito Penal; 
Conhecimentos Específicos; 
  
Cargos: Farmacêutico/Bioquímico, Enfermeiro, Odontólogo, 
Assistente Social, Fisioterapeuta, Medico clinico Geral, Psicólogo, 
Controlador Interno, Contador.  
  
LINGUA PORTUGUESA   
1. Leitura e interpretação de textos descritivos, dissertativos, 
narrativos; gênero de textos; coesão textual; coerência textual; 
sinonímia, homonímia e paronímia; figuras de linguagem; vícios de 
linguagem. 2. Ortografia. 3. Acentuação gráfica e tônica; acentuação 
das oxítonas, paroxítonas e proparoxítonas; acento diferencial; 
acentuação dos hiatos; acentuação dos ditongos. 4. Morfologia: 
estrutura e formação de palavras, processos de formação de palavras; 
classes de palavras: verbo, substantivo, artigo, pronome, preposição, 
conjunção, adjetivo, advérbio, interjeição e numeral. 5. Sintaxe: 
termos essenciais da oração (sujeito e predicado), termos integrantes 
da oração (objeto direto, objeto indireto, complemento nominal, 
agente da passiva), termos acessórios da oração (aposto, adjunto 
adnominal, adjunto adverbial), termo independente (vocativo); 
orações coordenadas e orações subordinadas; concordância nominal; 
concordância verbal; regência nominal; regência verbal; uso da crase; 
pontuação. 
  
CONHECIMENTOS GERAIS   
Historia Política e Econômica de Mato Grosso 
1. Antecedentes históricos da fundação de Cuiabá, 1.1 Fundação de 
Cuiabá, 1.2 Idéias de administradores e primeiros desentendimentos, 
1.3 Rodrigo César e o ouro de Cuiabá; 1.4 Os Lemes; 1.5 Índios 
Paiaguás; 1.6 Fundação de Vila Bela; 1.7 Capitães-generais de 1748 a 
1821; 1.8 Forte de Coimbra; 1.9 Mato Grosso no Primeiro Império; 
1.10 A Rusga; 1.11 Os Alencastro 1.12 Mato Grosso na guerra do 
Paraguai; 1.13 Divisão do Estado. 
Geografia de Mato Grosso 
1.1 Mato Grosso e a região Centro-Oeste; 1.2 Geopolítica de Mato 
Grosso; 1.3 Ocupação do território; 1.4 aspectos físicos e domínios 
naturais do espaço mato-grossense; 1.5 Aspectos socioeconômicos de 
Mato Grosso; 1.6 Dinâmica da população em Mato Grosso; 1.7 
Programas governamentais e fronteira agrícola mato-grossense; 1.8 A 
economia do Estado no contexto nacional; 1.9 A urbanização do 
Estado; 1.10 Produção e as questões ambientais. 
História do Município de Arenapolis 
1.1 Aspectos históricos e geográficos; 1.2 Aspectos econômicos e 
sociais; 1.3. Executivo e Legislativo Estadual e Municipal; 1.4 
Atualidades gerais político, econômico, social e ambiental. 
  
CONHECIMENTO SOBRE LEGISLAÇÃO DE SAÚDE 
PÚBLICA – somente para os cargos Assistente Social, 
Enfermeiro, Farmacêutico/bioquímico, Fisioterapeuta, Medico 
Clinico Geral, Odontologo e Psicólogo. 
1. Constituição Federal do Brasil, 1988 – Artigos 196 a 200; 2. Leis 
Orgânicas da Saúde – Nº 8080, de 19 de setembro de 1990 e Nº 8142, 
de 28 de dezembro de 1991. 3. NOB – SUS/01/96 – Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – SUS. 4. NOAS – 
SUS 01/2002 – Norma Operacional da Assistência à saúde. 5. 
CONASS – Pacto pela Saúde, Pacto pela Vida, Pacto em defesa do 
SUS, Pacto de Gestão, Regulação Assistencial. 6. Pacto de Atenção 
Básica. A obrigatoriedade de notificação pelo profissional de saúde, 
de algumas doenças transmissíveis. 7. Política de Saúde no Brasil, da 
Republica velha ao Sistema Único de Saúde. Sistema Único de Saúde: 
Objetivos; Atribuições; Doutrinas e Competências. – princípios e 
diretrizes do SUS. 8. Planejamento, Organização, Direção e Gestão; 
Recursos Humanos do SUS. Programação Pactuada e Integrada. 9. 
Política Nacional de Humanização. 10. Princípios Básicos do 
Financiamento e Gestão Financeira. 11. Indicadores de Saúde; 12. 
Transição Demográfica e Epidemiológica - Vigilância 
Epidemiológica. 
  
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS  
  
Farmacêutico/Bioquímico 
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1 Microbiologia e imunologia: estrutura bacteriana, isolamento, 
identificação e classificação de bactérias, esterilização, desinfecção e 
antisepsia. 2 Bactérias pyogênicas: Stapylococcus e Streptococcus, 
Coccus e bastonetes Gram-negativos, bacilos álcool ácidos resistentes, 
infecções bacterianas por anaeróbicos esporulados. 3 Prevenção, 
tratamento e epidemiologia de doenças infecciosas, vacinas e 
sonoterapia. 4 Interferência de medicamentos/alimentos em exames 
laboratoriais. 5 Virulogia. 6 Fungos. 7 Hematologia geral: índices 
hematimétricos, hemostasia e coagulação. 8 Imunohematologia. 9 
Noções básicas de imunologia: antígeno e anticorpo. 10 Imunidade 
humoral e celular, hipersensibilidade, reações de fixação de 
complemento, aglutinação e preciptação. 11 Parasitologia: 
helmintologia, protozoologia, entomologia. 12 Biologia da infecção 
malárica. 13.Coleta de materiais biológicos, 14. Bioqumica clinica: 
determinação de colesterol total, HDL, LDL, VLDL, triglicerideos,  
enzimologia, uréia, creatinina, acido úrico, bilirrubinas, 15. controle 
de qualidade no laboratório clinico. 16. Hematologia: anemias, 
leucemias, hematopoiese, coleta de material para exame 
hematológico, testes hematológicos. 17. Microbiologia: preparação de 
laminas coradas, colheita de materiais biológicos. 18. Urinalise: tiras 
reativas, pesquisa de proteínas, glicose, acetona, sangue oculto, 
bilirrubina, controle de qualidade em uroanalise, propriedades físicas 
da urina, sedimentoscopia. 19. Imunologia clinica: reações 
sorológicas, imunodiagnosticos. 
  
Enfermeiro 
1. Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho 
em Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; Supervisão 
em Enfermagem; Teorias administrativas; Recursos humanos; 
Mudanças em Enfermagem; Planejamento em Enfermagem. 2. Lei do 
Exercício Profissional; Atribuições da equipe de Enfermagem 
conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta 
profissional segundo a Lei e o Código de Ética. 3. Saúde do 
trabalhador. Doenças ocupacionais. Biossegurança. 4. A vigilância 
epidemiológica no contexto da Enfermagem. 5. Semiologia e 
semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos do exame 
físico e adequação aos diagnósticos de enfermagem). 6. 
Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de 
dados, diagnóstico de Enfermagem com base na Taxonomia da 
“Associação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem” 
(NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) e 
Avaliação da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e 
registro. 7. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados 
de Enfermagem relacionados à terapêutica medicamentosa. 8. 
Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção 
hospitalar. 9. O Processo de Enfermagem na organização da 
assistência de Enfermagem peri operatória. Planejamento da 
assistência de Enfermagem no pré, trans e pós-operatório. 10. Papel 
do Enfermeiro no centro cirúrgico e central de esterilização. 11. 
Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas 
nos sistemas orgânicos, de acordo com as necessidades humanas 
básicas utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção 
na saúde da população idosa. 12. Assistência de enfermagem a 
pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e 
imunodeficiência. 13. Planejamento da assistência de Enfermagem 
nas alterações dos sistemas hematopoiético, gastrointestinal, 
cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e 
músculo-esquelético. 14. Assistência de Enfermagem nas alterações 
clínicas em situações de urgência e emergência. Assistência de 
Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras 15. Assistência 
de Enfermagem em doenças infecciosas. 16. Assistência de 
Enfermagem na função imunológica. Avanços da imunologia: 
Engenharia genética e células tronco. 17. Assistência de Enfermagem 
em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal. 18. 
Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes em 
estado crítico e/ou com intercorrências clínico cirúrgicas (cirurgias 
gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas, e 
neurocirurgia). 19. Assistência pós-operatória a portadores de: feridas 
cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico. 20. 
Enfermagem no programa de assistência domiciliar. Planejamento e 
promoção do ensino de auto cuidado ao cliente. 
  
Odontólogo 

Exame de cavidade bucal; etiopatogenia da cárie dental; semiologia e 
tratamento da cárie dental;  Preparos cavitários; materiais forradores e 
restauradores; cirurgia menor em odontologia; farmacologia 
odontológica de interesse clínico; Odontologia preventiva: 
Epidemiologia e prevenção da cárie dentária; Epidemiologia e 
prevenção da doença periodontal; níveis de prevenção e aplicação; 
sistema incremental;Doenças infecto-contagiosas de interesse 
odontológico;Urgência em odontologia;Conhecimento e prevenção de 
acidentes e infecção no trabalho; Bases farmacológicas para prática 
clínica. Uso clínico dos antimicrobianos. Pacientes que requerem 
cuidados especiais. 
  
Assistente Social 
1. Conhecimento sobre o exercício da profissão de Assistente Social; 
2. Conhecimento da Ética Profissional; 3. Análise do processo de 
surgimento do Serviço Social no Brasil; 4. As diferentes concepções 
do movimento de reconceituação do Serviço Social; 5. O Serviço 
Social e a formulação de políticas públicas no Brasil; 6. A questão da 
“assistência” como prática do Assistente Social; 7. A atuação do 
Assistente Social nos movimentos populares; 8. O planejamento e a 
administração como prática do Serviço Social; 9. Serviço Social: 
prática de ajustamento ou transformação social; 10. Conhecimento das 
normas assistencialistas para a gestante; 11. Conhecimento das 
campanhas sanitárias; vacinações; programas; política e história da 
saúde pública e sua legislação; 12. Regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e 
colegas de trabalho; 13. Conhecimento e zelo pelo patrimônio 
público; 14. Noções das leis, códigos, decretos e portarias pertinentes 
à profissão. 15. Conhecimento sobre SUAS, NOB, Cadastramento 
Único, Programa Bolsa Família, Estatuto do Idoso, ECA, LOAS. 
  
Fisioterapeuta 
1. Conhecimento da legislação que regulamenta a profissão; 2. 
Conhecimento da Ética Profissional; 3. Anatomia do Sistema Neuro 
músculo esquelético, cardiovascular; respiratório; 4. Física aplicada à 
fisioterapia: mecânica, calor, eletricidade, vibrações de ondas, luz, 
água; 5. Biofísica aplicada à fisioterapia: ação de agentes físicos sobre 
o organismo; aplicação dos conhecimentos básicos de biofísica em 
cinesioterapia, termoterapia, eletroterapia, hidroterapia e fitoterapia; 6. 
Fisioplogia aplicada à fisioterapia: Neuoro-fisiologia; fisiologia do 
exercício físico; 7. Cinesteologia aplicada à fisioterapia: princípios 
gerais da biomecânica; análises dos movimentos articulados; 8. 
Fisioterapia geral: Eletroterapia, fitoterapia, termoterapia, 
hidroterapia, medroterapia, cinesioterapia; 9. Recursos e técnica de 
utilização; 10. Órtese, prótese e aparelhagem de auxílio, primeiros 
socorros, conceitos, tipos, técnicas de treinamentos; 11. Ações 
preventivas junto à comunidade; o papel do profissional inserido na 
equipe de saúde familiar; 12. Importância do agente comunitário de 
saúde na otimização da consulta médica; 13. As várias formas de 
massagens; rítmicos conceitos e objetivos; 14. Distúrbios ortopédicos 
tais como fraturas e afecções articulares; 15. Distúrbios circulatórios e 
do coração tais como baixa ou alta pressão; 18. Avanços no 
tratamento da Hérnia de disco lombar. 
  
Medico clinico Geral 
1. Conhecimento da legislação que regulamenta a profissão; 2. 
Conhecimento da Ética profissional; 3. Diabetes Mellitus; 4. 
Hipertensão Arterial; 5. Doença Pulmonar; 6. Obstrutiva Crônica; 7. 
Cardiopatias; 8. Valvupatias; 9. Tuberculose; 10. Doenças 
Sexualmente Transmissíveis; 11. Hanseníase; 12. Hepatite; 13. 
Malária; 14. Leishmaniose; 15. Raiva; 16. Febre Tifóide; 17. Tétano; 
18. Artrite Reumatóide; 19. Lupus Eritematoso Sistêmico; 20. 
Osteoporose; 21. Insuficiência Renal aguda; 22. Insuficiência Renal 
crônica; 23. Patologias da Tireóide; 24. Pneumopatias; 25. Ações 
preventivas junto à comunidade; 26. O papel do profissional inserido 
na equipe de saúde familiar; 27. A importância do agente comunitário 
de saúde na otimização da consulta médica; 28. Prevenção de 
acidentes no trabalho e prevenção de infecção hospitalar; 29. 
Prevenção de doenças tropicais. 
  
Psicólogo 
1. As inter-relações familiares: orientação psicológica da família - A 
criança e a separação dos pais; o psicólogo e a criança, vítima de maus 
tratos; menor e a conduta anti-social; noções básicas de psicanálise; o 
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poder público e o menor; a equipe multidisciplinar na vara de menores 
e de família o psicólogo nessa equipe; psicologia geral - sensação e 
percepção; processo psicodiagnóstico – anamnese, testes de 
personalidades, de nível mental, entrevista de coleta de dados e 
coletiva; 2. Psicologia do comportamento: 2.1. Reforçamento 
negativo; 2.2. Reforçamento positivo; 2.3. Punição; 2.4. 
Emparelhamento de estímulos; 2.4. Distúrbios de comportamento; 
2.5.Esquiva; 3. Depressão: tratamento; o que é? De onde vem? 4. 
Síndrome do pânico; 5. Psicoterapia; 6. Estresse principais sintomas; 
conceito; 7. Psicoterapia individual ou em grupo, de casal e família; 
crianças e adolescentes; 8. Noções de Relacionamentos Interpessoais: 
Regras de comportamento no ambiente de trabalho; Regras de 
hierarquias no serviço público; 9. Regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo, 
colegas de trabalho e zelo pelo patrimônio público; 10. Política de 
saúde mental, o papel do profissional inserida na saúde da família. 11. 
Conhecimento sobre SUAS, NOB, Cadastramento Único, Programa 
Bolsa Família. 
  
Controlador Interno  
Orçamento Público: 1. Processo Orçamentário. 1.1 Planos, 
Programas, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual. 1.2 
Orçamento -Programa. 1.3 Planejamento: Conceitos. Princípios. 
Dispositivos Constitucionais. 1.4 Abrangência dos Instrumentos de 
Planejamento: Orçamento Fiscal; da Seguridade Social; Investimentos 
das Empresas Estatais. 1.5 Plano Plurianual: Dispositivo 
Constitucional -Definição e Objeto. Prazos e Vigência. 1.5 Lei 
Orçamentária Anual: Conceituação. Conteúdo. Princípios 
orçamentários. Competência. Vigência e Prazos. A organização do 
processo de elaboração do orçamento. 1.7 Lei de Diretrizes 
Orçamentárias: Função. Princípios Básicos. Prazos e Vigência. 2. 
Execução Orçamentária. 2.1 Quadro de Detalhamento da Despesa. 2.2 
Créditos Orçamentários. 2.3 Empenho. 2.4 Liquidação. 2.5 
Pagamento. 2.6 Restos a Pagar. 2.7 Despesas de Exercícios 
Anteriores. 3. Sistema Orçamentário: As Classificações 
Orçamentárias -Institucional e Funcional Programática; Categorias 
Econômicas -Receita; Categorias Econômicas -Despesa. 4. Controle e 
Avaliação da Execução Orçamentária. 4.1 O Controle Interno. 4.2 O 
Controle Externo. 4.3 Aspectos do Controle. 4.4 Os Relatórios de 
Gestão Fiscal. 4.5 Convênios e Prestação de Contas. Contabilidade 
Pública: 1. Legislação básica (Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64); 2. 
Conceito, objeto e princípios fundamentais; 3. Regimes contábeis; 4. 
Campo de aplicação; 5. Receita e despesa orçamentária: conceito, 
classificação e estágios; 6. Créditos adicionais; 7. Receitas e Despesas 
Extraorçamentárias: restos a pagar, depósitos, serviços da dívida a 
pagar e débitos de tesouraria; 8. Adiantamentos para posterior 
prestação de contas; 9. Balanços financeiro, patrimonial e 
orçamentário e demonstrativo das variações patrimoniais; 10. 
Inventário na administração pública; 11. Conhecimentos básicos sobre 
a Lei Complementar 101/2000. 
  
Direito Constitucional 
1. Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 2. Constituição Federal: 
conceito e classificação. 3. Normas constitucionais: classificação, 
normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 4. 
Poder Constituinte. 5. Hierarquia das Normas Jurídicas. 6. Princípio 
da Supremacia da Constituição. 7. Controle de constitucionalidade das 
leis. 8. Inconstitucionalidade: normas constitucionais e 
inconstitucionais. 9. Inconstitucionalidade por omissão. 10. Ação 
direta de inconstitucionalidade. 11. Ação declaratória de 
constitucionalidade. 12. Arguição direta de preceito fundamental. 13. 
Direitos e garantias individuais e coletivos. 14. Regime constitucional 
da propriedade. 15. Federação brasileira: características, 
discriminação de competência na Constituição de 1988. 16. 
Organização dos Poderes: União, Estado-membro, Municípios. 17. 
Servidores públicos: princípios constitucionais. 18. Ministério 
Público: princípios constitucionais. 19. Limitações constitucionais do 
poder de tributar. 20. Da Ordem econômica e financeira. 21. Da 
Administração Pública na Constituição Federal de 1988. 22. Meio 
ambiente. 23. Direitos e interesses das populações indígenas. 24. 
Interesses difusos e coletivos. 
  
Direito Administrativo  

1. Organização Administrativa. 1.1 Princípios Fundamentais. 1.2 
Administração Direta, Indireta e Fundacional. 2. Controle da 
Administração. 2.1 Tipos e formas de controle. 2.2 Controle 
Administrativo. 2.3 Controle Legislativo. 2.4 Controle Interno. 3. 
Serviços Públicos. 3.1 Conceito. 3.2 Classificação. 3.3 Formas de 
execução. 3.4 Competência da União, Estados e Municípios. 4. 
Licitações. 4.1 Princípios. 4.2 Obras, Serviços de Engenharia e demais 
serviços. 4.3 Modalidades. 4.4 Publicações. 4.5 Dispensas e 
Inexigibilidades. 4.6 Procedimentos licitatórios. 4.7 Processamento e 
julgamento. 4.8 Instrumentos convocatórios. 4.9 Tipos. 4.10 Anulação 
e Revogação. 5. Contratos. 5.1 Normas Gerais. 5.2 Cláusulas 
essenciais. 5.3 Cláusulas exorbitantes. 5.4 Formalização. 5.5. 
Garantias contratuais. 5.6. Duração e prorrogação. 5.7. Alteração. 5.8. 
Nulidade. 5.9. Execução. 5.10 Inexecução. 5.11 Rescisão. 5.12 Teoria 
da ImPrevsão. 5.13 Sanções Administrativas. 5.14 Tutela judicial. 6. 
Poderes da Administração. 6.1 Normativo. 6.2 Disciplinar. 6.3 
Decorrente da Hierarquia. 7. Poder de Polícia. 7.1 Conceito. 7.2 
Polícia administrativa e judiciária. 7.3 Meios de Atuação. 7.4 
Características. 7.5 Limites. 8. Atos Administrativos. 8.1 Atos da 
Administração. 8.2 Conceito. 8.3 Atributos. 8.4 Elementos. 8.5 
Discricionariedade e Vinculação. 8.6 Classificação. 8.7 Atos 
Administrativos em espécie. 8.8 Extinção. 
  
Contador 
Direito Administrativo  
1. Organização Administrativa. 1.1 Princípios Fundamentais. 1.2 
Administração Direta, Indireta e Fundacional. 2. Controle da 
Administração. 2.1 Tipos e formas de controle. 2.2 Controle 
Administrativo. 2.3 Controle Legislativo. 2.4 Controle Interno. 3. 
Serviços Públicos. 3.1 Conceito. 3.2 Classificação. 3.3 Formas de 
execução. 3.4 Competência da União, Estados e Municípios. 4. 
Licitações. 4.1 Princípios. 4.2 Obras, Serviços de Engenharia e demais 
serviços. 4.3 Modalidades. 4.4 Publicações. 4.5 Dispensas e 
Inexigibilidades. 4.6 Procedimentos licitatórios. 4.7 Processamento e 
julgamento. 4.8 Instrumentos convocatórios. 4.9 Tipos. 4.10 Anulação 
e Revogação. 5. Contratos. 5.1 Normas Gerais. 5.2 Cláusulas 
essenciais. 5.3 Cláusulas exorbitantes. 5.4 Formalização. 5.5. 
Garantias contratuais. 5.6. Duração e prorrogação. 5.7. Alteração. 5.8. 
Nulidade. 5.9. Execução. 5.10 Inexecução. 5.11 Rescisão. 5.12 Teoria 
da Imprevisão. 5.13 Sanções Administrativas. 5.14 Tutela judicial. 6. 
Poderes da Administração. 6.1 Normativo. 6.2 Disciplinar. 6.3 
Decorrente da Hierarquia. 7. Poder de Polícia. 7.1 Conceito. 7.2 
Polícia administrativa e judiciária. 7.3 Meios de Atuação. 7.4 
Características. 7.5 Limites. 8. Atos Administrativos. 8.1 Atos da 
Administração. 8.2 Conceito. 8.3 Atributos. 8.4 Elementos. 8.5 
Discricionariedade e Vinculação. 8.6 Classificação. 8.7 Atos 
Administrativos em espécie. 8.8 Extinção. 
  
Orçamento Público: 1. Processo Orçamentário. 1.1 Planos, 
Programas, Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual. 1.2 
Orçamento -Programa. 1.3 Planejamento: Conceitos. Princípios. 
Dispositivos Constitucionais. 1.4 Abrangência dos Instrumentos de 
Planejamento: Orçamento Fiscal; da Seguridade Social; Investimentos 
das Empresas Estatais. 1.5 Plano Plurianual: Dispositivo 
Constitucional -Definição e Objeto. Prazos e Vigência. 1.5 Lei 
Orçamentária Anual: Conceituação. Conteúdo. Princípios 
orçamentários. Competência. Vigência e Prazos. A organização do 
processo de elaboração do orçamento. 1.7 Lei de Diretrizes 
Orçamentárias: Função. Princípios Básicos. Prazos e Vigência. 2. 
Execução Orçamentária. 2.1 Quadro de Detalhamento da Despesa. 2.2 
Créditos Orçamentários. 2.3 Empenho. 2.4 Liquidação. 2.5 
Pagamento. 2.6 Restos a Pagar. 2.7 Despesas de Exercícios 
Anteriores. 3. Sistema Orçamentário: As Classificações 
Orçamentárias -Institucional e Funcional Programática; Categorias 
Econômicas -Receita; Categorias Econômicas -Despesa. 4. Controle e 
Avaliação da Execução Orçamentária. 4.1 O Controle Interno. 4.2 O 
Controle Externo. 4.3 Aspectos do Controle. 4.4 Os Relatórios de 
Gestão Fiscal. 4.5 Convênios e Prestação de Contas. Contabilidade 
Pública: 1. Legislação básica (Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64); 2. 
Conceito, objeto e princípios fundamentais; 3. Regimes contábeis; 4. 
Campo de aplicação; 5. Receita e despesa orçamentária: conceito, 
classificação e estágios; 6. Créditos adicionais; 7. Receitas e Despesas 
Extraorçamentárias: restos a pagar, depósitos, serviços da dívida a 
pagar e débitos de tesouraria; 8. Adiantamentos para posterior 
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prestação de contas; 9. Balanços financeiro, patrimonial e 
orçamentário e demonstrativo das variações patrimoniais; 10. 
Inventário na administração pública; 11. Conhecimentos básicos sobre 
a Lei Complementar 101/2000. 
  
Arenápolis - MT, 28 de Outubro de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público Nº 
001/2011 
  
ANEXO III – MODELOS DE DOCUMENTOS  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
  
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE 
INSCRIÇÃO  
  
Eu,_____________________________________________, 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº_____e do CPF nº ______, 
venho requerer isenção da inscrição no Concurso Público nº 001/2011 
no valor de R$__ (_______________________), para o cargo de 
____________, de acordo com o item 2.8 do Edital 001/2011. 
  
Nestes termos. 
Peço deferimento. 
  
____________, ______ de _____________ de 2011. 
  
_________________________________ 
Assinatura do(a) requerente 
  
(Para uso exclusivo da Comissão do Concurso Público) 
Indeferido ( ) Deferido ( )  
  
Arenápolis– MT, _____ /_____ /2011. 
  
Assinatura dos membros da Comissão Julgadora: 
  
OBS: Anexar documento comprobatório da condição de doador 
regular de sangue, ou seja, declaração de regularidade expedida por 
Banco de Sangue Público ou Privado, constando no mínimo três 
doações no período de doze meses anteriores à publicação deste 
Edital. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
  
FORMULÁRIO DE PROCURAÇÃO  
  
Eu (nome completo)_________________, 
(nacionalidade)____________, 
(estado civil) __________, (profissão) ____________, nascido(a) 
em_________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, residente na 
Rua/Av._________________________, nº _____, Bairro 
_______________, Cidade de ________________ Estado _________, 
CEP_______________, Telefone nº ____________________, 
NOMEIO E CONSTITUO MEU BASTANTE PROCURADOR(A) 
o(a) senhor(a) (nome completo) ____________________, 
(nacionalidade) ______________, (estado civil) 
_________________, (profissão)_______________________, 
nascido(a) em ________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº ____________________ e do CPF nº___________, 
residente na Rua/Av.______________________________, nº 
_______, Bairro ____________________,Cidade de 
________________________________ Estado _________, 
CEP_______________, Telefone nº ___________________,  para o 
fim específico de assinar o requerimento de inscrição do Concurso 
Público da Prefeitura Municipal de Arenápolis– MT. 
  
_______________, ______ de _________________ de 2011. 
  
______________________________ 
Assinatura do(a) requerente 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
  
FORMULÁRIO PARA RECURSO  
  
NOME DO(A) CANDIDATO(A): _________________ 
RG Nº ______________ CPF Nº ____________________________ 
CARGO:_______________ Nº DA 
INSCRIÇÃO:_________________ 
  
MARQUE COM X A PROVA OBJETO DO RECURSO: 
GABARITO OFICIAL ( ) RESULTADO OFICIAL ( ) 
ESCREVA OS DADOS DA QUESTÃO OBJETO DO RECURSO: 
QUESTÃO Nº: ___________________________ 
ARGUMENTAÇÃO DO CANDIDATO:________________ 
_____________, ______ de ___________ de 2011. 
  
_______________________________ 
Assinatura do(a) requerente 
  
OBS: No caso de recursos referentes ao gabarito oficial, o recurso 
deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o 
candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, 
comprovando as alegações com citações de artigos, de legislação, 
itens, páginas e livros, nomes dos autores, etc. juntando, sempre que 
possível cópia dos comprovantes, e ainda a exposição de motivos e 
argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra 
referenciado, e ainda, o requerimento deverá ser digitado ou 
datilografado, caso contrário, não será aceito.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
  
FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE TÍTULO  
  
NOME DO(A) 
CANDIDATO(A):_______________________________ 
RG Nº__________________CPF Nº __________________ 
CARGO:_________________________ Nº DA INSCRIÇÃO:______ 
  
Venho por meio do presente, em atendimento ao Edital de Concurso 
Público n.º 001/2011, apresentar os documentos comprobatórios dos 
títulos, requerendo que após analisado seja atribuído aos mesmos os 
pontos correspondentes. 
TÍTULO:  ( ) PÓS GRADUAÇÃO 
 ( ) MESTRADO 
 ( ) DOUTORADO 
  
DESCRIÇÃO: _________________________________ 
ENTIDADE: __________________________________ 
REGISTRO: _________________________________ 
  
Nestes termos. 
Peço deferimento. 
_________________________, ______ de __________________ de 
2011. 
  
______________________________________ 
Assinatura do(a) requerente 
  
(Para uso exclusivo da Comissão do Concurso Público) 
Deferimento: ( ) Sim ( ) Não Pontuação 
Atribuída:_________________ 
Motivo:_____________________________ 
Arenápolis – MT, _____ /_____ /2011. 
  
Assinatura dos membros da Comissão Julgadora: 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:806631E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL 009/2011 
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EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 009/2011 
  
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 
EFETIVO DO MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ – MT. – – 
RESULTADOS DOS RECURSOS E GABARITO OFICIAL. 
  
A Comissão de Concurso Público nº. 001/2011 do Município de 
Aripuanã, Estado de Mato Grosso designada pela Portaria nº. 
5.089/2011, de 07 de julho de 2011, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o item 11.1 e 11.2 do Edital de Concurso Público 
nº. 001/2011, 
TORNA PÚBLICO,  
1º - Através do ANEXO I do presente edital, o resultado da análise 
dos recursos ao gabarito Preliminar do Concurso 001/2011 de 
Aripuanã; 
2º - Através do ANEXO II do presente edital, o Gabarito Oficial das 
provas teóricas do Concurso Público 001/2010 do município de 
Aripuanã realizadas no dia 16 de outubro de 2011. 
Comissão de Concurso Público em Aripuanã-MT, 27 de outubro de 
2011. 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
ROGÉRIA ROSÁRIA PARRA MERINO DE MACÊDO 
Presidente da Comissão de Concurso Público 
  
ANEXO I  
RESPOSTAS AOS RECURSOS 
RECURSO Nº 001 
NOME DO CANDIDATO: Aladino Antonio Costa Júnior  
Nº. DE INSCRIÇÃO: 002826 
RG: 12.062.805  MG 
CARGO: BIOQUÍMICO  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 30 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato não procede. 
O recurso interposto pelo candidato não questiona o gabarito 
divulgado e sim contesta se o conteúdo da questão constava no Edital 
do Concurso. O Candidato alega que a Portaria SVS/MS nº 344/98 
não estava no conteúdo programático estabelecido no Edital e que 
devido a isso não deu prioridade ao estudo do tema acima 
mencionado. 
Não procede tal argumento do candidato, visto que as legislações 
pertinentes ao exercício profissional e sobre o funcionamento de 
estabelecimentos farmacêuticos/bioquímicos estão presentes no 
conteúdo programático publicado no Edital, conforme apontam os 
itens 14, 15 e 23.7 do Conteúdo Programático: 
“...  
14. conhecimento da legislação sobre o exercício da profissão 
farmacêutica; 
15. conhecimento da legislação sobre instalação e funcionamento de 
estabelecimentos e indústrias farmacêuticas; 
... 
23.7. princípios, códigos, leis e decretos que regulamentam o 
exercício profissional e os diretos do paciente; 
...”  
CONCLUSÃO: Para a questão 30 da prova do cargo de Bioquímico, 
permanece como correta a alternativa B. 
  
RECURSO Nº 002 
NOME DA CANDIDATA: Sandra Gugel  
Nº. DE INSCRIÇÃO: 002906 
RG: 6 362 683-0  
CARGO: AUDITOR PÚBLICO INTERNO  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO 22  
DECISÃO: DEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pela candidata procede. 
Fontanillas não era um município e, sim, um distrito. A frase correta 
do item II seria[...] em 1971 surgiu o projeto de abertura de uma 
estrada entre Aripuanã e Cuiabá; o primeiro trecho aberto foi entre a 
sede do município e  Fontanillas e  não de Fontanillas. Ocorreu um 

erro de digitação. Portanto, a alternativa correta da questão é a letra A 
e não a D. 
REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO PERTINENTE : 
NETO JOANONI, Vitale. Fronteiras da crença: ocupação do Norte 
de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: EDUFMT, 2007. p.40-46. 
CONCLUSÃO: Para a questão 22 da prova de todos os cargos de 
Ensino Superior, a alternativa correta passa a ser a alternativa A. 
  
RECURSO Nº 003 
NOME DO CANDIDATO: Sandra Gurgel  
Nº. DE INSCRIÇÃO: 002906 
RG: 6.362.683-0 
CARGO: AUDITOR PÚBLICO INTERNO  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 43 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pela candidata não procede. 
O recurso é indeferido eis que, apesar de nas alternativas A e B 
constarem que os Municípios Z e F não estariam exercendo sua 
competência tributária em relação a um mesmo imposto, no caso o 
IPTU, a questão é que o conceito legal de transferências voluntárias 
contido no art. 25 da LC 101/2000 não contempla os repasses que 
decorram de determinação constitucional, a exemplo do FPM, os 
demais repasses legais e os destinados ao Sistema Único de Saúde, de 
sorte que o bloqueio do repasse do SUS por conta do não 
cumprimento da competência tributária do município em relação a 
impostos é ilegal. 
Já o bloqueio de recursos advindos de convênios que não sejam 
referentes a ações de educação, saúde e assistência social (vide 
Parágrafo 3º. do art. 25), podem sim ser bloqueados, posto que se 
enquadram no conceito de transferências voluntárias. 
LC 101/2000 / CAPÍTULO V / DAS TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS 
Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 
transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou 
os destinados ao Sistema Único de Saúde. 
§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, 
além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias: 
I - existência de dotação específica; 
II - (VETADO) 
III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à 
prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 
b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à 
saúde; 
c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de 
inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 
d) previsão orçamentária de contrapartida. 
§ 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade 
diversa da pactuada. 
§ 3o Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências 
voluntárias constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas 
relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 
CONCLUSÃO: Para a questão 43 da prova do cargo de Auditor 
Público Interno, permanece como correta a alternativa A. 
  
RECURSO Nº 004 
NOME DO CANDIDATO: Bruna Regina Battisti  
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003174 
RG: 019 65 45 - 0 
CARGO: AUDITOR PÚBLICO INTERNO  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 20 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO:  O requerido pela candidata não procede. 
A alternativa D realmente é a única afirmação incorreta em relação ao 
pantanal mato-grossense que consta das alternativas apresentadas. 
Segundo Gislaene Moreno e Tereza Cristina de Souza Higa, 
organizadoras do livro Geografia de Mato Grosso (Ed. Entrelinhas) 
na página 263, o pantanal “... possui de modo geral formações 
vegetais distribuídas em quatro áreas entre elas, áreas 
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permanentemente alagadas”. Com base nesta bibliografia e em outras 
que podem ser consultadas, a questão está fornecendo informações 
verdadeiras nas outras alternativas (A, B e C); somente na alternativa 
D há informações incorretas as quais se referem aos municípios que 
fazem parte do complexo do Pantanal Mato-grossense. 
Sirvam como fonte de consulta ainda obras de autores como Ivane 
Inêz Piaia, Marcos Amaral Mendes, João Carlos Vicente Ferreira, 
entre outros. 
CONCLUSÃO:  Para a questão 20 da prova do cargo de Auditor 
Público Interno, permanece como correta a alternativa D. 
  
RECURSO Nº 005 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 03 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato não procede. 
Não é descritivo e, sim dissertativo o fragmento de texto “O coração 
bate cerca de 100 mil vezes por dia. Em cada batida, as válvulas 
aórtica, mitral, pulmonar e tricúspide entram em ação: abrem e 
fecham harmonicamente, de modo que o sangue circule em um único 
sentido a cada contração.” (Quando as válvulas falham, o coração 
padece. Disponível em www.einstein.br). 
Utilizaremos a fundamentação apresentada pelo próprio candidato 
como argumento comprobatório da correção da questão. 
Um texto descritivo apresenta como que um “retrato” do que se quer 
mostrar, ou conforme o argumento do candidato: Descrição é um 
“texto em que se faz um retrato por escrito de um lugar, uma pessoa, 
um animal ou um objeto.” “Significa ‘criar’ com palavras a imagem 
do objeto descrito”. O fragmento de texto em questão é dissertativo, 
portanto, um fragmento de uma Dissertação. Ainda de acordo com o 
texto do candidato, “Dissertar é o mesmo que desenvolver ou 
explicar um assunto, discorrer sobre ele. Assim, o texto dissertativo 
pertence ao grupo de textos expositivos, juntamente com o texto de 
apresentação científica...”. É um texto preocupado com “... a 
transmissão do conhecimento, sendo, portanto, um texto informativo”. 
(http://pt.wikipedia.org.wiki/Tipologia_textual)  
Apresentamos como fundamentação para a elaboração da questão, 
importantes gramáticos e estudiosos da Língua Portuguesa os quais 
recomendamos para aprofundamento do tema em questão: 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA PERTINENTE:  
CUNHA. Celso. Gramática do Português Contemporâneo. Belo 
Horizonte: Bernardo Álvares S/A. 
FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto. Português. 
São Paulo: Ática. 
MAIA, João Domingues Maia. Gramática: teoria e exercícios. 3. ed. 
São Paulo: Ática. 
MAZZAROTO, Luiz Fernando; CAMARGO, Davi Dias; SOARES, 
Ana Maria Herrera. Manual de Redação: guia prático da Língua 
Portuguesa. São Paulo: DCL (Difusão Cultural do Livro). 
NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses. Gramática contemporânea 
da Língua Portuguesa. 7. ed. São Paulo: Scipione. 
PASCHOALIN, Maria Aparecida; SPADOTO, Neuza Terezinha. 
Gramática: teoria e exercícios. São Paulo: FTD. 
PEREIRA, Helena Bonito; PELACHIN, Márcia Maisa. Português na 
trama do texto. São Paulo: FTD. 
SAVIOLI, Francisco Platão. Gramática em exercícios. São Paulo: 
Ática. 
TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. Rev. e amp. São 
Paulo: Scipione (Supervisão Pedagógica: José de Nicola) 
CONCLUSÃO:  Para a questão 03 da prova do cargo de Pedagogo – 
Professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, permanece como 
correta a alternativa B. 
  
RECURSO Nº 006 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 07 

DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato não procede. 
O texto argumentativo anexado pelo candidato para defesa do seu 
recurso comprova que a questão está correta. 
Senão, vejamos: 
Em primeiro lugar, na gramática da Língua Portuguesa o “adjetivo 
não é voltado para um substantivo” como afirma o candidato; os 
adjetivos acompanham os substantivos ou a eles se referem, 
concordando em gênero, número e grau com os mesmos. No caso da 
alternativa “C”, “Seu mau era acreditar em alunos rebeldes”, temos 
um substantivo que deveria ser “mal” , (pois pode ser precedido pelo 
artigo “o” = “O mal era ...” ), já que “mau”  é adjetivo, precisando de 
um substantivo ao qual deverá referir-se; portanto, o uso é incorreto. 
Em segundo lugar, retiramos do texto argumentativo apresentado pelo 
candidato, a comprovação. Segundo a fundamentação apresentada 
pelo candidato: 
  
“Use sempre a palavra mal quando ela for um substantivo, isto é, 
quando vier antecedida pelos artigos [o, os, a, as], ou então 
significando: doença, moléstia, algo prejudicial ou nocivo: 
· Mal de Alzheimer, mal de Parkinson. 
· O bem e o mal são forças opostas. 
· As forças do mal devem ser combatidas. 
· O mal está sempre a nossa volta. 
· Ela está com um mal incurável.” 
(http://www.recantodasletras.com.br/gramatica) 
  
Apresentamos como fundamentação para a elaboração da questão, 
importantes gramáticos e estudiosos da Língua Portuguesa os quais 
recomendamos para aprofundamento do tema em questão: 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA PERTINENTE:  
CUNHA. Celso. Gramática do Português Contemporâneo. Belo 
Horizonte: Bernardo Álvares S/A. 
FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto. Português. 
São Paulo: Ática. 
MAIA, João Domingues Maia. Gramática: teoria e exercícios. 3. ed. 
São Paulo: Ática. 
MAZZAROTO, Luiz Fernando; CAMARGO, Davi Dias; SOARES, 
Ana Maria Herrera. Manual de Redação: guia prático da Língua 
Portuguesa. São Paulo: DCL (Difusão Cultural do Livro). 
NICOLA, José de; INFANTE, Ulisses. Gramática contemporânea 
da Língua Portuguesa. 7. ed. São Paulo: Scipione. 
PASCHOALIN, Maria Aparecida; SPADOTO, Neuza Terezinha. 
Gramática: teoria e exercícios. São Paulo: FTD. 
PEREIRA, Helena Bonito; PELACHIN, Márcia Maisa. Português na 
trama do texto. São Paulo: FTD. 
SAVIOLI, Francisco Platão. Gramática em exercícios. São Paulo: 
Ática. 
TERRA, Ernani. Curso prático de gramática. Rev. e amp. São 
Paulo: Scipione (Supervisão Pedagógica: José de Nicola) 
CONCLUSÃO: Para a questão 07 da prova do cargo de Pedagogo – 
Professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, permanece como 
correta a alternativa C. 
  
RECURSO Nº 007 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO 18  
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato não procede. 
Camilo Soares de Moura Filho, interventor do Estado de Mato Grosso 
de fevereiro a agosto de 1917 e entre outubro de 1917 a janeiro de 
1918, era chamado na vida pública tanto de Camilo Soares de Moura 
quanto de Camilo Soares; trata-se da mesma pessoa. É comum na vida 
pública os políticos utilizarem apenas um sobrenome. São exemplos 
disso D. Pedro I (Pedro Alcântara Francisco Antônio João Carlos 
Xavier de Paula Miguel Rafael Joaquim Gonzaga); Pedro Celestino 
(Pedro Celestino Correa da Costa); Frederico Campos (Frederico 
Carlos Soares Campos); Dante de Oliveira (Dante Martins de 
Oliveira) entre outros. 
REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO PERTINENTE : 
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SIQUEIRA, Elizabeth Madureira. História de Mato Grosso: da 
ancestralidade aos dias atuais. Mato Grosso: Entrelinhas, 2002. p. 
224. 
MENDES, Marcos Amaral. História e Geografia de Mato Grosso. 
3. ed. Cuiabá: Cafarnaum, 2009, p.59. 
CONCLUSÃO: Para a questão 18 da prova do cargo de Pedagogo – 
Professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, permanece como 
correta a alternativa C. 
  
RECURSO Nº 008 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: ANULAÇÃO DAS QUESTÕES Nº. 19 E Nº. 21 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO:  
A argumentação apresentada pelo candidato procede, sendo 
confirmada a sua veracidade. O profissional responsável pela 
elaboração das questões de Geografia para este concurso não cumpriu 
com as “Orientações Básicas” encaminhadas pela Activa Assessoria à 
Banca responsável pela elaboração das questões e respostas aos 
recursos, ao utilizar questões disponíveis na internet. A empresa 
tomará as providências cabíveis ao caso, uma vez que todos os 
membros da Comissão de elaboração de provas são insistentemente 
orientados e alertados para que elaborem questões e não as retirem de 
provas disponíveis na internet. 
Decidiu-se, porém, pela não anulação das questões com base no 
princípio de que, cada candidato deve lançar mãos de todos os 
recursos possíveis para preparar-se para qualquer processo seletivo, 
seja ele de que nível ou esfera for. O uso de informações disponíveis 
na internet, quer sejam questões de outros processos seletivos quer 
sejam textos informativos ou de apoio, faz parte do processo de 
preparação do candidato que deseja obter sucesso nesta empreitada. 
CONCLUSÃO: Permanecem como válidas as questões de Nº. 19 e 
de Nº. 21 da prova do cargo de Pedagogo – Professor dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. 
  
RECURSO Nº 009 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO 22  
DECISÃO: Deferido 
FUNDAMENTAÇÃO: O requerido pelo candidato procede. 
Fontanillas não era um município e, sim, um distrito. A frase correta 
do item II seria[...] em 1971 surgiu o projeto de abertura de uma 
estrada entre Aripuanã e Cuiabá; o primeiro trecho aberto foi entre a 
sede do município e  Fontanillas e  não de Fontanillas. Ocorreu um 
erro de digitação. Portanto, a alternativa correta da questão é a letra A 
e não a D. 
REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO PERTINENTE : 
NETO JOANONI, Vitale. Fronteiras da crença: ocupação do Norte 
de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: EDUFMT, 2007. p.40-46. 
CONCLUSÃO: Para a questão 22 da prova de todos os cargos de 
Ensino Superior, a alternativa correta passa a ser a alternativa A. 
  
RECURSO Nº 010 
NOME DO CANDIDATO: Douglas Henrique de Assis Ferreira 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003649 
RG: 18209954-7  SSP/MT  
CARGO: PEDAGOGO – PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 34 
DECISÃO: INDEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO:  O requerido pelo candidato não procede. 
Ao apresentar a sua fundamentação o candidato apenas cita um site ao 
invés de extrair do mesmo a argumentação referente ao seu recurso, 
fundamentando-o de forma consistente, conforme orientam os Editais 
001/2011 e Edital 007/2011, com cópia “escaneada de documentos 

que fundamentem e comprovem seu teor, bem como referencial 
bibliográfico que o fundamente”. 
Ao acessar o site indicado pelo candidato percebe-se que o mesmo 
apresenta artigos e textos referentes ao tema, bem como comentários 
de pessoas que acessaram o site, leram o artigo ou as informações 
referentes ao tema e concordam ou discordam do seu conteúdo. 
Nestes comentários encontramos várias informações erradas e 
contraditórias referentes ao tema. Não se trata de um texto assinado 
por um educador ou um estudioso da História da Educação Brasileira; 
trata-se de um site de resumos e críticas que são disponibilizados na 
internet para facilitar o acesso a informações geralmente respondidas 
pelos próprios leitores. 
Além disso, é importante atentar-se ao fato de que, ao se tratar do 
assunto em questão, muitas vezes encontramos textos, artigos, 
resumos que não estabelecem diferença entre uma Universidade e um 
Curso Superior ou Faculdade. Por isso, convém destacar que é preciso 
diferenciar Faculdade / Universidade. Faculdade: Instituto superior de 
ensino; escola de ensino superior; Universidade: Instituição 
educacional que abrange um conjunto de escolas superiores, 
destinadas à especialização profissional e científica, centro de cultura 
superior; organização de ensino superior que é formada por várias 
escolas, vários cursos. (MATTOS, Geraldo; MEC – Dicionário da 
Fundação de Assistência ao Educando). Assim como hoje, já naquela 
época os órgãos federais responsáveis pela organização do ensino 
superior tinham e têm vários critérios para que um conjunto de 
Faculdades se transforme em uma Universidade. 
Desta forma indefere-se o recurso do candidato. Para tanto citamos a 
seguir bibliografia comprobatória, de pesquisadores / educadores / 
historiadores da Educação Brasileira, de renome nacional e 
internacional. Vale a pena e recomendamos a leitura para 
aprofundamento do tema. 
  
REFERENCIAL BIBLIOGRÁFICO PERTINENTE:  
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da 
Pedagogia: Geral e Brasil. 3. ed. rev. e amp. São Paulo: Moderna, 
2006, 384p. 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação. 2. ed. São 
Paulo : Moderna, 2002, 255p. 
BASTOS, M. S. e M. H. C. Histórias e memórias da Educação no 
Brasil. 2. ed. Petrópolis - Rio de Janeiro : Vozes, 2006. 
GADOTTI, Moacir. História das idéias pedagógicas. 8. ed. São 
Paulo : Ática, 2006, 319 p. 
GADOTTI, Moacir. Pensamento pedagógico brasileiro. 7. ed. São 
Paulo : Ática, 2002, 160p. 
GHIRALDELLI Jr. Paulo. História da Educação Brasileira. São 
Paulo : Cortez, 2006, 272p. 
GHIRALDELLI Jr. Paulo. História da Educação. 2. ed.  São Paulo : 
Cortez, 2000, 240 p. 
RIBEIRO, Maria Lúcia Santos. História da Educação Brasileira: a 
organização escolar. 10. ed. São Paulo: Cortez, 1990. 
ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da educação no Brasil. 
26. ed. Petrópolis - RJ: Vozes, 2001, 267 p. 
ROMANELLI, Otaíza de Oliveira; GHIRALDELLI Jr., Paulo. 
História da educação. São Paulo: Cortez, 1991. 
CONCLUSÃO: Para a questão 34 da prova do cargo de Pedagogo – 
Professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, permanece como 
correta a alternativa C. 
  
RECURSO Nº 011 
  
NOME DA CANDIDATA: Suzana de Moraes 
Nº. DE INSCRIÇÃO: 003028 
RG: 1587707-8  SSP/MT  
CARGO: AUDITOR PÚBLICO INTERNO  
REQUERIDO: REVISÃO DA QUESTÃO Nº 30 
DECISÃO: DEFERIDO  
FUNDAMENTAÇÃO:  O requerido pela candidata procede. 
A fundamentação da candidata, apresentada de forma clara e 
consistente foi aceita pela Comissão de Provas, após o exame legal da 
argumentação apresentada, sendo aceita a alteração de gabarito. 
CONCLUSÃO: A alternativa correta para a questão 30 da prova do 
cargo de Auditor Público Interno passa a ser a alternativa B. 
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Publicado por: 
Greice Elly Fritsch 

Código Identificador:F7018F71 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009 
ANEXO II  
  
Ag. Serv. Públicos 

 
Motorista Caminhão-Onibus 

 
Oper. Maq. Pesadas 

1 A 26 B 
 

1 A 26 B 
 

1 A 26 B 

2 C 27 B 
 

2 C 27 B 
 

2 C 27 B 

3 B 28 B 
 

3 B 28 B 
 

3 B 28 B 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 

5 C 30 C 
 

5 C 30 C 
 

5 C 30 C 

6 A 31 D 
 

6 A 31 A 
 

6 A 31 B 

7 D 32 D 
 

7 D 32 D 
 

7 D 32 D 

8 A 33 C 
 

8 A 33 D 
 

8 A 33 D 

9 A 34 E 
 

9 A 34 E 
 

9 A 34 B 

10 D 35 E 
 

10 D 35 D 
 

10 D 35 B 

11 C 36 E 
 

11 C 36 D 
 

11 C 36 B 

12 D 37 A 
 

12 D 37 D 
 

12 D 37 C 

13 C 38 E 
 

13 C 38 C 
 

13 C 38 A 

14 B 39 A 
 

14 B 39 B 
 

14 B 39 E 

15 A 40 C 
 

15 A 40 E 
 

15 A 40 D 

16 A 41 D 
 

16 A 41 E 
 

16 A 41 E 

17 D 42 B 
 

17 D 42 A 
 

17 D 42 A 

18 B 43 C 
 

18 B 43 D 
 

18 B 43 D 

19 C 44 C 
 

19 C 44 D 
 

19 C 44 D 

20 B 45 B 
 

20 B 45 E 
 

20 B 45 E 

21 B 46 E 
 

21 B 46 E 
 

21 B 46 D 

22 A 47 E 
 

22 A 47 C 
 

22 A 47 C 

23 C 48 D 
 

23 C 48 D 
 

23 C 48 D 

24 C 49 D 
 

24 C 49 D 
 

24 C 49 D 

25 A 50 B 
 

25 A 50 B 
 

25 A 50 B 

 
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:F371C503 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 
Vigia 

 
Zelador 

 
Ag. Comunit. Saúde 

1 A 26 B 
 

1 A 26 B 
 

1 D 26 C 

2 C 27 B 
 

2 C 27 B 
 

2 B 27 D 

3 B 28 B 
 

3 B 28 B 
 

3 C 28 B 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 
 

4 A 29 C 

5 C 30 C 
 

5 C 30 C 
 

5 E 30 C 

6 A 31 A 
 

6 A 31 A 
 

6 A 31 B 

7 D 32 C 
 

7 D 32 D 
 

7 C 32 C 

8 A 33 D 
 

8 A 33 D 
 

8 C 33 B 

9 A 34 D 
 

9 A 34 C 
 

9 D 34 D 

10 D 35 C 
 

10 D 35 C 
 

10 C 35 D 

11 C 36 A 
 

11 C 36 E 
 

11 C 36 D 

12 D 37 B 
 

12 D 37 A 
 

12 C 37 C 

13 C 38 E 
 

13 C 38 C 
 

13 D 38 A 

14 B 39 A 
 

14 B 39 D 
 

14 A 39 D 

15 A 40 E 
 

15 A 40 C 
 

15 B 40 E 

16 A 41 C 
 

16 A 41 E 
 

16 B 41 E 

17 D 42 E 
 

17 D 42 D 
 

17 D 42 C 

18 B 43 D 
 

18 B 43 E 
 

18 D 43 C 

19 C 44 E 
 

19 C 44 E 
 

19 A 44 D 

20 B 45 E 
 

20 B 45 E 
 

20 B 45 D 

21 B 46 D 
 

21 B 46 E 
 

21 C 46 D 

22 A 47 C 
 

22 A 47 D 
 

22 A 47 E 

23 C 48 D 
 

23 C 48 D 
 

23 B 48 D 

24 C 49 D 
 

24 C 49 D 
 

24 D 49 A 

25 A 50 B 
 

25 A 50 B 
 

25 D 50 B 

  
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:91D41C5E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 
Ag. Combate Endemias 

 
Escriturário 

 
Operador de ETA 

1 D 26 C 
 

1 D 26 C 
 

1 D 26 C 

2 B 27 D 
 

2 B 27 D 
 

2 B 27 D 

3 C 28 B 
 

3 C 28 B 
 

3 C 28 B 

4 A 29 C 
 

4 A 29 C 
 

4 A 29 C 

5 E 30 C 
 

5 E 30 C 
 

5 E 30 C 

6 A 31 A 
 

6 A 31 D 
 

6 A 31 C 

7 C 32 C 
 

7 C 32 C 
 

7 C 32 D 

8 C 33 B 
 

8 C 33 E 
 

8 C 33 D 

9 D 34 D 
 

9 D 34 B 
 

9 D 34 C 

10 C 35 B 
 

10 C 35 A 
 

10 C 35 D 

11 C 36 B 
 

11 C 36 C 
 

11 C 36 C 

12 C 37 E 
 

12 C 37 B 
 

12 C 37 D 

13 D 38 D 
 

13 D 38 B 
 

13 D 38 B 

14 A 39 C 
 

14 A 39 C 
 

14 A 39 D 

15 B 40 D 
 

15 B 40 D 
 

15 B 40 C 

16 B 41 E 
 

16 B 41 D 
 

16 B 41 A 

17 D 42 E 
 

17 D 42 B 
 

17 D 42 A 

18 D 43 B 
 

18 D 43 E 
 

18 D 43 E 

19 A 44 C 
 

19 A 44 C 
 

19 A 44 B 

20 B 45 E 
 

20 B 45 A 
 

20 B 45 A 

21 C 46 C 
 

21 C 46 C 
 

21 C 46 E 

22 A 47 D 
 

22 A 47 A 
 

22 A 47 E 

23 B 48 D 
 

23 B 48 D 
 

23 B 48 D 

24 D 49 A 
 

24 D 49 A 
 

24 D 49 A 

25 D 50 B 
 

25 D 50 B 
 

25 D 50 B 

  
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:0AABCE4F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 
Téc. Agrícola 

 
Téc. Enfermagem 

 
Téc. Raio X 

1 B 26 C 
 

1 B 26 C 
 

1 B 26 C 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 

6 B 31 B 
 

6 B 31 B 
 

6 B 31 B 

7 B 32 C 
 

7 B 32 E 
 

7 B 32 E 

8 D 33 C 
 

8 D 33 C 
 

8 D 33 C 

9 A 34 B 
 

9 A 34 D 
 

9 A 34 B 

10 D 35 D 
 

10 D 35 C 
 

10 D 35 D 

11 C 36 B 
 

11 C 36 E 
 

11 C 36 D 

12 A 37 C 
 

12 A 37 B 
 

12 A 37 D 

13 C 38 A 
 

13 C 38 C 
 

13 C 38 D 

14 B 39 D 
 

14 B 39 A 
 

14 B 39 D 

15 C 40 C 
 

15 C 40 A 
 

15 C 40 C 

16 A 41 E 
 

16 A 41 A 
 

16 A 41 B 

17 C 42 A 
 

17 C 42 A 
 

17 C 42 C 

18 B 43 C 
 

18 B 43 B 
 

18 B 43 C 

19 D 44 B 
 

19 D 44 A 
 

19 D 44 C 

20 A 45 E 
 

20 A 45 B 
 

20 A 45 B 

21 C 46 B 
 

21 C 46 C 
 

21 C 46 D 

22 C 47 D 
 

22 C 47 D 
 

22 C 47 E 

23 D 48 D 
 

23 D 48 D 
 

23 D 48 C 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 

 
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:5724E111 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 
Auditor Pub. Interno 

 
Bioquímico 

 
Enfermeiro 

1 B 26 B 
 

1 B 26 D 
 

1 B 26 B 

2 C 27 E 
 

2 C 27 C 
 

2 C 27 A 

3 B 28 A 
 

3 B 28 D 
 

3 B 28 C 

4 C 29 C 
 

4 C 29 C 
 

4 C 29 C 

5 A 30 B 
 

5 A 30 B 
 

5 A 30 E 

6 B 31 C 
 

6 B 31 D 
 

6 B 31 D 

7 C 32 D 
 

7 C 32 D 
 

7 C 32 B 

8 B 33 D 
 

8 B 33 D 
 

8 B 33 B 

9 A 34 D 
 

9 A 34 D 
 

9 A 34 C 

10 C 35 B 
 

10 C 35 D 
 

10 C 35 A 

11 E 36 C 
 

11 E 36 B 
 

11 E 36 C 

12 B 37 A 
 

12 B 37 D 
 

12 B 37 B 

13 B 38 E 
 

13 B 38 A 
 

13 B 38 D 

14 C 39 D 
 

14 C 39 C 
 

14 C 39 A 

15 D 40 B 
 

15 D 40 C 
 

15 D 40 C 

16 D 41 C 
 

16 D 41 C 
 

16 D 41 C 

17 A 42 A 
 

17 A 42 A 
 

17 A 42 D 

18 B 43 A 
 

18 B 43 A 
 

18 B 43 B 

19 A 44 C 
 

19 A 44 C 
 

19 A 44 B 

20 D 45 B 
 

20 D 45 B 
 

20 D 45 C 

21 A 46 C 
 

21 A 46 B 
 

21 A 46 E 

22 A 47 A 
 

22 A 47 C 
 

22 A 47 E 

23 C 48 D 
 

23 C 48 C 
 

23 C 48 D 

24 C 49 D 
 

24 C 49 A 
 

24 C 49 A 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 
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Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:D839FEEB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 
Prof. Português 

 
Prof. Pedagogia 

1 B 26 D 
 

1 B 26 D 

2 B 27 B 
 

2 B 27 B 

3 B 28 A 
 

3 B 28 A 

4 C 29 B 
 

4 C 29 B 

5 A 30 E 
 

5 A 30 E 

6 B 31 B 
 

6 B 31 B 

7 C 32 C 
 

7 C 32 C 

8 B 33 B 
 

8 B 33 B 

9 A 34 C 
 

9 A 34 C 

10 E 35 D 
 

10 E 35 D 

11 E 36 A 
 

11 E 36 A 

12 B 37 A 
 

12 B 37 D 

13 B 38 C 
 

13 B 38 A 

14 C 39 C 
 

14 C 39 B 

15 D 40 C 
 

15 D 40 C 

16 D 41 B 
 

16 D 41 C 

17 A 42 C 
 

17 A 42 C 

18 B 43 C 
 

18 B 43 B 

19 A 44 A 
 

19 A 44 A 

20 D 45 D 
 

20 D 45 C 

21 A 46 C 
 

21 A 46 B 

22 A 47 A 
 

22 A 47 D 

23 C 48 E 
 

23 C 48 D 

24 C 49 B 
 

24 C 49 B 

25 C 50 B 
 

25 C 50 D 

 
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:6D03A800 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL 008/2011 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 008/2011 
  

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO 
DE PESSOAL EFETIVO DO MUNICÍPIO DE 
ARIPUANÃ – MT. – ADIAMENTO DA 
PUBLICAÇÃO DOS RECURSOS AO GABARITO 
PRELIMINAR. 

  
A Comissão de Concurso Público nº. 001/2011 do Município de 
Aripuanã, Estado de Mato Grosso designada pela Portaria nº. 
5.089/2011, de 07 de julho de 2011, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o item 11.1 e 11.2 do Edital de Concurso Público 
nº. 001/2011, 
  
RESOLVE 
  
1º - Adiar a publicação da análise dos Recursos referentes ao Gabarito 
Preliminar do Concurso Público de Provas e Títulos para o 
provimento de cargos do quadro de pessoal efetivo do município de 
Aripuanã. 
  
2º - Publicar os resultados da análise dos Recursos referentes ao 
Gabarito Preliminar, através de edital, no dia 27 de outubro de 2011. 
  
Comissão de Concurso Público em Aripuanã-MT, 24 de outubro de 
2011. 
  
CARLOS ROBERTO TORREMOCHA 
Prefeito Municipal 
  
ROGÉRIA ROSÁRIA PARRA MERINO DE MACÊDO 
Presidente da Comissão de Concurso Público 

Publicado por: 
Greice Elly Fritsch 

Código Identificador:130E618B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 042/2011 

 
DETERMINA OARQUIVAMENTO DE PROCESSOS.  
VANDERSON VITOR DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal 
de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei, e considerando: 
·  as determinações contidas no Ofício nº 293/2011 CE de 10 de 
outubro de 2011 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso.  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos Processos nºs 
28444/2003, 48119/2003, 70726/2003, 88897/2003, 117439/2003, 
151319/2003, 173100/2003, 203270/2003, 230448/2003, 17396/2004, 
45209/2004 e 90093/2004, relativos  às contas da Câmara Municipal 
de Barra do Bugres, exercício de 2003, gestão do Sr. Antônio Manoel 
de Souza. 
  
Art. 2º. ESTABELECER que esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato 
Grosso, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se,Publique-se,Cumpra-se 
  
Gabinete do Presidente, 26 de outubro de 2011. 
  
VANDERSON VITOR DA SILVA 
Presidente 
  
Registrado nesta Secretaria e publicado por afixação no mural da 
Câmara Municipal e no jornal de circulação no município. 
  
Secretaria Geral, aos 26 dias do mês de outubro de 2011.  
  
ALEXSANDRO COSTA AGUIAR 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Alexsandro Costa Aguiar 

Código Identificador:A31A1834 

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 043/2011 

 
VANDERSON VITOR DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal 
de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei; e 
Considerando o gozo de férias regulamentares do motorista Gilvan 
Ferreira dos Santos; 
Considerando ainda, que esta Casa de Leis possui dois veículos;  
Resolve:  
  
Designar o Sr. Sebastião Vidrago Júnior, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 114726269 – SJ/MT, CPF nº 836.576.731-72, 
inscrito do PIS sob o nº 133.09785407, exercendo o Cargo 
Comissionado de Técnico Administrativo, nomeado pela Portaria nº 
017/2011, para desempenhar a função de motorista em substituição ao 
servidor acima mencionado que se encontra de férias regulamentares 
no período de 24/10/2011 a 13/11/2011. 
  
Registra-se,Publique-se ,Cumpra-se 
  
Gabinete do Presidente, aos 26 dias do mês de outubro de 2011. 
  
VANDERSON VITOR DA SILVA 
Presidente 
  
Registrado nesta Secretaria e publicado por afixação no mural da 
Câmara Municipal e no jornal de circulação no município. 
  
Secretaria Geral, aos 26 dias do mês de outubro de 2011.  
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ALEXSANDRO COSTA AGUIAR 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Alexsandro Costa Aguiar 

Código Identificador:1BD6F39F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ALVINO RUDNICK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 02, 
LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO PAULO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
PEDRO ALBERTO DANIEL requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 12 da QUADRA 05, 
LOCALIZADO NA AVENIDA PORTO ALEGRE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
CARMELINDA SELVA ZANARDI requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 12 da QUADRA 02, 
LOCALIZADOS NA AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 07 de Outubro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:9CE6A310 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
JURANDIR TARCISIO BIAZON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 10, 
LOCALIZADO NA AVENIDA GOIAS, LOTEAMENTO JARDIM 
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
JURANDIR TARCISIO BIAZON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 02 da QUADRA 10, 
LOCALIZADO NA AVENIDA GIOAS, LOTEAMENTO JARDIM 
CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
JURANDIR TARCISIO BIAZON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16 da QUADRA 10, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  

JURANDIR TARCISIO BIAZON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 17 da QUADRA 10, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 14 de Outubro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:E995734A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
MARIA APARECIDA BINATTI PEREIRA requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09 
da QUADRA 14, LOCALIZADO NA AVENIDA CURITIBA, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 21 de Outubro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:2789E1C0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 230/2009, 
CUJO OBJETO É A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA FEIRA 

MUNICIPAL II ETAPA.  
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: SCHILKE COMÉRCIO E MATERIAIS 
HIDRÁULICOS LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADA A VIGÊNCIA DO 
CONTRATO POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR 
DO DIA 10/10/2011. 
DATA DE ASSINATURA: 07 DE OUTUBRO DE 2011  
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:BE9E0EE4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
REFERENTE AO CONTRATO Nº. 097/2010, PROCESSO 

5073/2010 E TOMADA DE PREÇO 015/2010. 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: COMÉRCIO E INDÚSTRIA BRASILEIRA 
DE ESTRUTURAS PRÉ MOLDADAS LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO PARA MAIS 60 (SESSENTA) 
DIAS, A CONTAR DO DIA 25/10/2011. 
DATA DE ASSINATURA: 20 DE OUTUBRO DE 2011  
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:462B1DC6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 

REFERENTE AO CONTRATO Nº 178/2009. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE  
CONTRATADO: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA  
OBJETO: FICA SUPRIMIDO AO CONTRATO ORIGINÁRIO 
A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE E 
GERENCIAMENTO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA, 
CORRESPONDENTE AO 4º. TERMO ADITIVO, CONFORME 
ABAIXO:  
VALOR TOTAL R$  DOTAÇÃO  

27.000,00 887-13.001.04.122.0009.2936.3390.39.00.00 

 DATA DE ASSINATURA: 03 DE OUTUBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:B1942671 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO CONTRATUAL 

REFERENTE AO CONTRATO Nº. 98/2010, PROCESSO 
5214/2010 E TOMADA DE PREÇOS 16/2010. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE  
CONTRATADO: TLT CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO PARA MAIS 60 (SESSENTA) 
DIAS, A PARTIR DE SEU VENCIMENTO.  
DATA DE ASSINATURA: 04 DE OUTUBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:AB04FFE0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO Nº. 148/2010, 
PROCESSO 8475/2010 E TOMADA DE PREÇOS 25/2010. 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE  
CONTRATADO: TLT CONSTRUÇÕES LTDA  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO ATÉ O DIA 31/12/2011, A PARTIR 
DE SEU VENCIMENTO.  
DATA DE ASSINATURA: 07 DE OUTUBRO DE 2011 
 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:A375D066 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 165/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: SETTE LOCAÇÃO DE SOM, LUZ E PALCO 
LTDA.  

OBJETO: LOCAÇÃO DOS SERVIÇOS ABAIXO DESCRITOS, 
PARA ATENDER A REALIZAÇÃO DO SHOW ARTÍSTICO 
DA DUPLA NICO E LAU EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS 
CRIANÇAS.  
  
ITEM  DESCRIÇÃO VALOR -  

UNITÁRIO 
R$ 

QUANTIDADE 
DE DIÁRIAS  

VALOR 
TOTAL 
R$ 

02 LOCAÇÃO DE SOM PROFISSIONAL 
PARA ATENDER EVENTOS COM ATÉ 
8.000 PESSOAS 

R$ 4.976,65 01 (UMA) 
DIÁRIA  
  

4.976,65 

05 LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PROFISSIONAL PARA ATENDER 
EVENTOS COM ATÉ 8.000 PESSOAS 

R$ 2.129,66 01 (UMA) 
DIÁRIA  

2.129,66 

09 LOCAÇÃO DE PALCO PROFISSIONAL 
DE 10 METROS DE CENA E 6 METROS 
DE PROFUNDIDADE  

R$ 2.939,38 01 (UMA) 
DIÁRIA  

2.939,38 

  
VALOR: R$ 10.045,69 
VIGÊNCIA: 30 DE OUTUBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0208-
05.001.13.392.0016.2310.33.90.39.00.00. 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:311B96BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 166/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FERNANDO CURY & DA CRUZ- ME  
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL E/OU 
EMPRESA NA ÁREA DE SAÚDE, PARA REALIZAÇÃO DE 
MONOGRAFIA, NAS QUANTIDADES ESPECIFICAÇÕES E 
VALORES ESTABELECIDOS CENTRO DE ESPECIALIDADE 
MÉDICA NAS QUANTIDADES, ESPECIFICAÇÕES E 
VALORES ESTABELECIDOS.   
  
ITEM  SERVIÇO N° EXAME  VALOR 

UNITÁRIO R$  
VALOR TOTAL 
R$ 

01 MAMOGRAFIA  300 45,00 13.500,00 

  
VALOR: R$ 13.500,00 
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0696-
10.002.10.302.0033.2955.3390.39.00.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:C0409FCD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 167/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FRANCISCO SILVIO PEREIRA CRUZ ME  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRODUÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS REGIONAIS A 
SEREM REALIZADOS NA PRAÇA JOÃO PAULO II, SENDO 
QUE AS APRESENTAÇÕES DEVERÃO SER REALIZADAS 
NO HORÁRIO DE 17:00 AS 22:00 RESPEITANDO UM 
INTERVALO QUE DEVERÁ ACONTECER NO MESMO 
HORÁRIO DA MISSA REALIZADA NA PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA E FÁTIMA CONFORME CRONOGRAMA 
ABAIXO:  
CINTIA E ALAN ____________________08/10/2011 
JOÃO RICARDO ____________________09/10/2011 
EDSON E EDI _____________________15/10/2011 
ALCENO DO ARCODION _______________16/10/2011 
ANDREZINHO _____________________22/10/2011 
RONALDO E GISELI _________________23/10/2011 
DOUGLAS E ANA PAULA ______________30/10/2011 
VALOR: R$ 4.000,00 
VIGÊNCIA: 30(TRINTA) DIAS  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0208-
05.001.13.392.0016.2310.3390.39.00.00.00  
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Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:46AF4760 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 168/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: FRANCISCO MARTINS NEPOMUCENO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
HABILITADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULA 
DE MÚSICA E CANTO, O QUAL VISA INSTRUIR O ALUNO 
NA ESCOLHA DO INSTRUMENTO ADEQUADO AO SEU 
TALENTO E DESENVOLVER O ENSINO DE MÚSICA AOS 
ALUNOS DO PROJOVEM ADOLESCENTE CICLO II 
PERCURSO SÓCIO EDUCATIVO V, CONFORME 
DESCRIÇÕES E QUANTIDADE ABAIXO:  
  
ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE  

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS DE MÚSICA 
CONFORME INSTRUMENTOS RELACIONADOS 
ABAIXO.  

02 DIAS POR SEMANA 

02 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULA DE CANTO.  02 DIAS POR SEMANA 

03 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LANCHE NO LOCAL 
DAS AULAS PARA ALUNOS 

MÍNIMO 60 MÁXIMO 
75 ALUNOS 

04 FORNECIMENTO DOS INSTRUMENTOS PARA AS 
AULAS DE MUSICA QUE SÃO: 01 BATERIA ACÚSTICA 
COM PRATOS; 05 VIOLÕES ACÚSTICOS, 02 VIOLÕES 
ELÉTRICOS; 02 GUITARRAS ELÉTRICAS; 02 CONTRA 
BAIXOS, 03 TECLADOS; 01 TECLADO SINTETIZADOR; 
01 MESA DE 12 CANAIS, 04 MICROFONES E 
APARELHAGEM DE SOM PARA ENSAIOS.  

02 DIAS POR SEMANA 

05 ACOMPANHAMENTO DOS ALUNOS EM 
APRESENTAÇÕES, MÍNIMO VEZES POR MÊS.  

02 

06 SALA PARA MINISTRAR AS AULAS 19 M2 MÍNIMO.  01 

07 SALA PARA MINISTRAR AS AULAS 15 M2 MÍNIMO.  01 

  
VALOR: R$ 6.840,00 
VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0763 – 
11.001.08.244.0005.2362.3390.36.00.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:79DC81C6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 169/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: JOHNNY EVERSON PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS E EVENTOS LTDA.  
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE “SHOW 
ARTÍSTICO” COM  A COMPANHIA DE TEATRO E CIRCO 
LEITE DE PEDRAS, QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 12 DE 
OUTUBRO DO CORRENTE ANO, EM COMEMORAÇÃO AO 
DIA DAS CRIANÇAS, COM A SEGUINTE COMPOSIÇÃO: 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA PARA CORTEJO CÊNICO 
COM NO MÍNIMO 06 (SEIS) BONECOS GIGANTES; 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA COM NO MÍNIMO 08 (OITO) 
PROFISSIONAIS DE PERFORMANCES COM PERNA DE 
PAU, MONOCICLISTAS, MALABARES PIROFAGISTAS E 
LIRA; MÚSICOS BANDA DE RETRETA PARA O CORTEJO 
E ATORES PARA APRESENTAÇÃO DA PEÇA “SOS H2O”.  
VALOR: R$ 9.000,00 
VIGÊNCIA: 30 DE OUTUBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0208-
05.001.13.392.0016.2310.3390.39.00.00.00. 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:C983437D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 170/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 

CONTRATADO: COOPERATIVA MISTA DA 
AGRICULTURA FAMILIAR  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO  DO  
PROGRAMA  NACIONAL  DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / 
PNAE. 
VALOR: R$ 16.187,00 
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0111-
05.001.12.306.0036.2839.3390.30.00. 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:BEFC93A0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 171/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: JS. MULTI SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
LTDA-ME  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO DE LIXEIRAS EM 
ÓRGÃOS PÚBLICOS E VIAS DE GRANDE CIRCULAÇÃO 
PARA ATENDER AO PROGRAMA DE COLETA DE LIXO 
SELETIVA NO MUNICÍPIO, NOS LOCAIS A SER INDICADO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.  
VALOR: R$ 4.000,00 
VIGÊNCIA: 30(TRINTA) DIAS  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0306-
06.001.15.452.0051.2512.3390.39.00.00.00 

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:27C688CA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 172/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 
VERDE 
CONTRATADO: LOTTI PROMOÇÕES DE EVENTOS 
MUSICAIS LTDA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA SILVER SOM, PARA 
ANIMAÇÃO DO BAILE NA COMUNIDADE SÃO 
SEBASTIÃO, NA AGROVILA JOÃO PONCE DE ARRUDA, 
QUE SERÁ REALIZADO PELA COMUNIDADE PARA 
ARRECADAR RECURSOS PARA EDIFICAÇÃO DE OBRAS 
COMPLEMENTARES DO SALÃO COMUNITÁRIO.  
VALOR: R$ 4.000,00 
VIGÊNCIA: 30 DE OUTUBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  0352 – 
07.001.20.122.0027.2335.3390.39.00.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:9F0295B9 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

RESULTADO DO PREGÃO 077/2011 - SRP 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do 
julgamento, classificação das propostas da presente licitação para a 
empresa: RAIMEX INDÚSTRIA E COM. DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, CNPJ N. 02.714.100/0004-58 foi 
vencedora dos Lotes: 01,02, 03, 05, 06, 08,09,10,11,12,14,15,16,17. 
Campo Verde – MT, 28 de outubro de 2011. 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:095774B6 
 



Mato Grosso , 31 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1333 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                29 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: “PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 036/2011” TIPO: “MENOR PREÇO”.  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através da sua Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio 
torna público para conhecimento dos interessados que às 13hs:00 
(horário local) do dia  10/11/2011, na sala de licitações, na sede 
administrativa da Prefeitura  Municipal, situada à Rua Miraguaí, n° 
228,  Centro, Canarana-MT, realizará Licitação na Modalidade de  
PREGÃO PRESENCIAL, cujo, o tipo é o de MENOR PREÇO 
GLOBAL, regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, de 17.07.2002 
subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e suas 
posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006 e Decreto 
Municipal nº 1775 de 16.02.2007, bem como, nas condições 
estabelecidas no Edital de Licitação, respectivamente, para o seguinte 
objeto: 
  
DO OBJETO: “Contratação de empresa especializada para 
Elaboração de Projeto de Engenharia, com a finalidade de Construção, 
Reforma, Ampliação de Edifícios Públicos e Recuperação de Vias 
Urbanas”. 
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo na sala de licitações, 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, das 12hs:00 às 18hs:00, 
de 2ª a 6ª feira, até 24 (vinte quatro) horas útil anterior à data de 
abertura do certame. 
  
Origem de Recursos: Tesouro Municipal 
Forma de Pagamento: Em até 06 (seis) parcelas 
Informações: (66) 3478-1200 ou na Rua Miraguaí, nº 228, centro, 
Canarana-MT.  
  
Canarana-MT, 27 de outubro de 2011. 
   
EDINILCE PRUDENTE  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:3B7F8D2F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: “PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 036/2011” TIPO: “MENOR PREÇO”.  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através da sua Pregoeira Oficial e Equipe de 
Apoio torna público para conhecimento dos interessados que às 
13hs:00 (horário local) do dia  10/11/2011, na sala de licitações, na 
sede administrativa da Prefeitura  Municipal, situada à Rua Miraguaí, 
n° 228,  Centro, Canarana-MT, realizará Licitação na Modalidade de  
PREGÃO PRESENCIAL, cujo, o tipo é o de MENOR PREÇO 
GLOBAL , regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, de 17.07.2002 
subsidiariamente à Lei nº. 8.666/1993, de 21.06.1993 e suas 
posteriores alterações, Lei Complementar 123/2006 e Decreto 
Municipal nº 1775 de 16.02.2007, bem como, nas condições 
estabelecidas no Edital de Licitação, respectivamente, para o seguinte 
objeto: 
  
DO OBJETO: “Contratação de empresa especializada para 
Elaboração de Projeto de Engenharia, com a finalidade de 
Construção, Reforma, Ampliação de Edifícios Públicos e 
Recuperação de Vias Urbanas”. 
  
Os interessados poderão retirar o Edital completo na sala de licitações, 
sede administrativa da Prefeitura Municipal, das 12hs:00 às 18hs:00, 
de 2ª a 6ª feira, até 24 (vinte quatro) horas útil anterior à data de 
abertura do certame. 
  
Origem de Recursos: Tesouro Municipal 
Forma de Pagamento: Em até 06 (seis) parcelas 

Informações: (66) 3478-1200 ou na Rua Miraguaí, nº 228, centro, 
Canarana-MT.  
  
Canarana-MT, 27 de outubro de 2011. 
  
EDINILCE PRUDENTE  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:91643CDA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
PORTARIA N.º 050/2011. 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por 
morte ao Maicon Vinicius Monteiro da Rocha, em 
decorrência do falecimento do servidor público 
municipal Sr. Ataides da Rocha” 

  
A Prefeita Municipal de Colniza, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais e fundamentado no Art. 40, §7º, inciso II da 
Constituição Federal, com redação dada pela EC 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 365 de 12 de agosto de 
2008, que rege a previdência municipal, Anexo IV da Lei nº. 
502/2011 sobre a revogação da Lei nº. 112/2003 LOPEB e reestrutura 
a carreira dos profissionais da educação pública básica do município 
de Colniza/MT, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento do servidor Sr. Ataides da Rocha, brasileiro, solteiro, 
portador do RG n.º 146076, SSP/RO, e portador do CPF n.º 
113.706.452-87, efetivo do cargo de Motorista II, classe “A”, nível 
“II”, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
proventos integrais, rateado ao conjunto de dependentes da seguinte 
forma: para Maicon Vinicius Monteiro da Rocha, brasileiro, 
solteiro, portador do RG n.º 24244112, SSP/MT e do CPF n.º 
056.276.871-85, filho menor nascido em 02/04/1998, hoje com 13 
(treze) anos de idade, o equivalente a 100% (cem por cento), neste ato 
representado por sua genitora Sra. Leonilda Monteiro, portadora do 
RG n.º 418719, SSP/RO e do CPF n.º 390.056.582-15, conforme 
processo administrativo do PREVI-COLNIZA , n.º 2011.07.00039P, 
a partir de 26/08/2011 data do seu falecimento, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 26 de agosto de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Colniza-MT, 27 de outubro de 2011. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Samara Santos Modesto 

Código Identificador:2D046F18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
CONTRATO Nº. 070/2008  
Termo de Rescisão Unilateral 
  
Termo de Rescisão Unilateral do Contrato de Locação de Veículos nº 
070/2008, processo licitatório modalidade Concorrência Pública nº 
002/2007, cujo objeto é a Locação de Veículos, formado entre o 
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MUNICÍPIO DE COLNIZA – Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob nº. 
04.213.687/0001-02, com sede situada à Avenida Tarumã, nº. 116; 
Bairro Centro, Colniza/ MT, representado por sua Prefeita Municipal, 
Srª. NELCI CAPITANI, e do outro lado a empresa EMBRASCOL 
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
01.186.099/0001-20, representada pelo Sr. MICHEL HENRIQUE 
THÓ, brasileiro, casado, maior, portador do RG. nº 14374906 SSP/SP 
e do CPF nº 062.634.998-54, doravante designada CONTRATADA, 
conforme a seguir estipulado: 

  
A Prefeita Municipal de Colniza – Estado de Mato Grosso Srª. NELCI 
CAPITANI, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO que foi firmado contrato administrativo entre as 
partes MUNICÍPIO DE COLNIZA – Estado de Mato Grosso e a 
empresa EMBRASCOL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA em 
25/04/2008, mediante processo licitatório; 
  
CONSIDERANDO que com a doação de 07 (sete) ônibus novos 
doado pela Secretaria de Estado de Educação SEDUC, ao Município 
de Colniza/MT através do programa Caminho da Escola, supri a 
necessidade do transporte escolar, não sendo preciso manter o 
contrato de locação com a empresa acima citada. 
  
CONSIDERANDO estar ajustada à titularidade CONTRATANTE a 
faculdade de, em havendo preenchimento das hipóteses definidas 
legalmente, levar a efeito a Rescisão Unilateral do contrato; 
  
CONSIDERANDO então, as razões de interesse público de alta 
relevância e amplo conhecimento, opera-se tal rescisão com 
supedâneo no art.78, inc. XII c/c o art.79, inc. I, da Lei Nº 8.666/93; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de formalização da rescisão do 
contrato, conforme preceitua o art.78, parágrafo único, da Lei Nº 
8.666/93. 
  
RESOLVE:  
  
Cláusula Primeira - Fica rescindido a contar desta data o contrato 
070/2008 de Locação de Veículos, firmado entre o MUNICÍPIO 
DE COLNIZA – Estado de Mato Grosso e a empresa 
EMBRASCOL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.  
  
Cláusula Segunda: A presente rescisão se dá por ato unilateral do 
Municipio de Colniza, com fulcro no art. 79 inciso I, combinado 
com o art. 78 inciso XII, ambos da Lei Federal nº 8666/93 e suas 
alterações posteriores, e na clausula Décima do instrumento do 
contrato original, rescindindo-se a partir do dia 01 de novembro, 
de pleno direito. 
  
O presente termo vai lavrado em cinco vias de igual teor e forma. 
  
Colniza/MT, 27 de outubro de 2011. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
Contratante 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:914455FB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 521003238/2011 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 066/2011 
  

VALIDADE: 02 (dois) Meses contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
peças e prestação de serviços para manutenção dos equipamentos do 
Departamento de agua e Sec. De Agricultura e prestação de serviços 
na limpeza e manutenção de ar condicionado. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras, no seu 
aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos 
legais. 
  
O preço, a quantidade, os fornecedores e as especificações dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
EMPRESA JOSÉ CONSTANTINO DE PAIVA PEÇAS E 
MANUTENÇÃO DE ELETROELETRÔNICOS - ME 
ITEM  UND QTD ESPECIFICAÇÃO Vl. Unit. Vl. Total 

01 Und 05 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (PAREDE). 

80,00 400,00 

02 Und 02 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 9.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 300,00 

03 Und 02 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 9.000 BTUS, (SPLIT). 

250,00 500,00 

04 Und 04 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (SPLIT). 

150,00 600,00 

05 Und 04 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 7.500 BTUS, (SPLIT). 

250,00 1.000,00 

06 Und 02 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 12.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 200,00 

07 Und 02 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 18.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 300,00 

08 Und 02 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 18.000 BTUS, (SPLIT). 

300,00 600,00 

09 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (PAREDE). 

80,00 240,00 

10 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 10.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 300,00 

11 Und 05 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 9.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 750,00 

12 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 18.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 450,00 

13 Und 02 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 18.000 BTUS, (SPLIT). 

300,00 600,00 

14 Und 02 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 9.000 BTUS, (SPLIT). 

250,00 500,00 

15 Und 03 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 9.000 BTUS, (SPLIT). 

250,00 750,00 

16 Und 15 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (PAREDE). 

80,00 1.200,00 

17 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 9.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 450,00 

18 Und 08 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 7.000 BTUS, (SPLIT). 

250,00 2.000,00 

19 Und 02 ROLAMENTO 6312 (MOTOR CV 02 POLOS) 240,00 480,00 

20 Und 02 ROLAMENTO 6212 (MOTOR 40 CV 02 
POLOS) 

100,00 200,00 

21 Und 01 SELO MECANICO 01 1/3 (MOTOR BOMBA 50 
CV 02 POLOS) 

150,00 150,00 

22 Und 01 VENTOINHA 200M (MOTOR 40 CV 02 
POLOS) 

170,00 170,00 

23 Und 02 ROLAMENTO 6204 (MOTOR 01 ½ CV 04 
POLOS) 

20,00 40,00 

24 Und 01 VENTOINHA (MOTOR 01 ½ CV 04 POLOS) 15,00 15,00 

25 Und 03 ROLAMENTO 6308 (MOTOR 15 CV 04 
POLOS) 

50,00 150,00 

26 Und 03 ROLAMENTO 6207 (MOTOR 15 CV 04 
POLOS) 

30,00 90,00 

27 Und 03 VENTUINHA 132M (MOTOR 15 CV 04 
POLOS) 

50,00 150,00 

28 Und 01 ROLAMENTO 6212 (MOTOR BOMBA 50 CV 
02 POLOS) 

100,00 100,00 

29 Und 01 ROLAMENTO 6312 (MOTOR BOMBA 50 CV 
02 POLOS) 

240,00 240,00 

30 Und 01 VENTUINHA 200L (MOTOR BOMBA 50 CV 02 170,00 170,00 
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POLOS) 

31 Und 01 SELO MECANICO 01 1/3 (MOTOR 50 CV 02 
POLOS) 

150,00 150,00 

32 Und 02 ROTOR DA BOMBA (MOTOR MOMBA 50 CV 
02 POLOS) 

1.850,00 3.700,00 

33 Und 02 BUCHA ENCOSTO SELO (MOTOR BOMBA 50 
CV 02 POLOS) 

250,00 500,00 

34 Und 02 ROLAMENTO 6309 (MOTOR 25 CV 04 
POLOS) 

150,00 300,00 

35 Und 02 ROLAMENTO 6209 (MOTOR 25 CV 04 
POLOS) 

30,00 60,00 

36 Und 01 SELO MECANICO 01 ½ (MOTOR 25 CV 04 
POLOS) 

100,00 100,00 

37 Und 02 ROLAMENTO 6205 (MOTOR 03 CV 04 
POLOS) 

15,00 30,00 

38 Und 02 ROLAMENTO 6204 (MOTOR 03 CV 04 
POLOS) 

12,00 24,00 

39 Und 02 VENTUINHA 90 (MOTOR 03 CV 04 POLOS) 15,00 30,00 

40 Und 03 DIODO NEGATIVO 240/08 (MAQUINA DE 
SOLDA) 

150,00 450,00 

41 Und 03 DIODO POSITIVO 240/08 (MAQUINA DE 
SOLDA) 

150,00 450,00 

42 Und 01 BOBINA SECUNDÁRIA (REBOBINAGEM 
MAQUINA DE SOLDA) 

450,00 450,00 

43 Und 01 PRESSOSTATO 90/120 (COMPRENSOR) 135,00 135,00 

44 Und 01 CAPACITOR 216/324(COMPRENSOR) 25,00 25,00 

45 Und 01 ROLAMENTO 6202 (COMPRENSOR) 12,00 12,00 

46 Und 01 ROLAMENTO 6203 (COMPRENSOR) 15,00 15,00 

47 Und 01 CONTACTOR CJX1 170 1.480,00 1.480,00 

48 Und 01 CONTACTOR CJX1 85 668,00 668,00 

49 Und 01 CONTACTOR CJX1 32 136,00 136,00 

50 Und 02 CONTACTOR CJX1 250 342,00 684,00 

51 Und 02 CONTACTOR CJX1 280 462,00 924,00 

52 Und 03 CONTACTOR CJX1 45 326,00 978,00 

53 Und 03 RELE TEMPO 0-305 105,00 315,00 

54 Und 03 RELE SOBRECARGA 32/40 154,00 462,00 

55 Und 03 RELE FALTA DE FASE 80,00 240,00 

56 Und 01 RELE SOBRECARGA 120A 250A 465,00 465,00 

57 Und 01 CAIXA 60X40X20 388,00 388,00 

58 Und 03 DIJUNTOR 150ª 320,00 960,00 

59 Und 02 DIJUNTOR 200ª 320,00 640,00 

60 Und 02 ROLAMENTO 6203 (MOTOR 01 ½ CV 04 
POLOS) 

15,00 30,00 

61 Und 06 BOTOEIRA DUPLA COM SINALIZADOR 45,00 270,00 

62 Und 02 REBOBINAGEM (MOTOR 40 CV 02 POLOS) 2.200,00 4.400,00 

63 Und 02 REBOBINAGEM (MOTOR 01 ½ CV 04 POLOS) 230,00 460,00 

64 Und 03 REBOBINAGEM (MOTOR 15 CV 04 POLOS) 850,00 2.550,00 

65 Und 02 REBOBINAGEM (MOTOR BOMBA 50 CV 02 
POLOS) 

2.400,00 4.800,00 

66 Und 02 REBOBINAGEM (MOTOR 25 CV 04 POLOS) 1.300,00 2.600,00 

67 Und 02 REBOBINAGEM (MOTOR 03 CV 04 POLOS) 300,00 600,00 

68 Und 01 REBOBINAGEM MOTOR 01 CV 
(COMPRENSOR) 

200,00 200,00 

69 Und 07 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (PAREDE). 

80,00 560,00 

70 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 10.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 300,00 

71 Und 15 SELO MECANICO 5/8 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 02CV 

45,00 675,00 

72 Und 15 SELO MECANICO 5/8 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 03CV 

45,00 675,00 

73 Und 15 ROLAMENTO 6202 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 2CV 

15,00 225,00 

74 Und 15 ROLAMENTO 6203 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 3CV 

15,00 225,00 

75 Und 15 ROLAMENTO 6204 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 2CV 

20,00 300,00 

76 Und 15 PLATINADO MOTOR BOMBA MONOFASICO 
2CV 

50,00 750,00 

77 Und 15 PLATINADO MOTOR BOMBA MONOFASICO 
3CV 

50,00 750,00 

78 Und 15 CENTRIFUGO MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 2CV 

50,00 750,00 

79 Und 15 CENTRIFUGO MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 3CV 

50,00 750,00 

80 Und 15 VENTOINHA NEMA 56 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 2CV 

30,00 450,00 

81 Und 15 VENTOINHA NEMA 56 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 3CV 

30,00 450,00 

82 Und 15 CAPACITOR ELETROLITICO MOTOR 
BOMBA MONOFASICO 2CV 

85,00 1.275,00 

83 Und 15 CAPACITOR ELETROLITICO MOTOR 
BOMBA MONOFASICO 3CV 

85,00 1.275,00 

84 Und 15 CAPACITOR PERMANENTE MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 3CV 

80,00 1.200,00 

85 Und 15 ROLAMENTO 6204 MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 3CV 

20,00 300,00 

86 Und 15 CAPACITOR PERMANENTE MOTOR BOMBA 
MONOFASICO 2CV 

80,00 1.200,00 

87 Und 15 REBOBINAGEM MOTOR BOMBA 
KOHLBACH MONOFASICA 3CV 

300,00 4.500,00 

88 Und 15 SERVIÇOS DE TROCA DE ROLAMENTO E 130,00 1.950,00 

LIMPEZA DO MOTOR BOMBA KOHLBACH 
MONOFASICA 2CV E 3CV. 

89 Und 15 REBOBINAGEM MOTOR BOMBA 
KOHLBACH MONOFASICA 2CV 

250,00 3.750,00 

90 Und 10 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (SPLIT). 

150,00 1.500,00 

91 Und 05 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 7.500 BTUS, (SPLIT). 

250,00 1.250,00 

92 Und 05 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 18.000 BTUS, (SPLIT). 

150,00 750,00 

93 Und 03 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 18.000 BTUS, (SPLIT). 

300,00 900,00 

94 Und 10 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 12.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 1.000,00 

95 Und 09 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 10.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 900,00 

96 Und 08 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 10.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 800,00 

97 Und 08 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 12.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 800,00 

98 Und 06 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (PAREDE). 

80,00 480,00 

99 Und 03 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 10.000 BTUS, (PAREDE). 

100,00 300,00 

100 Und 10 Prestação de Serviço de limpeza e manutenção 
com carvão vegetal antebactérias, de ar 
condicionado 7.500 BTUS, (SPLIT). 

150,00 1.500,00 

101 Und 05 Prestação de Serviço de instalação do suporte da 
caixa do ar condicionado e três metros de 
mangueira, 7.500 BTUS, (SPLIT). 

250,00 1.250,00 

  
Colniza - MT, 28 de Outubro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:0FA43E1F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
023/2011 

 
OBJETO: Prestação Serviços Psicossocial a Portadores de 
Dependência Química; 
Favorecidos: Maria do Carmo Ferraz Albues 
Cnpj.11.744.416/0001-30. 
Prazo de execução: 150 dias; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24 inciso IV da Lei n.º 8.666/93. 
Ratifico a dispensa de Licitação com fulcro na justificativa n.º 
23/2011 e no Parecer Jurídico anexo ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. Confresa – MT, em 24 de 
Outubro  de 2011.  
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Adila de Oliveira Nogueira 

Código Identificador:386FC85E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

COMUNICADO DE CANCELAMENTO DO CONTRATO Nº 
088/2006 

 
A Prefeitura Municipal de Dom Aquino-MT  inscrita no C.N.P.J 
03.347.119/0001-23 através do seu representante legal o Sr. Eduardo 
Zeferino comunica o cancelamento do contrato n° 088/2006 de 26 de 
Junho de 2006, firmado entre essa prefeitura e a Empresa 
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IMPERTEC IMPERMEABILIZAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA, devido ao descumprimento das cláusulas do contrato, tendo 
abandonado os serviços e não concluído as obras de Pavimentação 
Asfáltica até o final. 
Dom Aquino, 28 de Outubro de 2011. 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:427ED56C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 031/2011  
 
EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 031/2011 
CONTRATADO: TEIXEIRA & PEREIRA LTDA. 
Objeto do Aditivo: Suprimir  e acrescer  quantitativo de combustíveis 
na Secretaria de Saúde. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:BACE7A90 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 031/2011  
 
EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 031/2011 
CONTRATADO: TEIXEIRA & PEREIRA LTDA. 
Objeto do Aditivo: Acrescer  quantitativo de combustíveis (óleo 
diesel) nas Secretarias de Saúde e Viação e Obras Publicas. 
Valor Acrescido; R$ 8.328,10 (oito mil trezentos e vinte reais e dez 
centavos) 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, 30 de setembro de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:263CD8DE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 
024/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 217/2011 torna público que 
a sessão que se realizou na data de 27/10/2011 na modalidade de 
Pregão Presencial, Menor Preço por lote, foi: FERNANDO 
DIDOMENICO COMERCIO ME, item 01.  
   
Gaúcha do Norte-MT, 27 de Outubro de 2011. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:0A4B3429 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

023/2011 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 217/2011 torna público que 
a sessão que se realizou na data de 27/10/2011 na modalidade de 
Pregão Presencial, Menor Preço por lote, foi: R.J. FLAVIANO 
VIEIRA ME, Lote 01.  
   
Gaúcha do Norte-MT, 27 de Outubro de 2011. 
  
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B0746FCA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

021/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 217/2011 torna público que 
a sessão que se realizou na data de 26/10/2011 na modalidade de 
Pregão Presencial, Menor Preço por lote, foi DESERTO. 
   
Gaúcha do Norte-MT, 26 de Outubro de 2011. 
   
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2FDB4E2A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

022/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte, Estado de 
Mato Grosso, designado pelo Decreto nº. 217/2011 torna público que 
a sessão que se realizou na data de 26/10/2011 na modalidade de 
Pregão Presencial, Menor Preço por lote, foi DESERTO. 
   
Gaúcha do Norte-MT, 26 de Outubro de 2011. 
   
ALESSANDRO AP MEDINA UBEDA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:C94CC7D5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 01/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: NAPOLEON MERCADO ORTEGA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Médico, para atender a Secretaria 
Municipal de Saúde/PSF. Mediante autorização da Lei n.º 
454 de 20 de Janeiro de 2.009. 

Vigência:  11-01-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 6.650,70 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2028.31.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:9C861676 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 02/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: CASSIA REGINA CORREIA 

Objeto: Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
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Serviços na Função de Auxiliar, para atender a Secretaria 
Municipal de Saúde/PSF. Mediante autorização da Lei n. º 480 
de 08 de Maio 2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 
001/2.011. 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 607,26 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2028.31.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:2178ED85 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 03/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: VANI APARECIDA DE CASTRO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Enfermagem, para 
atender a Secretaria Municipal de Saúde/PSF. Mediante 
autorização da Lei n. º 480 de 08 de Maio 2.010, e Teste 
Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 607,26 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2.028.31.90.04.00.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:5A1B00E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 04/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: MARCIA HELENA MARTINS 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Administrativo, para 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
Mediante autorização da Lei n. º 453 de 20 de janeiro 
2.009, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 778,12 

Dotação:  03.01.04.122.003.2.007.3.1.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:694B463B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 05/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: FABIANA LIMA MARCONATO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Administrativo, para 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
Mediante autorização da Lei n. º 453 de 20 de Janeiro de 
2009, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 778,12 

Dotação:  03.01.04.122.003.2.007.3.1.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:3DA061CD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 06/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: NOELI LEITE DEMORI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde/PSF. Mediante autorização 
da Lei n. º 453 de 20 de Janeiro 2.009, e Teste Seletivo 
Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 607,26 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2.028.31.90.04.00.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:D5EC7CB6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 07/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ROZANGELA CAMIM FERNANDES 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Enfermagem, para atender a 
Secretaria Municipal de Saúde/PSF. Mediante autorização 
da Lei n. º 480 de 08 de Maio 2.010, e Teste Seletivo 
Simplificado n.º 001/2.011 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 607,26 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2.028.31.90.04.00.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:3C7087EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 08/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: LEANDRO DE SOUZA REMEDIO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Administrativo, para 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
Mediante autorização da Lei n. º 453 de 20 de Janeiro 
2.009, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 778,12 

Dotação:  03.01.04.122.003.2.007.3.1.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:5543FEEB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 09/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: JORDENE DE JESUS DO NASCIMENTO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Enfermagem, para 
atender a Secretaria Municipal de Saúde/PSF. Mediante 
autorização da Lei n. º 453 de 20 de Janeiro 2.009, e Teste 
Seletivo Simplificado n.º 001/2.011 

Vigência:  01-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 607,26 

Dotação:  06.02.10.301.0072.2.028.31.90.04.00.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:DC97BB56 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 10/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ALINE CATARINA ASSUNÇÃO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar Administrativo, para 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
 Mediante autorização da Lei n. º 453 de 20 de Janeiro 
2.009, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  07-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 778,12 

Dotação:  03.01.04.122.003.2.007.3.1.90.04.00.00 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:AD5DB733 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 11/2011. 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: SIDNEI VILLACIEN LOPES SILVEIRA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:83F2D3DD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 12/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: VANESSA FARIA BELTRAMINI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B - Letras, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. 
Mediante autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 
2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:AEE30163 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 13/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: LUCIANE APARECIDA DA SILVA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B - Educação 
Infantil, para atender a Secretaria Municipal de 
Educação/FUNDEF. Mediante autorização da Lei n. º 478 
de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 
001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:5893BD6F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 14/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: THIAGO DOS SANTOS DE SOUZA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B – Educação 
Física, para atender a Secretaria Municipal de 
Educação/FUNDEF. Mediante autorização da Lei n. º 478 
de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 
001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:9A986525 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 15/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: REGINALDO PACIFICO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. Mediante 
autorização da Lei Complementar 017 de 01 de Abril de 
2002, em Substituição a Funcionário que se encontra de 
Licença. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:735F9FB5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 15/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: REGINALDO PACIFICO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. Mediante 
autorização da Lei Complementar 017 de 01 de Abril de 
2002, em Substituição a Funcionário que se encontra de 
Licença. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:E23003DD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 16/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ROSEMEIRE FERREIRA CORDEIRO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B - Ciências, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. 
Mediante autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 
2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:5CED9696 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 17/2011. 
 
Contratante:  
  

Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: FLAVIANA DE JESUS ASSONI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Monitora, para atender a Secretaria 
Municipal de Educação. Mediante autorização da Lei n. º 
478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo 
Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  04.01.12.365.0041.2.014.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:952DD95A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 18/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ELIANE PALERMO BENITO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:3C2546D5 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 19/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: SILVELENE BARBOSA DE SOUZA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/FUNDEF. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:CE38E5F8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 20/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ERICA DOMINGUES DE LIMA DA MOTTA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professor Classe B – Educação 
Infantil, para atender a Secretaria Municipal de 
Educação/FUNDEF. Mediante autorização da Lei n. º 478 
de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 
001/2.011. 
  

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:D60885C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 21/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: VALDELINA APARECIDA DE ALMEIDA BONFIM 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Monitora, para atender a Secretaria 
Municipal de Educação. Mediante autorização da Lei n. º 
478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo 
Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  04.01.12.365.0041.2.014.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:7BA07FE0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 22/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: SIMONE ANGÉLICA MIRANDA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professora Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/Fundeb. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:9C3DFA1C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 23/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: JESIANE VON ANCKEN ALVES SIQUEIRA 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Professora Classe B, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação/Fundeb. Mediante 
autorização da Lei Complementar 017 de 01 de Abril de 

2002, em Substituição a Funcionário que se encontra de 
Licença. 

Vigência:  14-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 920,76 

Dotação:  04.02.12.361.0050.2.022.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:B6122D70 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 24/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: ELIZANGELA NEVES 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
atender a Secretaria Municipal de  Assistência e Ação 
Social. Mediante autorização da Lei n. º 478 de 23 de 
Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 
001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  07.01.08.244.0003.2.036.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:6B349CC3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 25/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: CICERO DA SILVA PRAXEDES 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  04.01.12.361.0042.2.013.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:D2E78C07 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 26/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: JULIO CAZUYOCHI IKEGAMI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e 
Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  04.01.12.361.0042.2.013.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:9D3D9BAE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 27/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: MARCIA REGINA PISSOLATO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
Mediante autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 
2.010, e Teste Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 
  

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  03.01.04.122.003.2.007.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:8F2E6E9A 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 28/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: BENEDITO DA SILVA FREIRE 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Auxiliar de Serviços Gerais, para 
atender a Secretaria Municipal de Obras. Mediante 
autorização da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste 
Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  05.01.04.122.0003.2.024.3.1.90.04.00.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:E0661FFA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 29/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: VERA LUCI BRUGNOLI CARVALHO 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Merendeira, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação. Mediante autorização 
da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste Seletivo 
Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 540,00 

Dotação:  04.01.12.361.0042.2.013.3.1.90.04.00.00 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:E0A3CBF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.º 30/2011. 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: REGINALDO LIMA  MANTOVANI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Motorista, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação. Mediante autorização 
da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste 
Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 974,25 

Dotação:  04.01.12.361.0042.2.013.3.90.04 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:96CD92CB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
N.º 30/2011. 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste. 

Contratado: REGINALDO LIMA  MANTOVANI 

Objeto: 

Contratação por Tempo Determinado, para prestação de 
Serviços na Função de Motorista, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação. Mediante autorização 
da Lei n. º 478 de 23 de Fevereiro 2.010, e Teste 
Seletivo Simplificado n.º 001/2.011. 

Vigência:  21-02-2011 à 31-12-2011 

Valor:  R$ 974,25 

Dotação:  04.01.12.361.0042.2.013.3.90.04 

Publicado por: 
Fabiana Lima Marconato 

Código Identificador:ACC3506D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 03 AO EDITAL PSS Nº 

004/2011 
 
O Prefeito do Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato 
Grosso, Orlei José Grasseli, no uso de suas atribuições legais, torna 
público a RELAÇÃO DOS CANDIDATOS COM INSCRIÇÕES 

HOMOLOGADAS no Processo Seletivo Simplificado nº 004/2011, 
nos seguintes termos: 
  
AMPLA CONCORRÊNCIA  

INS CANDIDATO  CARGO 

01 GUILHERME VALADARES GOMES MÉDICO – 40 HORAS 

  
PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

INS CANDIDATO  CARGO 

--- ------- ------- 

  
Fica aberto o prazo recursal de 02 dias úteis, a contar da publicação 
deste Edital, para interposição de recurso contra as inscrições 
homologadas. 
  
As provas objetivas serão aplicadas no dia 29 de outubro de 2011, 
mantendo-se inalterado o local de prova. 
O presente Edital deverá se publicado no Diário Oficial do Estado, no 
site oficial do Município de Ipiranga do Norte 
(www.ipirangadonorte.mt.gov.br) e no mural da Prefeitura, para os 
fins previstos no Edital de Abertura do PSS nº 004/2011. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 27 de outubro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:98E2B6AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 265 /2011 
 
Data: 26 de Outubro de 2011 
  

SÚMULA: “Concede férias ao Servidor que menciona e 
da outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
Vanderlei Proenço Ribeiro, no uso de suas atribuições legais, e 
amparado pelo art. 64 e 68 da Lei Complementar Municipal 
002/2005: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Conceder a Srª Marlene Tonassou Siqueira, portadora do 
CPF 254.772,341-72 e RG 1561809-9 SSP/MT, Servidora do 
Município de Itanhangá no cargo de Zeladora, suas férias a que fez jus 
no período de 13 de Janeiro de 2010 a 12 de Janeiro de 2011, 
gozando-as no período de 26 de Outubro de 2011 a 25 de novembro 
de 2011. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT,  26 de Outubro de 2011 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:75C44354 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 101 /2011 

 
Data: 26 de Outubro de 2011 
  

SÚMULA: “Altera Decreto 03/2011 e da Outras 
Providencias”” 
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Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e amparado pelo Art. 59, XVI da Lei Orgânica 
Municipal: 
  
DECRETA 
  
Art. 1º – Fica Alterado Art 1º do Decreto 003/2011 que passa a ter a 
seguinte redação: 
“Art. 1º (...) 
(...) 
ü 28 de outubro (sexta-feira) – ponto facultativo em comemoração ao 
Dia do Servidor Público; (Excluído) 
ü 31 de outubro (segunda-feira) - comemoração ao Dia do Servidor 
Público e 1º de novembro (terça-feira) - ponto facultativo 
(...).” 
Art. 2º Este decreto lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  26 de Outubro de 
2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Renata Tereza Zini 

Código Identificador:25679ACF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/PREGÃO 
PRESENCIAL 
  
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2011 
Tipo: Menor Preço Por Item 
Interessada: Prefeitura Municipal de Itiquira – MT.  
Autora: Comissão Permanente de Licitação/Pregão 
  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRAULICOS, 
MATERIAIS ELETRICOS, MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO. MADEIRAS, AREIA, PEDRA, PEDRISCO, 
MANILHAS E PALANQUES DE CONCRETO ORGÃOS 
DESTA PREFEITURA  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Itiquira-MT, torna público  aos  interessados  que  a  licitação  
modalidade  de PREGÃO PRESENCIAL, do  tipo  MENOR  
PREÇO  POR ITEM , cuja  abertura  ocorreu 14/10/2011, às 
09h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Itiquira – MT. 
Sagrarou-se vencedor a Empresa ELETRICA RADIANTE 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA -ME– que atendeu ao Edital em 
todo o seu conteúdo e ofertou o menor preço por Item. 
  
Itiquira - MT, 28 de Outubro de 2011. 
  
LUIZ ANTONIO CABRAL DA COSTA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:DC56722F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTIFICAÇÃO  
 

O MUNICÍPIO DE JANGADA   – Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço 
Julio domingos de campos, inscrita no CNPJ/MF 24.772.147/0001-68, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Valdecir Kemer, 
brasileiro, casado, Técnico Agrícola, portador da RG. 11/R-2.143.843 
SSP/SC data de exp 21-01-1986, e CPF/MF nº777.850.969-53, 
residente e domiciliado na Rua 03  bairro centro, do município 
Jangada- MT, vem por meio desta NOTIFICAR   a empresa LP 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado,  com sede na rua Jules Rimet nº 
505, bairro Alvorada, na cidade de Cuiaba/MT, CEP 78.048-610, 
inscrita no CNPJ 10.832.896/0001-29, neste ato representado pelo seu 
sócio diretor, Srª. PATRICIA POMPEU RODRIGUES, portador do 
RG. N.º 985791 SSP/MT e CPF N.º 782.541.321-00, residente e 
domiciliado na cidade de Várzea Grande/MT, sito a Rua Polônia qd 
02 casa 10, bairro Jardim Imperial, CEP 78.158-510, em virtude da 
constatação de descumprimento da contratação celebrada entre as 
partes no FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE 
PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, tendo sido 
constatada que a empresa descumpre o que se pede no edital no item 
14.1 quando a Prefeitura solicita que a entrega do material seja 
efetuado apos homologação e expedição da ordem de fornecimento. 
Nesse sentido, em virtude do esgotamento do prazo de entrega dos 
materiais e ausência de justificativa plausível, faz-se necessário que a 
empresa licitante efetue a entrega dos materiais contemplados no 
Pregão Presencial 030/2011. 
Diante do exposto, e seguindo a regra do artigo 109, I, alíneas “e” e 
“f” da lei 8.666/93, a partir da data de recebimento da presente, abrir-
se-á o prazo de 3 (três) dias, para que a empresa LP COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE SERVIÇOS LTDA, efetue a entrega dos 
materiais licitados e contemplados, sob pena das sanções legais 
aplicáveis ao caso, ressaltando-se que dentre elas consta como sanção 
aplicável, alem de multa e ressarcimento ao erário público, da 
suspensão do direito de licitar e contratar com a administração 
pública, por um período de 2(dois) anos, conforme estabelece o artigo 
87,III da lei 8.666/93.  
  
Rosário Oeste/MT, 28 de Outubro de 2011 
  
PREFEITO MUNICIPAL  
Valdecir Kemer 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:5F39A54F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 047/2011 
  
Contrato nº 047/2011 - Data: 05/09/2011 - Contratado: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE LOCAÇÕES - POINT ENERGIA 
- Valor: R$  5.000,00 (cinco mil reais) - Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE GERADOR DE 
ENERGIA A DIESEL DE 150KVA PARA REALIZAÇÃO DO 8º 
FESTIVAL DO PASTEL NO MUNICÍPIO DE JANGADA / MT 
– Dot Orçamentária : Secretaria Munic Meio Ambiente, Cultura e 
Turismo 11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 - Vigência: 
05/09/2011 à 31/12/2011   
  
Jangada - MT, 05 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:AA32A109 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 048/2011 
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Contrato nº 048/2011 - Data: 05/09/2011 - Contratado: ATIVA 
LOCAÇÃO LTDA  - Valor: R$  3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais) - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE TOALETES PORTATEIS PARA 
REALIZAÇÃO DO 8º FESTIVAL DO PASTEL NO 
MUNICÍPIO DE JANGADA / MT – Dot Orçamentária : 
11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 Secretaria Munic Meio 
Ambiente, Cultura e Turismo 
11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 - Vigência: 05/09/2011 à 
31/12/2011   
  
Jangada - MT, 05 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:0D1D689A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 047/2011 

 
Contrato nº 047/2011 - Data: 05/09/2011 - Contratado: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE LOCAÇÕES - POINT ENERGIA 
- Valor: R$  5.000,00 (cinco mil reais) - Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE GERADOR DE 
ENERGIA A DIESEL DE 150KVA PARA REALIZAÇÃO DO 8º 
FESTIVAL DO PASTEL NO MUNICÍPIO DE JANGADA / MT 
– Dot Orçamentária : Secretaria Munic Meio Ambiente, Cultura e 
Turismo 11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 - Vigência: 
05/09/2011 à 31/12/2011  
  
Jangada - MT, 05 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:65F2CCB2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 048/2011 

 
Contrato nº 048/2011 - Data: 05/09/2011 - Contratado: ATIVA 
LOCAÇÃO LTDA  - Valor: R$  3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais) - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE TOALETES PORTATEIS PARA 
REALIZAÇÃO DO 8º FESTIVAL DO PASTEL NO 
MUNICÍPIO DE JANGADA / MT – Dot Orçamentária : 
11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 Secretaria Munic Meio 
Ambiente, Cultura e Turismo 
11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 - Vigência: 05/09/2011 à 
31/12/2011  Jangada - MT, 05 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:7B287238 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 049/2011 

 
Contrato nº 049/2011 - Data: 08/09/2011 - Contratado: RICARDO 
LUMINA CINTRA JUNIOR EPP - Valor: R$  3.800,00 (três mil e 
oitocentos reais) - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PROMOCIONAL PARA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO 
DE SHOWS ARTÍSTICOS MUSICAIS COM OS ARTISTAS 
PARA REALIZAÇÃO DO 8º FESTIVAL DO PASTEL NO 
MUNICÍPIO DE JANGADA / MT  – Dot Orçamentária : 
11.001.13.392.0036.2064.3390.39.00.00.00 Secretaria Munic Meio 
Ambiente, Cultura e Turismo - Vigência: 08/09/2011 à 31/12/2011   
  
Jangada - MT, 08 de Setembro de 2011. 

VALDECIR KEMER   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:F4DDE87A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 050/2011 

 
Contrato nº 050/2011 - Data: 09/09/2011 - Contratado: 
PAPELARIA COXIPO COMERCIO DE PAPEIS LTDA - Valor: 
R$  4.830,00 (quatro mil oitocentos e trinta reais)- Objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – Dot Orçamentária : 
05.002.10.302.0012.1019.4490.52.00.00.00 – Secretaria Municipal 
de Saude - Vigência: 09/09/2011 à 31/12/2011  Jangada - MT, 09 
de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E4E497D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 051/2011 
 
Contrato nº 051/2011 - Data: 12/09/2011 - Contratado: LP 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE ERVIÇOS LTDA - 
Valor: R$ 17.770,00 (dezessete mil setecentos e setenta reais)- 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR – 
APARELHOS E INSTRUMENTOS PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – Dot Orçamentária : 
05.002.10.301.0013.2038.339030000000 – Secretaria Municipal de 
Saude - Vigência: 12/09/2011 à 31/12/2011 
  
Jangada - MT, 12 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:898DC819 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 052/2011 

 
Contrato nº 052/2011 - Data: 12/09/2011 - Contratado: BRASIL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - 
Valor: R$ 6.968,50 (seis mil novecentos e sessenta e oito reais e 
cinquenta centavos)- Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
HOSPITALAR – APARELHOS E INSTRUMENTOS PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – Dot 
Orçamentária : 05.002.10.301.0013.2038.339030000000 – 
Secretaria Municipal de Saude - Vigência: 12/09/2011 à 
31/12/2011  Jangada - MT, 12 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E3215585 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 053/2011 

 
Contrato nº 053/2011 - Data: 12/09/2011 - Contratado: DENTAL 
CENTRO OESTE LTDA - EPP  - Valor: R$ 7.142,50 (sete mil 
cento e quarenta e dois reais e cinquenta centavos)- Objeto: 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR – APARELHOS E 
INSTRUMENTOS PARA ATENDER A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE – Dot Orçamentária : 
05.002.10.301.0013.2038.339030000000 – Secretaria Municipal de 
Saude - Vigência: 12/09/2011 à 31/12/2011 
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Jangada - MT, 12 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:2F7E1BFE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 054/2011 
 
Contrato nº 054/2011 - Data: 12/09/2011 - Contratado: DENTAL 
REZENDE LTDA EPP - Valor: R$ 149,00 (cento e quarenta e 
nove reais)- Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
HOSPITALAR – APARELHOS E INSTRUMENTOS PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – Dot 
Orçamentária : 05.002.10.301.0013.2038.339030000000 – 
Secretaria Municipal de Saude - Vigência: 12/09/2011 à 
31/12/2011  Jangada - MT, 12 de Setembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8D4C62E4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  

 
Conforme publicação no Jornal Oficial dos Municipios – AMM do 
dia 26/10/2011 pagina 42. 
retifica-se: 
Onde se lê : JANGADA-MT, 20 de Outubro de 2011. 
Passa –se a ler : JANGADA-MT, 26 de Outubro de 2011. 
  
Jangada – MT, 28 de Outubro de 2011. 
  
JOSE CANDIDO DA ROCHA NETO NETO 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:9DE40724 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR 11 -CONCURSO PÚBLICO 001-
2011 

 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 
COMPLEMENTAR 11  
  
O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Jauru/MT, no uso de 
suas atribuições, tornam  público que encontram-se a disposição dos 
interessados no  Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Jauru a 
partir desta data, bem como nos endereços eletrônicos: 
www.jauru.mt.gov.br e www.grupoatame.com.br os seguintes 
resultados: 1) Resultado de Julgamento de Recursos relativo a etapa 
de divulgação do Resultado das Provas Práticas e da Pontuação dos 
Títulos; 2) Resultado Final das Provas Práticas Pós Recursos. 
  
JAURU/MT, 28/10/2011.  
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal  
  
JOSÉ NILSO DA COSTA 
Presidente Comissão Exam. do Concurso. 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:B6F3A13D 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL N 423/2011  

 
  LEI MUNICIPAL Nº 423/2011,  
 DE 28 DE OUTUBRO DE 2011. 

 
Autor: Poder Legislativo 

  
 “ Denomina Cemitério Recanto da Saudade o 
Cemitério Publico Municipal, localizado na sede 
do Município.”  

  
A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ , Prefeita do Município de 
Lambari D’oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a 
seguinte lei:  
  
Art. 1º Fica denominado de “Cemitério Recanto da Saudade”, o 
Cemitério Público Municipal, localizado na sede do Município. 
  
Art. 2º Caberá ao órgão competente da Prefeitura Municipal, as 
providencias necessárias nos documentos públicos. 
  
Art. 3º Revogam-se todas as disposições contrárias. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, por 
afixação nos locais de costume. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, 
aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze. 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Amós Medeiros dos Santos 

Código Identificador:EB50A256 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 424/2011 

  
LEI MUNICIPAL Nº 424/2011  
DE 28 DE OUTUBRO DE 2011. 

 
Autor: Poder Executivo 

  
Regulamenta a Concessão de Diárias a Agentes 
Políticos e Servidores do Poder Executivo 
Municipal, estabelecendo critérios de pagamento 
e dá outras providencias.” 

  
A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ , Prefeita do Município de 
Lambari D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a 
seguinte Lei. 
  
Art. 1º. A concessão de diária e seu correspondente pagamento 
regulamentam-se pelas disposições desta Lei. 
  
Art. 2º.  A concessão de diárias destina-se a indenizar despesa 
realizada por Agentes Políticos e Servidores Públicos do Poder 
Executivo Municipal, inclusive servidores temporários, contratados 
por tempo determinado para atender a necessidade temporário de 
excepcional interesse público, em deslocamento para fora do 
Município em caráter eventual ou transitório, para atender serviços, 
participar de cursos de aperfeiçoamento, seminários e outras 
atividades que realmente atenda o interesse publico. 
Parágrafo Único. A concessão e o pagamento de diárias a Prefeita e 
ao Vice-Prefeito obedecerão ao mesmo sistema e critério estabelecido 
para os servidores municipais, na forma regulamenta por esta Lei. 
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Art. 3º. Para efeito desta Lei entende-se: 
 I- Diária Completa: O período de deslocamento ininterrupto de 24 
horas, com realização de pernoite; 
II- Meia Diária: Período de deslocamento ininterrupto de 12 horas 
com realização de duas refeições; 
III- Um terço de Diária: Período de deslocamento do Município, com 
tempo inferior a 12 horas com realização de pelo menos uma refeição. 
  
Art. 4º. O valor da diária será classificado segundo a função 
hierárquica dos Agentes Políticos e Servidores Municipais, e, fixado 
conforme segue: 
I- Prefeita e Vice-Prefeito: 
a) Para a Capital Federal, Capitais e Municípios de outros Estados: R$ 
500,00 (Quinhentos Reais); 
b) Para a Capital do Estado de Mato Grosso e para outros Municípios 
com distancia superior a 300 km: R$ 300,00 ( Trezentos Reais); 
c) Para outros Municípios do Estado de Mato Grosso: R$ 150,00 
(Cento e Cinqüenta Reais) 
II- Secretário, Assessor, Contador, Tesoureiro, Chefe de 
Departamento, Coordenador, Procurador e Diretor Escolar:  
a) Para a Capital Federal, Capitais e Municípios de outros Estados: R$ 
400,00 (Quatrocentos Reais); 
b) Para a Capital do Estado de Mato Grosso e para outros Municípios 
com distancia superior a 300 km: R$ 200,00 (Duzentos Reais); 
c) Para outros Municípios do Estado de Mato Grosso: R$ 100,00 
(Cem Reais). 
 III- Demais Servidores:  
a) Para a Capital Federal, Capitais e Municípios de outros Estados: R$ 
240,00 (Duzentos e Quarenta Reais); 
b) Para a Capital do Estado de Mato Grosso e para outros Municípios 
com distancia superior a 300 km: R$ 120,00 (Cento e Vinte Reais); 
c) Para outros Municípios do Estado de Mato Grosso: R$ 70,00 
(Setenta Reais). 
  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, 
aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Amós Medeiros dos Santos 

Código Identificador:7F793654 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

013/2011 
 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO – POR ITEM”  
  
A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste / MT, em 28 de Outubro 
de 2011, através da Comissão Permanente de Licitação e de seu 
Pregoeiro torna público para conhecimento dos interessados, que 
realizará no dia 16 de Novembro de 2011 às 09:00 hs, a licitação na 
modalidade  de PREGÃO PRESENCIAL Nº. 013/2011, cujo objeto 
é o Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
“Fornecimento de Materiais Hidráulicos e Esgoto,  para serem 
utilizados na secretaria municipal de infraestrutura”, a pasta contendo 
o Edital completo e seus anexos encontram-se a disposição dos 
interessados no horário de expediente desta Prefeitura . 
  
Lambari D’Oeste/MT em 28 de Outubro de 2011. 
  
RUBENS VENTURA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:45E227F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO 147/2011 
 
CONTRATO Nº. 147/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE 
LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 202.448,00 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:2C9E2081 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 148/2011 

 
CONTRATO Nº. 148/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA   
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 115.121,74  
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:E4C5D5F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 149/2011 

 
CONTRATO Nº. 149/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: DENTAL REZENDE LTDA-EPP  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 13.979,26 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:C24A735B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 150/2011 

 
CONTRATO Nº. 150/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  



Mato Grosso , 31 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1333 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                41 
 

OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 51.309,80 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:3DE3471C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 151/2011 

 
CONTRATO Nº. 151/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
BEVILAQUA LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 134.067,67 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196”       
08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 “205”       
08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:63DEF454 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO CONTRAO 152/2011 
 
CONTRATO Nº. 152/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: HALEX ISTAR INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 34.690,00 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:33DDB86D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 153/2011 

 
CONTRATO Nº. 153/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: L. A. DALLA PORTA JÚNIOR  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 45.601,27 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 

08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FC0B6B23 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 154/2011 

 
CONTRATO Nº. 154/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: SÓDROGAS DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES 
LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 51.713,00 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196” 
 08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030 
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:00560110 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 155/2011 

 
CONTRATO Nº. 155/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: STAR ODONTOMÉDICA LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 4.867,42 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196”  
08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030  
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:3A08EC3E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 156/2011 

 
CONTRATO Nº. 156/2011 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
OBJETO: Pregão presencial sistema registro de preço para eventual e 
futura aquisição de medicamentos e materiais hospitalares, em 
atendimento à secretaria municipal de saúde, do município de 
Matupá/MT. 
VALOR/GLOBAL:  R$ 57.687,67 
VIGÊNCIA: 24/10/2011 à 31/12/2011 
08.002.10.301.0025.2033.339030.“196”  
08.002.10.302.0021.2025.339030 “204” 
08.002.10.302.0022.2026.339030  
“205” 08.002.10.302.0024.2031.339030 “212” 
08.002.10.301.0025.2034.339030 “201” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:BF1C5F2C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO ADITIVO CONTRATO  
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SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRATO 
Nº. 159/2010 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: KARE TRANSPORTE E TURISMO LTDA - 
ME  
OBJETO: Aquisição de Bilhetes de Passagens Terrestre/Ônibus 
VALOR: R$ 38.909,72 
DOTAÇÃO: CÓDIGO GERAL: 
, 08.002.10.302.0024.2032.3390.39.000 “236” R$ 21.388,12 
09.002.08.244.0028.2037.3390.39.000 “277” R$ 3.902,35 
07.001.12.361.0011.2012.3390.39.000 “114” R$ 2.043,00 
05.001.04.123.0006.2005.3390.39.000 “062” R$ 11.576,25 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais clausulas e 
condições do Contrato ora celebrado 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FB45B988 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE INFORMACAO DE ABANDONO DE 

EMPREGO 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
AVISO ABANDONO DE EMPREO  
  
Secretaria Municipal de Saúde neste ato representado pela Secretária 
Municipal Senhora ANA CAMPOS PEDROSA, informa  possível 
abandono de emprego, do servidor Emerson Rodrigues de Araujo, 
uma vez que conforme CI nº 2027/2011, foi solicitado convocação do 
servidor para retornar as funções laborais, no entanto até a presente 
data não retornou. 
Ressaltamos que desde 04/08/2011, o profissional Emerson Rodrigues 
de Araujo deixou de trabalhar nesta Secretaria Municipal de Saúde e 
não apresentou nenhuma documentação autorizatória de afastamento 
ou qualquer outro direito, tal situação vem prejudicando o 
atendimento ao usuário e comprometendo as ações de combate de 
vetores da Vigilância em Saúde. 
  
Matupá – 28 de Outubro de 2011 
  
ANA CAMPOS PEDROSA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:FBF5E788 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 052/2011 
 

“Dispõe sobre Ponto Facultativo e dá outras 
providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. José 
Carlos da Silva, no uso das atribuições lhe conferidas pela Lei, 
DECRETA:  
  
Art 1º. Transfere o feriado do dia 28/10/2011 (sexta-feira) - Dia do 
Funcionário Público, para o dia 31/10/2011 (segunda-feira). 
  
Art 2º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO  no dia 01/11/2011 
(terça-feira), em virtude do feriado de FINADOS dia 02/11/2011 
(quarta-feira). 
  
Parágrafo Único - O expediente será normal, nas Secretarias de 
Saúde Secretaria Municipal de Obras e Educação, cujas atividades 
consideradas essenciais não possam ser suspensas por motivo de 
interesse público, nos dias 31/10/2011(segunda-feira) e 01/10/2011 
(terça-feira). 
  
Art 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de 27/10/2011, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 25 de Outubro de 
2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres  

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:0C357E85 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 017/2011 

AVISO DE RESULTADO  
 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT., através da Pregoeira, 
nomeada pela Portaria nº 208/2011 de 30 de agosto de 2011, torna 
público o resultado da licitação na Modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 17/2011, para Aquisição de Ar 
Condicionado, para atender a diversas Secretarias Municipais. 
RESULTADO – LICITAÇÃO DESERTA.  
  
VIVIANY TURQUE PACHECO  
Pregoeira  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:DE4EB693 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE DESISTÊNCIA  

 
Em consonância com o disposto na PORTARIA 
INTERMINISTERIAL nº484, de 28 de setembro de 2009, dos 
Ministérios de Estado da Fazenda e das Cidades, informamos que o(s) 
beneficiário(s) abaixo relacionado(s) com seu(s) respectivo(s)  
CPF/MF, admitido(s) no programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV, para municípios com população de ate 50 mil habitantes, 
contemplado(s) com 1 (uma) unidade habitacional localizada nesta 
cidade, conforme contrato firmado em com este município de Nobres 
e a ECONOMISA, desistiram de participar do referido programa, 
sendo indicado(s) para substituição do(s) mesmo(s) os (s) 
pretendente(s) abaixo indicado(s) cujos o(s) será(ao) submetidos ao 
Ministério das Cidades, visando verificação do enquadramento dentro 
das normas do programa. 
  
Beneficiário Original  
  
Joanice Oliveira da Silva 
CPF/MF 021807931 11 
  
Adriele Carim da Fonseca 
CPF/MF 026329761 62 
  
Jaqueline Gláucia do C. Ferreira 
CPF/MF 007191181 23 
  
Tereza Cilene Garcia 
CPF/MF 039577121 82 
  
Vânia Maria de Pinto da Silva 
CPF/MF 011113341 61 
  
Elizabete Pereira da Silva 
CPF/MF 907146521 72 
  
Pretendente 
  
Jéssica Myeko Aiko 
CPF/MF 001820311 60 
  
Juliete Roberta dos Santos 
CPF/MF 031655701 32 
  
Elissandra Souza Santos 
CPF/MF 779634741 34 
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Nayruane Mendes de Lima 
CPF/MF 039577121 82 
  
Marilei Araújo Lemes 
CPF/MF 077921021 00 
  
Aluízio da Silva Ferreira 
CPF/MF 014544531 33 
  
MARIA SIDNEY MODESTO 
Secretária de Assistência Social 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:FD7839EA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE Nº023/2011 

 
HOMOLAGADA EM: 05/10/2011  
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CARTA 
CONVITE Nº 023/2011, DECLARADA VENCEDORA A 
EMPRESA “L C DE ARRUDA CNPJ 11.061.958/0001-09 R$: 
23.237,00  OBJETO. A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRAFICOS, EM CONFORMIDADE 
COM AS CONDIÇÕES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:9048F171 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE Nº024/2011 
 
HOMOLAGADA EM: 13/10/2011  
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CARTA 
CONVITE Nº 024/2011, DECLARADA VENCEDORA A 
EMPRESA “T F F AMORIM ASSESSORIA CONTABIL CNPJ 
13.557.486/0001-05 R$: 74.000,00  OBJETO. A ESCOLHA DA 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA TECNICA 
CONTABIL COM AS CONDIÇÕES DESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:74AEE7EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE Nº025/2011 

 
HOMOLAGADA EM: 18/10/2011  
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CARTA 
CONVITE Nº 025/2011, DECLARADA VENCEDORA A 

EMPRESA “YPE SERVIÇOS TERCERIZADOS LTDA – ME 
CNPJ 00.317.009/0001-20 R$: 77.250,00  OBJETO. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADO, EM MANUTENÇÃO DE IMOVEIS 
LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E PEQUENOS REPAROS DE 
ESPAÇO FISICO DAS UNIDADES ESCOLARES DO 
MUNICIPIO. 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:7A5E6327 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADOS FINAIS DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE Nº026/2011 
 
HOMOLAGADA EM: 18/10/2011  
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO – MT; TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS 
O RESULTADO LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE CARTA 
CONVITE Nº 026/2011, DECLARADA VENCEDORA A 
EMPRESA “SÃO BENEDITO CONTRUÇÕES CIVIL LTDA 
CNPJ 00.125.882/0001-11 R$: 49.800,00  OBJETO. 
MANUTENÇÃO ILUMINAÇÃO PUBLICA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MUNICIPIO 
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl/pmnsl. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:74BD6052 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 412/2005 
 

  
SÚMULA: Dispõe sobre denominação de campo de 
futebol, e dá outras providências.  

  
 O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica denominado de “UNIDADE ESPORTIVA DE 
FUTEBOL SUIÇO CLOVIS APARECIDO BRAGA” o espaço 
público destinado ao campo de futebol suíço, localizado na Avenida 
Comendador Luiz Meneghel, s/n° - centro. 
  
Art. 2º - A denominação de que trata o artigo primeiro, é em 
homenagem ao jovem CLOVIS APARECIDO BRAGA, “in 
memória”, atleta exemplar que abrilhantou no passado o esporte do 
Município de Nova Bandeirantes.  
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 24 de Maio de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:27C75423 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 414/2005 
 

 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 
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SUPLEMENTAR PARA A COBERTURA DAS 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NO 
ORÇAMENTO DO EXERCICIO DE 2005, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 
  

 VALDIR MENDES BARRANCO , Prefeito Municipal de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
 Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir um 
crédito adicional suplementar  no orçamento do município de Nova 
Bandeirantes no exercício financeiro de 2005, no valor  de R$ 
898.823,34 (Oitocentos e Noventa e Oito Mil Oitocentos e Vinte e 
Três Reais e Trinta e Quatro Centavos), para cobertura das seguintes 
dotações orçamentárias: 
  
Programa Casas Populares R$ 300.000,00 
Construção de Escola Municipal  R$ 598.823,34 
  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao Crédito Adicional Suplementar, 
aberto no artigo anterior, fica o Poder executivo autorizado a utilizar 
os recursos descritos no artigo 43, Parágrafo 3.º, da Lei Federal n.º 
4.320/64 (EXCESSO DE ARRECADAÇÃO), conforme 
demonstrativo Anexo I, que faz parte integrante desta Lei. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 24 de Maio de 2005. 
  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:1981B36A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 415/2005 

 
   Súmula: Dispõe de autorização para abertura 
de crédito adicional especial, e dá outras 
providências. 

. 
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

  
Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir por 
Decreto, 02 (dois) Crédito Adicional Especial, no valor total de R$: 
1.151.775,00 (Hum milhão, cento e cinqüenta e um mil e setecentos e 
setenta e cinco reais), destinados aos seguintes projetos, Construção 
de 01 Unidade Escolar e reforma em alvenaria da Escola Estadual 
Antonio Massarelli, adicionando no orçamento programa vigente, na 
seguinte Unidade Administrativa: 

  
04. – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
 02 – Departamento de Educação, Cultura e Esportes 
 12 – Educação 
 361 – Ensino Fundamental 
 188 – Ensino regular 
 1.105 – Construção de 01 Unidade Escolar 
 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações R$: 1.074.316,20 
  
04. – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
 02 – Departamento de Educação, Cultura e Esportes 
 12 – Educação 
 361 – Ensino Fundamental 
 188 – Ensino Regular 
 2.063 – Reforma da Escola EE Antonio Massarelli 
 3.3.90.39.99 – Outros Serv. de Terceiro–P. Jurídica R$: 77.458,80  
  

Art. 2° - Para cobertura do presente crédito, anular-se-á 
parcialmente as seguintes dotações do orçamento programa 
vigente: 
  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.1.058.4490.51.00.00.00 (440) 
Obras e Instalações 

598.000,00 

04.2.312.361.0188.1.059.4490.52.52.00.00 (441) 
Veículos de Tração Mecânica 

45.000,00 

TOTAL  643.000,00 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  
DPTO DE DESPORTO E LAZER 
04.03.27.812.0224.1.047.4490.51.00.00.00 (374) 
Obras e Instalações 

229.775,00 

04.03.27.812.0224.1.048.4490.51.00.00.00 (375) 
Obras e Instalações 

61.000,00 

04.03.27.812.0224.1.049.4490.51.00.00.00 (376) 
Obras e Instalações 

149.000,00 

04.03.27.812.0224.1.050.4490.51.00.00.00 (377) 
Obras e Instalações 

69.000,00 

TOTAL  508.775,00 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Bandeirantes-MT, 31 de maio de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E8236D48 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 416/2005 
 

 Súmula: Dispõe sobre a Municipalização de Estrada 
Vicinal no Município de Nova Bandeirantes-MT, e dá 
outras providências. 

  
Faço Saber que a Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou, e Eu, Valdir 
Mendes Barranco, Prefeito Municipal, Sanciono a Seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica incorporado com de fato esta ao PLANO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL  do Município de Nova Bandeirantes 
– MT, a estrada classificada como NV com o ponto de origem na 
Estrada CORDILHEIRA , findando no Assentamento 
JAPURANOMA , medindo 10 (dez) KM. 
  
Art. 2º - O Poder Executivo Municipal poderá por intermédio de 
contrato de concessão de serviço público gratuito, realizado mediante 
ato privativo e Executivo, autorizar a manutenção, conservação, 
reestruturação da referida estrada municipal, por terceiros. 
  
Art. 3º - A Estrada passará a ser denominada NELSO JACUBOSHI. 
  
Art. 4º - Aproveita-se as disposições legais constantes no CODIGO 
DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES-
MT, LEI MUNICIPAL Nº 026/93 DE 10/09/1993. 
  
Art, 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ou 
afixação. 
  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 31 de maio de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:704801A9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 417/2005 

 
 SÚMULA: Dispõe sobre alteração da lei n°. 
235/2001, e dá outras providências.  

  
 O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
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que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado a alínea “g” do artigo 2º. Lei 093/97, alterada 
pela lei 235/2001, onde se lê: 01(um) Representante da Associação 
Comercial de Nova Bandeirantes ler-se-á: 01 (um) Representante do 
Grupo de Voluntários São Vicente de Paula. 
  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário,  

  
 Nova Bandeirantes-MT, 13 de junho de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:43EF554F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 418/2005 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a Política Municipal de 
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Capítulo I  
  
Das Disposições Gerais 
  
Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a política municipal de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais 
para a sua adequada aplicação. 
  
Art. 2 - O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no 
âmbito municipal, far-se-á através de: 
  
I - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, 
cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e 
do adolescente, em condições de liberdade e dignidade; 
  
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, 
para aqueles que dela necessitem; 
  
III - serviço especial nos termos da Lei. 
  
Parágrafo único - O Município destinará recursos e espaços públicos 
para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a 
infância e a juventude. 
  
Art. 3: - São órgãos da política de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente: 
  
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
II - Conselho Tutelar. 
  
Art. 4: - O Município poderá criar os programas de serviço a que 
aludem os incisos II e III, do artigo 2.° desta Lei ou estabelecer 
consórcio intermunicipal para o atendimento regionalizado, 
instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, 
mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
  
§ 1 º - Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-
educativos e destinar-se-ão a: 
  
a) orientação e apoio sócio-familiar; 
b) apoio sócio-educativo e meio aberto; 
c) colocação familiar; 

d) abrigo; 
e) liberdade assistida; 
f) semiliberdade; 
g) internação. 
  
§ 2º - Os serviços especiais visam: 
  
a) a prevenção e atendimento médico e psicológico às vítimas de 
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 
b) identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e ado-
lescentes desaparecidos; 
c) proteção Jurídico-Social. 
  
Capítulo II  
  
Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
  
Art. 5º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, órgão consultivo, deliberativo e controlador da política 
de atendimento à infância e à juventude, vinculado à Secretaria 
Municipal de Assistência Social. Responsável pela execução da 
mencionada política e composto das seguintes Secretarias, que 
indicarão dois representantes, sendo um titular e seu respectivo 
suplente: 
  
I – representante da  Secretaria Municipal de Assistência Social; 
  
II - representante da Secretaria Municipal de Educação; 
  
III -  representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
  
IV -  representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
  
VII - 04 (quatro) titulares e seus respectivos suplentes representantes 
de entidades da sociedade civil organizada, diretamente ligada à 
defesa ou ao atendimento dos direitos das crianças e adolescentes, 
legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos 01 (um) 
ano. 
  
Art. 6º - São funções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: 
  
I - formular a política de promoção, proteção e defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes, observados os preceitos expressos nos arts. 
203, 204 e 227, da Constituição Federal, 165 e 216, da Constituição 
Estadual, 198 da Lei Orgânica Municipal e todo o conjunto de normas 
do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
  
II - acompanhar a elaboração e avaliar a proposta orçamentária do 
Município, indicando ao Secretário Municipal competente as 
modificações necessárias à consecução da política formulada; 
  
III - estabelecer prioridades de atuação e definir a aplicação dos 
recursos públicos municipais destinados à assistência social, 
especialmente para o atendimento de crianças e adolescentes; 
  
IV - homologar a concessão de auxilio e subvenções a entidades 
particulares filantrópicas e sem fins lucrativos atuantes no 
atendimento ou defesa dos direitos das crianças e adolescentes; 
  
V - avocar, quando necessário, o controle das ações de execução da 
política municipal de atendimento às crianças e adolescentes em todos 
os níveis; 
  
VI - propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos 
Órgãos governamentais diretamente ligados à promoção, proteção e 
defesa da infância e juventude; 
  
VII - oferecer subsídios para a elaboração de leis atinentes aos 
interesses das crianças e adolescentes; 
  
VIII - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implemen-
tação dos programas e serviços a que se referem os incisos II e III, do 
artigo 2º desta Lei, bem como sobre a criação de entidades 
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governamentais ou a realização de consórcio intermunicipal 
regionalizado de atendimento; 
  
IX - proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos 
de entidades governamentais e não-governamentais, na forma dos arts. 
90 e 91, da Lei n 8.069/90; 
  
X - fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das 
doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para o incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente, órfão ou abandonado, de difícil colocação 
familiar; 
  
XI - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas 
no campo da promoção, proteção e defesa da infância e juventude; 
  
XII - promover intercâmbio com entidades públicas e particulares. 
organismos nacionais, internacionais e estrangeiros, visando atender a 
seus objetivos; 
  
XIII - pronunciar-se, emitir pareceres e prestar informações sobre 
assuntos que digam respeito à promoção, proteção e defesa dos 
direitos das crianças e adolescentes; 
  
XIV - aprovar, de acordo com os critérios estabelecidos em seu 
regimento interno, o cadastramento de entidades de defesa ou de 
atendimento aos direitos das crianças e adolescentes e que pretendam 
integrar o Conselho; 
  
XV - receber petições, denúncias, reclamações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às 
crianças e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento devido; 
  
XVI - gerir seu respectivo fundo, aprovando planos de aplicação. 
  
Art. 7º - As organizações da sociedade civil, interessadas, em 
participar do Conselho, convocadas pelo mesmo, mediante edital 
publicado na imprensa, habilitar-se-ão, perante a Secretaria Geral do 
Conselho, comprovando documentalmente suas atividades há pelo 
menos 01 (um) ano, bem como indicando seu representante e 
respectivo suplente. 
  
§ 1º — A seleção das organizações representativas da sociedade civil, 
interessadas em integrar o Conselho, far-se-á mediante eleição em 
assembléia, realizada entre as próprias entidades habilitadas. 
  
§ 2º — A Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável 
pela execução da política de atendimento à criança e ao adolescente 
encaminhará ao Prefeito, a relação das entidades que integrarão o 
Conselho e o nome dos conselheiros titulares e suplentes por elas 
indicados, devendo a nomeação ser efetuada no prazo de 10 (dez) 
dias. 
  
§ 3º — Os conselheiros representantes das entidades não-
governamentais, assim como seus suplentes, serão nomeados para 
mandato de 2(dois) anos, período em que não poderão ser destituídos, 
salvo por deliberação de 2/3 (dois terços) dos componentes do 
Conselho. 
  
§ 4º — Os conselheiros representantes das entidades populares 
poderão ser reconduzidos, observado o mesmo processo previsto neste 
artigo. 
  
Art. 8º - Os conselheiros e suplentes representantes dos órgãos 
públicos municipais, cuja participação no Conselho não poderá 
exceder a 04 (quatro) anos contínuos, serão nomeados livremente pelo 
Prefeito Municipal, que poderá destituí-los a qualquer tempo. 
  
Art. 9º - O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário-Geral serão 
eleitos, em sessão com quorum mínimo de 2/3 (dois terços), pelos 
próprios integrantes do Conselho. 
  
Art. 10 - A Secretario Municipal de Assistência Social, responsável 
pela execução da política municipal de atendimento à criança e ao 

adolescente ficará encarregado de fornecer apoio técnico, material e 
administrativo para o funcionamento do colegiado. 
  
Art. 11 - O desempenho da função de membro do Conselho, que não 
tem qualquer remuneração, será considerado como serviço relevante 
prestado ao Município de, com seu exercício prioritário, justificadas 
as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas pelas 
atividades próprias do Conselho. 
  
Art. 12 - As demais matérias pertinentes ao funcionamento do 
Conselho serão devidamente disciplinadas pelo seu regimento interno. 
  
Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, 
responsável pela execução da política municipal de atendimento à 
infância e juventude adotará as providências necessárias para o efetivo 
funcionamento do mesmo. 
  
Art. 14 - Fica criado o Fundo para a Infância e Juventude, admi-
nistrado pelo Conselho e com recursos destinados ao atendimento aos 
direitos das crianças e adolescentes assim constituídos: 
  
I - dotação consignada no orçamento do município para assistência 
social voltada à criança e ao adolescente; 
  
II - doações de pessoas físicas e jurídicas, previstas no art. 260, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
  
III - valores provenientes de multas previstas no art. 214, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, oriundas das infrações descritas nos arts. 
228 a 258 do referido diploma legislativo; 
  
IV - transferências de recursos provenientes dos Conselhos Nacional e 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
V - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados; 
  
VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e 
aplicações de capitais; 
  
VII - recursos advindos de convênios, contratos e acordos firmados 
entre o Município e instituições privadas e públicas, nacionais e 
internacionais, federais, estaduais e municipais, para repasse a 
entidades executoras de programas integrantes do plano de aplicação; 
  
VIII - Outros recursos que lhe forem destinados. 
  
Art. 15 — Compete ao Fundo Municipal: 
  
I - registrar os recursos orçamentários próprios do município ou a ele 
transferidos pelo Estado ou pela União, em benefício das crianças e 
dos adolescentes; 
  
II - registrar recursos públicos destinados à assistência social voltada à 
criança e ao adolescente; 
  
III - registrar os recursos captados pelo município, através de 
convênios ou por doações ao fundo; 
  
IV - manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a 
efeito no município, nos termos das resoluções do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
V - administrar os recursos específicos para os programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, segundo as 
resoluções do Conselho Municipal. 
  
Capítulo III  
  
Do Conselho Tutelar 
  
Seção I 
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Disposições Gerais 
  
Art. 16 - Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional encarregado de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros. 
com mandato de 03 (três) anos, permitida a recondução. 
  
Art. 17 - Os conselheiros serão escolhidos em sufrágio universal e 
direto, pelo voto facultativo e secreto dos cidadãos do Município, em 
procedimento regulamentado e presidido pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalizado pelo 
representante do Ministério Público. 
  
Parágrafo único — Podem votar os maiores de dezesseis anos, 
inscritos como eleitores do Município até 03 (três) meses antes da 
escolha. 
  
Art. 18 - A escolha será organizada mediante resolução do Conselho 
Municipal, na forma desta Lei. 
  
Seção II 
  
Dos requisitos e do registro das candidaturas 
  
Art. 19 - A candidatura é individual e sem vinculação a partido 
político. 
  
Art. 20 - Somente poderão concorrer ao pleito os candidatos que 
preencherem, até o encerramento das inscrições, os seguintes 
requisitos: 
  
I - reconhecida idoneidade moral; 
  
II - idade superior a vinte e um anos; 
  
III - residir no município há mais de dois anos; 
  
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 
  
V - reconhecida experiência na área de defesa ou atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente. 
  
Art. 21 - A candidatura deve ser registrada no prazo de trinta dias 
antes da escolha, mediante apresentação de requerimento endereçado 
ao Conselho Municipal, acompanhado de prova do preenchimento dos 
requisitos estabelecidos no artigo anterior. 
  
Art. 22 - O pedido de registro será autuado pelo Conselho Municipal, 
abrindo-se vista ao representante do Ministério Público para eventual 
impugnação, no prazo de cinco dias, decidindo o Conselho em igual 
prazo. 
  
Art. 23 - Terminado o prazo para registro das candidaturas, o 
Conselho mandará afixá-los em local de costume, informando o nome 
dos candidatos registrados e estabelecendo o prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da publicação, para o recebimento de impugnação por 
qualquer eleitor. 
  
Parágrafo único — Oferecida impugnação, os autos serão 
encaminhados ao Ministério Público para manifestação, no prazo de 
cinco dias, decidindo o Conselho em igual prazo. 
  
Art. 24 - Das decisões relativas às impugnações caberá recurso ao 
próprio Conselho, no prazo de cinco dias, contando da intimação. 
  
Art. 25 - Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho 
mandará publicar edital com os nomes dos candidatos habilitados ao 
pleito. 
  
Seção III 
  
Da realização do pleito 
  

Art. 26 - A escolha será convocada pelo Conselho Municipal, 
mediante edital publicado no local de costume, trinta dias antes do 
término do mandato dos membros do Conselho Tutelar. 
  
Art. 27 - É vedada a propaganda nos veículos de comunicação social, 
admitindo-se somente a realização de debates e entrevistas. 
  
Art. 28 - É proibida a propaganda por meio de anúncios luminosos, 
faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público ou particular, 
com exceção dos locais autorizados pela Prefeitura, para utilização 
por todos os candidatos em igualdade de condições. 
  
Art. 29 - As cédulas serão confeccionadas pela Prefeitura Municipal, 
mediante modelo previamente aprovado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, ouvido o Ministério Público. 
  
Art. 30 - Aplica-se, no que couber, o disposto na legislação eleitoral 
em vigor, quanto ao exercício do sufrágio e á apuração dos votos. 
  
Parágrafo único — O Conselho Municipal poderá determinar o 
agrupamento de urnas para efeito de votação, atento à facultatividade 
do voto e às peculiaridades locais. 
  
Art. 31 — Á medida que os votos forem sendo apurados, os 
candidatos poderão apresentar impugnações que serão decididas em 
caráter definitivo e de plano pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, ouvido o Ministério Público. 
  
Seção IV 
  
Da proclamação, nomeação e posse dos eleitos 
  
Art. 32 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho proclamará o 
resultado da escolha, mandando publicar os nomes dos candidatos e o 
número de sufrágios recebidos. 
  
§ 1º — Os cinco primeiros mais votados serão considerados eleitos, 
ficando os demais, pela ordem de votação, como suplentes. 
  
§ 2º — Havendo empate na votação será considerado eleito o 
candidato mais idoso. 
  
§ 3º — Os escolhidos serão nomeados pelo Conselho Municipal, 
tomando posse no cargo de conselheiro no dia seguinte ao término do 
mandato de seus antecessores. 
  
§ 4º — Ocorrendo a vacância no cargo, assumirá o suplente que 
houver obtido o maior número de votos. 
  
Seção V 
  
Dos impedimentos 
  
Art. 33 - São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e 
mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, 
cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. 
  
Parágrafo único — Estende-se o impedimento do Conselheiro, na 
forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao 
representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude, em exercício na comarca. 
  
Seção VI 
  
Das atribuições e funcionamento do Conselho 
  
Art. 34  Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições 
constantes dos arts. 95 e 136, da Lei Federal n? 8.069/90. 
  
Parágrafo único — Incumbe também ao Conselho Tutelar receber 
petições, denúncias, declarações, representações ou queixas de 
qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às crianças e 
adolescentes, dando-lhes o encaminhamento devido. 
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Art. 35 - O Coordenador do Conselho será escolhido pelos seus pares, 
logo na primeira sessão do colegiado. 
  
Art. 36 - As sessões serão instaladas com o quorum mínimo de 03 
(três) conselheiros. 
  
Art. 37 - O Conselho atenderá informalmente as partes, mantendo 
registro das providências adotadas em cada caso e fazendo consignar 
em ata apenas o essencial. 
  
Parágrafo único — As decisões serão tomadas por maioria de votos, 
cabendo ao Coordenador o voto de desempate. 
  
Art. 38 - As sessões serão realizadas em dias úteis, em horário a ser 
definido fixado pelo Conselho.  
  
Parágrafo único — Nos fins de semana e feriados serão realizados 
plantões em horário pré definido e fixado pelo Conselho. 
  
Art. 39 - O Conselho contará com equipe técnica e manterá uma 
secretaria geral, destinadas ao suporte necessário ao seu 
funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedidos 
pela Prefeitura Municipal. 
  
Seção VII 
  
Da Competência 
  
Art. 40 - A competência do Conselho Tutelar será determinada: 
  
I - pelo domicilio dos pais ou responsável; 
  
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, à falta de 
pais ou responsável. 
  
§ 1º - Nos casos de ato infracional praticado por criança, será 
competente o Conselho Tutelar do lugar da ação ou da omissão, 
observadas as regras de conexão, continência e prevenção. 
  
§ 2º - A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao 
Conselho Tutelar da residência dos pais ou responsável, ou do local 
onde sediar a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 
  
Seção VIII 
  
Da perda do mandato 
  
Art. 41 - Perderá o mandato o Conselheiro que se ausentar 
injustificadamente a três dias consecutivas ou a cinco alternadas, no 
mesmo mandato, ou for condenado por sentença irrecorrível, por 
crime ou contravenção penal. 
  
Parágrafo único — A perda do mandato se dará por deliberação da 
maioria dos componentes do Conselho em procedimento iniciado 
mediante provocação de integrante do Conselho Tutelar, do 
Ministério Público, do Conselho Municipal ou de qualquer cidadão, 
assegurada ampla defesa. 
  
Capítulo IV  
  
Das disposições finais e transitórias 
  
Art. 42 - O Conselho contará com equipe técnica e manterá uma 
secretaria geral, destinadas ao suporte necessário ao seu 
funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedidos 
pela Prefeitura Municipal. 
  
Art. 43 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no prazo de quinze dias após a nomeação de seus 
membros, elaborará o seu regimento interno, elegendo o Presidente, 
Vice-Presidente e Secretário Geral. 
  
Art. 44 – Os Membros do Conselho Tutelar não serão remunerados. 
  

Art. 45 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 46 – Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a 
lei 002/1993. 
  
Nova Bandeirantes – MT, 23 de junho de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:52C198C7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 419/2005 

 
Súmula: Dispõe sobre aa Municipalização de Estrada 
Vicinal no Município de Nova Bandeirantes – MT,  e dá 
outras providências. 
  

Faço saber que a Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e Eu Valdir 
Mendes Barranco, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

  
Artigo 1º - Fica incorporado com de fato esta ao PLANO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL dp Município de Nova Bandeirantes – 
MT, a estrada classificada como NV com o ponto de origem na 
Estrada TAPEJARA, findando na Estrada ASSAI, medindo 5.250 
(cinco mil duzentos e cinquenta) Metros. 

  
Artigo 2° - O Poder executivo Municipal poderá por intermédio de 
contrato de concessão de serviço público gratuito, realizado mediante 
ato privativo e Executivo, autorizar a manutenção, conservação, 
reestruturação da referida Estrada Municipal, por terceiros. 
  
Artigo 3° - A Estrada passará a ser denominada AGENOR 
ANGELIN.  
  
Artigo 4° - Aproveita-se as disposições legais constantes no CÓDIGO 
DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – 
MT, LEI MUNICIPAL N° 026/93  de 10/09/1993. 

  
Artigo 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ou 
efixação. 
  
Artigo 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT,  23 de junho de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:F6360657 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 420/2005 
 

SÚMULA: Cria Cargo de Provimento Efetivo, e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado o cargo de Provimento Efetivo abaixo 
descrito: 
  
Grupo Categoria 

Funcional 
Escolaridade Exigida Nº. de 

Vagas 
Vencimento em R$: 

Serviços Auxiliares 
Elementar 

Viveirista Alfabetizado 01 R$: 759,29 

  
Art. 2º -  O Cargo e a vaga criada por esta Lei, passa a fazer parte do 
Plano, e do Quadro de Cargos e Carreira da Prefeitura Municipal de 
Nova Bandeirantes / MT. 
  
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
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Nova Bandeirantes-MT, 04 de junho de 2005. 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:BE092996 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 421/2005 
 

SÚMULA: Cria Cargo em Comissão, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado o cargo em Comissão abaixo descrito: 
  
Quantidade Denominação Simbolo Vencimento em R$: 

01 Chefe de Gabinete CC - 2 R$: 1.143,03 

  
Art. 2º -  O Cargo e a vaga criada por esta Lei, passa a fazer parte do 
Quadro em Comissão da Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes / 
MT. 
  
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 04 de julho de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:60C635DA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 422/2005 

 
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 
elaboração e execução da lei orçamentária para o 
exercício financeiro do ano 2006, e dá outras 
providências. 

  
Valdir Mendes Barranco, Prefeito do Município de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no uso de duas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
  
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 
  
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes 
orçamentárias do Município de Nova Bandeirantes, relativas ao 
exercício financeiro de 2006, compreendendo: 
I – as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do 
Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações; 
II – as prioridades e metas da administração pública municipal; 
III – as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; 
IV – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; e 
V – as disposições gerais. 
Parágrafo Único – integram a presente Lei as metas e riscos fiscais, as 
prioridades e metas da administração pública municipal, e outros 
demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos. 
  
CAPITULO II 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO 
  
Seção I 
  
Das Diretrizes Gerais 
  

Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração 
direta e indireta, assim como as empresas públicas dependentes, nos 
termos da Lei Complementar nº101, de 2000, observando-se os 
seguintes objetivos principais: 
  
I – combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; 
II – municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à 
quarta série; 
III – dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos 
no ensino médio e superior; 
IV – promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 
econômico; 
V – reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, 
buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação; 
VI – assistência à criança e ao adolescente; 
VII – melhoria da infra-estrutura urbana; 
VIII – oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à 
população carente, através do Sistema Único de Saúde. 
Parágrafo Único – A inclusão das empresas públicas dependentes nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social obedecerá às disposições da 
Portaria nº 589, de 27 de dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
  
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em 
conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, 
§§ 5º, 6º, 7º e 8º, da Constituição Federal, com a Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal; 
II – o orçamento de investimento das empresas; 
III – o orçamento da seguridade social. 
  
§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
receita em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do 
Anexo I – Natureza da Receita – da Portaria Interministerial nº 163, 
de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
  
§ 3º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa com relação à sua natureza, no mínimo por categoria 
econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, 
de acordo com o que dispõe o artigo 6º da Portaria Interministerial nº 
163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
  
§ 4º - Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema 
de processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar 
acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder 
Legislativo para que estes possam processar eventuais alterações 
ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas. 
  
Seção II 
  
Das Diretrizes Específicas 
  
Art. 4º - A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2006, 
obedecerá as seguintes disposições: 
  
I – cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os 
respectivos valores e metas; 
II – cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de 
um programa; 
III – as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade 
orçamentária; 
IV – a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de 
modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo; 
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V – na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente 
exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações 
na legislação tributária; 
VI – as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes 
em julho de 2005; 
VII – somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente 
atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as 
despesas de conservação com o patrimônio público; 
VIII – os recursos legalmente vinculados a finalidade específica 
deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto 
de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 
  
Parágrafo único – Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária 
anual poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente 
definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros. 
  
Art. 5º - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as 
unidade orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem 
como das entidades da administração indireta, encaminharão ao 
Departamento de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura suas 
propostas parciais até o dia 31 de julho de 2005; 
  
Parágrafo único – As unidades orçamentárias projetarão suas despesas 
correntes até o limite fixado para o ano em curso consideradas as 
suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos 
serviços a serem prestados; 
  
Art. 6º - A Proposta Orçamentária do município para 2006, observará 
o que dispõe esta Lei, e será encaminhada pelo Poder Executivo à 
Câmara Municipal até 30 de setembro de 2005. 
  
Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas 
de operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de 
capital, excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária. 
  
Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de 
contingência para atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos. 
  
Parágrafo único – A reserva de contingência corresponderá aos 
valores apurados a partir da situação financeira do mês de julho do 
corrente exercício, projetados até o seu final, observando-se o limite 
de 2% da receita. 
  
Art. 9º - A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a 
instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, 
assistência social e educação, dependerá de autorização legislativa e 
será calculada com base em unidade de serviços prestados ou postos à 
disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de 
eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo. 
  
§ 1º - As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas 
sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de 
forma gratuita. 
  
§ 2º - A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de 
interesse público e obedecerão às seguintes condições: 
  
I – destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos; 
II – destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de 
material permanente e instalações. 
  
§ 3º - A destinação de recursos para entidades privadas, a título de 
contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços 
prestados. 
  
Art. 10º - O custeio pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de 
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente 
poderão ser realizados: 
  
I – casos se refiram a ações de competência comum dos referidos 
entes da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal; 

II – se houver expressa autorização em Lei específica, detalhando o 
seu objeto; 
III – sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere. 
  
Seção III 
  
Das Execução do Orçamento 
  
Art. 11º - Até 30 (trinta) dias após a aprovação do orçamento, o Poder 
Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso. 
  
§ 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas, serão 
programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os 
desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais. 
§ 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso de 
que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício 
financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em 
função de sua execução. 
Art. 12º - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, 
comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as 
metas de resultados, será fixada a limitação de empenho e da 
movimentação financeira. 
  
§ 1º A limitação de que trata este artigo será fixada de forma 
proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no 
total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 
2006 e de seus créditos adicionais. 
  
§ 2º - A limitação terá como base percentual de redução proporcional 
ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades 
orçamentárias. 
  
§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira será 
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, 
respectivamente, por ato da mesa e por decreto. 
  
§ 4º - Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que 
constituem obrigação constitucional e legal de execução. 
  
Art. 13º - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até 
30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2006, o 
cronograma anual de desembolso mensal para pagamento de suas 
despesas. 
  
Parágrafo único – O cronograma de que trata este artigo contemplará 
as despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios 
mensais para o alcance dos objetivos de seus programas. 
  
Art. 14º - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem 
aumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo 
valor não ultrapasse, para bens ou serviços, os limites dos incisos I e 
II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
  
Art. 15º - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício tributário que importem em renuncia de receita deverão 
obedecer às disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto 
orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14. 
  
Parágrafo único – Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de 
créditos cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos 
de cobrança, bem como eventuais descontos para pagamento 
  
CAPITULO III 
DAS PRIORIDADES E METAS 
  
Art. 16º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2006 
são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que será 
apresentado junto ao PPA 2006 a 2009, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2006 e na sua execução. 
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Parágrafo único – Acompanha esta Lei o demonstrativo das ações 
relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal 
ou constitucional, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 
101 de 2000. 
  
CAPITULO IV 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
  
Art. 17º - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, 
especialmente sobre: 
  
I – revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 
corrigir distorções; 
II – revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse 
público e a justiça fiscal; 
III – revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos 
dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do 
Município; 
IV – atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 
movimentos de valorização do mercado imobiliário; 
V – aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução 
fiscal e arrecadação de tributos. 
  
CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS 
  
Art. 18º - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei 
visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de 
carreira e salários, incluindo: 
  
I – a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de 
servidores; 
II – a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação 
e alteração de estrutura de carreira; 
III – o provimento de empregos e contratações emergenciais 
estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente; 
  
Parágrafo único – As alterações autorizadas neste artigo dependerão 
da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes. 
  
Art. 19º - O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo no mês, somada com a dos 11 (onze) meses 
imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não 
poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento), assim 
dividido: 
  
I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
  
Parágrafo único – Na verificação do atendimento dos limites definidos 
neste artigo não será computadas as despesas: 
  
I – de indenização por demissão de servidores ou empregados; 
II – relativas a incentivos à demissão voluntária; 
III – decorrentes de decisão judicial e da competência de período 
anterior de que trata o “caput” deste artigo; 
IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 
custeadas com recursos provenientes: 
a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da 
Constituição Federal; 
c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à 
previdência municipal. 
V – decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas 
pelo Poder Legislativo durante o período de recesso parlamentar. 

  
CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 20º - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder 
Legislativo será realizado de acordo com o cronograma anual de 
desembolso mensal de que trata o art. 12 desta Lei, respeitado o limite 

máximo estabelecido no art.29-A da Constituição Federal de 1988, 
introduzido pela Emenda Constitucional nº25, de 14 de fevereiro de 
2000. 
  
§ 1º - Caso a Lei Orçamentária de 2006 tenha contemplado ao Poder 
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput 
deste artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação 
financeira para o ajuste ao limite. 
  
§ 2º - Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1º, deverá o Poder 
Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de até 90 
(noventa) dias após o início da execução orçamentária respectiva. 
  
§ 3º - No caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso 
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze 
avos por mês, aplicados sobre o total das dotações orçamentárias 
consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o 
limite máximo previsto na Constituição Federal. 
  
Art. 21 – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei 
Orçamentária Anual. 
  
Parágrafo único – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos 
compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de 
até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento do pedido. 
  
Art. 22 – O sistema de controle interno do Poder Executivo será 
responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos 
programas relacionados a: 
  
I – execução de obras; 
II – controle de frota; 
III – coleta e distribuição de água; 
IV – coleta e disposição de esgoto; 
V – coleta e disposição do lixo domiciliar. 
  
Art. 23 – As Prioridades estabelecidas no Anexo II, à presente Lei, 
poderão ser revistas na proposta orçamentária. 
  
Art. 24 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o 
disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua 
programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do 
total da despesa orçada. 
  
Art. 25 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes - MT, 04 de julho de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:DCCE9479 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 422/2005 ANEXO I 

 
Despesas Obrigatórias, Constitucionais e Legais 
(LC 101, art. 9º, § 2º) 
  
Anexo previsto no art.11, § 4º,   
  
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

  
01 – Pessoal e Encargos Sociais 
02 – Alimentação Escolar – Recursos FNDE 
03- Atendimento Ambulatorial Emergencial e Hospitalar – Sistema Único de Saúde 
04 – Atendimento à População com Medicamentos 
05 – Manutenção do Ensino Fundamental 
06 – Manutenção da Educação Infantil 
07 – Fornecimento de Cestas Básicas às famílias de baixa renda 
08 – Atendimento Assistencial Básico – PAB SUS 
09 – Assistência Social Geral 
10 – Transporte Escolar 
11 – Concessão de Subvenções Sociais a Entidades Filantrópicas para Serviços de Educação, Saúde e 
Assistência Social 
 12 – Conservação e restauração de estradas vicinais, pontes, pontilhões 
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 Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:D87BEC31 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 422/2005 ANEXO III  

 
DEMONSTRATIVO DA PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS 
PARA OBRAS EM ANDAMENTO E CUSTOS 
PROGRAMADOS PARA CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
- (LC 101, art. 45º) 
  
R$ 1,00 
IDENTIFICAÇÃO  CUSTO 

  
OBRAS EM ANDAMENTO  
1 – Implantação de sistema de captação de água do rio São João da Barra. 
  

  
254.302,60 

TOTAL   254.302,60 

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:8D9AA149 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 423/2005 
 

SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
DE NOVA BANDEIRANTES/MT, A FAZER TERMO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM A 
FINALIDADE DE CEDER UM FUNCIONÁRIO 
PARA O ESCRITÓRIO REGIONAL DO IBAMA EM 
ALTA FLORESTA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de NOVA 
BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso, autorizado por esta lei a 
fazer termo de cooperação técnica com a finalidade de ceder um 
funcionário para o Escritório Regional do Ibama em Alta 
Floresta/MT. 
  
Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de agosto de 2005. 
  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:3D3734E5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 424/2005 

 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a firmar 
convênio para ajuda financeira as policias civil e militar, 
e dá outras providências, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio 
para ajuda financeira na manutenção das despesas com o 
destacamento das policias civil e militar. 
Art. 2º - Fica autorizado nesta manutenção despesas com 
combustíveis, peças, consertos de veículos, alimentação quando de 
missão especial, materiais de limpeza e expediente, até o total valor 

mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada destacamento, para 
auxiliar a segurança em nosso município. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei, correrão a conta de 
dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento Municipal. 
Art. 4º - Fica autorizado a inclusão destas despesas nos instrumentos 
de planejamento exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000 
(PPA/LDO/LOA). 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes–MT, 10 de agosto de 2005. 
  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:7CCF49E1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 425/2005 

 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a firmar 
convênio para ajuda financeira aos órgãos públicos 
estaduais EMPAER – INDEA - INTERMAT, e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio 
para ajuda financeira na manutenção das despesas com os órgãos 
públicos estaduais, sendo a Empresa Matogrossessense de Pesquisa, 
Assistência e Extensão Rural – EMPAER/MT; Instituto de Defesa 
Agropecuária do Estado de Mato Grosso – INDEA/MT e o Instituto 
de Terras de Mato Grosso - INTERMAT com a interveniência  da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural – SEDER/MT. 
Art. 2º - Fica autorizado despesas com aluguel do prédio para 
funcionamento destes órgãos, combustíveis, peças, consertos de 
veículos, alimentação quando em missão especial, materiais de 
limpeza e expediente, até o valor total mensal de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) para todos os órgãos. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei, correrão a conta de 
dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento Municipal. 
Art. 4º - Fica autorizado a inclusão destas despesas nos instrumentos 
de planejamento exigidos pela Lei Complementar nº 101 / 2000 (PPA 
/ LDO / LOA). 
  
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de agosto de 2005. 
  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:22338C78 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 426/2005 

 
SÚMULA: Dispõe sobre denominação da quadra de 
areia, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
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Art. 1º - Fica denominado de “QUADRA DE AREIA OSMAIR 
ALVES”  o espaço público destinado à quadra de areia, localizada na 
Avenida Comendador Luiz Meneghel, s/n° - centro. 
  
Art. 2º -  A denominação de que trata o artigo primeiro, é em 
homenagem ao atleta OSMAIR ALVES, “in memória”, atleta que 
teve grande participação no futebol de nosso município. 
  
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de Agosto de 2005. 

  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:202AE4F2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 427/2005 
 

SÚMULA: Altera o quadro de cargos de provimento 
efetivo (anexo II da lei 147/99), e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica acrescido no quadro de cargos de carreira da prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes/MT, 02 vagas para o cargo de 
zelador, e 02 vagas para o cargo de guarda-vigia. 
  
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de Agosto de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:41B1184A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 428/2005 
 

Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
crédito adicional especial, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir por 
Decreto, 01 (um) Crédito Adicional Especial, no valor de R$: 
120.000,00 (Cento e vinte mil reais), destinado à Ampliação do 
Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, adicionando no 
orçamento programa vigente, na seguinte Unidade Administrativa: 

  
04. – Secretaria de Educação, Cultura e Esporte 
 2.1 – Divisão de Educação Infantil 
 12 – Educação 
 365 – Educação Infantil 
 190 – Educação Pré-Escolar 
 1.106 – Ampliação do Centro de Educação Infantil Criança Feliz 
 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
  
Art. 2° - Para cobertura do presente crédito, utilizar-se-á o 
excesso de arrecadação de que verificará no encerramento do 
presente exercício. 

  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 10 de agosto de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:34D927A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 429/2005 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de empréstimos a 
servidores municipais com consignação em folha de 
pagamento. 

  
Faço saber que a Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e Eu 
Valdir Mendes Barranco, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, 
autorizada a realizar convênios de concessão de empréstimos aos 
servidores municipais com averbação das prestações decorrentes 
em folha de pagamento.  
  
Art. 2º - Este convênio pode ser firmado com quaisquer instituições 
financeiras legalmente constituídas que ofertem este tipo de linha de 
crédito.  
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ou 
afixação. 

  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, 
  
Nova Bandeirantes, 10 de Agosto de 2005.  

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:34853B07 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 430/2005 

 
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 1.763.000,00 (Hum milhão, 
setecentos e sessenta e três mil reais)), destinado a reforçar as 
seguintes dotações: 
  
02.01 – GABINETE DO PREFEITO 
02.01.04.122.0021.2.002.3190.11.00.00.00 (54) 30.000,00 

02.02.04.122.0021.2.004.3190.11.00.00.00 (89) 3.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.13.00.00.00 (55) 7.500,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.14.00.00.00 (61) 10.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.33.00.00.00 (65) 5.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.36.00.00.00 (68) 5.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.99.00.00 (82) 10.000,00 

02.02.04.122.0021.2.004.3190.13.00.00.00 (90) 1.500,00 

Total 72.000,00 

  
03.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01.04.122.0021.2.008.3190.04.00.00.00 (119) 13.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.11.00.00.00 (120) 35.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.30.99.00.00 (129) 25.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.35.00.00.00 (132) 10.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.36.99.00.00 (134) 10.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.99.00.00 (149) 35.000,00 
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TOTAL  128.000,00 

  
03.04 – DPTO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 
03.04.08.244.0486.2.018.3190.04.00.00.00 (219) 5.000,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3190.11.00.00.00 (220) 10.000,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3190.13.00.00.00 (221) 5.000,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3390.14.00.00.00 (227) 3.000,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3390.33.00.00.00 (231) 3.000,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3390.39.99.00.00 (244) 5.000,00 

TOTAL  31.000,00 

  
04.01 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES 
04.01.12.361.0188.2.022.3190.11.00.00.00 (316) 15.000,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3190.13.00.00.00 (317) 3.500,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.30.01.00.00 (350) 50.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.30.99.00.00 (351) 85.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.33.00.00.00 (354) 5.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.99.00.00 (370) 10.000,00 

TOTAL  168.500,00 

  
04.03-DPTO DE DESPORTO E LAZER 
04.03.27.812.0224.2.026.3190.11.00.00.00 (383) 4.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.30.99.00.00 (391) 8.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.31.00.00.00 (392) 5.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.36.99.00.00 (394) 6.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.39.99.00.00 (399) 2.000,00 

 TOTAL  25.000,00 

  
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.04.00.00.00 (406) 8.000,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.11.00.00.00 (407) 8.000,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.13.00.00.00 (408) 2.000,00 

TOTAL  18.000,00 

  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.1.058.4490.51.00.00.00 (440) 40.000,00 

04.2.3.12.361.0188.1.060.4490.52.99.00.00 (445) 15.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.04.00.00.00 (447) 70.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.11.00.00.00 (448) 180.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.13.00.00.00 (449) 60.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.01.00.00 (455) 80.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.99.00.00 (456) 60.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.36.99.00.00 (461) 20.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.99.00.00 (482) 20.000,00 

TOTAL  545.000,00 

  
SECRETARIA DE SAUDE E SANEAMENTO  
05.01.10.302.0428.2.034.3190.11.00.00.00 (493) 15.000,00 

05.01.10.302.0428.2.034.3190.13.00.00.00 (494) 5.000,00 

TOTAL  20.000,00 

  
DEPARTAMENTO DE SAUDE E SANEAMENTO  
05.02.10.302.0428.2.036.3190.04.00.00.00 (529) 15.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3190.11.00.00.00 (530) 40.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.14.00.00.00 (537) 10.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.30.99.00.00 (539) 80.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.33.00.00.00 (541) 5.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.36.99.00.00 (545) 60.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.99.00.00 (562) 30.000,00 

TOTAL  240.000,00 

  
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO  
05.2.1.17.512.0448.2.038.3190.04.00.00.00 (571) 4.500,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.30.99.00.00 (579) 8.000,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.36.99.00.00 (581) 5.000,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.39.99.00.00 (585) 25.000,00 

TOTAL  42.500,00 

  
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  
06.01.20.606.0111.2.040.3190.11.00.00.00 (595) 15.000,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.13.00.00.00 (596) 2.000,00 

TOTAL  17.000,00 

  
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.2.042.3390.30.99.00.00 (644) 20.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.36.99.00.00 (648) 15.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.99.00.00 (663) 5.000,00 

TOTAL  40.000,00 

  
SECRETARIA DE FINANÇAS  
07.01.04.123.0021.1.085.4490.52.99.00.00 (670) 5.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3190.04.00.00.00 (672) 5.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3190.11.00.00.00 (673) 15.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3190.13.00.00.00 (674) 2.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3390.14.00.00.00 (679) 3.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3390.39.81.00.00 (688) 6.000,00 

TOTAL  36.000,00 

  
DPTO DE FINANÇAS 
07.02.04.123.0021.2.048.3190.04.00.00.00 (701) 5.000,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3190.11.00.00.00 (702) 12.000,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3390.14.00.00.00 (708) 1.5000,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3390.30.99.00.00 (710) 2.000,00 

TOTAL  34.000,00 

  
DIVISÃO DE TESOURARIA  
07.2.2.04.123.0031.2.055.3190.11.00.00.00 (761) 11.000,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3190.13.00.00.00 (762) 1.000,00 

TOTAL  12.000,00 

  
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E CADASTRO  
07.2.3.04.129.0030.2.057.3190.04.00.00.00 (776) 6.000,00 

07.2.3.04.129.0030.2.057.3190.13.00.00.00 (778) 3.000,00 

TOTAL  9.000,00 

  
SECRETARIA DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
08.01.26.782.0534.2.059.3190.11.00.00.00 (801) 10.000,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3190.13.00.00.00 (802) 2.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.04.00.00.00 (826) 35.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.11.00.00.00 (827) 30.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.13.00.00.00 (828) 13.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.01.00.00 (835) 100.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.99.00.00 (837) 80.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.36.99.00.00 (840) 25.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.39.99.00.00 (850) 30.000,00 

TOTAL  325.000,00 

  
TOTAL DE SUPLEMENTAÇÕES R$: 1.763.000,00 
  
Artigo 2º - Para cobertura parcial do presente Crédito, anular-se-á 
parcialmente, a seguinte dotação orçamentária do Orçamento 
Programa Vigente: 
GABINETE DO PREFEITO  
02.01.04.122.0021.2.002.3190.04.00.00.00 (53) 4.999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.16.00.00.00 (56) 999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.91.00.00.00 (57) 999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.92.00.00.00 (58) 999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.94.00.00.00 (59) 999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.49.00.00 (73) 1.999,00 

02.01.04.122.0021.2.003.3390.92.00.00.00 (85) 999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.93.00.00.00 (84) 3.000,00 

TOTAL  14.993,00 

  
JUNTA DO SERVIÇO MILITAR  
02.02.04.122.0021.1.008.4490.52.36.00.00 (86) 1.999,00 

02.02.04.122.0021.1.008.4490.52.40.00.00 (87) 1.999,00 

02.02.04.122.0021.1.009.4490.92.00.00.00 (88) 999,00 

02.02.04.122.0021.2.004.3190.16.00.00.00 (91) 999,00 

02.02.04.122.0021.2.004.3390.30.99.00.00 (93) 1.999,00 

02.02.04.122.0021.2.004.3390.39.63.00.00 (94) 499,00 

02.02.04.122.0021.2.005.3390.92.00.00.00 (95) 999,00 

TOTAL  9.493,00 

  
ASSESSORIA JURÍDICA 
02.03.04.122.0014.1.010.4490.52.36.00.00 (96) 1.999,00 

02.03.04.122.0014.1.010.4490.52.42.00.00 (97) 2.999,00 

02.03.04.122.0014.1.011.4490.92.00.00.00 (98) 999,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3190.11.00.00.00 (99) 12.999,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3190.13.00.00.00 (100) 1.999,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3190.94.00.00.00 (101) 999,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.92.00.00.00 (111) 999,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.30.99.00.00 (105) 1.499,00 

TOTAL  24.492,00 

  
DPTO DE RECURSOS HUMANOS 
03.02.04.128.0021.2.010.3190.04.00.00.00 (158) 4.999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3190.16.00.00.00 (161) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3190.91.00.00.00 (162) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3190.94.00.00.00 (163) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.35.00.00.00 (167) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.36.99.00.00 (168) 2.499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.05.00.00 (169) 499,00 
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03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.08.00.00 (170) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.11.00.00 (171) 3.199,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.41.00.00 (172) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.47.00.00 (173) 1.999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.58.00.00 (174) 1.999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.63.00.00 (175) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.66.00.00 (176) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.74.00.00 (177) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.80.00.00.00 (178) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.81.00.00 (179) 499,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.83.00.00 (180) 1.999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.39.95.00.00 (181) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.91.00.00.00 (183) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.010.3390.93.00.00.00 (184) 999,00 

03.02.04.128.0021.2.011.3390.92.00.00.00 (185) 999,00 

TOTAL  29.178,00 

  
DPTO DE HABITAÇÃO E URBANISMO  
03.03.04.122.0323.1.018.4490.52.36.00.00 (186) 1.999,00 

03.03.04.122.0323.1.018.4490.52.42.00.00 (187) 2.999,00 

03.03.04.122.0323.1.019.4490.92.00.00.00 (188) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3190.16.00.00.00 (191) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3190.91.00.00.00 (192) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3190.92.00.00.00 (193) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3190.94.00.00.00 (194) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.30.01.00.00 (196) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.36.39.00.00 (199) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.39.41.00.00 (201) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.63.00.00.00 (203) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.74.00.00.00 (204) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.81.00.00.00 (205) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.83.00.00.00 (206) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.91.00.00.00 (208) 499,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.92.00.00.00 (209) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.93.00.00.00 (210) 999,00 

03.03.04.122.0323.2.013.3390.92.00.00.00 (211) 999,0 

03.3.1.15.451.0323.1.020.4490.51.00.00.00 (247) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.1.022.4490.51.00.00.00 (249) 10.000,00 

03.3.1.15.451.0323.1.023.4490.51.00.00.00 (250) 5.000,00 

03.3.1.15.451.0323.1.024.4490.52.52.00.00 (251) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.1.026.4490.52.36.00.00 (253) 1.999,00 

03.3.1.15.451.0323.1.026.4490.52.42.00.00 (254) 2.999,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.04.00.00.00 (256) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.11.00.00.00 (257) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.16.00.00.00 (259) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.91.00.00.00 (290) 999,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.92.00.00.00 (261) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.94.00.00.00 (262) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.04.00.00.00 (263) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.14.00.00.00 (264) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.30.99.00.00 (265) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.36.99.00.00 (266) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.41.00.00 (267) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.58.00.00 (268) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.74.00.00 (269) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.80.00.00 (270) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.81.00.00 (271) 499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3390.39.99.00.00 (272) 900,00 

03.3.1.15.451.0323.2.015.3390.92.00.00.00 (273) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.1.028.4490.51.00.00.00 (274) 10.000,00 

03.3.2.16.482.0316.1.029.4490.52.36.00.00 (275) 1.499,00 

03.3.2.16.482.0316.1.029.4490.52.42.00.00 (276) 1.499,00 

03.3.2.16.482.0316.1.030.4490.92.00.00.00 (277) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.04.00.00.00 (278) 2.999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.11.00.00.00 (279) 7.999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.13.00.00.00 (280) 1.499,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.16.00.00.00 (281) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.91.00.00.00 (282) 499,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3190.94.00.00.00 (283) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3390.30.99.00.00 (284) 1.999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3390.36.99.00.00 (285) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3390.39.41.00.00 (286) 999,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3390.39.99.00.00 (287) 499,00 

03.3.2.16.482.0316.2.016.3390.93.00.00.00 (288) 499,00 

03.3.2.16.482.0316.2.017.3390.92.00.00.00 (289) 999,00 

TOTAL  86.347,00 

  
DPTO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  
03.04.08.244.0486.1.031.4490.51.00.00.00 (212) 999,00 

03.04.08.244.0486.1.032.4490.51.00.00.00 (213) 999,00 

03.04.08.244.0486.1.033.4490.52.52.00.00 (214) 1.499,00 

03.04.08.244.0486.1.035.4490.92.00.00.00 (218) 999,00 

TOTAL  4.496,00 

  

CONSELHO TUTELAR DOS DIR. DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  
03.4.1.08.243.0483.1.036.4490.52.52.00.00 (290) 999,00 

03.4.1.08.243.0483.1.037.4490.52.36.00.00 (291) 1.999,00 

03.4.1.08.243.0483.1.037.4490.52.42.00.00 (292) 2.999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.04.00.00.00 (294) 2.999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.11.00.00.00 (295) 3.999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.13.00.00.00 (296) 1.999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.16.00.00.00 (297) 999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.91.00.00.00 (298) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.92.00.00.00 (299) 999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3190.94.00.00.00 (300) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.14.00.00.00 (301) 999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.30.01.00.00 (302) 999,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.30.99.00.00 (303) 1.499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.33.00.00.00 (304) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.36.99.00.00 (305) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.39.63.00.00 (306) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.39.66.00.00 (307) 499,00 

03.4.1.08.243.0483.2.020.3390.93.00.00.00 (308) 499,00 

TOTAL  23.982,00 

  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
04.01.12.361.0188.1.039.4490.51.00.00.00 (310) 999,00 

04.01.12.361.0188.1.041.4490.92.00.00.00 (314) 999,00 

04.02.12.361.0188.1.042.4490.51.00.00.00 (334) 999,00 

04.02.12.361.0188.1.043.4490.51.00.00.00 (335) 999,00 

04.02.12.361.0188.1.046.4490.92.00.00.00 (340) 999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3190.16.00.00.00 (344) 14.999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3190.91.00.00.00 (345) 8.999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3190.92.00.00.00 (346) 999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3190.94.00.00.00 (347) 9.999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.04.00.00.00 (348) 4.999,00 

04.02.12.361.0188.2.025.3390.92.00.00.00 (373) 999,00 

04.02.12.361.0188.2.025.3190.11.00.00.00 (341) 15.000,00 

TOTAL  60.989,00 

  
DPTO DE DESPORTO E LAZER 
04.03.27.812.0224.1.049.4490.51.00.00.00 (376) 999,00 

04.03.27.812.0224.1.050.4490.51.00.00.00 (377) 999,00 

04.03.27.812.0224.1.052.4490.92.00.00.00 (381) 999,00 

04.03.27.812.0224.2.027.3390.92.00.00.00 (401( 999,00 

TOTAL  3.996,00 

  
DIVISÃO DE BIBLIOTECA PUBL. E ACERVO CULTURAL  
04.2.2.13.392.0247.1.056.4490.52.35.00.00.00 (422) 2.999,00 

04.2.2.13.392.0247.1.056.4490.52.36.00.00.00 (423) 6.999,00 

04.2.2.13.392.0247.1.056.4490.52.42.00.00.00 (424) 8.999,00 

04.2.2.13.392.0247.1.056.4490.52.99.00.00.00 (425) 1.999,00 

04.2.2.13.392.0247.1.057.4490.92.00.00.00.00 (426) 999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.04.00.00.00.00 (427) 5.999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.11.00.00.00.00 (428) 4.999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.13.00.00.00.00 (429) 1.999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.16.00.00.00.00 (430) 1.999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.91.00.00.00.00 (431) 999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3190.94.00.00.00.00 (432) 999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.99.00.00.00.00 (433) 2.999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.36.99.00.00.00 (434) 999,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.39.63.00.00.00 (435) 499,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.39.74.00.00.00 (436) 499,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.39.81.00.00.00 (437) 499,00 

04.2.2.13.392.0247.2.030.3390.39.99.00.00.00 (438) 499,00 

04.2.2.13.392.0247.2.031.3390.92.00.00.00.00 (439) 999,00 

TOTAL  45.982,00 

  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.1.059.4490.52.52.00.00 (441) 24.999,00 

04.2.3.12.361.0188.1.061.4490.92.00.00.00 (446) 999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.16.00.00.00 (450) 49.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.91.00.00.00 (451) 999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.94.00.00.00 (453) 999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.04.00.00.00 (454) 69.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.31.00.00.00 (457) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.32.00.00.00 (458) 1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.35.00.00.00 (460) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.01.00.00 (462) 1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.05.00.00 (463) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.08.00.00 (464) 1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.11.00.00 (465) 9.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.23.00.00 (466) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.41.00.00 (467) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.43.00.00 (468) 9.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.47.00.00 (469) 999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.49.00.00 (470) 4.999,00 
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04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.57.00.00 (471) 1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.58.00.00 (472) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.63.00.00 (473) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.66.00.00 (474) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.74.00.00 (476) 1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.80.00.00 (477) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.88.00.00 (480) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.95.00.00.00 (481) 4.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.91.00.00.00 (483) 999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.93.00.00.00 (484) 76.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.033.3390.92.00.00.00 (485) 999,00 

TOTAL  317.971,00 

  
SECRETARIA DE SAUDE E SANEAMENTO  
05.01.10.302.0428.1.062.4490.51.00.00.00 (486) 8.596,00 

05.01.10.302.0428.1.063.4490.52.52.00.00 (487) 69.999,00 

05.01.10.302.0428.1.065.4490.92.00.00.00 (491) 999,00 

05.01.10.302.0428.2.034.3190.04.00.00.00 (492) 4.999,00 

05.01.10.302.0428.2.034.3190.16.00.00.00 (495) 2.999,00 

05.01.10.302.0428.2.035.3390.92.00.00.00 (520) 999,00 

05.02.10.302.0428.1.066.4490.51.00.00.00 (521) 99.999,00 

05.02.10.302.0428.1.067.4490.51.00.00.00 (522) 59.999,00 

05.02.10.302.0428.1.068.4490.51.00.00.00 (523) 49.999,00 

05.02.10.302.0428.1.069.4490.52.52.00.00 (524) 149.999,00 

05.02.10.302.0428.1.071.4490.92.00.00.00 (528) 999,00 

05.02.10.302.0428.2.037.3390.92.00.00.00 (564) 999,00 

05.02.10.302.0428.1.070.4490.52.35.00.00 (525) 15.000,00 

05.02.10.302.0428.1.070.4490.52.36.00.00 (526) 9.999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.32.00.00.00 (540) 3.999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.35.00.00.00 (542) 999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.05.00.00.00 (546) 4.999,00 

TOTAL  485.581,00 

  
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO  
05.2.1.17.512.0448.1.072.4490.51.00.00.00 (565) 197.000,00 

05.2.1.17.512.0448.1.073.4490.52.35.00.00 (566) 7.000,00 

05.2.1.17.512.0448.1.073.4490.52.36.00.00 (567) 9.999,00 

05.2.1.17.512.0448.1.073.4490.52.42.00.00 (568) 9.999,00 

05.2.1.17.512.0448.1.074.4490.92.00.00.00 (570) 999,00 

TOTAL  224.997,00 

  
SECRETARIA DE AGRICULTURA  
06.01.20.606.0111.1.075.4490.52.52.00.00 (588) 9.999,00 

06.01.20.606.0111.1.077.4490.92.00.00.00 (593) 999,00 

06.01.20.606.0111.2.041.3390.92.00.00.00 (622) 999,00 

06.02.20.606.0111.1.079.4490.52.52.00.00 (627) 29.999,00 

06.02.20.606.0111.1.080.4490.51.00.00.00 (628) 4.999,00 

06.02.20.606.0111.1.081.4490.51.00.00.00 (529) 4.999,00 

06.02.20.606.0111.1.082.4490.51.00.00.00 (630) 4.999,00 

06.02.20.606.0111.1.083.4490.51.00.00.00 (631) 19.999,00 

06.02.20.606.0111.1.084.4490.92.00.00.00 (632) 999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.04.00.00.00 (633) 33.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.11.00.00.00 (634) 40.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.13.00.00.00 (635) 10.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.16.00.00.00 (636) 11.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.91.00.00.00 (637) 499,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.92.00.00.00 (638) 999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.94.00.00.00 (639) 999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.05.00.00 (649) 4.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.47.00.00 (652) 1.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.57.00.00.00 (653) 999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.88.00.00 (661) 9.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.91.00.00.00 (664) 999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.93.00.00.00 (665) 4.999,00 

06.02.20.606.0111.2.04.33390.92.00.00.00 (666) 999,00 

06.02.20.606.0111.1.078.4490.52.36.00.00 (624) 3.000,00 

06.02.20.606.0111.1.078.4490.52.40.00.00 (625) 14.819,00 

06.02.20.606.0111.1.078.4490.52.42.00.00 (626) 5.000,00 

TOTAL  223.299,00 

  
SECRETARIA DE FINANÇAS  
07.02.04.123.0021.1.087.4490.52.52.00.00 (696) 4.999,00 

07.02.04.123.0021.1.089.4490.92.00.00.00 (700) 999,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3190.16.00.00.00 (704) 999,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3190.91.00.00.00 (705) 499,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3190.92.00.00.00 (706) 999,00 

07.02.04.123.0021.2.048.3390.04.00.00.00 (707) 999,00 

07.02.04.123.0021.2.049.3390.92.00.00.00 (720) 999,00 

07.02.28.846.0021.2.051.3350.41.00.00.00 (722) 2.999,00 

07.02.28.846.0021.2.052.3390.93.00.00.00 (723) 1.999,00 

07.2.1.04.124.0032.1.091.4490.92.00.00.00 (728) 999,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3190.11.00.00.00 (730) 999,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.04.00.00.00 (734) 999,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.14.00.00.00 (735) 999,00 

TOTAL  19.487,00 

SECRETARIA DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
08.01.26.782.0534.1.098.4490.92.00.00.00 (799) 999,00 

08.01.26.782.0534.2.060.3390.92.00.00.00 (817) 999,00 

08.01.26.782.0534.1.099.4490.51.00.00.00 (818) 18.000,00 

08.01.26.782.0534.1.100.4490.51.00.00.00 (819) 19.999,00 

08.01.26.782.0534.1.101.4490.51.00.00.00 (820) 5.000,00 

08.02.26.782.0534.1.102.4490.52.52.00.00 (821) 47.399,00 

08.02.26.782.0534.2.062.3390.92.00.00.00 (852) 999,00 

TOTAL  93.395,00 

  
TOTAL DE REDUÇÕES R$:1.668.678,00 
  
Artigo 3º - Para cobertura do restante do presente crédito, utilizar-se-á 
o excesso de arrecadação, que se verificar no exercício. 
  
Artigo 4° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 5° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 24 de agosto de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:EF116BB6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 431/2005 

 
Súmula: Dispõe sobre a alteração da Lei 202/2001, que 
cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio 
Ambiente.  

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1°- O Artigo 1° da Lei 202/2001 passará  ter a  seguinte redação: 
Art. 1º- Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Meio Ambiente - COMDEMA, composto de 19 (dezenove) entidades, 
com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Prefeito 
Municipal, diretrizes políticas governamentais para o 
desenvolvimento urbano e ambiental  e deliberar no âmbito de sua 
competência sobre as normas e padrões compatíveis com o meio 
ambiente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 
  
Art. 2°- O Parágrafo Único do Artigo 1° da Lei 202/2001 passará ter 
a seguinte redação: 
Parágrafo Único - O COMDEMA será composto de 02 (dois) 
representantes sendo um titular e outro suplente de cada uma das 
entidades ou instituições a seguir: 
  
I- Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
II -Escola Estadual Antonio Massarelli 
III- Entidade Representante Segmento Comercial 
IV- 02 Clubes de Serviços 
V- 04 Entidades Representante dos Produtores Rurais 
VI-  Entidade Representante Dos Trabalhadores Rurais 
VII- Câmara dos Vereadores 
VIII- Secretaria Educação e Cultura. 
IX- Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
X-Associação dos Madeireiros 
XI- Impressa 
XII- Sociedade Esportiva Atlético 
XIII- Secretaria de Finanças 
XIV- Empaer 
XV- Entidade representante de Ensino Superior 
  
Art. 3°- O Parágrafo Único do Artigo 4° da Lei 202/2001 passará ter 
a seguinte redação: 
Parágrafo Único - O PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE E 
SECRETÁRIO do COMDEMA serão designados pelo Prefeito 
Municipal de acordo com o resultado da eleição realizada entre seus 
membros. 
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Art. 4°- Onde se lê CONDEMA na Lei 202/2001, ler-se-á 
COMDEMA (Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio 
Ambiente). 
  
Art. 5°-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes, 24 de agosto de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:46D15E20 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 432/2005 

 
SÚMULA: Dispõe sobre tarifas mensais para serviços de 
abastecimento de água tratada, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Os serviços de abastecimento de água tratada do município 
de Nova Bandeirantes serão cobrados em conformidade com as 
tabelas descritas a seguir:  
  

faixa de 
cons/m³ 

 RESIDENCIAL  ENTIDADE  COMERCIAL INDUSTRIAL 
PODER 
PUBLICO 

 valor R$/m³   Valor R$/m³   valor R$/m³   valor R$/m³   valor R$/m³  

Até 5m³ Taxa de R$ 7,50 Taxa de R$ 7,50 Taxa de R$ 7,50 Taxa de R$ 7,50 
Taxa de R$ 
7,50 

  6-20  R$ 1,50  R$ 1,50  R$ 2,50  R$ 3,80  R$ 2,50 

21-30  R$ 1,65  R$ 1,65  R$ 2,75  R$ 4,18  R$ 2,75 

31-40  R$ 1,95  R$ 1,95  R$  3,25  R$ 4,94  R$ 3,25 

41-50  R$ 2,25  R$ 2,25  R$ 3,75  R$ 5,70  R$ 3,75 

50 à cima  R$ 3,38  R$ 3,38  R$ 5,63  R$  8,55  R$ 5,63 

  
SERVIÇO TARIFA 

Ligação 45,00 

Religação 15,00 

Religação por débito 18,00 

Concerto no Ramal de água 15,00 

Deslocamento de Ramal de água 10,00 

Corte de Ramal (a pedido) 15,00 

  
Art. 2º - Os valores constante nesta Lei somente será reajustado e 
revisto mediante autorização legislativa. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes- MT,  09 de Setembro de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:2AD8B295 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°433/2005 

 
SÚMULA: DISPÕE DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista a necessidade da existência de dotação orçamentária, relativa à 
Implantação de Galerias de Águas Pluviais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir por Decreto 
um (01) Crédito Adicional Especial, no Valor de R$: 700.000,00 
(Setecentos mil reais), destinado a  Implantação de Galeria de Águas 
Pluviais – Perímetro Urbano, adicionando no orçamento programa 
vigente, na seguinte Unidade Administrativa: 

05 – Secretaria de Saúde e Saneamento 
05.2.1 – Fundo Municipal de Saneamento 
17 - Saneamento 
512 – Saneamento Básico Urbano 
0448 – Saneamento Geral 
1.107 – Construção de Galerias de Águas Pluviais 
  
Art. 2º - Para cobertura do presente Crédito utilizar-se-á o excesso de 
arrecadação que se verificar no exercício financeiro. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 30 de setembro de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E0FBB5E9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 434/2005 

 
SÚMULA: Altera a lei n°. 328/2003, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º - O cargo de Encarregado de Serviço de Água, constante na 
lei n°. 328/2003, no quadro de cargos em comissão da Prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes/MT, passa a ser descrito no 
referido quadro da seguinte forma: 
  
Quantidade Denominação Símbolo Vencimentos 

01 Encarregado de Serviços de Água CC-2 R$ 1.143,03 

  
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:A4F060C0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 435/2005 

 
SÚMULA: DISPÕE DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista a necessidade da existência de dotação orçamentária, relativo à 
Recuperação de Estrada Alimentadora Padrão, no Assentamento 
Japuranoma, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir por Decreto 
um (01) Crédito Adicional Especial, no Valor de R$: 421.000,00 
(Quatrocentos e vinte e um mil reais), destinado a  Recuperação de 25 
KM de Estrada Alimentadora Padrão no Assentamento 
Japuranoma,adicionando no orçamento programa vigente, na seguinte 
Unidade Administrativa: 
  
08. – Secretaria de Transporte, Obras e Serviços Públicos 
 01 – Secretaria de Transporte, Obras e Serviços Públicos 
 26 – Transporte 
 782 – Transporte Rodoviário 
 0534 – Transporte Rodoviário 
 1.109 – Recuperação de Estradas Vicinais 
 4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações = 
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Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo anterior, 
serão utilizados os recursos definidos pelo Art. 43, Parágrafo 3º, da 
Lei 4.320/64, os provenientes de excesso de arrecadação. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E66B85AA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 436/2005 

 
SÚMULA: Altera a lei 411/2005, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - O vencimento inicial do cargo de motorista II do Quadro de 
Cargos de Provimento Efetivo constante no quadro da lei 411/2005 no 
valor de R$ 370,83 (trezentos e setenta reais e oitenta e três centavos) 
passa a ser de R$ 409,43 (quatrocentos e nove reais e quarenta e três 
centavos). 
  
Parágrafo Único - A diferença de valores referente ao período em 
que entrou em vigor a lei 411/2005 até a data em que entrará em vigor 
esta lei, será creditada na folha de pagamento do mês de outubro de 
2005 em favor dos servidores ocupantes do referido cargo. 
  
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de Outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:801C5AA5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 437/2005 

 
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 69.000,00 (Sessenta e nove mil reais), 
destinado a reforçar a seguinte dotação: 

  
06.02 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEI AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.1.01.4490.51.00.00.00 
Construção e Instalação de Barracão p/ feira Livre 

69.000,00 

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo anterior, 
serão utilizados os recursos definidos pelo Art. 43, Parágrafo 3º, da 
Lei 4.320/64, os provenientes de excesso de arrecadação. 

  
Artigo 3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:42ABFDD9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 438/2005 
 

SÚMULA: DISPÕE DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, tendo em 
vista a necessidade da existência de dotação orçamentária, relativo à 
Aquisição de Tratores e Implementos Agrícolas, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir por Decreto 
um (01) Crédito Adicional Especial, no Valor de R$: 231.000,00 
(Duzentos e trinta e um mil reais), destinado a  Aquisição de tratores e 
implementos agrícolas, adicionando no orçamento programa vigente, 
na seguinte Unidade Administrativa: 
  
06. – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
 01 – Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
 20 – Agricultura 
 606 – Extensão Rural 
 0111 – Extensão Rural 
 1.108 – Aquisição e Tratores e Implementos Agrícolas 
 4.4.90.52.99.00.00 – Outros Materiais Permanentes 
  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo anterior, 
serão utilizados os recursos definidos pelo Art. 43, Parágrafo 3º, da 
Lei 4.320/64, os provenientes de excesso de arrecadação. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 13 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:CAAA7171 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 439/2005 
 

Súmula: Dispõe sobre a remuneração do Coordenador 
do Conselho Tutelar de Nova Bandeirantes/MT e dá 
outras providências. 

  
VALDIR MENDES BARRANCO , Prefeito Municipal de Nova 
Bandeirantes/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica acrescido no quadro de cargos em comissão da 
Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT, o cargo de 
Coordenador do Conselho Tutelar do Município de Nova 
Bandeirantes. 
  
Parágrafo Único – O cargo ora criado ficará assim descrito no quadro 
de cargos em comissão: 
  
Quantidade Denominação Símbolo Vencimentos 

01 Coordenador do Conselho Tutelar do 
Município de Nova Bandeirantes 

CC - 4 R$ 600,35 

  
Art. 2°. - O cargo criado por esta lei, somente será preenchido pela 
pessoa que for eleita coordenador do conselho tutelar pelos demais 
membros do referido conselho, que após a eleição comunicarão o 
Prefeito Municipal, para através de decreto nomear o eleito no Cargo 
ora criado para fins de inclusão do mesmo na folha de pagamento. 
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Art. 3º - O Coordenador do Conselho Tutelar terá direito a férias e 
décimo terceiro salário, porem, seu vinculo com o município termina 
no encerramento do seu mandato como conselheiro coordenador eleito 
na forma da lei 418/2005 e alterações posteriores, ou no caso de perda 
do mandato previsto na mesma lei. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua afixação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes–MT, 19 de outubro de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:EE0A0CDE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 440/2005 

 
Súmula: Dispõe sobre alteração da lei 418/2005 e dá 
outras providências. 

  
VALDIR MENDES BARRANCO , Prefeito Municipal de Nova 
Bandeirantes/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - O inciso V do artigo 20 da lei 418/2005 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
  
V – reconhecida experiência no trato com criança e adolescente. 
  
Art. 2º - Fica acrescido no artigo 20 da lei 418/2005 os seguintes 
incisos: 
VI – ter escolaridade mínima equivalente ao Ensino Médio completo. 
VII – ser aprovado em teste psicológico e de aptidão. 
  
Art. 3º - O artigo 44 da lei 418/2005 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
Art. 44 – dos membros do conselho tutelar, somente o seu presidente 
será remunerado, e terá sua remuneração fixada e regulamentada em 
lei. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua afixação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes–MT, 19 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:CF73C3C3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 441/2005 

 
Súmula: Dispõe sobre a Política Municipal do Idoso, 
Cria o Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa e 
dá outras providências. 

  
VALDIR MENDES BARRANCO, Prefeito Municipal de Nova 
Bandeirantes/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1º - Fica criado O Conselho Municipal de Defesa da Pessoa 
Idosa, órgão permanente, paritário e deliberativo, com a finalidade 
específica de coordenar a Política Municipal do Idoso de Nova 
Bandeirantes, estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º - A presente Lei visa assegurar os direitos sociais do cidadão 
idoso, estabelecendo formas que promovam sua autonomia, 
integração e participação efetiva na sociedade, em conformidade com 
a Lei nº 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que determina a Política 
Nacional do Idoso, e do Decreto Lei nº 1948 de 03 de julho de 1996, 
que regulamenta. 

Art. 3º - Para efeitos desta Lei, considera-se idoso a pessoa: Homem 
ou Mulher maior de sessenta anos de idade. 
  
CAPÍTULO II  
  
DOS PRINCÍPIOS 
  
Art. 4º - A Política Municipal do Idoso deve reger-se pelos seguintes 
princípios: 
I – A família, a sociedade e o Estado tem o dever de assegurar ao 
idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade, bem estar e o direito à vida; 
II – O processo de envelhecimento diz respeito a toda sociedade e 
deve ser objeto de conhecimento e ampla informação para o público; 
III – A pessoa idosa não deve sofrer discriminação de qualquer 
natureza, constitui o principal agente e destinatário das 
transformações efetuadas desta política, observadas as diferenças 
sociais, culturais e econômicas existentes nos planos locais e 
regionais. 
  
CAPÍTULO III  
  
DAS ATRIBUIÇÕES  
  
Art. 5º - Compete ao Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa: 
  
I – Formular e implantar a Política Municipal do Idoso, que visem 
superar as dificuldades dos idosos na sociedade atual, promovendo em 
todos os níveis da sociedade e da Administração Pública Direta e 
Indireta, atividades que visem à defesa dos direitos da Pessoa Idosa, a 
eliminação da discriminação e sua plena inserção na vida econômica, 
social e cultural do estado; 
II – Difundir e apoiar a defesa dos direitos da pessoa idosa, no âmbito 
municipal, desenvolvendo estudos, debates e pesquisas relativas a 
problemática do idoso. 
III – Fiscalizar e tomar providências, cobrando dos órgãos 
competentes o cumprimento da legislação referente aos direitos dos 
idosos; 
IV – Avaliar e elaborar propostas que possibilitem aperfeiçoar a 
legislação pertinente à política Municipal do Idoso nos tópicos da Lei 
Orgânica do Município, através de emendas que a atualizem; 
V - Colaborar para melhor integração dos órgãos e organizações 
públicas e privadas no âmbito municipal, em todas as ações voltadas 
para a terceira idade; 
VI – Assessorar o Executivo Municipal quando da elaboração do 
orçamento público, destinando recursos para a execução da Política 
Municipal do Idoso: 
VII – Elaborar projetos que promovam a participação do idoso em 
todas as atividades compatíveis com sua condição, desenvolvendo 
ações voltadas também para a sensibilização da comunidade em geral 
para a situação da velhice, incentivando a integração social da pessoa 
idosa e sua conseqüente valorização; 
VIII – Acompanhar e avaliar os programas na área de Assistência do 
Idoso no âmbito municipal. 
  
CAPÍTULO IV  
  
DA ORGANIZAÇÃO  
  
Art. 6º - O Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa será 
composto por: 
I – 03 (três) representantes do Poder Executivo, indicados pelo 
Prefeito Municipal; 
II – 03 (três) representantes da sociedade, sendo organizações 
legalmente constituídas, eleitas em Fórum Próprio; 
III – 03 (três) representantes dos idosos; 
  
Parágrafo único – Cada membro titular terá 01 (um) suplente 
indicados respectivamente pelo Prefeito Municipal, Sociedade Civil 
organizada, e idosos. 
  
Art. 7º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Defesa 
da Pessoa Idosa será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por 
um período de igual duração. 
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Art. 8º - A função dos membros do Conselho será exercida 
gratuitamente, considerada como serviço público relevante. 
  
Art. 9º - O Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa terá a 
seguinte organização: 
  
I – Conselho Pleno 
II – Mesa Diretora 
III – Comissões de Trabalho 
IV – Secretaria Executiva 
Parágrafo 1º - O Conselho Pleno é órgão máximo de deliberação, 
reunindo-se ordinariamente 01 (uma) vez por mês, 
extraordinariamente quando convocada pela Mesa Diretora ou por 1/3 
dos membros. 
  
Parágrafo 2º - As Comissões de trabalho poderão ser de caráter 
permanente ou provisório, constituída por no mínimo 02 (dois) 
membros e terão a função de executar as atividades ou programas na 
área de sua especialidade, referentes às deliberações do Conselho 
Pleno e de acordo com as necessidades de cumprimento das 
atribuições do Conselho Municipal. 
  
Parágrafo 3º - A Mesa Diretora será composta de Presidente, Vice-
Presidente e Secretária, eleitos entre seus pares, respeitando a 
paridade. 
  
Parágrafo 4º - A Secretaria Executiva será composta por funcionários 
cedidos pela Secretaria de Ação Social, referendado pelo Conselho 
Pleno. 
  
Art. 10º - Compete a Mesa Diretora: 
  
I – Representar o Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa 
jurídica e extra-judicialmente; 
II – Presidir o Conselho Pleno; 
III – Baixar resoluções conforme deliberações do Conselho Pleno; 
IV – Delegar competências; 
V – Determinar as atividades para a Secretaria Executiva 
  
Art. 11º - O Conselheiro que não se fizer representar em 03 (três) 
reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas no período de 01 (um) 
ano, sem justificativa, aceita pelo Conselho Pleno, poderá ser excluído 
do Conselho, sendo comunicado ao órgão do qual é representante para 
proceder à respectiva substituição, no prazo de 10 (dez) dias. 
  
Art. 12º - As organizações não representadas no Conselho Pleno 
poderão participar de suas atividades e/ou reuniões, apenas com 
direito a voz. 
  
Art. 13º - As deliberações poderão ser tomadas por maioria simples 
dos votos dos membros presentes. 
  
CAPÍTULO V  
  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 14º - O Poder Executivo através da Secretaria Municipal de Ação 
Social será responsável pela manutenção e funcionamento do 
Conselho Municipal, alocando recursos financeiros. 
  
Art. 15º - O Poder Executivo Municipal tomará as providências 
necessárias, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da 
afixação desta lei, para instalação efetiva e funcionamento do 
Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa, nomeando seus 
integrantes. 
  
Art. 16º - O Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Idosa terá o 
prazo de 30 (trinta) dias, após sua instalação, para aprovar o 
regimento interno. 
  
Art. 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua afixação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes–MT, 19 de outubro de 2005. 

VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:5F689F92 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 442/2005 

 
SÚMULA: Dispõe sobre o Conselho Municipal de 
Saúde de Nova Bandeirantes/MT, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º – Fica criado o Conselho Municipal de Saúde de Nova 
Bandeirantes – CMS, conforme a lei federal nº 8142/90 e Resolução 
do Conselho Nacional de Saúde nº 333/2003 como órgão permanente, 
colegiado, deliberativo, consultivo e de decisão superior do SUS no 
âmbito municipal e integrante de estrutura básica da Secretaria 
Municipal de Saúde de Nova Bandeirantes. 
  
Parágrafo Único – As deliberações normativas do Conselho 
Municipal de Saúde de Nova Bandeirantes serão adotados mediante 
quórum mínimo de metade mais um de seus integrantes, assinados 
pelo presidente do Conselho Municipal de Saúde e homologadas pelo 
chefe do poder Executivo do município. 
  
Artigo 2º- O conselho Municipal de Saúde de Nova Bandeirantes será 
constituída de um plenário do conselho como órgão máximo, uma 
Secretaria Executiva, Ouvidoria Municipal e por comissões especiais, 
cujas competências estarão estabelecidas no Regimento Interno do 
Conselho. 
  
Parágrafo Único - A secretaria e ouvidoria são subordinados ao 
plenário do conselho e não poderão ser conselheiros e suas estruturas 
são de responsabilidade do poder executivo municipal. 
  
Artigo 3º –  O Conselho Municipal de Saúde de Nova Bandeirantes 
terá sua organização e normas de funcionamento definidas em seu 
Regimento Interno, elaborado e aprovado pelo plenário, no prazo de 
30 (trinta) dias, após a sanção do Conselho Municipal de Saúde e 
legislação pertinente. 
  
Artigo 4º- Sem prejuízo das funções do poder legislativo, competirá 
ao Conselho Municipal de Saúde: 
  
I  – atuar na formação da política de saúde, incluindo seus aspectos 
econômicos, financeiros e de gerência técnico-administrativa, 
apreciando e propondo propostas e estratégias para aplicação dos 
recursos para os setores públicos e privados considerando as 
condições do município face aos requisitos previstos na legislação. 
II - estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do 
SUS, articulando-se com os demais colegiados em nível nacional, 
estadual e municipal. 
III - traçar diretrizes para elaboração do plano municipal de saúde e 
sobre ele deliberar considerando as diversas situações adequando-os 
as diversas realidades epidemiológicas e a capacidade organizacional 
dos serviços. 
IV - propor a doação de critérios que definem qualidade e melhor 
resolutividade verificando o processo de incorporação dos serviços, 
avanços científicos e tecnológicos na área. 
V- propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do 
funcionamento do SUS. 
VI - examinar propostas, denúncias de indícios de irregularidade, 
fiscalizar, acompanhar e responder a todos os assuntos pertinentes as 
ações e serviços de saúde do município. 
VII - apreciar recursos e aprovar a proposta orçamentária anual da 
secretaria municipal de saúde acompanhando a sua execução 
financeira e a movimentação e destino dos recursos advindos do fundo 
municipal de saúde. 
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VIII - analisar, discutir e aprovar o relatório de gestão municipal de 
saúde com a devida prestação de contas e informações financeiras. 
IX - convocar a conferência municipal de saúde a cada 02 (dois) anos, 
estruturar sua comissão organizadora e acompanhar sua excursão pela 
secretaria municipal de saúde. 
X- definir critérios para celebração de contratos e convênios entre o 
setor público e as entidades privadas prestadoras dos serviços de 
saúde. 
XI - estabelecer critérios e diretrizes quanto a localização e ao tipo de 
unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privadas, no 
âmbito do SUS. 
XIII - elaborar o regimento interno do conselho e suas normas de 
funcionamento e mantê-lo atualizado de conformidade com a 
legislação estadual e federal. 
XIV - estimular, apoiar e promover estudos e pesquisas sobre assuntos 
e temas na área de saúde de interesse para o desenvolvimento do SUS. 
XV- outras atribuições estabelecidas pelas instâncias superiores do 
SUS e devidamente normatizada no regimento interno. 
  
Artigo 5º - O Conselho Municipal de Saúde será composta 
paritariamente por 10 (dez) entidades representativas da comunidade 
de Nova Bandeirantes de conformidade com a legislação do SUS, 
obedecendo a seguinte composição: 50% de entidades representativas 
de usuários, 25 % de entidades representativas de trabalhadores de 
saúde e 25 % dividido entre o governo e prestadores de serviços 
privados, conveniados ao SUS no município. 
  
Governo Municipal: 
01 (um) representante da secretaria municipal de saúde; 
01 (um) representante da secretaria municipal de educação. 
Prestadores de serviços privados, conveniados ao SUS no 
município: 
01 (um) representante de trabalhadores de saúde nível superior; 
01(um) de nível médio; 
01 (um) representante dos Agentes Comunitários de Saúde, de 
Endemias e Ambiental. 

  
Usuários: 
01 (um) representante da Associação de Produtores Rurais; 
01(um) representante da Associação de Mães; 
01(um) representante das Igrejas Evangélicas; 
01 (um) representante da Associação de Moradores; 
01 (um) representante da pastoral da Igreja Católica. 
  
Parágrafo Único – a cada titular do Conselho Municipal de Saúde 
corresponderá a um suplente, sendo que a suplência das Igrejas 
Evangélicas deverá ser de Igrejas Evangélicas diferentes. 
  
Artigo 6º - Os membros do Conselho Municipal de Saúde de Nova 
Bandeirantes serão nomeados através de decreto do executivo 
municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após terem sido 
indicados por escrito pelo seus respectivos segmentos e entidades de 
acordo com sua organização ou seus fóruns  próprios. 

  
Parágrafo Único – As funções de membros do Conselho Municipal 
de Saúde de Nova Bandeirantes não serão remunerados, sendo 
consideradas de relevante interesse público. 

  
Artigo 7º -  A presidência e a vice-presidência do Conselho Municipal 
de Saúde de Nova Bandeirantes deverão ser eleitos entre os membros. 

  
Artigo 8º - O plenário do conselho composto pelos representantes das 
entidades que trata o artigo 5º é órgão máximo de deliberações do 
Conselho Municipal de Saúde de Nova Bandeirantes e se reunirá 
ordinariamente mensalmente e extraordinariamente quando 
necessário. 

  
Artigo 9º -  Constitui impedimento legal para função de conselheiro a 
ocupação de cargo de confiança ou chefia e membros do poder 
legislativo e judiciário considerando a independência entre os poderes. 

  
Artigo 10º - O mandato dos conselheiros serão de 02 (dois) anos, 
permitida a recondução a critério dos respectivos representantes 
legais. 

Artigo 11º - No prazo de 30 (trinta) dias o Conselho Municipal de 
Saúde de Nova Bandeirantes procederá a adequação do seu 
Regimento Interno a presente Lei, mantendo permanentemente 
atualizado com base nesta Lei e na Legislação Federal. 

  
Artigo 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revoga-se, as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal 
08/93 de 22 de março de 1993. 
  
Nova Bandeirantes–MT, 25 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:BC72E44C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 443/2005 

 
SÚMULA: Cria Cargo de Provimento Efetivo, e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica criado o cargo de Provimento Efetivo abaixo 
descrito: 
  
Grupo Categoria 

Funcional 
Escolaridade Exigida Nº. de 

Vagas 
Vencimento em 
R$: 

Serviços de nível médio ou 
profissionalizante 

Técnico em 
Enfermagem 

2°. Grau completo 02 R$: 529,74 

  
Art. 2º -  O Cargo e as vagas criadas por esta Lei, passa a fazer parte 
do Plano, e do Quadro de Cargos e Carreira da Prefeitura Municipal 
de Nova Bandeirantes / MT. 
  
Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 25 de outubro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:37F8F566 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 444/2005 

 
Altera o Plano de Cargos, Carreira e Salários 
aplicáveis aos Servidores Municipais da Prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes - MT. 
  

A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
aprovou, e eu Valdir Mendes Barranco, Prefeito Municipal no uso de 
minhas atribuições legais, sanciono seguinte Lei: 

  
Art. 1º - O artigo 5°. da lei 147/99 passa a ter a seguinte redação: 
  
Art . 5º - Os cargos de provimento em comissão, são os que se 
destinam a atender aos cargos de direção, de chefia, de 
assessoramento, de coordenação e de consultoria. 

  
Art. 2º - O artigo 10 da lei 147/99 passa a ter a seguinte redação: 
  
Art. 10 - A Função Gratificada é a vantagem acessória ao salário do 
servidor, e, é atribuída pelo exercício de cargo de chefia, 
assessoramento, e coordenação. 
  
Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Art. 4°  – Revogam-se as disposições em contrário. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:C6E35120 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 445/2005 

 
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 43.100,00 (Quarenta e três mil e cem 
reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

  
01.01.01.031.001.2.001.3190.04.00.00.00 
Contratação Por Tempo Determinado 

600,00 

01.01.01.031.001.2.001.3190.11.00.00.00 
Vencimento e Vantagens Fixas 

10.000,00 

01.01.01.031.001.2.001.3190.13.00.00.00 
Obrigações Patronais 

2.500,00 

01.01.01.031.001.1.002.4490.52.52.00.00 
Aquisição de Veículos 

30.000,00 

Total de Suplementações 43.100,00 

  
Artigo 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á 
parcialmente, as seguintes dotações orçamentárias do Orçamento 
Programa Vigente: 

  
01.01.01.031.001.2.001.3190.16.00.00.00 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

499,00 

01.01.01.031.001.2.001.3190.91.00.00.00 
Sentenças Judiciais 

499,00 

01.01.01.031.001.2.001.3190.94.00.00.00 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

499,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

4.000,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.30.99.00.00 
Outros Materiais de consumo 

4.710,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

15.500,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.39.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

1.000,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.92.00.00.00 
Despesas de Exercícios Anteriores 

499,00 

01.01.01.031.001.2.001.3390.93.00.00.00 
Indenizações e Restituições 

499,00 

01.01.01.031.001.1.003.4490.52.34.00.00 
Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos 

4.999,00 

01.01.01.031.001.1.003.4490.52.12.00.00 
Aparelhos e Utensílios Domésticos 

1.499,00 

01.01.01.031.001.1.003.4490.52.30.00.00 
Maquinas e Equipamentos Energéticos 

599,00 

01.01.01.031.001.1.003.4490.52.99.00.00 
Outros Materiais Permanentes 

2.000,00 

01.01.01.031.001.1.003.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

599,00 

01.01.01.031.001.1.001.4490.51.00.00.00 
Obras e Instalações 

5.699,00 

Total de Reduções 43.100,00 

  
Artigo 3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 03 de novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:EED31035 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 446/2005 
 

SÚMULA: AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE 
TERMO DE COMODATO ENTRE O MUNICIPIO 
DE NOVA BANDEIRANTES E A PARÓQUIA 
SÃO PEDRO – MITRA DIOCESANA DE SINOP, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de NOVA 
BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso, autorizado por esta lei a 
firmar Termo de Comodato com a Paróquia São Pedro – Mitra 
Diocesana de Sinop – inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
15.084.478/0021-68, tendo como objeto o empréstimo de uma área de 
400 m² (quatrocentos metros quadrados), localizada na praça Maceió, 
em conformidade com o croqui anexo a esta lei, pelo prazo de 10 
(dez) anos. 
  
Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 09 de Novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:2ADB5581 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 447/2005 

 
SÚMULA: AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE 
TERMO DE COMODATO ENTRE O MUNICIPIO 
DE NOVA BANDEIRANTES E A PARÓQUIA 
SÃO PEDRO – MITRA DIOCESANA DE SINOP, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de NOVA 
BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso, autorizado por esta lei a 
firmar Termo de Comodato com a Paróquia São Pedro – Mitra 
Diocesana de Sinop – inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
15.084.478/0021-68, tendo como objeto o empréstimo de parte da 
área da praça denominada Porto Velho, em conformidade com o 
croqui anexo a esta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos. 
  
Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 09 de Novembro de 2005 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:AF101AAF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 448/2005 

 
SÚMULA: Cria o Fundo Municipal de Investimento 
Sociais, e dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e o que 
dispõe o § l°. do artigo 9°. da lei Estadual 8059 de 29-12-2003, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona  a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Investimentos Sociais, 
destinado a auferir recursos financeiros para a implementação dos 
programas sociais da Municipalidade. 
Art. 2º - Os recursos auferidos pelo Fundo Municipal de 
Investimentos Sociais devem ser destinados a permitir que todos 
possuam acesso a níveis dignos de subsistência, e serão aplicados em 
ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 
emprego, reforço de renda familiar, qualificação profissional e outros 
programas de relevante interesse social voltados para melhoria da 
qualidade de vida. 
§ 1°. Em nenhuma hipótese é permitida a utilização de recursos do 
Fundo para o pagamento de despesas com pessoal, ou com qualquer 
atividade-meio. 
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§ 2°. Adotar-se-ão indicadores de resultados, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano ou outros índices oficiais que venham a ser 
adotados pela Administração Pública. 
Art. 3º - Fica instituído um comitê para avaliar programas de 
investimentos sociais de interesse público, bem como para receber as 
prestações de contas e avaliar seus resultados. 
§ Único – O comitê será composto por 6 (seis) membros, sendo 3 
(três) indicados pelo Poder Público Municipal e 3 (três) pela 
Sociedade Civil. 
Art. 4°. – Constituem receitas do Fundo Municipal de Investimentos 
Sociais: 
I – Transferências direta a conta do fundo pelo Governo do Estado de 
Mato Grosso; 
II – Transferências à conta do Orçamento Geral do Município; 
III – Transferências da União; 
IV – Auxílios, subvenções e outras contribuições de entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
V – Juros bancários e outros rendimentos de aplicações financeiras, 
inclusive os decorrentes de correção monetária; 
VI – Doações e legados; 
VII – Outros recursos a ele destinados e quaisquer outras rendas 
obtidas. 
Art. 5°. – Fica o Executivo Municipal autorizado a estabelecer as 
demais normas necessárias à operacionalização do Fundo Municipal 
de Investimentos Sociais, inclusive quanto às prestações de contas e à 
avaliação dos resultados. 
Art. 6°. - As despesas decorrentes da presente lei, correrão a conta das 
dotações orçamentárias:  
03.04.08.244.0486.2.018.3390.39.99.00.00.00(244), consignadas no 
Orçamento Municipal. 
Art. 7º - Fica autorizado à inclusão destas despesas nos instrumentos 
de planejamento exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000 
(PPA/LDO/LOA). 
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 09 de novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:BF70B763 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 449/2005 

 
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 614.000,00 (Seiscentos e quatorze 
mil reais), destinado a reforçar as seguintes dotações: 

  
02.01 – GABINETE DO PREFEITO 
02.01.04.122.0021.2.002.3190.11.00.00.00 (54) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

29.000,00 

Total 29.000,00 

  
03.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01.04.122.0021.2.008.3190.04.00.00.00 (119) 
Contratação Por Tempo Determinado 

8.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.13.00.00.00 (121) 
Obrigações Patronais 

10.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.14.00.00.00 (127) 
Diárias – Civil 

2.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.30.33.00.00 (131) 
Passagens e Despesas com locomoção 

2.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.35.00.00.00 (132) 
Serviços de consultoria 

5.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.99.00.00 (149) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

7.000,00 

TOTAL  34.000,00 

03.02-DPTO DE RECURSOS HUMANOS 
03.02.04.128.0021.2.010.3190.13.00.00.00 (160) 
Obrigações Patronais 

2.000,00 

TOTAL  2.000,00 

  
03.03-DPTO DE HABITAÇÃO E URBANISMO  
03.03.04.122.0323.2.012.3190.11.00.00.00 (189) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

3.000,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.30.99.00.00 (197) 
Outros Materiais de Consumo 

15.000,00 

03.03.04.122.0323.2.012.3390.39.99.00.00 (207) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

7.000,00 

TOTAL  25.000,00 

  
03.04 – DPTO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 
03.04.08.244.0486.2.018.3390.33.00.00.00 (231) 
Passagens e Despesas com locomoção 

1.000,00 

TOTAL  1.000,00 

  
04.01 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES 
04.02.12.361.0188.2.024.3190.04.00.00.00 (341) 
Contratação Por Tempo Determinado 

20.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.14.00.00.00 (349) 
Diárias – Civil 

3.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.30.01.00.00 (350) 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

10.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.30.01.00.00 (351) 
Outros Materiais de Consumo 

10.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.99.00.00 (370) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

10.000,00 

TOTAL  53.000,00 

  
04.2.3 - FUNDEF/FUEFUM 
04.2.3.12.361.0188.1.058.4490.51.00.00.00 (440) 
Obras e Instalações 

70.000,00 

04.2.3.12.361.0188.1.060.4490.52.99.00.00 (445) 
Outros Materiais Permanentes 

15.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.04.00.00.00 (447) 
Contratação Por Tempo Determinado 

70.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.11.00.00.00 (448) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

70.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.13.00.00.00 (449) 
Obrigações Patronais 

70.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.99.00.00 (456) 
Outros Materiais de Consumo 

20.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.99.00.00 (482) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

10.000,00 

TOTAL  325.000,00 

  
05.01 - SECRETARIA DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.01.10.302.0428.2.034.3190.11.00.00.00 (493) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

12.000,00 

TOTAL  12.000,00 

  
05.02 - DEPARTAMENTO DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.02.10.302.0428.2.036.3190.04.00.00.00 (529) 
Contratação por Tempo Determinado 

10.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3190.11.00.00.00 (530) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

30.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3190.13.00.00.00 (531) 
Obrigações Patronais 

17.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.30.99.00.00 (539) 
Outros Materiais de Consumo 

12.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.36.99.00.00 (545) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

12.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.99.00.00 (562) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

10.000,00 

TOTAL  91.000,00 

  
05.2.1 - FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO  
05.2.1.17.512.0448.2.038.3190.13.00.00.00 (573) 
Obrigações Patronais 

1.000,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.30.99.00.00 (579) 
Outros Materiais de Consumo 

5.000,00 

TOTAL  6.000,00 

  
06.02 - DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.2.042.3190.04.00.00.00 (633) 
Contratação Por Tempo Determinado 

3.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.36.99.00.00 (648) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

5.000,00 

TOTAL  8.000,00 

  
07.01 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
07.01.04.123.0021.2.044.3190.13.00.00.00 (674) 
Obrigações Patronais 

1.000,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3390.39.99.00.00 (691) 2.000,00 
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Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

TOTAL  3.000,00 

  
08.02 - DPTO DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
08.02.26.782.0534.2.061.3390.36.99.00.00 (840) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

10.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.39.99.00.00 (850) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

15.000,00 

TOTAL  25.000,00 

  
Artigo 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á 
parcialmente, as seguintes dotações orçamentárias do Orçamento 
Programa Vigente: 

  
GABINETE DO PREFEITO  
02.01.04.122.0021.2.002.3350.41.00.00.00 (60) 
Contribuições 

499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.30.01.00.00 (62) 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

1.400,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.30.99.00.00 (63) 
Outros Materiais de Consumo 

3.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.31.00.00.00 (64) 
Premiações Cult., Artíst. Cientifica, Desp. e Outras 

999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.33.00.00.00 (65) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

3.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.35.00.00.00 (66) 
Serviços de Consultoria 

999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.36.39.00.00 (67) 
Fretes e Transporte de Encomendas 

1.499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.22.00.00 (69) 
Exposições, Congressos e Conferencias 

999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.23.00.00 (70) 
Festividades e Homenagens 

1.999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.41.00.00 (71) 
Fornecimento de Refeições 

1.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.47.00.00 (72) 
Serviços em Comunicação em geral 

499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.58.00.00 (74) 
Serviços de Telecomunicações 

2.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.63.00.00 (75) 
Serviços Gráficos 

449,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.66.00.00 (76) 
Serviços Judiciários 

1.999,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.69.00.00 (77) 
Seguro em Geral 

430,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.81.00.00 (79) 
Serviços Bancários 

499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.30.83.00.00 (80) 
Serviços de Copias e Reprodução de Documentos 

499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.88.00.00 (81) 
Serviços de Publicidade e Propaganda  

3.499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.91.00.00.00 (83) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.93.00.00.00 (84) 
Indenizações e Restituições 

1.499,00 

TOTAL  27.266,00 

  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01.04.122.0021.1.013.4490.52.35.00.00 (113) 
Equipamentos de Processamento de Dados 

2.399,00 

03.01.04.122.0021.1.013.4490.52.36.00.00 (114) 
Máquinas, Instalações e Utensílios de Escritório 

2.254,00 

03.01.04.122.0021.1.013.4490.52.42.00.00 (115) 
Mobiliário em Geral 

2.170,00 

03.01.04.122.0021.1.013.4490.51.00.00.00 (117) 
Obras e Instalações 

780,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.16.00.00.00 (122) 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

1.499,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.91.00.00.00 (123) 
Sentenças Judiciais 

999,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.92.00.00.00 (124) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

499,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3190.94.00.00.00 (125) 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

999,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.04.00.00.00 (126) 
Contratação por Tempo Determinado 

2.999,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.30.01.00.00 (128) 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

6.250,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.32.00.00.00 (130) 
Material de Distribuição Gratuita 

5.473,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.36.39.00.00 (133) 
Fretes e Transporte de Encomendas 

1.999,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.36.99.00.00 (134) 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

3.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.08.00.00 (136) 
Manutenção de Software 

499,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.63.00.00 (141) 
Serviços Gráficos 

2.000,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.05.00.00 (135) 
Serviços Técnicos Profissionais 

4.023,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.66.00.00 (142) 
Serviços Judiciários 

1.499,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.69.00.00 (143) 
Seguros em Geral 

900,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.93.00.00.00 (151) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  40.740,00 

  
DPTO DE RECURSOS HUMANOS 
03.02.04.128.0021.2.010.3390.30.99.00.00. (165) 
Outros Materiais de Consumo 

5.000,00 

TOTAL  5.000,00 

  
DPTO DE HABITAÇÃO E URBANISMO  
03.03.04.122.0323.2.012.3390.36.99.00.00 (200) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

2.499,00 

03.3.1.15.451.0323.2.014.3190.91.00.00.00 (260) 
Sentenças Judiciais 

999,00 

03.3.1.15.451.0323.1.022.4490.51.00.00.00 (249) 
Obras e Instalações 

6.300,00 

03.3.2.16.482.0316.1.028.4490.51.00.00.00 (274) 
Obras e Instalações 

2.499,00 

TOTAL  12.297,00 

  
DPTO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  
03.04.08.244.0486.2.018.3390.30.01.00.00 (228) 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos  

999,00 

03.04.08.244.0486.2.018.3390.93.00.00.00 (245) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  1.498,00 

  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
04.01.12.361.0188.2.022.3190.04.00.00.00 (315) 
Contratação por Tempo Deteminado 

499,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3190.11.00.00.00 (316) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

4.000,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.30.01.00.00 (323) 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

499,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.30.99.00.00 (324) 
Outros Materiais de Consumo 

4.500,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.33.00.00.00 (325) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

499,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.36.39.00.00 (326) 
Fretes e Transporte de Encomendas 

499,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.39.69.00.00 (329) 
Seguros em Geral 

499,00 

04.01.12.361.0188.2.022.3390.93.00.00.00 (332) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  12.493,00 

  
DPTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
04.02.12.361.0188.2.024.3190.11.00.00.00 (342) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

35.317,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3190.13.00.00.00 (343) 
Obrigações Patronais 

11.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.31.00.00.00 (352) 
Premiações Cult., Artíst. Cientifica, Desp. e Outras 

2.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.33.00.00.00 (354) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

3.000,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.36.39.00.00 (355) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.47.00.00 (359) 
Serviços de Comunicação em Geral 

999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.57.00.00 (360) 
Serviços de Processamento de Dados 

999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.69.00.00 (363) 
Seguros em Geral 

2.200,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.74.00.00 (364) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

1.499,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.88.00.00 (368) 
Serviços de Publicidade e Encomenda 

999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.95.00.00 (369) 
Manut. e Conservação de Equip. Process. Dados 

999,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.91.00.00.00 (371) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.93.00.00.00 (372) 
Indenizações e Restituições 

1.499,00 

TOTAL  62.009,00 

  
DPTO DE DESPORTO E LAZER 
04.03.27.812.0224.1.051.4490.52.36.00.00 (378) 
Máquinas, Instalações e utens.  De Escritório 

1.499,00 

04.03.27.812.0224.1.051.4490.52.42.00.00 (379) 
Mobiliário em Geral 

999,00 

04.03.27.812.0224.1.051.4490.52.99.00.00 (380) 
Outros Materiais Permanentes 

2.499,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3190.04.00.00.00 (382) 
Contratação por Tempo Deteminado 

899,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3190.16.00.00.00 (385) 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

499,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3190.91.00.00.00 (386) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3190.92.00.00.00 (387) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 
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04.03.27.812.0224.2.026.3390.04.00.00.00 (388) 
Contratação Por Tempo Determinado 

1.999,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.30.99.00.00 (391) 
Outros Materiais de Consumo 

3.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.30.01.00.00 (390) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

1.999,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.36.99.00.00 (394) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

4.000,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.39.43.00.00 (395) 
Serviços de Energia Eletrica 

999,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.39.74.00.00 (396) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

499,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.39.81.00.00 (397) 
Serviços Bancarios 

499,00 

04.03.27.812.0224.2.026.3390.93.00.00.00 (400) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  21.387,00 

  
DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
04.2.1.12.365.0190.1.054.4490.52.36.00.00 (403) 
Máquinas, Instalações e utens.  De Escritório 

3.999,00 

04.2.1.12.365.0190.1.054.4490.52.42.00.00 (404) 
Mobiliário em Geral 

2.900,00 

04.2.1.12.365.0190.1.055.4490.92.00.00.00 (405) 
Outros Materiais Permanentes 

999,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.16.00.00.00 (409) 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

499,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.91.00.00.00 (410) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.92.00.00.00 (411) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3190.94.00.00.00 (412) 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

999,00 

04.2.1.12.365.0190.2.028.3390.93.00.00.00 (420) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

04.2.1.12.365.0190.2.029.3390.92.00.00.00 (421) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 

TOTAL  12.392,00 

  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.92.00.00.00 (452) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.01.00.00 (455) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

85.500,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.33.00.00.00 (459) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

1.999,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.69.00.00 (475) 
Seguros em Geral 

4.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.83.00.00 (479) 
Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos 

2.600,00 

TOTAL  95.098,00 

  
DEPARTAMENTO DE SAUDE E SANEAMENTO  
05.02.10.302.0428.1.070.4490.52.35.00.00 (525) 
Equipamentos de Processamento de Dados 

1.949,00 

05.02.10.302.0428.1.070.4490.52.42.00.00 (527) 
Mobiliário em Geral 

13.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.30.01.00.00 (538) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

2.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.36.23.00.00 (543) 
Fornecimento de Refeições 

999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.36.39.00.00 (544) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.41.00.00 (547) 
Fornecimento de Refeições 

2.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.47.00.00 (549) 
Serviços de Comunicação em Geral 

999,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.69.00.00 (555) 
Seguros em Geral 

3.500,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.83.00.00 (559) 
Serviços de Cópias e Reprodução de Documentos 

6.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.93.00.00.00 (563) 
Indenizações e Restituições 

1.499,00 

TOTAL  32.945,00 

  
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO  
05.2.1.17.512.0448.1.072.4490.51.00.00.00 (565) 
Obras e Instalações 

1.540,00 

05.2.1.17.512.0448.1.073.4490.52.99.00.00 (569) 
Outros Materiais Permanentes 

10.000,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.36.99.00.00 (581) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

7.500,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.39.99.00.00 (585) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

23.000,00 

05.2.1.17.512.0448.2.038.3390.93.00.00.00 (586) 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  42.539,00 

  
SECRETARIA DE AGRICULTURA  
06.01.20.606.0111.1.075.4490.52.36.00.00 (589) 
Máquinas, Instalações e utens.  De Escritório 

999,00 

06.01.20.606.0111.1.075.4490.52.40.00.00 (590) 
Maquinas e Equip. Agrícolas e Rodoviários  

1.499,00 

06.01.20.606.0111.1.075.4490.52.42.00.00 (591) 
Mobiliário em Geral 

1.000,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.04.00.00.00 (594) 
Contratação por Tempo Determinado 

4.499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.16.00.00.00 (597) 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

1.999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.91.00.00.00 (598) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.92.00.00.00 (599) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3190.94.00.00.00 (600) 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

2.499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.30.01.00.00 (602) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

8.550,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.30.31.00.00 (603) 
Sementes, mudas de plantas e insumos 

999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.32.00.00.00 (605) 
Material de Distribuição Gratuita 

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.36.39.00.00 (607) 
Fretes e Transpores de Encomendas 

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.05.00.00 (609) 
Serviços Técnicos 

1.999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.22.00.00 (610) 
Exposições, Congressos e Conferencias 

999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.41.00.00 (611) 
Fornecimento de Refeições 

419,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.43.00.00 (612) 
Serviços de Energia Elétrica 

999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.47.00.00 (613) 
Serviços de Comunicação em Geral 

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.58.00.00 (614) 
Serviços de Telecomunicações 

1.999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.74.00.00 (617) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

1.999,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.39.81.00.00 (619) 
Serviços Bancários  

499,00 

06.01.20.606.0111.2.040.3390.93.00.00.00 (621) 
Indenizações e Restituições 

1.499,00 

TOTAL  34.951,00 

  
DPTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.1.078.4490.52.42.00.00 (626) 
Mobiliário em Geral 

999,00 

06.02.20.606.0111.1.081.4490.51.00.00.00 (629) 
Obras e Instalações 

4.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.11.00.00.00 (634) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

5.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3190.13.00.00.00 (635) 
Obrigações Patronais 

5.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.04.00.00.00 (640) 
Contratação Por Tempo Determinado 

4.995,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.30.01.00.00 (642) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

1.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.32.00.00.00 (645) 
Material de Distribuição Gratuita 

1.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.43.00.00 (641) 
Serviços de Energia Elétrica 

999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.63.00.00 (655) 
Serviços Gráficos 

1.969,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.69.00.00 (656) 
Seguros em Geral 

2.999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.74.00.00 (657) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

1.986,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.80.00.00 (658) 
Hospedagens 

2.339,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.81.00.00 (659) 
Serviços Bancários 

999,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.95.00.00 (662) 
Manutenção e Conserv. De Equip. Process. Dados 

999,00 

TOTAL  36.282,00 

  
SECRETARIA DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
08.01.26.782.0534.1.097.4490.52.99.00.00 (798) 
Outros Materiais Permanentes 

2.000,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3190.11.00.00.00 (801) 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

3.000,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3190.92.00.00.00 (804) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3190.94.00.00.00 (805) 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.30.01.00.00 (807) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.30.99.00.00 (808) 
Outros Materiais de Consumo 

960,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.33.00.00.00 (809) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.36.99.00.00 (810) 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

513,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.39.41.00.00 (811) 
Fornecimento de Refeições 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.39.69.00.00 (813) 
Seguros em Geral 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.39.74.00.00 (814) 
Fretes e Transportes de Encomendas 

499,00 
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08.01.26.782.0534.2.059.3390.39.81.00.00 (815) 
Serviços Bancários 

499,00 

08.01.26.782.0534.2.059.3390.39.99.00.00 (816) 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

999,00 

TOTAL  11.464,00 

  
DPTO DE TRANSP. OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
08.02.26.782.0534.2.061.3190.04.00.00.00 (826) 
Contratação por Tempo Determinado 

5.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.16.00.00.00 (829) 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

2.999,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.91.00.00.00 (830) 
Sentenças Judiciais 

499,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.92.00.00.00 (831) 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3190.94.00.00.00 (832) 
Indenizações e Restituições Trabalhista 

999,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.14.00.00.00 (834) 
Diárias – Pessoal Civil 

1.500,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.01.00.00 (835) 
Combustíveis e Lubrificantes automotivos 

110.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.11.00.00 (836) 
Material Químico 

999,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.33.00.00.00 (838) 
Passagens e Despesas com Locomoção 

500,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.39.69.00.00 (845) 
Seguros em Geral 

1.500,00 

TOTAL  124.995,00 

  
RESERVA DE CONTIGENCIA  
99.99.99.999.9999.9.999.9999.99.99.00.00 (853) 
Reserva de Contingência  

41.907,00 

TOTAL  41.907,00 

  
Artigo 3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 17 de novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:3B0AF522 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 450/2005 
 

SÚMULA: Altera a Lei 291/2002, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica acrescido ao inciso III, tabela IX da lei 291/2002, os 
seguintes itens: 
  
N° Descrição Valores em UPFM 

01.5 Serviços de limpeza de lotes urbano sem remoção 60 

01.6 Serviços de limpeza de lotes urbano com remoção 100 

  
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
Nova Bandeirantes-MT, 17 de Novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:AEA481E3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 451/2005 

 
SÚMULA: AUTORIZA A CELEBRAÇÃO DE 
TERMO DE COMODATO ENTRE O MUNICIPIO DE 
NOVA BANDEIRANTES E A IGREJA 
EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS 
MINISTÉRIO DE MADUREIRA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de NOVA 
BANDEIRANTES, Estado de Mato Grosso, autorizado por esta lei a 
firmar Termo de Comodato com a Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus Ministério de Madureira – inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
00.141.106/0001-05, tendo como objeto o empréstimo de uma área de 
225 m² (duzentos e vinte e cinco metros quadrados), localizada na 
praça Maceió, em conformidade com o croqui anexo a esta lei, pelo 
prazo de 10 (dez) anos. 
  
Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  – Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 17 de novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:B9D2BDAC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 452/2005 

 
SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL 
DE NOVA BANDEIRANTES/MT, A FAZER TERMO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM A 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
DE MATO GROSSO – SEMA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona  a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Nova Bandeirantes, 
Estado de Mato Grosso, autorizado por esta lei a fazer termo de 
cooperação técnica com a Secretaria De Estado Do Meio Ambiente 
De Mato Grosso – SEMA/MT, com o objetivo de estabelecer a gestão 
ambiental compartilhada entre a SEMA/MT e o Município de Nova 
Bandeirantes, visando o fortalecimento da Política Estadual do Meio 
Ambiente e a inserção do Município no Sistema Nacional do meio 
Ambiente – SISNAMA, através de planejamento estratégico, ações de 
licenciamento e fiscalização ambiental, elaboração de laudos técnicos 
de inspeção e constatação, lavratura de autos de apreensão e embargo, 
educação ambiental, produção e distribuição de mudas, recomposição 
das áreas degradadas, combate às queimadas ilegais e à pesca 
predatória, monitoramento da pesca amadora, proteção da 
biodiversidade, preservação das matas ciliares, rios e nascentes e o 
gerenciamento de resíduos sólidos. 
  
Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3°  – Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal n°. 423/2005. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 17 de novembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:E475E798 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 453/2005 

 
Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 
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Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 394.850,00 (Trezentos e noventa e 
quatro mil e oitocentos e cinqüenta reais), destinado a reforçar as 
seguintes dotações: 
  
GABINETE DO PREFEITO  
02.01.04.122.0021.2.002.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

1.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3190.13.00.00.00 
Obrigações Patronais 

1.200,00 

TOTAL  2.200,00 

  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
03.01.04.122.0021.2.008.3390.39.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

2.500,00 

03.01.04.122.0021.2.008.3390.35.00.00.00 
Serviços de Consultoria 

2.000,00 

TOTAL  4.500,00 

  
DPTO DE RECURSOS HUMANOS 
03.02.04.128.0021.2.010.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

600,00 

TOTAL  600,00 

  
DPTO DE HABITAÇÃO E URBANISMO  
03.03.04.122.0323.2.012.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

1.400,00 

TOTAL  1.400,00 

  
DPTO DE ASSISTENCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  
03.04.08.244.0486.2.018.3390.30.99.00.00 
Outros Materiais de Consumo 

11.500,00 

TOTAL  11.500,00 

  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  
04.01.12.361.0188.2.022.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

1.000,00 

04.01.12.361.0188.1.40.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

6.350,00 

04.02.12.361.0188.2.024.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

2.000,00 

04.02.12.361.0188.1.044.4490.52.52.00.00 
Outros Materiais Permanentes 

79.000,00 

TOTAL  88.350,00 

  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.04.00.00.00 
Contratação por Tempo Determinado 

107.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

77.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.99.00.00 
Outros Materiais de Consumo 

38.000,00 

04.2.3.12.361.0188.1.060.4490.52.99.00.00 
Outros Materiais Permanentes 

27.000,00 

TOTAL  249.000,00 

  
DPTO DE SAUDE E SANEAMENTO 
05.02.10.302.0428.2.036.3190.04.00.00.00 
Contratação Por Tempo Determinado 

7.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

5.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.39.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

8.000,00 

05.02.10.302.0428.2.036.3390.33.00.00.00 
Passagens e Despesas com locomoção 

1.000,00 

TOTAL  21.000,00 

  
FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO  
05.2.1.17.512.0448.2.038.3190.11.00.00.00 
Vencimento e Vantagens Fixas 

1.000,00 

TOTAL  1.000,00 

  
DPTO DE AGRICULTURA  E MEIO AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.2.042.3390.14.00.00.00 
Diárias – Pessoal Civil 

1.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.33.00.00.00 
Passagens e despesas com locomoção 

1.700,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

1.500,00 

TOTAL  4.200,00 

  
SECRETARIA DE FINANÇAS  
07.02.28.846.0021.2.050.3370.41.00.00.00 
Pasep 

7.500,00 

TOTAL  7.500,00 

DPTO DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
08.02.26.782.0534.2.061.3390.36.99.00.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

3.600,00 

TOTAL  3.600,00 

  
Artigo 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á 
parcialmente, as seguintes dotações orçamentárias do Orçamento 
Programa Vigente: 
GABINETE DO PREFEITO  
02.01.04.122.0021.2.002.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

4.000,00 

02.01.04.122.0021.2.002.3390.39.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

5.000,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.04.00.00.00 
Contratação Por Tempo Determinado 

609,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.14.00.00.00 
Diárias – Pessoal Civil 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.39.41.00.00 
Fornecimento de Alimentações 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.39.66.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.39.80.00.00 
Hospedagens 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.39.83.00.00 
Serviços de Copias e Reprodução de Documentos 

499,00 

02.03.04.122.0014.2.006.3390.93.00.00.00 
Indenizações e Restituições 

499,00 

TOTAL  13.102,00 

  
DPTO DE RECURSOS HUMANOS 
03.02.04.128.0021.1.016.4490.52.36.00.00 
Máquinas, Instalações e Utens. de Escritório 

999,00 

03.02.04.128.0021.1.016.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

1.499,00 

03.02.04.128.0021.1.017.4490.92.00.00.00 
Despesas de Exercícios Anteriores 

900,00 

TOTAL  3.398,00 

  
DPTO EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
04.02.12.361.0188.2.024.3390.39.41.00.00 
Fornecimento de Alimentações 

2.500,00 

TOTAL  2.500,00 

  
FUNDEF/FUEFUM  
04.2.3.12.361.0188.1.058.4490.51.00.00.00 
Obras e Instalações 

37.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.39.99.00.00 
Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

10.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

9.000,00 

04.2.3.12.361.0188.2.032.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

55.000,00 

TOTAL  111.000,00 

  
DPTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  
06.02.20.606.0111.2.042.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

47.000,00 

06.02.20.606.0111.2.042.3390.39.43.00.00 
Serviços de Energia Elétrica 

999,00 

TOTAL  47.999,00 

  
SECRETARIA DE FINANÇAS  
07.01.04.123.0021.1.085.4490.52.35.00.00 
Equipamentos de Processamento de Dados 

999,00 

07.01.04.123.0021.1.085.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

1.639,00 

07.01.04.123.0021.1.085.4490.52.99.00.00 
Outros Materiais Permanentes 

7.049,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3390.39.58.00.00 
Serviços de Telecomunicações 

999,00 

07.01.04.123.0021.2.044.3390.39.81.00.00 
Serviços Bancários 

5.000,00 

07.02.04.123.0021.1.088.4490.52.35.00.00 
Equipamentos de Processamento de Dados 

1.499,00 

07.02.04.123.0021.1.088.4490.52.36.00.00 
Máquinas, Instalações e Utens. de Escritório 

1.999,00 

07.02.04.123.0021.1.088.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

1.499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

3.500,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.08.00.00 
Manutenção de Software 

999,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.47.00.00 
Serviços em Comunicação Geral 

499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.58.00.00 
Serviços de Telecomunicações 

499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.74.00.00 
Fretes e Transportes de Encomendas 

499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.80.00.00 999,00 
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Hospedagens 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.81.00.00 
Serviços Bancários 

2.499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.88.00.00 
Serviço de Publicidade de Propaganda 

499,00 

07.2.1.04.124.0032.2.053.3390.39.95.00.00 
Manutenção, Conservação de Equipamentos  

499,00 

07.2.2.04.123.0031.1.092.4490.52.35.00.00 
Equipamentos e Processamento de Dados 

1.999,00 

07.2.2.04.123.0031.1.092.4490.52.36.00.00 
Maquinas, Instalações e Untes. Escritório 

999,00 

07.2.2.04.123.0031.1.092.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

1.999,00 

07.2.2.04.123.0031.1.093.4490.92.00.00.00 
Despesas de Exercício Anterior 

999,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3190.04.00.00.00 
Contratação Por Tempo Determinado 

999,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

4.000,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3190.16.00.00.00 
Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil 

999,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3390.36.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 

499,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3390.39.58.00.00 
Serviços de Telecomunicações 

999,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3390.39.81.00.00 
Serviços Bancários 

499,00 

07.2.2.04.123.0031.2.055.3390.92.00.00.00 
Despesas de Exercício Anterior 

999,00 

07.2.3.04.129.0030.1.094.4490.52.35.00.00 
Equipamentos de Processamento de Dados 

1.499,00 

07.2.3.04.129.0030.1.094.4490.52.36.00.00 
Maquinas, Instalações e Utens. de Escritório 

999,00 

07.2.3.04.129.0030.1.094.4490.52.42.00.00 
Mobiliário em Geral 

1.499,00 

07.2.3.04.129.0030.1.094.4490.52.99.00.00 
Outros Materiais Permanentes 

999,00 

07.2.3.04.129.0030.1.095.4490.92.00.00.00 
Despesas de Exercícios Anteriores 

999,00 

TOTAL  52.160,00 

  
DPTO DE TRANSP. OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
08.02.26.782.0534.2.061.3390.39.99.00.00 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 

37.000,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.99.00.00 
Outros Materiais de Consumo 

38.591,00 

08.02.26.782.0534.2.061.3390.30.01.00.00 
Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

90.000,00 

TOTAL  165.591,00 

  
Artigo 3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 07 de dezembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:B0C7E6BF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 454/2005 

 
Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 
2006/2009 e dá outras providências. 

  
Valdir Mendes Barranco, Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, 
Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 
2006/2009, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º da 
Constituição Federal, estabelecendo para o período os programas com 
seus respectivos objetivos, indicadores de custo e metas da 
administração municipal, para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, 
na forma dos anexos 01 a 08, que fazem parte integrante desta lei. 
  
§ 1º - Os anexos de 03 a 08 que compõem o Plano Plurianual, são 
estruturados em programa finalísticos, objetivos, ações, produto, 
unidade de medida, meta e valor; 

  
§ 2º - Para fins desta lei, considera-se: 

  
I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental  
visando a concretização dos objetivos pretendidos; 

II – Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a 
realização das ações governamentais; 

  
III – Ações, o conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais 
com vistas a execução do programa; 

  
IV – Produto, os bens e serviços produzidos em cada ação 
governamental na execução do Programa; 

  
V - Metas, os objetivos quantitativos em termos de produtos e 
resultados a alcançar. 

  
§ 3º - Os anexos 01 e 02, que acompanham, esta lei, sem caráter 
normativo, contém as informações complementares relativas à receita. 

  
Art. 2º - Os valores constantes dos anexos 01 a 08 estão orçados a 
preços de Agosto de 2005 e poderão ser atualizados em cada exercício 
de vigência do Plano Plurianual, no mês de janeiro, por ato do Chefe 
do Poder Executivo, com base na variação acumulada do IGPM de 
janeiro a dezembro do exercício imediatamente anterior. 
  
Art. 3º - Os programas a que se refere o art. 1º definidos a partir das 
diretrizes gerais fixadas pela Portaria nº 42, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, constitui o 
elo básico de integração entre os objetivos do Plano Plurianual, as 
prioridades e metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a 
programação estabelecida no Orçamento Anual, correspondentes aos 
exercícios abrangidos pelo período do Plano. 
  
Art. 4º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, 
bem como a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder 
Executivo, através de projeto de lei específico. 
  
Art. 5º - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e 
de suas metas que envolvam recursos do orçamento municipal 
seguirão as diretrizes da lei orçamentária anual. 
  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar indicadores de 
programas e a incluir, excluir ou alterar ações e suas respectivas 
metas, sempre que tais modificações não requeiram mudança no 
orçamento do Município. 
  
Art. 7º - O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas 
estabelecidas fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 
estimada em cada exercício de forma a assegurar o equilíbrio das 
contas públicas. 
  
Art. 8º - As prioridades da Administração Municipal em cada 
exercício serão expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
extraídas dos anexos desta lei. 
  
Art. 9º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano 
Plurianual, ou sem lei que autorize sua inclusão. 
  
Art. 10º - O Poder Executivo realizará atualização dos programas e 
metas constantes desta Lei ou de suas alterações, quando da 
elaboração de suas propostas de diretrizes orçamentárias, orientando o 
estabelecimento de prioridades e metas para o exercício subseqüente. 
  
Art. 11º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 12º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes(MT),  07 de dezembro de 2005 
  
VALDIR MENDES BARRANCO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:43D8AADC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 455/2005 
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SÚMULA: ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
DESPESA DO MUNICÍPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES PARA O EXERCÍCIO DE 2006, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
VALDIR MENDES BARRANCO,  Prefeito Municipal de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e 
ele, sanciona e promulga a seguinte Lei: 
  
Art. 1° - O Orçamento Programa do Município de Nova Bandeirantes, 
para o exercício de 2006, estima a Receita e fixa a Despesa em R$: 
10.500.000,00, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei. 
  
Art. 2° - A Receita foi estimada mediante a arrecadação dos tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da 
Legislação em vigor e das especificações constantes nos anexos 
integrantes desta Lei, com os seguintes valores verificados nas 
categorias econômicas: 

  
RECEITAS CORRENTES 8.151.500,00 

 RECEITAS TRIBUTÁRIAS 551.400,00 

 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 49.500,00 

 RECEITA PATRIMONIAL 78.350,00 

 RECEITA AGROPECUÁRIA 1.150,00 

 RECEITA DE SERVIÇOS 72.600,00 

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 8.015.800,00 

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 43.000,00 

 DEDUÇÃO DE RECEITA PARA FORMAÇÃO DO 
FUNDEF 

660.300,00 

  
RECEITAS DE CAPITAL  2.348.500,00 

 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL 2.348.500,00 

  
Art. 3°  - A despesa foi fixada segundo a discriminação dos Quadros, 
Programas de Trabalho e Natureza da Despesa, constantes nos anexos, 
integrantes desta Lei, que apresentam os seguintes valores, conforme 
categorias econômicas: 
  
1 - POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
LEGISLATIVA 375.000,00 

ADMINISTRAÇÃO 1.143.570,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 100.900,00 

SAÚDE 1.329.600,00 

EDUCAÇÃO 3.878.300,00 

CULTURA 52.400,00 

URBANISMO 878.200,00 

HABITAÇÃO 220.000,00 

SANEAMENTO 919.000,00 

GESTÃO AMBIENTAL 55.600,00 

AGRICULTURA 282.500,00 

COMUNICAÇÕES 17.100,00 

ENERGIA 33.600,00 

TRANSPORTE 996.100,00 

DESPORTO E LAZER 55.100,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA  163.030,00 

TOTAL  10.500.000,00 

  
2 - POR SUB-FUNÇÃO 
AÇÃO LEGISLATIVA 375.000,00 

PLANEJAMENTO DE ORÇAMENTO 5.000,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.269.100,00 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 323.470,00 

FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 1.000,00 

ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 2.200,00 

ASSISTENCIA COMUNITARIA 4.700,00 

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 1.329.600,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 3.765.600,00 

ENSINO INFANTIL 112.500,00 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 200,00 

DIFUSÃO CULTURAL 52.400,00 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 788.200,00 

HABITAÇÃO URBANA 220.000,00 

SANEAMENTO BÁSICO URBANO 919.000,00 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃOAMBIENTAL 1.000,00 

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL 200,00 

CONTROLE AMBIENTAL 55.100,00 

EXTENSÃO RURAL 10.800,00 

TELECOMUNICAÇÕES 17.100,00 

ENERGIA ELETRICA 33.600,00 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 996.100,00 

DIFUSÃO CULTURAL 54.900,00 

DESPORTO COMUNITÁRIO 200,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  163.030,00 

TOTAL DA DESPESAS 10.500.000,00 

  
3 - POR CATEGORIAS ECONÔMICAS  
DESPESAS CORRENTES 7.341.370,00 

DESPESAS DE CAPITAL 2.995.600,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  163.030,00 

TOTAL DA DESPESA 10.500.000,00 

  
4 – POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO  
LEGISLATIVO 375.000,00 

EXECUTIVO 289.900,00 

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 883.000,00 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 3.985.800,00 

SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO 2.248.600,00 

SEC. MUN. DE AGRICULTURA 338.100,00 

SEC. MUN. DE FINANÇAS 440.470,00 

SEC. MUN. DE  TRANSP. OBRAS E SERV. PÚBLICOS 1.776.100,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  163.030,00 

TOTAL DE DESPESA 10.500.000,00 

  
Art. 4° -  O Poder Executivo está autorizado a: 
  
I – Abrir Créditos Suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento), do total das despesas, nos termos do Art. 7°, e observando 
o disposto no Artigo 43, da Lei 4.320/64. 
  
II – Realizar Operações de Crédito por Antecipação da Receita, nos 
termos do Art. 7°, Inciso II, da Lei Federal 4.320/64, e Art. 32, da Lei 
Federal  101/2000. 
  
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2006. 
  
Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 14 de dezembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:86AF4706 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 456/2005 
 

Súmula: Dispõe de autorização para abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, aprovou, e ele, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado à abrir por 
Decreto 01 (um) Crédito Adicional Suplementar, junto ao Orçamento 
Programa Vigente, no valor R$: 8.000,00 (Oito mil reais), destinado a 
reforçar as seguintes dotações: 
  
01.01.01.031.0001.1.002.4490.51.00.00.00 
Obras e Instalações 

8.000,00 

Total de Suplementações 8.000,00 

  
Artigo 2º - Para cobertura do presente Crédito, anular-se-á 
parcialmente, as seguintes dotações orçamentárias do Orçamento 
Programa Vigente: 
  
01.01.01.031.0001.1.003.4490.52.52.00.00 
Veículo de Tração Mecânica 

1.000,00 

01.01.01.031.0001.2.001.3190.11.00.00.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas 

7.000,00 

Total de Reduções 8.000,00 

  
Artigo 3° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 4° -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 30 de dezembro de 2005. 
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Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:CC18A020 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 457/2005 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a Municipalização de Estradas 
Vicinal no Município de Nova Bandeirantes-MT, e dá 
outras  providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1° - Fica incorporado com de fato esta ao PLANO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL do Município de Nova Bandeirantes – 
MT, a Estrada classificada como RAMAL, com ponto de origem na 
Estrada Vicinal Cordilheira, medindo 13 (treze) Km. 
  
Art. 2° - O Poder Público Municipal poderá por intermédio de contato 
de concessão de serviço público gratuito, realizado mediante ato 
privativo executivo, autorizar a manutenção, conservação, restauração 
da referida estrada Municipal, por terceiros. 
  
Art. 3° - A Estrada passará a ser denomidada PROGRESSO. 
  
Art. 4° - Aproveita-se às disposições legais, contantes do CÓDIGO 
DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES – 
MT, Lei Municipal n° 026/93 de 10/09/1993. 
  
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua Publicação. 
  
Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 30 de dezembro de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:EC7AC38C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESOLUÇÃO 004 - CMDCA 

 
Considerando o Edital 001/2011 – Processo Seletivo para o Cargo de 
Suplência ao Conselho Tutelar, publicado no dia 22 de Setembro de 
2011, o qual estabelece que o local e horário da prova escrita terá sua 
publicação após o termino das inscrições. 
  
Considerando a Resolução 003/2011 em que estabelece o 
encerramento das inscrições no dia 21/10/2011. 
  
O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Nova Bandeirantes, no uso de suas 
atribuições legais, na forma do artigo 8069/90 c/c Lei Municipal 
418/05 Resolve: 
  
Art 1º - Quanto à prova escrita esta acontecerá no dia sete de 
novembro no ano de dois mil e onze; 
Art 2º - Quanto ao local de prova esta será realizada no Centro de 
Eventos de Promoção Social, localizado na Rua Pará s/n – Centro; 
Art 3º - Quanto ao horário da prova, esta terá inicio as 19h00 e 
termino as 22h00, não será permitido atraso e os candidatos somente 
poderão deixar o local após as 20h00; 
Art 4º - Os candidatos devem apresentar documento de identidade 
pessoal e estarem munidos com caneta esferográfica azul ou preta; 
Art 5º - Quanto aos candidatos inscritos ao cargo de suplência ao 
Conselho Tutelar segue abaixo a lista dos mesmos. 
  
  NOME 

01 ANDRÉIA DA SILVA CUNHA 

02 CARLOS ALENCAR DA SILVA MARTINS 

03 ELIENE BARBOSA SOUSA 

04 GISELA DE OLIVEIRA ALMEIDA 

05 LEONILDA BERTUOL 

06 LUCIANO DA ROCHA BENVINDO 

07 LUCIENE RODRIGUES DE OLVIVEIRA 

08 MÁRCIA REGINA FERREIRA CAMPOS 

09 PAULA ADRIANA MORAIS 

10 RAQUEL GOMES DA SILVA 

11 ZENÁIDE DE JESUS PELIS 

  
Art 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 
  
Nova Bandeirantes, 28 de Outubro de 2011 
  
PRISCILA FERRARI PAULINO 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:A91E0C75 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DA LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
051/2011 

 
LICITAÇÃO DESERTA  
  
OBJETO: prestação de serviços com fornecimento de peças para 
reposição na máquina pá carregadeira 120G, em atendimento a 
secretaria municipal de infraestrutura e transportes. 
REGINA DE SOUZA MENDONÇA, designada como pregoeira 
comunica que no certame acima, não houve licitante presente na 
sessão pública, do dia 28 de outubro de 2011 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:D1E4E88E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 051/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT, localizada na Av. 
Comendador Luiz Meneghel, nº 62, Centro, através da Pregoeira 
Oficial, nomeado pelo Decreto nº 078/2009, comunica aos 
interessados que fica PRORROGADA para o dia 18 de 
NOVEMBRO de 2.011, às 08:30 horas, licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL n.º 051/2011, Regida pela Lei Federal nº 
10.520/02, o Decreto Municipal nº 051/2009 e subsidiariamente, a lei 
nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis, com a finalidade de 
selecionar propostas para: prestação de serviços com fornecimento de 
peças para reposição na máquina pá carregadeira 120G, em 
atendimento a secretaria municipal de infraestrutura e transportes, 
conforme descritos no termo de referencia- anexo I deste edital Das: 
08:00 às 08:30 horas: Credenciamento. 08:30 horas: Abertura dos 
envelopes de proposta de preço e Documentos Habilitação. O 
Edital completo poderá ser retirado no setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes a partir desta data, ou pelo telefone 
(66) 3572-1951, solicitações poderão ser feitas ainda pelo e-mail: 
licitacao@novabandeirantes.mt.gov.br. 
  
REGINA DE SOUZA MENDONÇA 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:049BF317 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO DE ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 001/2011- PREGÃO PRESENCIAL 
003/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA: POSTO SAMUCA LTDA 
OBJETO: ACRÉSCIMO A CLAUSULA PRIMEIRA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2011, CELEBRADO EM 08 DE 
FEVEREIRO DE 2011, DENTRO DO LIMITE ESTABELECIDO 
PELA LEI 8.666/93. 
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DO VALOR: O valor total do acrescimo deste termo aditivo é de R$ 
11.270,00. 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais clausulas da citada ata 
de registro de preços 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Contratante 
Posto Samuca Ltda 
Contratada 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:572446B3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PRIMEIRO TERMO DE ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2011 PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 003/2011 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
CONTRATADA: G3 COMÉRCIO DE DERIVADOS DE 
PETROLEO LTDA EPP 
OBJETO: ACRÉSCIMO A CLAUSULA PRIMEIRA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2011, CELEBRADO EM 08 DE 
FEVEREIRO DE 2011, DENTRO DO LIMITE ESTABELECIDO 
PELA LEI 8.666/93. 
DO VALOR: O valor total do acrescimo deste termo aditivo é de R$ 
517.200,00. 
RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais clausulas da citada ata 
de registro de preços 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Contratante 
G3 COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP 
Contratada 

Publicado por: 
Regina de Souza Mendonça 

Código Identificador:D1166D33 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 069/2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE - 
MT  
AVISO DE RESULTADO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 069/2011 
PROCESSO 111/EPP/2011  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 0692011, tendo como 
objeto o: Registro de Preços para futura e eventual “AQUISIÇÃO 
DE 02 MICRO-ÔNIBUS PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, neste ato sagrou-
se vencedora a empresa KCINCO CAMINHÕES E ONIBUS 
LTDA .  
  
Nova Canaã do Norte, 27 de Outubro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:AFE98F67 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 070/2011 
 
PROCESSO 112/EPP/2011 
  

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 070/2011, tendo como 
objeto a: AQUISIÇÃO DE 01 AMBULÂNCIA PARA ATENDER 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, neste ato 
sagrou-se vencedora a empresa SOCIEDADE MERCANTIL 
CENTRO NORTE LTDA . 
  
Nova Canaã do Norte, 27 de Outubro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:8BD64DE6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
064/2011 

 
Contratada:  A. L. Galadinovic Construtora - ME 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Objeto: Prorroga o prazo para a execução e entrega do objeto por mais 
90 (Noventa) dias, ou seja, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Data Da Assinatura: 28 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:60740A33 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
089/2010 

 
Contratada:  CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA ME  
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Objeto: Prorroga o prazo para a execução e entrega do objeto por mais 
90 (Noventa) dias, ou seja, 12 de Janeiro de 2012. 
  
Data Da Assinatura: 14 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:37FB97B6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 5° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
077/2010 

 
Contratada: CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA 
LTDA ME  
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Objeto: Prorroga o prazo para a execução e entrega do objeto por mais 
90 (Noventa) dias, ou seja, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Data Da Assinatura: 28 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:687D6CA2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 6° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
078/2010 
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Contratada: ENGENHARIA E COMÉRCIO GOVIC LTDA  
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Objeto: Prorroga o prazo para a execução e entrega do objeto por mais 
90 (Noventa) dias, ou seja, 26 de Janeiro de 2012. 
  
Data Da Assinatura: 28 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:8E3E7046 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 139/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: A.M.B. DA SILVA PUBLICIDADE - ME 
Objeto: Contratação de agência de publicidade e propaganda para 
prestar serviços de criação, veiculação, planejamento, pesquisas e 
produção de material para televisão, rádio, jornal impresso e internet, 
para a Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte/MT, conforme o 
Processo Licitatório n° 091/CPL/2011, na modalidade de Tomada de 
Preços nº 004/2011 no Valor Total de R$ 230.082,25 (Duzentos e 
Trinta Mil, Oitenta e Dois Reais e Vinte e Cinco Centavos). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta das seguintes 
dotações abaixo: 
  
Órgão: 04 – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. – 
(R$ 120.000,00) 
Unidade: 001 – Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento 
Projeto/Atividade: 2009 – Manutenção das Atividades da Secretaria 
de Administração e Planejamento. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer – (R$ 
15.000,00) 
Unidade: 001 – Gabinete do Secretario e Departamento de Educação 
Projeto/Atividade: 2018 – Manutenção da Secretaria de Educação. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde – (R$ 25.000,00) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2033 – Bloco I – Atenção Básica. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde – (R$ 5.000,00) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2034 – Bloco II – MAC Ambulatorial e Hospitalar. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde – (R$ 5.000,00) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2035 – Bloco III – Vigilância em Saúde. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 08 – Secretaria Municipal de Saúde - (R$ 5.000,00) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde. 
Projeto/Atividade: 2037 – Bloco V – Gestão do SUS. 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Ação Social – (R$ 10.090,20) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Projeto/Atividade: 2042 – Manutenção do Fundo Municipal de 
Assistência Social 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica 

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Ação Social – (R$ 10.921,90) 
Unidade: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Projeto/Atividade: 2044 – Manutenção dos Programas Assistenciais 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 11 – Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo – 
(R$ 19.070,15) 
Unidade: 001 - Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 
Projeto/Atividade: 2040 – Manutenção do Departamento de Indústria 
e Comércio 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica 
  
Órgão: 10 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente – 
(R$ 15.000,00) 
Unidade: 001 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
Projeto/Atividade: 2039 – Manutenção do Departamento de 
Agricultura 
Elemento de Despesa: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro – 
Pessoa Jurídica 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 14 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:9710EE42 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 140/2011 

 
Locador: PAULO ZANETTE 
Locatário: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Objeto: Locação de imóvel rural para ser utilizado durante o 8º 
Campeonato Estadual de Pesca e o 4º Fest Canaã – Festival de Pesca 
de Nova Canaã do Norte-MT, conforme o Processo Licitatório na 
Modalidade Dispensa n°  009/2011 em conformidade com o Projeto 
206/2011 da Lei Municipal nº. 879, de 07 de Outubro de 2011, no 
Valor Total de R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
541 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339036.00.00.00 Valor Disponível 
R$ 12.000,00 
  
Vigência: 17/10/2011 
Data Da Assinatura: 14 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:02AA9C32 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 141/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: IMPRIMA INDÚSTRIA GRÁFICA E EDITORA LTDA 
Objeto: Confecção de Placas e Faixa de Sinalização para Promover o 
4° Fest Canaã – Festival de Pesca de Nova Canaã do Norte e Etapa do 
8° Campeonato Estadual de Pesca, a ser realizado nos dias 15 e 16 de 
Outubro na Praia Água Azul nesta Cidade de Nova Canaã do Norte – 
MT, no Valor Total de de R$ 1.000,00 (Mil Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
542 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339039.00.00.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 14 de Outubro de 2011. 
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VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:F6F10C47 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 142/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: J L S DA SILVA - ME 
Objeto: Divulgação em Rádio do 4° Fest Canaã – Festival de Pesca de 
Nova Canaã do Norte e Etapa do 8° Campeonato Estadual de Pesca, a 
ser realizado nos dias 15 e 16 de Outubro na Praia Água Azul nesta 
Cidade de Nova Canaã do Norte – MT, no Valor Total de de R$ 
930,00 (Novecentos e Trinta Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
542 – 11.001.22.661.0051.2040 / 339039.00.00.00 – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 14 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:1362E092 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 143/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT 
Contratada: ENGENHARIA E COMÉRCIO GOVIC LTDA EPP 
Objeto: Prestação de Serviços referente ao recolhimento de recipientes 
que contém água parada, pneus velhos, latas, sacolas plásticas, cascas 
de coco, tampas de garrafas, litros entre outros dejetos nas residências 
da sede deste município de Nova Canaã do Norte – MT, para a 
Campanha de Combate ao Mosquito da Dengue, no Valor Total de R$ 
7.790,00 (Sete Mil Setecentos e Noventa Reais). 
As Despesas deste contrato ocorrerão por conta da seguinte dotação 
abaixo: 
338 - 08.001.10.301.0029.2030 / 339039.00.00.00 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Juridica  
  
Vigência: 31 de Dezembro de 2011 
Data Da Assinatura: 28 de Outubro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:B6060689 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

TOMADA DE PREÇO 077/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda torna público que fara 
realizar Tomada de Preço cujo o objeto é a contratação de Empresa 
para Prestação de Serviço de Retifica, Montagem de motor e 
fornecimento de peças. 
Data de abertura: 16/11/2011 ás 14:00 horas, no Predio da Prefeitura 
Municipal de Nova Lacerda, sala de Licitações, sito a Rua 16 de 
julho, nº 815, Centro - Nova Lacerda/MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 das 13:00 ás 17:00 horas. 
  
Nova Lacerda/MT 28 de outubro de 2011 
 
  

JOSÉ CARLOS MONTEIRO JUNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:1D523B48 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO – FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA NAZARÉ/MT  

 
CONTRATO Nº:  025/2011 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
NAZARÉ - MT 
CONTRATADA : CONSTRUTORA CCA LTDA EPP  
OBJETO: O objeto do presente contrato é a contratação de empresa 
para execução de obra de ampliação e reforma do Posto de Saúde 
Municipal, de acordo com o Projeto Arquitetônico, Memorial 
Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, 
atendendo a solicitação do Fundo Municipal de Saúde de Nova 
Nazaré - MT, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
VALOR R$: 125.080,85 
VIGÊNCIA: 15/09/20111 A 15/01/2012 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:8A34B4C3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 935 DE 27 DE OUTUBRO DE 2.011 

 
“Dispõe sobre Ponto Facultativo.” 
  

A Srª. Railda de Fátima Alves Prefeita Municipal do Município de 
Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições 
legais e, 
  
Considerando o Dia do Servidor Público que se comemora no dia 28 
de Outubro e, 
  
Considerando o Dia de Finados que se comemora no dia 02 de 
novembro. 
  
DECRETA  
  
Art. 2º. Ponto facultativo no Município nos dias 31 de Outubro e dia 
01 de Novembro de 2011. 
  
Art. 3º. Os Servidores públicos essenciais em especial os serviços de 
Saúde e as Secretarias de Obras e Serviços Urbanos e Viação e 
Transporte, deverão manter plantões para o necessário atendimento à 
comunidade. 
  
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, aos vinte e sete dias do mês de Outubro de 2011. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:D21F4B35 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 926 DE 03 DE OUTUBRO DE 2.011. 

 
“Dispõe sobre a readaptação de servidor público no 
âmbito da Administração Pública e da outras 
providências”. 
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A Sra. Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município e, 
  
Considerando o Art. 12 e 13 da Lei Complementar nº. 023 de 23 de 
Agosto de 2007 e, 
  
Considerando o Art. 18 e 17 da lei Municipal de n° 129 de 18 de 
junho de 2004 e, 
  
Considerando o Laudo Médico Pericial no processo Administrativo 
Processo Nº 2011.05.0011P. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. - Fica a servidora pública CLEIRY LILIAN SILVA , inscrita 
sob CPF n° 821.056.181-20 e RG n° 3395176-565823 SSP/GO, 
brasileira, casada, residente e domiciliada neste município, efetiva na 
função de APOIO ADMINISTRATIVO ESCOLAR, lotada na 
Secretaria de Educação Cultura Deporto e Lazer, designada a ocupar a 
função de AUXILIAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL , conforme prevê 
a Lei Complementar de n° 033 artigo 7°, paragrafo 3°, inciso I, como 
forma de READAPTAÇÃO . 
  
Art. 2°. – O período concedido terá inicio no dia 01 de Setembro de 
2011, devendo a servidora passar por nova pericia médica após o 
período de 01 ano. 
  
Art. 3°  - A remuneração da servidora não sofrerá nenhum reajuste 
salarial, por motivo da readaptação. 
  
Art. 4º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de Setembro de 2011, 
revogadas as disposições em contrário, 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 24 
dias do mês de Outubro de 2.011. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES   
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:4CDBA253 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 934 DE 24 DE OUTUBRO DE 2.011. 

 
“Dispõe sobre a readaptação de servidor público no 
âmbito da Administração Pública e da outras 
providências”. 

  
A Sra. Raílda de Fátima Alves, Prefeita Municipal de Nova Nazaré, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município e, 
  
Considerando o Art. 12 e 13 da Lei Complementar nº. 023 de 23 de 
Agosto de 2007 e , 
  
Considerando o Art. 18 e 17 da lei Municipal de n° 129 de 18 de 
junho de 2004 e , 
  
Considerando o Laudo Médico Pericial no processo Administrativo n° 
2011.05.0006P. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. - Fica a servidora pública EULAILA HULLACK  PEREIRA, 
inscrita sob CPF n° 041.019.786-62 e RG n° MG-11232.423 
SSP/MG, brasileira, divorciada, residente e domiciliada neste 
município, efetiva na função de APOIO ADMINISTRATIVO 
ESCOLAR, lotada na Secretaria de Educação Cultura Deporto e 
Lazer, designada a ocupar a função de GUARDA, conforme prevê a 
Lei Complementar de n° 033 artigo 7°, paragrafo 3°, inciso IV, como 
forma de READAPTAÇÃO.  

Art. 2°. – O período concedido terá inicio no dia 28 de Outubro de 
2011, devendo a servidora passar por nova pericia médica após o 
período de 01 ano. 
  
Art. 3°  - A remuneração da servidora não sofrerá nenhum reajuste 
salarial, por motivo da readaptação. 
  
Art. 4º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Nazaré, Estado de Mato Grosso aos 24 
dias do mês de Outubro de 2.011. 
  
RAILDA DE FÁTIMA ALVES  
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:A594D5F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

ADENDO I CARTA CONVITE Nº 001/2011 RESULTADO DE 
LICITAÇÃO  

 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA – MT torna público o resultado 
da licitação modalidade Carta Convite nº 001/2011, realizada no dia 
vinte e oito de outubro de 2011, às nove horas, tendo como local a 
sala de sessões “Lamartin José da Silva” da Câmara Municipal, sito à 
Rua Amazonas, quinhentos e doze, centro, procedida em 
conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94 e demais alterações, para contratação de empresa para 
contratação de Agência de Publicidade e Propaganda, devendo ser 
repetida no dia 09 de novembro de 2011, por motivo do 
comparecimento de apenas uma empresa interessada na sessão pública 
de abertura dos envelopes. 
  
Nova Olímpia-MT, em 28 de outubro de 2011 
  
KID CAMILO DA COSTA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação / 2011 
 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B08705FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO COMDICA Nº 026/2011 DO COMDICA DE 
NOVA OLÍMPIA-MT.  

 
“Dispõe sobre a Divulgação da Candidatura e 
Votação da Eleição para complementação do 
mandato referente ao período de 2009 a 2012 do 
Conselho Tutelar do Município de Nova Olímpia-MT 
“. 

  
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-MT , reunido no dia 
17 de outubro de 2011, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
que dispõe a Lei Municipal n.º 848, de 08 de julho de 2009, aprovam 
a presente RESOLUÇÃO, que dispõe sobre a Divulgação da 
Candidatura e a Votação da Eleição para complementação do mandato 
referente ao período de 2009 a 2012 do Conselho Tutelar do 
Município de Nova Olímpia-MT: 
  
Considerando a necessidade de atender o que prevê o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e a Lei Municipal 849/2009, que trata sobre 
a composição do Conselho Tutelar o qual deve ser de cinco membros; 
Considerando os editais e resoluções do Processo de Escolha para 
complementação do mandato referente ao período de 2009 a 2012 do 
conselho tutelar; 
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Considerando o intuito de selecionar a principio no mínimo 06 (seis) 
candidatos, sendo 1 (um) titular e 5 (cinco) suplentes, para concorrer 
no processo de escolha, o processo para a avaliação do grau de 
conhecimentos e habilidades inerentes ao cargo de conselheiro, as 
provas realizadas e a avaliação psicossocial; 
Considerando que de todo processo uma candidata conseguiu atender 
todos os critérios legíveis para participar da eleição; 
  
Art. 1º - Fica aprovado por unanimidade que do dia 31/10/2011 ao dia 
06/11/2011 a candidata apta poderá divulgar sua candidatura ao 
conselho tutelar; 
  
Art. 2º - Fica aprovado por unanimidade o dia 12 de novembro de 
2011, das 8:00h às 16:00h,  nas dependências da Creche Municipal 
Professora Aparecida Bento Portilho de Azevedo, a votação da eleição 
de conselheiro tutelar;       
  
Art. 3º -  Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Nova Olímpia/MT, 27 de outubro de 2011. 
  
MARIA LUZANIRA ALENCAR NETA  
Presidente do Comdica – Nova Olímpia/mt. 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:F25A5FAE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 083 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2011. 
 
VI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA – 
MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE CONFERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica convocada a VI Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município de Nova Olímpia – MT, com 
o tema “Mobilizando, Implementando e Monitorando a Política e o 
Plano Decenal de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes nos 
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios”, com as seguintes 
finalidades: 
  
I – avaliar as metas aprovadas na VII Conferência Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente realizada no ano 2009; 
  
II –  avaliar a situação atual da Política dos Direitos da Criança e 
Adolescente; 
  
III –  avaliar o Controle Social exercido pelos Conselhos no 
cumprimento de suas competências na consolidação dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
  
Art. 2º - A VI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente realizar-se-á no Município de Nova Olímpia, nos dias 07 
e 08 de novembro de 2011. 
Art. 3º - A VI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente terá a participação dos seguintes segmentos: 
  
I – representantes do Poder Público (municipal); 
II –  representantes das entidades e organizações da sociedade civil; 
  
Art. 4º - Fica instituída as seguintes atribuições da Comissão 
Organizadora: 
  
I – elaborar o Regimento Interno da VI Conferência que trata este 
decreto, que deverá estabelecer os critérios de eleição dos delegados 
para a VII Conferência Estadual e regras para o funcionamento da 
presente Conferência; 

II –  garantir as condições logísticas para a realização da VI 
Conferência; 
  
III –  definir e organizar subcomissões de trabalho para auxiliar suas 
atividades. 
  
Art. 5º - A Comissão Organizadora será nomeada por ato de 
competência da Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e 
terá a seguinte composição: 
  
I – representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – COMDICA/NO; 
  
II –  representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social – 
SMAS. 
  
Art. 6º - Os casos omissos e os conflitantes deverão ser decididos pela 
Comissão Organizadora Municipal, cabendo recurso ao COMDICA-
NO. 
  
Art. 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – COMDICA/NO, com o apoio da Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SMAS adotará as providências necessárias 
para o fiel cumprimento deste decreto. 
  
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia - MT, aos 28 dias do mês de 
outubro de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e publicado nesta secretaria, na data supra. 
  
CLAUDIO MIGUEL ROLIM DE QUADRO 
Secretário Mun.  de Administração 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:5533A411 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA 115/2011 

 
Dispõe sobre a Concessão de Licença para Tratar de 
Interesses Particulares aos profissionais que menciona. 

  
O Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato 
Grosso, Sr. Dorival Lorca, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o que dispõe o artigo 106 e seus §, da Lei 061 de 25 de 
fevereiro de 2.002. 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - CONCEDER Licença para Tratar de Interesse Particular 
pelo período de 02 (dois) anos, ao profissional da Secretaria 
Municipal de Saúde, abaixo relacionado, a partir desta data. 
  
I – Para ser gozada no período de 18/10/2.011 até 18/10/2.013 
  
01 – Linaudo Jorge de Alencar – Bioquímico 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 18 de outubro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
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REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 18/10/2011 à 18/11/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:05C5A41B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 045/2011 

 
DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS NO DIA 
28 DE OUTUBRO DE 2011 E DÁ PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE  NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS. 
D E C R E T A 
  
Artigo 1º - O expediente do dia 28 de outubro de 2011 (sexta-feira) 
nas repartições públicas municipais pertencentes à Administração 
Direta e Autarquias será normal, ficando, transferido para o dia 31 de 
outubro de 2011(segunda- feira) a comemoração ao Dia do servidor 
público e 1º de novembro (terça-feira) ponto facultativo. 
  
Parágrafo Único - O expediente será normal sob a responsabilidade 
dos respectivos Secretários Municipais, nas repartições cujas 
atividades não possam ser suspensas, em virtude de exigências 
técnicas ou por motivo de interesse público, no dia 1º de novembro de 
2011 (terça-feira). 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 26 de outubro de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
26/10/2010 à 26/11/2010 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:E4596AC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 116/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
  
Considerando a necessidade de substituir alguns membros 
representantes de Entidades; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear para comporem o Conselho Municipal de Saúde 
de Nova Santa Helena, os seguintes senhores: 
  
Representantes de Governo: 
  
Representante da Secretaria Municipal de Saúde 
Titular – Vagner Barbosa Araújo 
Suplente – Anderson Brunetti Reis 
  

Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer 
Titular – Leila Pimenta Zaneti 
Suplente – Jakicely da Cruz Lorca Lopes 
  
Representantes dos Trabalhadores da Saúde: 
  
Representante dos Trabalhadores da Saúde nível médio 
Titular – Sueli Jacinto da Silva 
Suplente – Áurea Cavalcante Moraes 
  
Representante dos Trabalhadores da Saúde nível superior 
Titular – Willians André Fogo 
Suplente – Fernanda Ferreira Moreno Stefene 
  
Representantes dos Usuários: 
  
Representante das Organizações Religiosas 
Titular – Roberto Rodrigues da Silva 
Suplente – Josué Rosa de Souza 
  
Representante do Sindicato dos Trabalhadores no Ensino Público de 
Mato Grosso 
Titular – Zênite Fátima Sur Berleze 
Suplente – Sirene dos Santos de Souza Alves 
Representante da Pastoral da Criança 
Titular – Luzia Guedes Carrara 
Suplente – Maria de Lourdes Rodrigues 
  
Representante da Associação Comercial de Nova Santa Helena 
Titular – Ângela Regina do Nascimento 
Suplente – Roque Carrara 
Artigo 2º - As nomeações que trata o artigo anterior não será 
remunerada, devendo os nomeados participarem como representantes 
do Poder Legislativo Municipal e demais seguimentos da sociedade. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 18 de outubro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 18/10/2011 à 18/11/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4B94C473 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
HOMOLOGACAO DE LICITACAO PREGAO PRESENCIAL 

027-2011 
 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT 
AUTORA: Comissão de Apoio 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS COMO: CONJUNTO DE 
LAMINAS PARA MOTONIVELADORA, CONJUNTO DE 
DENTES PARA ESCAVADEIRA E PÁ CARREGADEIRA, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE TRANSPORTE, 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SETOP. A Comissão de Apoio 
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT torna público aos 
interessados que o Pregão Presencial nº. 027/2011, cujo objeto acima 
identificado, foi Homologado em favor da empresa: PGM TRATOR 
PECAS LTDA – ME inscrita no CNPJ nº. 10.813.760/0001-71, Valor 
de R$ R$ 37.823,40.  
  
Nova Santa Helena – MT, 28 de outubro de 2011,  
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FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:6C4E691B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO RESULTADO LEILÃO N.º 

001/2011. 
 
LEILÃO N.º 001/2011, Objetivando a alienação de bens moveis 
inservíveis. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 
NORTE – ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA,  no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, torna 
público que na licitação correspondente à convocação realizada no dia 
20/10/2011, tendo em vista o cumprimento de todas as exigências do 
Edital, e considerando o maior lance por lote, apresentado nas 
"Propostas", à vista do resultado conclusivo emitido pela Comissão de 
Licitação que recomendou a adjudicação no processo como 
Vencedoras as pessoas:  DINIVALDO MACHADO, portador da C. I. 
RG nº. 0486530-8 SSP/MS CPF nº. 453.430.631-87, na importância 
de R$ 7.700,00 (sete mil e setecentos reais), ANDERSON LUIS 
VIOLADA, portador da C. I. RG nº. 0879872-9 SSP/PR e CPF nº. 
571.501.091-87, na importância de R$ 12.900,00 (dose mil e 
novecentos reais), MARCIO DA SILVA, portador da C. I. RG nº. 
1302019-6 SSP/MT CPF nº. 945.230.701-30, na importância de R$ 
10.050,00 (dez mil e cinqüenta reais), JOSE ORILDO MANFRON, 
portador da C. I. RG nº. 4.187.868-7 SSP/PR CPF nº. 321.451.369-91, 
na importância de R$ 12.000,00 (doze mil reais), PAULO CESAR 
ALVES BORGES, portador da C. I. RG nº. 464.442 SSP/GO CPF nº. 
937.694.901-34, na importância de R$ 5.900,00 (cinco mil e 
novecentos reais), de acordo com anexo I do presente edital. 
Diante do exposto, HOMOLOGO  a presente licitação, nos termos 
dos licitantes vencedores, que fica obrigado ao pagamento e retirada 
do bem móvel arrematado dentro do prazo legal conforme consta no 
Edital e Processo Licitatório. 
  
Novo Horizonte do Norte – MT, 31 em outubro de 2011. 
  
JOÂO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:A8AD6C82 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 127/2011 DE 05 DE OUTUBRO DE 2011 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO PROCESSANTE DO 
MUNICÍPIO DE NOVO MUNDO E DÁ OUTR AS 
PROVIDÊNCIAS”. 
  

O SR. JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA, EXMO PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI:  
R E S O L V E : 
Artigo 1° - Art. 1 º NOMEAR os membros da Comissão Processante 
do Município de Novo Mundo, conforme estabelecido no art. 23 do 
Decreto nº 056 de 05 de Agosto de 2010, ficando assim composta: 

  

PRESIDENTE: IRINÉIA MENEZES DOS SANTOS  
SECRETÁRIO: JOÃO CARLOS VIDIGAL SANTOS  
MEMBRO: VILMAR BOSA  
  
Parágrafo Único – A presente portaria tem como objetivo, dar 
andamento aos processos administrativos de anulação, rescisão ou 
convalidação de atos administrativos, após iniciado o processo de 
ofício ou a pedido do interessado. 
Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário em especial a portaria de nº 
287 de 06 de Agosto de 2010. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, 
aos 05 dias do mês de OUTUBRO do ano de DOIS MIL E ONZE. 
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:4D8A8367 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 128/2011 DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 
 

“Dispõe sobre nomeação da Comissão de Inventário, 
Reavaliação e Depreciação dos Bens da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo-MT, e dá outras 
providências.” 

  
O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 
  
R E S O L V E: 
Art. 1º NOMEAR, a Comissão de Inventário, de Reavaliação e de 
Depreciação dos Bens da Prefeitura Municipal de Novo Mundo-MT, 
ficando assim composta: 

  
PRESIDENTE: LUIZ AFONSO MALLMANN  
SECRETARIO: VILMAR BOSA  
MEMBRO: SAMANTHA LUIZA DE FREITAS  

  
§ Primeiro –  A  presente  portaria  tem  como  objetivo atender às 
exigências da “Nova Contabilidade Pública”, disposta na Portaria 
Conjunta STN/SOF n.º 4/10, e Portarias STN de números 664/10 e 
665/10. 
§ Segundo – A presente Comissão tem a deliberação da regularização 
dos bens, constando da atualização do inventário, baixa dos bens  
inservíveis e dos bens não encontrados, reavaliação e depreciação dos 
bens, em conformidade com a Lei nº 132/2002, e demais legislações 
municipais pertinentes à matéria. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a portaria 
111/2011. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 26 dias do mês de Outubro de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erica Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:540725CB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
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ASSESSORIA JURÍDICA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA - MT, 
estabelecida na Av. Brasil, nº 1090 – Centro, nesta cidade de 
Paranatinga, Estado de Mato Grosso, devidamente inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-
MF15023971/0001-24), neste ato representada pelo seu(sua) 
Prefeito(a) Municipal, Senhor(a) Vilson Pires, vem pelo presente 
convocar o(s) beneficiário(s) abaixo, contemplado(s) no Programa 
Minha Casa, Minha vida - PMCMV, em execução neste município, 
para comparecer(em) nesta Prefeitura no prazo de até 30 dias a contar 
da data desta publicação, visando a atualização de endereço e outros 
meios de contato, tendo em vista que foram esgotadas todas as 
tentativas de localização do(s) mesmo(s). 
O não comparecimento dentro do prazo ora estabelecido dará a esta 
Prefeitura a prerrogativa de exclusão do(s) mesmo(s) do citado 
Programa. 
Nome CPF 

Antonio Nivaldo Souza Gomes 48763306115 

   
Paranatinga, 25 de outubro 2011 
  
LUIZ CARLOS SANTOS LOPES 
Responsável Técnico (Proponente) 
  
VILSON PIRES 
Representante do Proponente 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:009DBDD8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 052/2011 

 
Aditivo nº 001 de Prazo ao contrato 052/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: 
Luis Carlos Ramos Comércio e Serviços - ME  
; Objeto: O presente Contrato tem por objeto Aquisição de materiais e 
equipamentos de comunicação para implantação da unidade do 
SAMU no município. Período: 23/08/2011 a 30/12/2011. 
  
Paranatinga, 23 de outubro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:DA3B7AC5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 011 DE PRAZO AO CONTRATO 

157/2009 
 
Aditivo nº 011 de Prazo ao contrato 157/2009 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: MIGNOT ROCHA 
& CIA LTDA ; Objeto: O presente Contrato tem por objeto prestadora 
de serviços de ultrassonagrafia, que contenha em seu quadro de 
funcionários ultrassonagrafista para serviços na unidade do Pronto 
Atendimento, com as estruturas disponíveis, atendo a demanda do 
município, junto a Secretaria Municipal de Saúde. R$ 10.260,00 (dez 
mil duzentos e sessenta e reais). Período: 31/08/2011 a 31/10/2011. 
  
Paranatinga, 31 de agosto de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:10D40294 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 050/2011 

 
Aditivo nº 001 de Quantitativo ao contrato 050/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: Paranatinga 
Transporte Ltda EPP; Objeto: Prestação de Serviço de Transporte 
Escolar de Alunos da Rede Estadual e Municipal do Ensino de 
Educação Básica. Valor: 14.080,00 (quatorze mil, oitenta reais). 
Período: 19/10/2011 a 23/12/2011. 
Paranatinga, 19 de outubro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:74BC0764 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 001 AO CONTRATO 051/2011 
 
Aditivo nº 001 de Quantitativo ao contrato 051/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: L.A da Silva - ME ; 
Objeto: Prestação de Serviços com um caminhão toco completo com 
pipa e bomba para atendimento às obras em andamento, atendendo as 
necessidades da Secretaria de Obras e Infraestrutura. Valor: 6.771,00 
(seis mil, setecentos e setenta e um reais). Período: 20/10/2011 a 
25/11/2011. 
  
Paranatinga, 20 de outubro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:E5137826 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 004 AO CONTRATO 015/2011 
 
Aditivo nº 004 de Prazo ao contrato 015/2011 – Contratante: 
Prefeitura Municipal de Paranatinga; Contratada: HOSPITAL E 
MATERNIDADE SÃO BENEDITO LTDA ; Objeto: Locação de 
um imóvel de sua propriedade, com uma área construída de 1.060 m2 
(um mil e sessenta metros quadrados), em laje, piso, pintada, com 
centro cirúrgico, localizado na Avenida Tancredo Neves, nº 2436, 
Bairro Jardim Primavera, na cidade de Paranatinga. Valor: 60.000,00 
(sessenta mil reais). Período: 20/10/2011 a 20/01/2012. 

  
Paranatinga, 20 de outubro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:7FB69E29 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 351 DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 
 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Reconduzir ao cargo efetivo de Agente de Limpeza Pública I a 
SRA. CLAUDINEIA DE SOUSA MEDEIROS,  inscrita no CPF sob 
o n° 846.027.081-53, a  partir de 20/09/2011. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 20/09/2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III– Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 26 de outubro de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:C7A2065A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 352 DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Reconduzir ao cargo efetivo de Professora a SRA. ELIANE 
DANIEL BOFF,  inscrita no CPF sob o n° 008.515.179-35, a  partir 
de 27/09/2011. 
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II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 27/09/2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 26 de outubro de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:87E46998 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 353 DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, SR. VILSON PIRES , no 
uso e gozo das suas atribuições legais: 
  
RESOLVE:  
  
I  – Reconduzir ao cargo efetivo de Agente de Tributação o SR. 
FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  inscrito no CPF sob o n° 
689.137.881-87, a  partir de 01/09/2011. 
  
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a 01/09/2011, revogadas as disposições em contrário. 
  
III – Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga-MT, 26 de outubro de 
2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:BB4E71F3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 726/2011 

 
“Dispõe sobre o expediente nas repartições públicas 
municipais pertencentes à Administração Direta e 
Autarquias, relativo aos dias 28 e 31 de outubro e 1º de 
novembro de 2011 e dá outras providencias.” 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga/MT, VILSON PIRES , no uso e 
gozo de suas atribuições legais e 
  
Considerando o Decreto nº 785/2011 do Governador do Estado de 
Mato Grosso; 
  
D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - O expediente nas repartições públicas municipais 
pertencentes à Administração Direta e Autarquias terá a seguinte 
programação, relativo aos dias 28 e 31 de outubro e 1º de novembro 
de 2011. 
  
I – 28 de outubro (sexta-feira) - Dia do Servidor Público - : 
expediente normal; 
II – 31 de outubro (segunda-feira): comemoração ao Dia do Servidor 
Público; 
III – 01 de novembro (terça-feira): ponto facultativo. 
  
§ 1º - O disposto neste Decreto não se aplica às Repartições em que, 
por sua natureza, houver necessidade de funcionamento ininterrupto e 
às atividades essenciais de saúde e de interesse público, que deverão 
funcionar mediante escala e plantão. 

  
Artigo  2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Gabinete do Prefeito, 27 de outubro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:829C56D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2011 
 
EDITAL COMPLEMENTAR 05  
RETIFICAÇÃO DO GABARITO.  
  
O PREFEITO MUNICIPAL E O PRESIDENTE DA COMISSÃO 
EXAMINADORA DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que foi realizada a Retificação do Edital nº 001/2011 
supracitado: 
  
Art 1º  - Ficam CANCELADAS  as seguintes questões: 
  
- Ensino Fundamental Incompleto a questão de nº 17; 
  
- Ensino Fundamental Completo a questão de nº 21; 
  
- Ensino Médio a questão de nº 23. 
  
Art. 2º - Faz-se a retificação do gabarito em relação a prova do 
Ensino Médio, na questão de nº 18 onde se lê  letra “D”  leia se “B”.  
  
Art. 3º - Faz-se a retificação do gabarito em relação a prova do 
Ensino Fundamental Completo referente as seguintes questões: 
- Questão de nº 23, onde se lê “B”  leia se “D”.  
- Questão de nº 24, onde se lê “D”  leia se “B”.  
- Questão de nº 25, onde se lê “B”  leia se “D”.  
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do Edital nº 001/2011. 
  
Art. 5º - Este Edital Complementar de nº 05 do Processo Seletivo 
Simplificado 001/2011, entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paranatinga/MT, em 28 de outubro de 2.011. 
   
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal de Paranatinga 
  
LUVERLAN PEREIRA NETO 
Presidente da Comissão Examinadora do Processo Seletivo 
Simplificado 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:D8EFFF40 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO  

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga, estado de Mato Grosso, senhor 
Vilson Pires, no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA a 
Senhora ELIANE DANIEL BOFF , inscrita no CPF sob o nº 
008.515.179-35 para que no prazo de 15(quinze) dias se apresente no 
setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal para retornar as 
atividades de seu cargo, uma vez que seu afastamento concedido 
através da Portaria 246/2009, venceu em 27/09/2011. 
  
O não comparecimento no prazo acima estipulado, contados a partir 
da publicação desta, implicará na sua exoneração do cargo, conforme 
Art. 217, II, e art. 223 do Estatuto do Servidor Público Municipal. 
  
Paranatinga/MT, 26 de outubro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
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Ciente: 
  
----------/----------/2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:A7691764 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NOTIFICAÇÃO  

 
O Prefeito Municipal de Paranatinga, estado de Mato Grosso, senhor 
Vilson Pires, no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA a 
Senhora CLAUDINEIA DE SOUSA MEDEIROS , inscrita no CPF 
sob o nº 846.027.081-53 para que no prazo de 15(quinze) dias se 
apresente no setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal para 
retornar as atividades de seu cargo, uma vez que seu afastamento 
concedido através da Portaria 236/2009, venceu em 20/09/2011. 
  
O não comparecimento no prazo acima estipulado, contados a partir 
da publicação desta, implicará na sua exoneração do cargo, conforme 
Art. 217, II, e art. 223 do Estatuto do Servidor Público Municipal. 
  
Paranatinga/MT, 26 de outubro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
Ciente: 
  
----------/----------/2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:914C9F58 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0708/2011. FL. 01/02 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº  0787/2011  , de  29 de julho de 2011, de conformidade 
com os artigos nº 7º e nº 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D  E  C  R  E  T  A:   
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 300,00 (Trezentos 
Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga - 
MT. conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Adicional Suplementar.: 
11.001.04.122.0002.2099.3390.39.00.00...................R$ 300,00 
  
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÕE..............R$ 300,00 
  
ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
11.002.23.695.0018.1268.4490.51.00.00..................R$ 300,00 
  
TOTAL DA ANULAÇÃO......................R$ 300,00   
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  

Paranatinga –  MT, 01 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM   01 / 09 /  2011.___________ 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:E8EDC178 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0713/2011. FL. 01/02 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0811/2011, de 15 de setembro de 2011, de conformidade 
com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64. 
  
D  E  C  R  E  T  A:   
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 92.000,00 (Noventa e 
Dois Mil Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de 
Paranatinga-MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.2044.4490.52.00.................R$  92.000,00 
  
TOTAL .............................R$  92.000,00 
  
ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional especial 
aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou  parcial de dotação 
orçamentária. 
  
Parágrafo I – Anulação de : 
09.003.15.452.0016.1199.4490.52.00..............................R$ 92.000,00 
  
TOTAL ........................R$ 92.000,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga –  MT, 15 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
15 /  09 /  2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:CE6ECE75 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0714/2011. FL. 01/02 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0814/2011, de 15 de setembro de 2011, de conformidade 
com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64. 
  
D  E  C  R  E  T  A:   
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ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 33.860,00 (Trinta e 
Três Mil Oitocentos e Sessenta Reais), no Orçamento da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga-MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
10.001.04.122.0002.1318.4490.52.00.............................R$  33.860,00 
  
TOTAL ......................................R$  33.860,00 
  
ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional especial 
aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou  parcial de dotação 
orçamentária. 
  
Parágrafo I – Anulação de : 
10.001.04.122.0002.2091.3390.39.00............................R$ 33.860,00 
  
TOTAL ...................................R$ 33.860,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga –  MT, 15 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM  
15 /  09 /  2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:D406D391 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0715/2011. FL. 01/02. 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0817/2011, de 15 de setembro de 2011, de conformidade 
com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64. 
  
D  E  C  R  E  T  A:   
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 35.900,00 (Trinta e 
Cinco Mil e Novecentos Reais), no Orçamento da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga-MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
08.003.08.244.0015.1317.4490.52.00.........................R$  35.900,00 
  
TOTAL ...........................R$  35.900,00 
  
ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional especial 
aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou  parcial de dotação 
orçamentária. 
  
Parágrafo I – Anulação de : 
11.002.04.122.0002.2100.3390.30.00...............................R$ 10.000,00 
11.002.04.122.0002.2100.3390.37.00................................R$ 10.000,0
0 
11.002.04.122.0002.2100.3390.39.00.................................R$ 15.900,0
0 
  
TOTAL ............................R$ 35.900,00 

ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga –  MT, 15 de setembro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
   
PUBLICADO EM  
15 /  09 /  2011. 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:2741A5F2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
D E C R E T O Nº 0719/2011. FL. 01/19 

 
DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0820/2011  , de  10 de outubro de 2011, de 
conformidade com os artigos nº 7º e nº 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D  E  C  R  E  T  A:  
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 5.688.500,00 (Cinco 
Milhões Seiscentos e Oitenta e Oito Mil e Quinhentos Reais), no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT. conforme 
segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Adicional Suplementar.: 
  
Nº.  ORGÃO/UNID. ORÇAMENTARIA/PROJETO/ELEMENTO 
DA DESPESA VALOR 
  

01 

GABINETE DO PREFEITO. 
GABINETE DO PREFEITO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete do Prefeito. 
02.001.04.122.0002.2005.3390.30.00.00. (035).................................. 

  
R$ 10.000,00 

02 

GABINETE DO PREFEITO. 
ASSESSORIA JURIDICA. 
Manutenção e Encargos com a Assessoria Jurídica. 
02.002.04.122.0002.2006.3190.11.00.00. (041).................................. 

  
R$ 5.000,00 

03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO. 
Manutenção e Encargos com o Departamento. 
03.002.04.123.0002.2012.3190.04.00.00. (114).................................. 
03.002.04.123.0002.2012.3190.11.00.00. (115).................................. 

  
R$ 5.000,00 
R$ 50.000,00 

04 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario. 
04.001.04.122.0002.2014.3190.13.00.00. (130).................................. 

  
R$ 70.000,00 

05 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO. 
Manutenção e Encargos com o Depto. Administrativo. 
04.002.04.122.0002.2015.3190.11.00.00. (145).................................. 
04.002.04.122.0002.2015.3390.30.00.00. (148).................................. 

  
R$ 15.000,00 
R$ 10.000,00 

06 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
DEPARTAMENTO ADMINISTRAÇÃO. 
Manutenção e Encargos das Atividades do PROCON. 
04.002.04.122.0002.2017.3390.39.00.00. (160).................................. 

  
R$ 5.000,00 

07 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manut. E Encargos com a Gestão das Ações da Saúde. 
05.001.10.122.0008.2034.3390.14.00.00. (181).................................. 

  
R$ 20.000,00 

08 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manut. E Encargos com o Centro de Saúde e PSF. 
05.001.10.301.0004.2022.3190.04.00.00. (203).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3190.11.00.00. (204).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3190.13.00.00. (205).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3191.13.00.00. (206).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3390.30.00.00. (207).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3390.36.00.00. (209).................................. 
05.001.10.301.0004.2022.3390.39.00.00. (210).................................. 

  
R$  560,000,00 
R$ 650.000,00 
R$ 100.000,00 
R$ 60.000,00 
R$ 300.000,00 
R$ 40.000,00 
R$ 200.000,00 

09 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manutenção Programa Agente Comunitário - ACS. 
05.001.10.301.0004.2024.3190.04.00.00. (219).................................. 
05.001.10.301.0004.2024.3190.11.00.00. (220).................................. 
05.001.10.301.0004.2024.3190.13.00.00. (221).................................. 
05.001.10.301.0004.2024.3191.13.00.00. (222).................................. 

  
R$ 5.000,00 
R$ 140.000,00 
R$ 1.500,00 
R$ 15.000,00 
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10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Apoio a População Indígena – PSF – Indígena.. 
05.001.10.301.0004.2025.3350.39.00.00. (226).................................. 

  
R$ 120.000,00 

11 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Apoio ao Diabético e Hipertenso. 
05.001.10.301.0004.2030.3390.30.00.00. (239).................................. 

  
R$ 10.000,00 

12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Consorcio Regional de Saúde Sul de Mato Grosso. 
05.001.10.302.0005.1055.3390.39.00.00. (247).................................. 

  
R$ 35.000,00 

13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manutenção do Pronto Atendimento. 
05.001.10.302.0005.2031.3390.30.00.00. (254).................................. 
05.001.10.302.0005.2031.3390.39.00.00. (257).................................. 

  
R$ 80.000,00 
R$ 20.000,00 

14 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manutenção do Hospital Municipal. 
05.001.10.302.0005.2106.3390.30.00.00. (870).................................. 
05.001.10.302.0005.2106.3390.39.00.00. (873).................................. 

  
R$ 20.000,00 
R$ 20.000,00 

15 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Manutenção da Farmácia Basica. 
05.001.10.303.0006.2033.3390.30.00.00. (266).................................. 

  
R$ 100.000,00 

16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS. 
Epidemiologia e Controle de Doenças - TFVS. 
05.001.10.305.0007.1059.3190.13.00.00. (275).................................. 
05.001.10.305.0007.1059.3191.13.00.00. (276).................................. 
05.001.10.305.0007.1059.3390.39.00.00. (279).................................. 

  
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

17 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manut. Encargos com o Gabinete do Secretario de Educação. 
06.001.04.122.0002.2037.3390.36.00.00. (295).................................. 

  
R$ 20.000,00 

18 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Reforma , Construção e Manutenção de Prédios Escolares. 
06.002.12.361.0009.1074.3390.30.00.00. (300).................................. 

  
R$ 20.000,00 

19 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção do Transportes Escolar. 
06.002.12.361.0009.2042.3390.39.00.00. (344).................................. 

  
R$ 100.000,00 

20 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. Encargos com o FUNDEB 60%. 
06.002.12.361.0009.2045.3190.04.00.00. (348).................................. 
06.002.12.361.0009.2045.3190.11.00.00. (349).................................. 
06.002.12.361.0009.2045.3190.13.00.00. (350).................................. 
06.002.12.361.0009.2045.3191.13.00.00. (351).................................. 

  
R$  230.000,00 
R$ 720.000,00 
R$ 45.000,00 
R$ 80.000,00 

21 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMETO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção e Encargos com o FUNDEB – 40%. 
06.002.12.361.0009.2046.3190.04.00.00. (352).................................. 
06.002.12.361.0009.2046.3190.11.00.00. (353).................................. 
06.002.12.361.0009.2046.3390.39.00.00. (360).................................. 

  
R$ 41.000,00 
R$ 100.000,00 
R$ 20.000,00 

22 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMETO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção e Encargos com o Ensino Fundamental. 
06.002.12.361.0009.2048.3190.13.00.00. (368).................................. 
06.002.12.361.0009.2048.3390.30.00.00. (371).................................. 
06.002.12.361.0009.2048.3390.36.00.00. (374).................................. 
06.002.12.361.0009.2048.3390.39.00.00. (375).................................. 

  
R$ 10.000,00 
R$ 50.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 50.000,00 

23 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Programa Nacional de Alimento – PNAE Creche. 
06.002.12.365.0010.1098.3390.30.00.00. (391).................................. 

  
R$ 30.000,00 

24 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Programa de Ação Continuada - Creche. 
06.002.12.365.0010.1100.3390.30.00.00. (393).................................. 
06.002.12.365.0010.1100.3390.39.00.00. (395).................................. 

  
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 

25 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. E Encargos e Educação Infantil-FUNDEB (40%. 
06.002.12.365.0010.2055.3190.11.00.00. (406).................................. 
06.002.12.365.0010.2055.3191.13.00.00. (408).................................. 

  
R$ 60.000,00 
R$ 10.000,00 

26 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Apoio Ativ. Civis, Culturais Popular e Tradicionais. 
06.002.13.392.0013.1113.3390.36.00.00. (455).................................. 
06.002.13.392.0013.1113.3390.39.00.00. (456).................................. 

  
R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 

27 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. E Encargos com o Departamento de Cultura. 
06.002.13.392.0013.2066.3390.14.00.00. (463).................................. 

  
R$ 5.000,00 

28 

SECRETARIA MUN. DE ESPORTES E LAZER. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manut. Encargos c/ Secretaria de Esportes e Lazer. 
07.001.27.812.0014.2068.3190.04.00.00. (468).................................. 
07.001.27.812.0014.2068.3190.11.00.00. (469).................................. 
07.001.27.812.0014.2068.3390.14.00.00. (472).................................. 
07.001.27.812.0014.2068.3390.30.00.00. (473).................................. 
07.001.27.812.0014.2068.3390.36.00.00. (476).................................. 

  
R$ 50.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 5.000,00 

29 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manut. Encargos com o Gabinete. 
08.001.04.122.0002.2070.3390.39.00.00. (512).................................. 

  
R$ 50.000,00 

30 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Programa  de Apoio a Pessoa Idosa - API. 
08.003.08.241.0015.1136.3390.30.00.00. (532).................................. 
08.003.08.241.0015.1136.3390.39.00.00. (535).................................. 

  
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 

31 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.   

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Implantação e Manutenção do Conviver. 
08.003.08.241.0015.1137.3390.30.00.00. (536).................................. 
08.003.08.241.0015.1137.3390.39.00.00. (538).................................. 

R$ 15.000,00 
R$ 10.000,00 

32 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Assistência ao Portador de Deficiência-APD. 
08.003.08.242.0015.1140.3390.30.00.00. (541).................................. 
08.003.08.242.0015.1140.3390.39.00.00. (543).................................. 

  
R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 

33 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Manut. Encargos c/ Fundo Munic. Assistência Social. 
08.003.08.243.0015.2076.3190.11.00.00. (548).................................. 
08.003.08.243.0015.2076.3191.13.00.00. (550).................................. 

  
R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 

34 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Manut. Do CREAS 
08.003.08.243.0015.2078.3390.36.00.00. (556).................................. 
08.003.08.243.0015.2078.3390.39.00.00. (557).................................. 

  
R$ 15.000,00 
R$ 5.000,00 

35 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Programa de Apoio a Família Indigena. 
08.003.08.244.0015.1154.3190.13.00.00. (568).................................. 
08.003.08.244.0015.1154.3390.36.00.00. (571).................................. 

  
R$ 5.000,00 
R$ 13.000,00 

36 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUN. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTES. 
Manut. Encargos c/ Programa Errad. Trab. Infantil - PETI. 
08.004.08.243.0015.2077.3390.30.00.00. (592).................................. 
08.004.08.243.0015.2077.3390.36.00.00. (593).................................. 
08.004.08.243.0015.2077.3390.39.00.00. (594).................................. 

  
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 

37 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUN. DIREITO  DA CRIANÇA E DO ADOLECENTES. 
Manutenção e Encargos com o Conselho Tutelar. 
08.004.08.243.0015.2081.3190.13.00.00. (602).................................. 
08.004.08.243.0015.2081.3390.39.00.00. (607).................................. 

  
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 

38 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUN. DIREITO  DA CRIANÇA E DO ADOLECENTES. 
Man. Prog. Nacional de Inclusão do Jovem-PRO-JOVEM. 
08.004.08.243.0015.2082.3390.30.00.00. (609).................................. 
08.004.08.243.0015.2082.3390.36.00.00. (610).................................. 
08.004.08.243.0015.2082.3390.39.00.00. (611).................................. 

  
R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 

39 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUN. DIREITO  DA CRIANÇA E DO ADOLECENTES. 
Manutenção do CRAS. 
08.004.08.243.0015.2083.3390.39.00.00. (614).................................. 

  
R$ 10.000,00 

40 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com Gabinete. 
09.001.04.122.0002.2088.3190.11.00.00. (620).................................. 
09.001.04.122.0002.2088.3191.13.00.00. (622).................................. 

  
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

41 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTUTRURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Manutenção e Encargos com o Depto. de Obras e Conservação de Estradas. 
09.002.04.122.0002.2089.3190.11.00.00. (628).................................. 
09.002.04.122.0002.2089.3390.30.00.00. (632).................................. 
09.002.04.122.0002.2089.3390.36.00.00. (635).................................. 
09.002.04.122.0002.2089.3390.39.00.00. (636).................................. 

  
R$ 75.000,00 
R$ 400.000,00 
R$ 50.000,00 
R$ 200.000,00 

42 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTUTRURA. 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO E TRANSP. URBANO. 
Manut. e Encargos com o Depto. Serv. Urbano/Transito/Transp.Urb 
09.004.04.122.0002.2090.3190.11.00.00. (704).................................. 
09.004.04.122.0002.2090.3191.13.00.00. (706).................................. 

  
R$ 150.000,00 
R$ 10.000,00 

43 

SECRET. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete. 
10.001.04.122.0002.2091.3191.13.00.00. (719).................................. 

  
R$ 5.000,00 

44 

SECRET. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA. 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Manut. Encargos com o Departamento de Agricultura. 
10.002.04.122.0002.2092.3390.30.00.00. (730).................................. 
10.002.04.122.0002.2092.3390.36.00.00. (732).................................. 

  
R$ 20.000,00 
R$ 5.000,00 

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES............................................... R$  5.688.500,00 

  
ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
  
Nº.  ORGÃO/UNID. ORÇAMENTARIA/PROJETO/ELEMENTO 
DA DESPESA VALOR 

01 

GABINETE DO PREFEITO. 
GABINETE DO PREFEITO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete do Prefeito. 
02.001.04.122.0002.2005.3390.14.00.00. (034) p/ (35).................... 

  
R$ 10.000,00 

02 

GABINETE DO PREFEITO. 
ASSESSORIA JURIDICA. 
Manutenção e Encargos com a Assessoria Jurídica. 
02.002.04.122.0002.2006.3390.14.00.00. (044) p/ (041).................... 

  
R$ 5.000,00 

03 

GABINETE DO PREFEITO. 
CHEFEIA DE GABINETE. 
Manut. Dos Serviços de Comunicação e Divulgação. 
02.004.04.122.0002.2009.3390.39.00.00. (062) p/ (114).................... 
02.004.04.122.0002.2009.3390.39.00.00. (062) p/ (115).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 35.000,00 

04 

GABINETE DO PREFEITO. 
OUVIDORIA MUNICIPAL. 
Implantação e Manutenção de Ouvidoria Municipal. 
02.005.04.122.0002.2010.3190.11.00.00. (063) p/ (115).................... 

  
R$ 15.000,00 
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05 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Amortização da Divida. 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (130).................... 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (145).................... 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (148).................... 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (160).................... 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (181).................... 
03.001.04.123.0002.1023.4690.71.00.00. (078) p/ (203)................... 

  
R$ 70.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 120.000,00 

06 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete. 
03.001.04.123.0002.2011.3190.11.00.00. (080) p/ (203).................... 

  
R$ 10.000,00 

07 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Implantação Posto de Atendimento ao Contribuinte. 
03.001.04.125.0002.1016.3390.30.00.00. (098) p/ (203).................... 
03.001.04.125.0002.1016.3390.39.00.00. (100) p/ (203).................... 

  
R$ 2.000,00 
R$ 1.500,00 

08 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
GABINETE DO SECRETARIO 
Implantação e Reestruturação de Postos Fiscais. 
03.001.04.125.0002.1018.4490.52.00.00. (105) p/ (203).................... 

  
R$ 5.000,00 

09 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO. 
Precatório Judicial. 
03.002.04.123.0002.1026.3390.91.00.00. (113) p/ (203).................... 

  
R$ 260.000,00 

10 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO. 
Manutenção e Encargos com o Departamento. 
03.002.04.123.0002.2012.3390.33.00.00. (120) p/ (203).................... 
03.002.04.123.0002.2012.3390.35.00.00. (121) p/ (203).................... 
03.002.04.123.0002.2012.3390.38.00.00. (123) p/ (203).................... 
03.002.04.123.0002.2012.3390.39.00.00. (124) p/ (203).................... 

  
R$ 3.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 2.000,00 
R$ 50.000,00 

11 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario. 
04.001.04.122.0002.2014.3390.30.00.00. (135) p/ (203).................... 
04.001.04.122.0002.2014.3390.36.00.00. (138) p/ (203).................... 

  
R$ 30.000,00 
R$ 20.000,00 

12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO. 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO. 
Manutenção e Encargos com o Depto. Administrativo. 
04.002.04.122.0002.2015.3390.36.00.00. (150) p/ (203).................... 

  
R$ 10.000,00 

13 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Ref. Reparo frota de veículos de Depto. Saúde - FMS. 
05.001.10.122.0008.1067.3390.30.00.00. (175) p/ (203).................... 
05.001.10.122.0008.1067.3390.39.00.00. (176) p/ (203).................... 

  
R$ 12.000,00 
R$ 12.000,00 

14 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manut. E Encargos com a Gestão das Ações da Saúde. 
05.001.10.122.0008.2034.3190.11.00.00. (178) p/ (203).................... 
05.001.10.122.0008.2034.3191.13.00.00. (180) p/ (204).................... 

  
R$ 12.500,00 
R$ 15.000,00 

15 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manutenção do Programa Saúde Bucal. 
05.001.10.301.0004.2023.3190.11.00.00. (212) p/ (204).................... 

  
R$ 30.000,00 

16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Apoio a População Indígena – PSF Indigena. 
05.001.10.301.0004.2025.3190.04.00.00. (224) p/ (204).................... 
05.001.10.301.0004.2025.3190.13.00.00. (225) p/ (204).................... 
05.001.10.301.0004.2025.3390.39.00.00. (229) p/ (204).................... 

  
R$ 250.000,00 
R$ 40.000,00 
R$ 5.000,00 

17 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manutenção Prog. Agente de Saúde Com. Ass. Rurais-Pascar. 
05.001.10.301.0004.2026.3190.04.00.00. (230) p/ (204).................... 
05.001.10.301.0004.2026.3190.13.00.00. (231) p/ (204).................... 

  
R$ 40.000,00 
R$ 9.000,00 

18 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Reforma e Ampliação do Centro de Reabilitação. 
05.001.10.302.0005.1048.4490.51.00.00. (243) p/ (204).................... 

  
R$ 50.000,00 

19 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manutenção do Pronto Atendimento. 
05.001.10.302.0005.2031.3190.04.00.00. (249) p/ (204).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3190.11.00.00. (250) p/ (204).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3190.11.00.00. (250) p/ (205).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3190.13.00.00. (251) p/ (205).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3190.13.00.00. (251) p/ (206).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3190.13.00.00. (251) p/ (207).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3191.13.00.00. (252) p/ (207).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3390.32.00.00. (255) p/ (207).................... 
05.001.10.302.0005.2031.3390.36.00.00. (256) p/ (207).................... 

  
R$ 180.000,00 
R$ 31.000,00 
R$ 89.000,00 
R$ 11.000,00 
R$ 60.000,00 
R$  9.000,00 
R$ 49.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 

20 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manutenção do Centro de Reabilitação. 
05.001.10.302.0005.2032.3390.30.00.00. (263) p/ (207).................... 

  
R$ 45.000,00 

21 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Manutenção da Farmácia Basica. 
05.001.10.303.0006.2033.3390.32.00.00. (267) p/ (207).................... 

  
R$ 15.000,00 

22 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Construção Unid. p/ as Vigilância Sanit. Epid. Ambiental. 
05.001.10.304.0007.1063.4490.51.00.00. (271) p/ (207).................... 

  
R$ 10.000,00 

23 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS. 
Campanha de Vacinação. 
05.001.10.305.0007.1060.3390.30.00.00. (281) p/ (207).................... 

  
R$ 5.000,00 

24 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete. 
08.001.04.122.0002.2070.3390.14.00.00. (507) p/ (207).................... 

  
R$ 20.000,00 

25 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
DEPARTAMENTO DE PROMOÇAO E ASSISTENCIA SOCIAL. 
Ampliação e Reforma do Lar do Idoso. 

  
R$ 8.000,00 

08.002.08.241.0015.1134.4490.51.00.00. (520) p/ (207).................... 

26 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Manut. Encargos c/ Fundo Munic. Assistência Social. 
08.003.08.243.0015.2076.3190.04.00.00. (547) p/ (207).................... 

  
R$ 20.000,00 

27 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. 
Programa de Apoio a Família Indígena. 
08.003.08.244.0015.1154.3390.39.00.00. (572) p/ (207).................... 

  
R$ 13.000,00 

28 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Manutenção da Limpeza Pública. 
09.002.15.451.0016.1195.3390.30.00.00. (646) p/ (207).................... 
09.002.15.451.0016.1195.3390.36.00.00. (647) p/ (207).................... 
09.002.15.451.0016.1195.3390.39.00.00. (648) p/ (207).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

29 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Aquisição de Caminhões Próprios p/ Coleta de Lixo. 
09.002.15.451.0016.1216.4490.52.00.00. (660) p/ (207).................... 
09.002.15.451.0016.1216.4490.52.00.00. (660) p/ (209).................... 

  
R$ 61.000,00 
R$ 14.000,00 

30 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Aquisição de Caminhão Pipa. 
09.002.15.451.0016.1217.4490.52.00.00. (661) p/ (209).................... 
09.002.15.451.0016.1217.4490.52.00.00. (661) p/ (210).................... 

  
R$ 26.000,00 
R$ 15.000,00 

31 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Construção de Poços Artesiano no PA Colorado. 
09.002.15.451.0016.1222.4490.51.00.00. (663) p/ (210).................... 

  
R$ 59.000,00 

32 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Urbana de Canteiros Cent. Av.  com Salto da Alegria. 
09.002.15.451.0016.1224.4490.51.00.00. (665) p/ (210).................... 

  
R$ 30.000,00 

33 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Canalização de Águas Pluviais – Comunidade Salto da Alegria. 
09.002.15.451.0016.1226.4490.51.00.00. (666) p/ (210).................... 

  
R$ 15.000,00 

34 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Const. Acessos p/ Deficientes em P. Públicos e Vias. 
09.002.15.452.0016.1182.4490.51.00.00. (668) p/ (210).................... 

  
R$ 21.000,00 

35 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Construção de Casa Populares – Zona Rural. 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (210).................... 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (219).................... 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (220).................... 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (221).................... 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (222).................... 
09.002.16.481.0016.1184.4490.51.00.00. (671) p/ (226).................... 

  
R$ 60.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 140.000,00 
R$ 1.500,00 
R$ 15.000,00 
R$ 93.500,00 

36 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Canalização de Corregos. 
09.002.18.451.0016.1186.4490.51.00.00. (677) p/ (226).................... 
09.002.18.451.0016.1186.4490.51.00.00. (677) p/ (239).................... 
09.002.18.451.0016.1186.4490.51.00.00. (677) p/ (247).................... 

  
R$ 26.500,00 
R$ 10.000,00 
R$ 13.500,00 

37 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Construção de Aterro Sanitário. 
09.002.18.542.0016.1180.4490.51.00.00. (678) p/ (247).................... 

  
R$ 17.000,00 

38 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Ampliação e Manut. da Rede de Iluminação Publica. 
09.002.25.752.0016.1189.3390.30.00.00. (680) p/ (247).................... 
09.002.25.752.0016.1189.3390.30.00.00. (680) p/ (254).................... 
09.002.25.752.0016.1189.3390.39.00.00. (681) p/ (254).................... 

  
R$ 4.500,00 
R$ 35.500,00 
R$ 30.000,00 

39 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Locação de Veículos, Maquinas e Equipamentos. 
09.002.26.782.0016.1175.3390.36.00.00. (688) p/ (254).................... 
09.002.26.782.0016.1175.3390.36.00.00. (688) p/ (257).................... 
09.002.26.782.0016.1175.3390.39.00.00. (689) p/ (257).................... 
09.002.26.782.0016.1175.3390.39.00.00. (689) p/ (870).................... 
09.002.26.782.0016.1175.3390.39.00.00. (689) p/ (873).................... 

  
R$ 14.500,00 
R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 20.000,00 

40 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Abertura, Manutenção, Conservação de Estradas Vicinais. 
09.002.26.782.0017.1234.4490.51.00.00. (692) p/ (266).................... 

  
R$ 15.000,00 

41 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Arborização e Jardinagem de Logradouros Públicos. 
09.003.15.451.0016.1172.3390.30.00.00. (696) p/ (266).................... 

  
R$ 10.000,00 

42 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Reforma de Calçadas e Canteiros. 
09.003.15.451.0016.1173.3390.30.00.00. (697) p/ (266).................... 
09.003.15.451.0016.1173.3390.36.00.00. (698) p/ (266).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 

43 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Manutenção e Conservação das Vias Urbanas em Terra. 
09.003.15.451.0016.1177.4490.51.00.00. (699) p/ (266).................... 

  
R$ 20.000,00 

44 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Aquisição de Caminhão p/ Coleta de Lixo. 
09.003.15.452.0016.1199.4490.52.00.00. (701) p/ (266).................... 

  
R$ 18.000,00 

45 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Dragagem de Rios. 
09.003.15.451.0016.1201.4490.51.00.00. (700) p/ (266).................... 

  
R$ 8.000,00 

46 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS. 
Colocação de Placas de Sinalização. 
09.003.15.452.0017.1232.4490.52.00.00. (702) p/ (266).................... 

  
R$ 9.000,00 

47 
SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPARTAMENTO DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 

  
R$ 5.000,00 
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Construção de Meio Fio, Calçadas e Sarjeta. 
09.002.15.451.0016.1193.4490.51.00.00. (645) p/ (275).................... 
09.002.15.451.0016.1193.4490.51.00.00. (645) p/ (276).................... 
09.002.15.451.0016.1193.4490.51.00.00. (645) p/ (279).................... 

R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

48 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Construção da Sede da Secretaria. 
06.001.04.122.0002.1072.4490.51.00.00. (285) p/ (295).................... 

  
R$ 10.000,00 

49 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção e Encargos com o PNATE – Ensino Médio.. 
06.002.04.122.0002.2038.3390.39.00.00. (299) p/ (295).................... 
06.002.04.122.0002.2038.3390.39.00.00. (299) p/ (300).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 

50 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Aquisição Laboratório de Informática p/ PA Colorado. 
06.002.12.361.0009.1077.4490.52.00.00. (301) p/ (300).................... 

  
R$ 10.000,00 

51 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO E CULTURA. 
Aquis. Materiais Didáticos p/ o Ensino Fundamental. 
06.002.12.361.0009.1078.3390.30.00.00. (302) p/ (344).................... 

  
R$ 20.000,00 

52 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇAO E CULTURA. 
Aquisição de Veículos p/ Transporte Escolar. 
06.002.12.361.0009.1082.4490.52.00.00. (306) p/ (344).................... 

  
R$ 10.000,00 

53 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Const. Escolas na Zona Rural e Reserva Indígena. 
06.002.12.361.0009.1083.4490.51.00.00. (307) p/ (344).................... 
06.002.12.361.0009.1083.4490.51.00.00. (307) p/ (348).................... 

  
R$ 70.000,00 
R$ 40.000,00 

54 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção Encargos com o Gabinete do Séc. Educação. 
06.001.04.122.0002.2037.3190.11.00.00. (288) p/ (348).................... 
06.001.04.122.0002.2037.3390.30.00.00. (292) p/ (348).................... 
06.001.04.122.0002.2037.3390.39.00.00. (296) p/ (348).................... 

  
R$ 140.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 30.000,00 

55 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Formação Continuada dos Profissionais da Educação. 
06.002.12.361.0009.2041.3390.30.00.00. (339) p/ (349).................... 
06.002.12.361.0009.2041.3390.36.00.00. (340) p/ (349).................... 
06.002.12.361.0009.2041.3390.39.00.00. (341) p/ (349).................... 

  
R$ 9.000,00 
R$ 4.000,00 
R$ 4.000,00 

56 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção do Transporte Escolar. 
06.002.12.361.0009.2042.3390.36.00.00. (343) p/ (349).................... 

  
R$ 15.000,00 

57 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção e Encargos com o FUNDEB 40%. 
06.002.12.361.0009.2046.3390.32.00.00. (358) p/ (349).................... 
06.002.12.361.0009.2046.4490.51.00.00. (361) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 

58 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. Das Salas de Informática. 
06.002.12.361.0009.2047.3390.30.00.00. (363) p/ (349).................... 
06.002.12.361.0009.2047.3390.36.00.00. (364) p/ (349).................... 
06.002.12.361.0009.2047.3390.39.00.00. (365) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 2.000,00 
R$ 2.000,00 

59 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Projeto Musica nas Escolas. 
06.002.12.361.0009.2049.3390.36.00.00. (376) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 

60 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Programa Nacional de Alimentação – PNAE Creche. 
06.002.12.365.0010.1099.3390.30.00.00. (392) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 

61 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Aquis. Equip. Material Permanente de Ens. Infantil. 
06.002.12.365.0010.1101.4490.52.00.00. (396) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 

62 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Const. Ampliação de Escola de Educação Infantil. 
06.002.12.365.0010.1102.4490.51.00.00. (397) p/ (349).................... 

  
R$ 50.000,00 

63 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Reformas de Creches. 
06.002.12.365.0010.1104.4490.51.00.00. (398) p/ (349).................... 

  
R$ 50.000,00 

64 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Aquisição Materiais Didáticos Creche. 
06.002.12.365.0010.1105.3390.30.00.00. (399) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 

65 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Aquisição Materiais Didáticos p/ Educação Infantil. 
06.002.12.365.0010.1106.3390.30.00.00. (400) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 

66 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. E Encargos e Educação Infantil – FUNDEB (40%). 
06.002.12.365.0010.2055.3390.36.00.00. (413) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 

67 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Form. Continuada p/ Profissionais da Educ. Infantil. 
06.002.12.365.0010.2056.3390.30.00.00. (415) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2056.3390.36.00.00. (416) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2056.3390.39.00.00. (417) p/ (349).................... 

  
R$ 4.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 3.000,00 

68 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Curso de Prof. Especifica p/ Técnico e Ap. Admin. 
06.002.12.365.0010.2057.3390.30.00.00. (418) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2057.3390.36.00.00. (419) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2057.3390.39.00.00. (420) p/ (349).................... 

  
R$ 4.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 3.000,00 

69 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Transporte Escolar p/ Educação Infantil. 
06.002.12.365.0010.2058.3390.30.00.00. (421) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 
R$ 20.000,00 

06.002.12.365.0010.2058.3390.39.00.00. (423) p/ (349).................... 

70 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Implantação e Manutenção de Programa de Natação. 
06.002.12.365.0010.2059.3390.30.00.00. (424) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2059.3390.36.00.00. (425) p/ (349).................... 
06.002.12.365.0010.2059.3390.39.00.00. (426) p/ (349).................... 

  
R$ 4.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 3.000,00 

71 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Aquisição de Terreno p/ Construção de Creche. 
06.002.12.365.0010.2061.4490.61.00.00. (428) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 

72 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manut. Encargos com o Eja – Educ. Jovens e Adultos. 
06.002.12.366.0012.2064.3190.04.00.00. (430) p/ (349).................... 
06.002.12.366.0012.2064.3190.11.00.00. (431) p/ (349).................... 
06.002.12.366.0012.2064.3390.30.00.00. (434) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 15.000,00 

73 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Criação e Implant. Da Casa de Cultura do Municipio. 
06.002.12.392.0013.1114.4490.51.00.00. (457) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 

74 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Assist. Técnica dos Peq. Produtores Rurais e Indígenas. 
10.002.20.601.0018.1249.3390.30.00.00. (738) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1249.3390.36.00.00. (739) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1249.3390.39.00.00. (740) p/ (349).................... 

  
R$ 3.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 2.000,00 

75 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Capacitação de Produtores Rurais. 
10.002.20.601.0018.1250.3390.30.00.00. (741) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1250.3390.36.00.00. (742) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1250.3390.39.00.00. (743) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 2.500,00 
R$ 2.500,00 

76 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Zoneamento Agrícola. 
10.002.20.601.0018.1255.3390.36.00.00. (744) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 

77 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Projeto Dia dos Produtos Rurais. 
10.002.20.601.0018.1256.3390.30.00.00. (745) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1256.3390.36.00.00. (746) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1256.3390.39.00.00. (747) p/ (349).................... 

  
R$ 3.000,00 
R$ 1.000,00 
R$ 1.000,00 

78 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Apoio e Produção e Comercialização Agrícola. 
10.002.20.601.0018.1258.3390.30.00.00. (748) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1258.3390.36.00.00. (749) p/ (349).................... 
10.002.20.601.0018.1258.3390.39.00.00. (750) p/ (349).................... 

  
R$ 6.000,00 
R$ 4.000,00 
R$ 1.000,00 

79 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
Manutenção do Viveiro. 
10.002.20.601.0018.2098.3390.30.00.00. (751) p/ (349).................... 
  

  
R$ 14.000,00 

80 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE. 
Manutenção e Encargos com o Depto. de Meio Ambiente. 
10.003.04.122.0002.2093.3190.11.00.00. (755) p/ (349).................... 
10.003.04.122.0002.2093.3390.30.00.00. (759) p/ (349).................... 
10.003.04.122.0002.2093.3390.36.00.00. (761) p/ (349).................... 
10.003.04.122.0002.2093.3390.39.00.00. (762) p/ (349).................... 

  
R$ 25.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 4.000,00 
R$ 4.000,00 

81 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE. 
Recuperação das Áreas em Situação de Risco Ambiente. 
10.003.18.543.0018.1246.4490.51.00.00. (771) p/ (349).................... 

  
R$ 20.000,00 

82 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE. 
Manut. Encargos c/ Depto. de Regularização Fundiária. 
10.004.04.122.0002.2094.3190.11.00.00. (773) p/ (349).................... 
10.004.04.122.0002.2094.3190.13.00.00. (774) p/ (349).................... 
10.004.04.122.0002.2094.3191.13.00.00. (775) p/ (349).................... 
10.004.04.122.0002.2094.3390.14.00.00. (776) p/ (349).................... 
10.004.04.122.0002.2094.3390.30.00.00. (777) p/ (349).................... 
10.004.04.122.0002.2094.3390.36.00.00. (779) p/ (349).................... 

  
R$ 49.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 6.000,00 
R$ 6.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 5.000,00 

83 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇAO FUNDIARIA. 
Aquisição de Terreno. 
10.004.04.122.0002.2096.4490.61.00.00. (781) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 

84 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇAO FUNDIARIA. 
Regularização Fundiária de Áreas Urbanas. 
10.004.15.451.0016.1262.3390.30.00.00. (783) p/ (349).................... 
10.004.15.451.0016.1262.3390.36.00.00. (784) p/ (349).................... 
10.004.15.451.0016.1262.3390.39.00.00. (785) p/ (349).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 2.500,00 
R$ 2.500,00 

85 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇAO FUNDIARIA. 
Aquisição de Área Experimental. 
10.004.18.541.0018.1251.4490.61.00.00. (786) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 

86 

SEC. MUN. AGRICULTURA, MEIO AMB. E REG. FUNDIARIA 
DEPARTAMENTO DE REGULARIZAÇAO FUNDIARIA. 
Regularização Fundiária Rural. 
10.004.20.632.0018.1242.3390.39.00.00. (787) p/ (349).................... 

  
R$ 16.000,00 

87 

SEC. MUN. INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete. 
11.001.04.122.0002.2099.3190.04.00.00. (788) p/ (349).................... 
11.001.04.122.0002.2099.3190.11.00.00. (789) p/ (349).................... 
11.001.04.122.0002.2099.3390.04.00.00. (792) p/ (349).................... 
11.001.04.122.0002.2099.3390.30.00.00. (793) p/ (349).................... 
11.001.04.122.0002.2099.3390.39.00.00. (796) p/ (349).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 16.000,00 

88 

SEC. MUN. INDÚSTRIA, COMERCIO E TURISMO. 
DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA COMERCIO E TURISMO. 
Manutenção e Encargos c/ Depto. Industr. Com. Turismo. 
11.002.04.122.0002.2100.3190.11.00.00. (798) p/ (349).................... 
11.002.04.122.0002.2100.3190.11.00.00. (798) p/ (350).................... 
11.002.04.122.0002.2100.3191.13.00.00. (800) p/ (350).................... 

  
R$ 15.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
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11.002.04.122.0002.2100.3390.14.00.00. (801) p/ (350).................... 

89 

SEC. MUN. INDÚSTRIA, COMERCIO E TURISMO. 
DEPARTAMENTO APERF. E CAP. PROFISSIONAL. 
Manutenção e Encargos c/ Depto. de Aperf. Capacit. Profissional. 
11.003.04.122.0002.2101.3190.04.00.00. (845) p/ (350).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3190.11.00.00. (846) p/ (350).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3190.11.00.00. (846) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3190.13.00.00. (847) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3390.14.00.00. (849) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3390.30.00.00. (850) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3390.36.00.00. (851) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.3390.39.00.00. (852) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.4490.51.00.00. (853) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.4490.52.00.00. (854) p/ (351).................... 
11.003.04.122.0002.2101.4490.52.00.00. (854) p/ (352).................... 

  
R$ 15.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 18.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 8.000,00 
R$ 3.000,00 
R$ 1.000,00 
R$ 1.000,00 

90 

SECRETARIA MUN. DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Jogos Regionais Escolares. 
07.002.27.812.0014.1130.3390.30.00.00. (496) p/ (352).................... 

  
R$ 40.000,00 

91 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
Manutenção do Transportes Escolar . 
06.002.12.361.0009.2042.3390.30.00.00. (342) p/ (353).................... 

  
R$ 100.000,00 

92 

GABINETE DO PREFEITO. 
ASSESSORIA JURIDCA. 
Manutenção e Encargos com a Assessoria Jurídica. 
02.002.04.122.0002.2006.3390.35.00.00. (046) p/ (360).................... 
02.002.04.122.0002.2006.3390.35.00.00. (046) p/ (368).................... 
02.002.04.122.0002.2006.3390.35.00.00. (046) p/ (371).................... 

  
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 26.000,00 

93 

GABINETE DO PREFEITO. 
GABINETE DO PREFEITO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete do Prefeito. 
02.001.04.122.0002.2005.3390.33.00.00. (037) p/ (371).................... 

  
R$ 10.000,00 

94 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Manutenção e Encargos com o Gabinete. 
03.001.04.123.0002.2011.3390.30.00.00. (089) p/ (371).................... 
03.001.04.123.0002.2011.3390.39.00.00. (093) p/ (371).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 4.000,00 

95 

SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
GABINETE DO SECRETARIO. 
Aquisição de Terrenos. 
06.001.04.122.0002.1073.4490.61.00.00. (286) p/ (374).................... 

  
R$ 10.000,00 

96 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPTO. DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Pavimentação e Conservação de Vias Urbanas. 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (375).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (391).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (393).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (395).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (406).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (408).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (455).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (456).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (463).................... 

  
R$ 50.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 60.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 5.000,00 

97 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Reforma do Ginásio de Esporte. 
07.002.27.812.0014.1118.4490.51.00.00. (478) p/ (468).................... 

  
R$ 30.000,00 

98 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Adquirir Materiais Didáticos Esportivos. 
07.002.27.812.0014.1120.3390.30.00.00. (479) p/ (468).................... 

  
R$ 10.000,00 

99 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Construção de Complexos Esportivos. 
07.002.27.812.0014.1122.4490.51.00.00. (481) p/ (468).................... 

  
R$ 10.000,00 

100 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Construção de Áreas de Esportes e Lazer. 
07.002.27.812.0014.1123.4490.51.00.00. (482) p/ (469).................... 

  
R$ 5.000,00 

101 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Const. Quadra Cob. Esc. Munic. Com. Salto da Alegria. 
07.002.27.812.0014.1129.4490.51.00.00. (495) p/ (472).................... 

  
R$ 3.000,00 

102 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Manutenção e Conservação de Quadras Esportivas. 
07.002.27.812.0014.2067.3390.30.00.00. (497) p/ (473).................... 
07.002.27.812.0014.2067.3390.36.00.00. (498) p/ (473).................... 
07.002.27.812.0014.2067.3390.39.00.00. (499) p/ (473).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 2.500,00 
R$ 2.500,00 

103 

SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER. 
DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER. 
Manut. Da Escolinha de Futebol Infanto - Juvenil. 
07.002.27.812.0014.2069.3390.30.00.00. (500) p/ (473).................... 
07.002.27.812.0014.2069.3390.36.00.00. (501) p/ (476).................... 

  
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

104 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPTO. DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Pavimentação e Conservação de Vias Urbanas. 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (512).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (532).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (876) p/ (535).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.36.00.00. (877) p/ (536).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.36.00.00. (877) p/ (538).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.36.00.00. (877) p/ (541).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.36.00.00. (877) p/ (543).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.36.00.00. (877) p/ (548).................... 

  
R$ 50.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 30.000,00 

105 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPTO. DE TRANSITO E TRANSPORTE URBANO. 
Manut. Enc. c/ Depto. Serv. Urbanos Transito e Transp. Urbano 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (550).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (556).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (557).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (568).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (571).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (592).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (593).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (594).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 15.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 13.000,00 
R$ 20.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 

09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (602).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (607).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (609).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (610).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (611).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (614).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (620).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3390.30.00.00. (708) p/ (622).................... 

R$ 30.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 5.000,00 

106 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPTO. DE TRANSITO E TRANSPORTE URBANO. 
Manut. Enc. c/ Depto. Serv. Urbanos Transito e Transp. Urbano. 
09.004.04.122.0002.2090.3190.04.00.00. (703) p/ (628).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3090.30.00.00. (708) p/ (632).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3090.30.00.00. (708) p/ (635).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3090.30.00.00. (708) p/ (636).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3090.39.00.00. (711) p/ (636).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.04.00.00. (703) p/ (636).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.04.00.00. (703) p/ (704).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.13.00.00. (705) p/ (704).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.13.00.00. (705) p/ (706).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.13.00.00. (705) p/ (719).................... 
09.004.04.122.0002.2090.3190.13.00.00. (705) p/ (730).................... 

  
R$ 75.000,00 
R$ 400.000,00 
R$ 50.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 140.000,00 
R$ 30.000,00 
R$ 115.000,00 
R$ 35.000,00 
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 
R$ 10.000,00 

107 

SECRETARIA DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA. 
DEPTO. DE OBRAS E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS. 
Pavimentação e Conservação de Vias Urbanas. 
09.002.15.452.0016.1183.3390.39.00.00. (878) p/ (730).................... 
09.002.15.452.0016.1183.3390.30.00.00. (878) p/ (732).................... 

  
R$ 10.000,00 
R$ 5.000,00 

  TOTAL DAS ANULAÇÕES............................................................ R$ 5.688.500,00 

  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos à 01 de setembro de 2011, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga –  MT, 10 de outubro de 2011. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
10 / 10 /  2011.___________ 

Publicado por: 
Luciane M Thomas 

Código Identificador:98538B3D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

024 2011 - EDITAL DE RETIFICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO 
DOS CLASSIFICADOS DO SELETIVO DE GARI  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 52, incisos 
IV e X, combinado com art. 68, inciso VI e 78, § 1º da Lei Orgânica 
do Município, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição da 
República e, no que couber, com a legislação ordinária municipal 
vigente, com especificidade para o disposto na Lei n° 620/2011, de 
21/06/2011. 
  
CONSIDERANDO o disposto Edital nº 020/2011 publicou a 
nomeação do aprovado ao invés da sua convocação. Publica o 
presente Edital, retificando o Edital n° 020/2011, para constar que o 
candidato foi convocado. 
CANDIDATO CONVOCADO NO SELETIVO DE GARI.  
01 DAMIÃO PEREIRA DA SILVA 

Os candidatos classificados, porém fora do limite de vagas imediatas 
passam a integrar o cadastro de reserva e poderão ser chamados de 
acordo com a conveniência do município. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  
AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO 
DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:E6D22C3D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
025 2011 - EDITAL DE RETIFICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO 

DOS CLASSIFICADOS DO SELETIVO DE GARI  
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EDITAL Nº. 025 DE 25 DE OUTUBRO DE 2011. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 52, incisos 
IV e X, combinado com art. 68, inciso VI e 78, § 1º da Lei Orgânica 
do Município, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição da 
República e, no que couber, com a legislação ordinária municipal 
vigente, com especificidade para o disposto na Lei n° 620/2011, de 
21/06/2011. 
CONSIDERANDO o disposto Edital nº 021/2011 publicou a 
nomeação do aprovado ao invés da sua convocação. Publica o 
presente Edital, retificando o Edital n° 021/2011, para constar que o 
candidato foi convocado. 
  
CANDIDATO CONVOCADO NO SELETIVO DE GARI.   
  
01 CARLOS BASTOS DE OLIVEIRA 

Os candidatos classificados, porém fora do limite de vagas imediatas 
passam a integrar o cadastro de reserva e poderão ser chamados de 
acordo com a conveniência do município. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  
AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO 
DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:D6B63CD3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
026 2011 - EDITAL DE RETIFICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO 

DOS CLASSIFICADOS DO SELETIVO DE GARI  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 52, incisos 
IV e X, combinado com art. 68, inciso VI e 78, § 1º da Lei Orgânica 
do Município, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição da 
República e, no que couber, com a legislação ordinária municipal 
vigente, com especificidade para o disposto na Lei n° 620/2011, de 
21/06/2011. 
  
CONSIDERANDO o disposto Edital nº 022/2011 publicou a 
nomeação do aprovado ao invés da sua convocação. Publica o 
presente Edital, retificando o Edital n° 022/2011, para constar que o 
candidato foi convocado. 
CANDIDATO CONVOCADO NO SELETIVO DE GARI.  
01 JOSÉ LUIS DA SILVA 

Os candidatos classificados, porém fora do limite de vagas imediatas 
passam a integrar o cadastro de reserva e poderão ser chamados de 
acordo com a conveniência do município. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  
AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO 
DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:2B73B339 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
027 2011 - EDITAL DE RETIFICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO 

DOS CLASSIFICADOS DO SELETIVO DE GARI  
 
EDITAL Nº. 027 DE 25 DE OUTUBRO DE 2011.  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 52, incisos 
IV e X, combinado com art. 68, inciso VI e 78, § 1º da Lei Orgânica 
do Município, com fulcro no art. 37, inciso IX da Constituição da 
República e, no que couber, com a legislação ordinária municipal 

vigente, com especificidade para o disposto na Lei n° 620/2011, de 
21/06/2011. 
CONSIDERANDO o disposto Edital nº 023/2011 publicou a 
nomeação do aprovado ao invés da sua convocação. Publica o 
presente Edital, retificando o Edital n° 023/2011, para constar que o 
candidato foi convocado. 
CANDIDATO CONVOCADO NO SELETIVO DE GARI.  
01 JOSÉ MOREIRA DOS SANTOS 

Os candidatos classificados, porém fora do limite de vagas imediatas 
passam a integrar o cadastro de reserva e poderão ser chamados de 
acordo com a conveniência do município. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA - 
MT  
AOS VINTE E CINCO DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO 
DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Cristiane Moraes Pereira 

Código Identificador:CD9E19F5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 149, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011. 

 
"Declara ponto facultativo nas repartições públicas do 
Poder Executivo do Município na data que menciona e 
dá outras providências”. 

  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO , Prefeito de Pontes e Lacerda, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município: 

  
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 785, de 
20/10/2011, publicado no Diário Oficial nº 25668, de 20/10/2011, que 
altera o inciso XII do Art. 1º, do Decreto Estadual nº 3.052 de 
14/12/2010, que “Divulga os dias de feriados nacional, estadual e 
ponto facultativo nas repartições públicas do Estado de Mato Grosso, 
do ano de 2011; 

  
CONSIDERANDO a necessidade de concatenar os expedientes nas 
repartições públicas estaduais e municipais, 

  
DECRETA:  

  
Art. 1º - Ficam designados o dia 31 de outubro (segunda-feira) - 
comemoração ao Dia do Servidor Público e 1º de novembro (terça-
feira) - ponto facultativo, datas que antecedem ao feriado nacional de 
finados. 

  
Art. 2º - Excetuam-se deste Decreto os serviços de coleta de lixo,  e 
limpeza das vias urbanas e os servidores que forem designados para 
acompanhar os serviços realizados na MT 473. 
  
Art. 3º - Os Postos de Saúde da Família terão expediente normal no 
dia 31, segunda-feira. 
  
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Pontes e Lacerda/MT, em 26 de outubro de 2011. 

  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:2E5BBD87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 054/2011- FMS 
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SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 058/2011-FMS) 
  
PREGÃO Nº. 054/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS 
PARA A SECRETARIA DE SAÚDE.   
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 16 de 
novembro 2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 16 de novembro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 28 de outubro de 2011. 
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Kepler Klays G.de Souza 

Código Identificador:318B8204 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 465/2011  
 

“QUE DISPÕE SOBRE AUMENTO DA ALÍQUOTA 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 
SUPLEMENTARES”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL Faz saber que a Câmara Municipal de 
Porto Estrela aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 
adicionais suplementares em mais 15% (Quinze por cento) das 
despesas fixadas para o orçamento municipal do corrente exercício, 
correspondente a R$ 1.285.783,77 (Hum milhão, duzentos e oitenta e 
cinco Mil, Setecentos e oitenta e três reais e setenta e sete centavos), 
nos termos dos Artigos 7º e 43º da Lei Federal n.º 4.320/64 e artigo 
167 da Constituição Federal. 
  
Art. 2º - Os Créditos autorizados no artigo 1º desta Lei, serão abertos 
nos termos do artigo 42 da Lei 4320/64, utilizando-se como recurso a 
anulação parcial das dotações, com remanejamento de saldos 
orçamentários, entre diferentes categorias econômicas e órgãos. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
às disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Estrela – MT, aos 27 dias do 
mês de Outubro de 2011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:E4CBF9DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 464/2011  
 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO ANUAL DOS 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, APROVOU E EU, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:  
  

Art. 1 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a 
revisão geral anual, de que trata o inciso X, do art. 37 da Constituição 
Federal, equivalente a 2,00 % (dois por cento) sobre os vencimentos 
dos servidores Públicos Municipais, incluídos os contratados 
temporariamente, nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição 
Federal, exceto aos Comissionados, Secretários Municipais, Prefeito e 
Vice, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em 
atendimento ao art. 40, § 8°, da Constituição Federal. 
  
Art. 2o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 
  
Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito, 27 de Outubro de 2011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
  
RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO  
(Inciso I, artigo 16, Lei Complementar nº 101/2000) 
  
OBJETO DA DESPESA: 
Revisão Geral Anual.  
  
CUSTO ESTIMADO: 
Ano   RCL   Gasto – R$   Percentual  
2.011  8.459.263,89   4.246.688,74    50,20  
2.012  8.910.142,65  4.376.243,28  49,11  
2.013 9.385.053,26 4.441.020,55 47,32 

  
FONTE DE CUSTEIO: 
Dotações orçamentárias anuais consignadas. 
  
Porto Estrela/MT, 27 de Outubro de 2011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
ANEXO II  
  
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRO  
(Inciso II, artigo 16, Lei Complementar nº 101/2000) 
  
OBJETO DA DESPESA: 
Revisão Geral Anual. 
  
FONTE DE CUSTEIO:  
Dotações orçamentárias anuais, consignadas. 
  
Na qualidade de ordenador de "despesas" da Prefeitura Municipal de 
Porto Estrela - MT, declara, para os efeitos do inciso II do art. 16 da 
Lei Complementar nº 101 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que a 
despesa acima especificada possui adequação Orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual, não afetando ao equilíbrio 
das contas públicas. 
  
Porto Estrela/MT, 27 de Outubro de 2011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:B31C414B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 001/2011  
 
Ofício Nº. 006/2011 
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Porto Estrela – MT, 27 de outubro de 2011. 
  
Referência: Processo Administrativo Disciplinar 001/2011. 
Ofendido: A Administração Pública Municipal. 
  
Citação. 
  
O presidente da Comissão de Sindicância, nomeado pela portaria Nº. 
064/2011, de 14 de outubro de 2011, nos termos da Lei 
Complementar 001/2006, pelo presente cita o Servidor, Sr. Michel 
José Mansur Filho, médico, para tomar conhecimento do Processo 
Administrativo Disciplinar 001/2011, instaurado conforme portaria 
Nº. 064/2011, cuja cópia vai anexa ao presente, contendo a descrição 
dos fatos noticiados para a abertura do presente procedimento, do qual 
faz parte integrante para todos os efeitos legais. 
Outrossim, na qualidade de indiciado, Vossa Senhoria poderá, se 
assim o desejar, se fazer assistir por advogado legalmente constituído, 
nos termos da Lei Complementar 001/2006. 
A partir da data da citação Vossa Senhoria, em sede de defesa, tem o 
prazo de 10 (dez) dias para apresentar defesa escrita, nos termos do 
§1º, do artigo 247, da Lei Complementar 001/2006. 
Igualmente, a defesa tem o prazo de 03 (três) dias para indicação de 
provas que pretende produzir, nos termos do artigo 249, da Lei 
Complementar 001/2006. 
O não comparecimento do servidor ora designado importará e 
acarretará os efeitos de revelia, constantes na Lei Complementar 
001/2006. 
Sala da Comissão Processante. 
  
JOSÉ CARLOS MARIN 
Presidente da Comissão 
  
Tomei Conhecimento. 
Recebi Cópia de Inteiro Teor Deste. 
Em ____/____/_______.____________________ 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:34D29972 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 
057/2011 

 
A Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Querência Estado de Mato Grosso, nomeada pela portaria 001/2011, 
torna Público o resultado do processo de licitação nº 057/2011; 
MODALIDADE : TOMADA DE PREÇOS n. 005/2011. 
OBJETO: Pavimentação Asfáltica e drenagem superficial de 
6.212,24m² na Avenida Central, no trecho entre a Avenida Leste e a 
Estrada R-9 no Município de Querência - MT., conforme Contrato de 
Repasse n. 0348464-68/2010/MTUR/CAIXA. 
Data: 28/10/2011 
HORÁRIO : 08h30min; 
  
EMPRESAS VENCEDORAS: 
·         DESTESA TERRA CONSTRUÇÕES LTDA., foi vencedora 
do certame licitatório no valor total de R$ 297.055,41. 
  
Querência - MT, 28 de outubro de 2011. 
  
CRISTIANE TIECKER REIDEL 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:C7612CCD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 102/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº Romildo Ferreira Dias, CPF- 
821.421.861-87. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professor  Graduado tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
e o Senhor  
ROMILDO FERREIRA DIAS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:33CF7347 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 104/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Eliseth Fernandes de Souza Barros  CPF- 
714.618.251-72. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
SENHORA ELISETH FERNANDES DE SOUZA BARROS 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:DE4B180B 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 105/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Ednalva Santos Nascimento CPF- 
617.918.731-20. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
e a Senhora 
EDNALVA SANTOS NASCIMENTO. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:448E99B6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 107/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Ariolino Jorge de Souza CPF- 
205.799.421-04 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professor  Magistério tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (A-1) no 
valor de 860,00 (oitocentos e Sessenta Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e o Senhor  
ARIOLINO JORGE DE SOUZA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:2A038876 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 115/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº Leiva de Melo Silva,  CPF- 888.808.501-
72. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora  Magistério tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (A-1) no 
valor de 860,00 (oitocentos e Sessenta Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
LEIVA DE MELO SILVA.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:73675A35 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 117/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Glenia Oliveira da Silva,  CPF- 
007.839.981-55 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 688,00 
(Seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
GLENIA OLIVEIRA DA SILVA.  
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Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:276EFDF8 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 121 /2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Raquel Cesario da Silva.  CPF- 
844.397.501-68 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá uma redução de 2 (duas) horas, passando a 
vigorar para 18 (dezoito) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 774,00 (Setecentos e setenta e quatro Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
e a Senhora  
RAQUEL CESARIO DA SILVA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:16018E14 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 129 - D/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Edna Maria Guimarães Silva.  CPF- 
513.949.281-49. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  
SENHORA EDNA MARIA GUIMARÃES SILVA 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:34C01145 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 130/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Alessandra Luisa Maciel  CPF- 
574.393.031-72 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora  Magistério tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (A-1) no 
valor de 860,00 (oitocentos e Sessenta Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
ALESSANDRA LUISA MACIEL. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:D9FB4F0C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 183/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Beatriz Alves Gama,  CPF- 027.690.401-
03 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 688,00 
(Seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
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e a Senhora 
BEATRIZ ALVES GAMA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:188DF1E3 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 184/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Adelcinei Celestina de Freitas CPF- 
027.602.571-77 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora  Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 688,00 
(Seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora  
ADELCINEI CELESTINA DE FREITAS.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:DFC080A4 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 186/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Claudete Antonia Fontana Alves,  CPF- 
460.155.900-68. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 

e a Senhora  
CLAUDETE ANTONIA FONTANA ALVES. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:4A9583DD 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 191/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Rozicleia Costa Machado ,  CPF- 
009.633.361-85. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 545,00 
(Quinhentos e Quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
ROZICLEIA COSTA MACHADO. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:6540C8A7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 262/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Suely Aparecida Ferreira,  CPF- 
904.389.811-20. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 2,5 (duas horas e meia), 
passando a vigorar para 15 (quinze) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 344,00 
(trezentos e quarenta e quatro Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
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e a Senhora  
SUELY APARECIDA FERREIRA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:F79DF505 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 270/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Marlucia de Lima França,  CPF- 
054.595.474-66. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Magistério tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (A-1) no 
valor de 860,00 (oitocentos e Sessenta Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
MARLUCIA DE LIMA FRANÇA.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:634C10B8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 277/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Vicentina Pimentel dos Reis Passos,  
CPF- 791.051.301-15. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professora  Magistério tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (A-1) no 
valor de 860,00 (oitocentos e Sessenta Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  

e a Senhora  
VICENTINA PIMENTEL DOS REIS PASSOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:631B2C11 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 279/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Antonio Bento dos Santos Rodrigues, 
 CPF- 036.168.931-43 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de professor Sem 
Profissionalização tendo salário equivalente ao valor de R$ 688,00 
(Seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e  Senhor  
ANTONIO BENTO DOS SANTOS RODRIGUES. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:5B59959E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 283/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Luciana Renda Pacheli, CPF- 
067.787.918-02. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 1.290,00 (Um mil duzentos e noventa Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
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e a Senhora  
LUCIANA RENDA PACHELI.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:FC2D6F95 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 096/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Lucelia Candido Machado CPF- 
936.306.621-53. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 5 (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  tendo salário de 
acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no valor de 
R$ 1.032,00 (Um mil e trinta e dois Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
e a Senhora  
LUCELIA CANDIDO MACHADO.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:50EA2129 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 098/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Adriana Araujo de Freitas, CPF- 
926.363.301-00. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de  (cinco) horas, passando a 
vigorar para 30 (trinta) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Magistério, 
tendo salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível 
(A-1) no valor de R$ 430,00 (Quatrocentos e trinta Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT  
  

SENHORA ADRIANA ARAUJO DE FREITAS. 
Publicado por: 

Leticia Vieira Vida Feitosa 
Código Identificador:C62610D0 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 099/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª Maria Alessandra Alves Louzeiro,  CPF- 
899.611.101-53. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar as clausulas quinta – Do 
horário de Trabalho e a Clausula Sexta – Do valor e forma de 
Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
“CLAUSULA QUINTA – DO HORARIO DE TRABALHO”  
“ A carga horária terá um acréscimo de 2,5 (duas horas e meia), 
passando a vigorar para 15 (quinze) horas semanais. 
“CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo I da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Professora  Graduada tendo 
salário de acordo com o Anexo I da Lei 604/2011 com Nível (B-1) no 
valor de R$ 645,00 (Seiscentos e quarenta e cinco Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
  
e a Senhora  
MARIA ALESSANDRA ALVES LOUZEIRO. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:6B83E8C5 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 048/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Ivone dos Santos, CPF- 037.368.621-80 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza,  tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
SENHORA IVONE DOS SANTOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:E4AA9D7C 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 049/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Ernandes Alves dos Santos, CPF- 
031.494.661-64. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Vigilancia, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e o Senhor  
ERNANDES ALVES DOS SANTOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:2E343922 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 051/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Vania Leite dos Santos , CPF- 
019.078.901-81. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo 
Educacional, tendo salário de compatível com o Nível (A-1) no valor 
de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
VANIA LEITE DOS SANTOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:46CE645F 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 062/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Florindo Gonzaga da Silva , CPF- 
769.325.161-87. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza,  tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e o Senhor  
FLORINDO GONZAGA DA SILVA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:A2F97A0C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 069/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Aldenice Gomes Aguiar , CPF- 
935.283.881-53. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
Senhora Aldenice Gomes Aguiar. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:F9D8EE25 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 070/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Raimunda Pereira de Souza  , CPF- 
766.853.901-82. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo em 
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Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora  
RAIMUNDA PEREIRA DE SOUZA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:2BD25C09 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 071/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Helisiana Oliveira Vieira, CPF- 
955.702761-49. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora 
HELISIANA OLIVEIRA VIEIRA.  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:2D56ACE9 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 075/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Saggida Sousa Ribeiro  , CPF- 
027.690.471-08. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  

ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
SAGGIDA SOUSA RIBEIRO. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:53C57166 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 076/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Isabel Oliveira Rodrigues  , CPF- 
904.078.901-06. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora 
ISABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:67B099F7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 077/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Lindalva Noleto Costa  , CPF- 
019.114.611-09. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Tecnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
ADARIO CARNEIRO FILHO  
  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora 
LINDALVA NOLETO COSTA. 
  



Mato Grosso , 31 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1333 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                96 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:688E7B6D 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 078/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Lurdinha Luiz da Cunha Freire , CPF- 
912269.611-34. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
SENHORA LURDINHA LUIZ DA CUNHA FREIRE. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:8A70A0A1 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 079/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Rosenir Vieira da Cunha , CPF- 
018.092.281-58. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza, tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
SENHORA ROSENIR VIEIRA DA CUNHA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:C3CFCB33 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 092/2011 
 

PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Marcio Leite Barros , CPF- 930.462.601-
30. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco 
Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e o Senhor Marcio Leite Barros. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:AF8B0151 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 093/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Marcos Sibru Xavante , CPF- 
932.063.051-87. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza, tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e o Senhor  
MARCOS SIBRU XAVANTE. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:3E5A7D8E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 094/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Raimundo Seredzeoho Xavante , CPF- 
700.367.981-77. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
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equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza, tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – MT e o Senhor Raimundo Seredzeoho Xavante. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:60AEA121 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 100/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e o Srº  Claudia Alves da Silva Santos, CPF- 
014.085.401-00. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco 
Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Claudia Alves da Silva Santos. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:95FFE1B1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 108/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Eliane Roozani Wautomoda Xavante, 
CPF- 036.053.591-75. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
ELIANE ROOZANI WAUTOMODA XAVANTE. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:EBA1C917 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 110/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Josiane Celestina Freitas, CPF- 
027.111.321-96. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhadas, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Josiane Celestina de Freitas. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:421EF230 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 120/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Lucielle Corado da Silva   , CPF- 
005.443.991-45. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Lucielli Corado da Silva. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:3F109AE0 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 129 - B/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Neuzirene Adorno Soares Souza , CPF- 
896.257.651-15. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
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O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: 
  
Adario Carneiro Filho  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora 
NEUZIRENE ADORNO SOARES SOUZA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:C73EB2E9 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 129 - C/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Heliene Aparecida Oliveira Queiroz, 
CPF- 769.950.546-87. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Heliene Aparecida Oliveira Queiroz. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:DE1ECA78 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 181/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Cleuza dos Santos , CPF- 016.090.301-
76. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Limpeza, tendo salário de compatível com o Nível (A-
1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais). 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – MT e a Senhora Cleuza dos Santos. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:F5B918C5 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 193/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Guerina Pereira Mendes, CPF- 
007.358.071-67. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Guerina Pereira Mendes. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:52380424 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 196/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Gilkenia Moreira de Oliveira, CPF- 
003.200.331-55. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo 
Educacional, tendo salário de compatível com o Nível (A-1) no valor 
de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Gilkenia Moreira de Oliveira. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:89A9A2F6 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 248/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Luzia Coelho da Silva, CPF- 
002.006.951-00. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
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O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
LUZIA COELHO DA SILVA 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:8B7C5C68 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO 263/2011 

 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Meirivan Melo dos Santos, CPF- 
881.405.801-63. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (B-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
  
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
MEIRIVAN MELO DOS SANTOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:C7530EB1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 265/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Euraides Ferreira da Silva, CPF- 
004.195.001-11. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (A-1) no valor de 645,00 (seiscentos e quarenta e cinco Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  

Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Euraides Ferreira da Silva. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:54F48109 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 266/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Aurenice Alves dos Santos, CPF- 
025.738.931-89. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo III da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Técnico Administrativo em 
Desenvolvimento Infantil, tendo salário de compatível com o Nível 
(A-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011. 
Assinam: Adario Carneiro Filho – Prefeito Municipal de Ribeirão  
Cascalheira – MT e a Senhora Aurenice Alves dos Santos. 
 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:9A6AF820 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 273/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Maria Célia Xavier Travassos, CPF- 
897.458.256-20. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Vigilância, tendo salário de compatível com o Nível 
(B-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT  
  
e a Senhora  
MARIA CELIA XAVIER TRAVASSOS. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:537C99B9 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO 278/2011 
 
PARTES: Municipio Ribeirão Cascalheira – MT CNPJ nº 
24.772.113/0001-73 e a Srª  Rosimeire Vieira da Cunha,  CPF- 
033.711.021-22. 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
O objeto deste Termo Aditivo é alterar a Clausula Sexta – Do valor e 
forma de Pagamento, deste contrato, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 “CLAUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO”  
O Contratante pagará a Contratada pelos serviços desempenhados, o 
valor correspondente ao Anexo V da Lei Complementar n. 604/2011, 
equivale a remuneração paga ao cargo de Apoio Administrativo 
Educacional – Nutrição/ Merendeiro, tendo salário de compatível com 
o Nível (B-1) no valor de 688,00 (seiscentos e oitenta e oito Reais) 
CLAUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO  
Ficam ratificadas todas as demais Clausulas do Contrato Original não 
mencionadas neste Termo Aditivo. 
DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2011 
Assinam:  
  
ADARIO CARNEIRO FILHO  
Prefeito Municipal de Ribeirão  Cascalheira – MT 
  
e a Senhora 
ROSIMEIRE VIEIRA DA CUNHA. 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:9BBF12A6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 018/2011 
 
CONCURSO PÚBLICO N.001/2006  
  
O Sr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO , Prefeito 
Municipal de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, no exercício de 
suas atribuições e de acordo com o resultado da classificação dos 
aprovados no certame N.001/2006, em virtude da conveniência e 
oportunidade ao preenchimento de vaga a candidato aprovado em 
concurso anterior, ante o interesse público e previsão estabelecida no 
artigo 37, inciso II da Constituição Federal, C O N V O C A o(s) 
candidato(s) abaixo relacionado(s) à comparecer(em) na Sede da 
Prefeitura Municipal de Rosário Oeste –MT, situada à Av. Otávio 
Costa, s/n, Bairro Santo Antônio, para posse e imediato exercício, 
considerando-se como desistente, o candidato que não comparecer no 
prazo de 30 (trinta) dias, ou renunciar este prazo mediante termo de 
desistência da respectiva vaga, a contar da publicação deste Edital: 
  
CARGO:  
  
ASSISTENTE SOCIAL:  
  
2º Classificado: Laura Auxiliadora Bodnar 
  
Publica-se e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT. 20 de 
Outubro de 2011. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:76E3A3CC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PORTARIA 262/2011 

de 27 de Outubro de 2.011 
  

“Dispõe sobre a exoneração e nomeação de servidor 
ocupante de cargo de livre nomeação e exoneração, e 
da outras providencias” 

   
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Fica exonerado do cargo de livre nomeação e exoneração 
no âmbito da administração pública municipal, a seguinte pessoa: 
  
a) Lourenço Zattar da Silva – do cargo de Chefe de Setor de 
Vigilância Ambiental. 

  
Artigo 2º. Fica nomeado para ocupar cargo de livre nomeação e 
exoneração no âmbito da administração pública municipal, a seguinte 
pessoa: 
  
a) Lourenço Zattar da Silva – para o cargo de Chefe de Divisão de 
Obras. 
  
Artigo 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, com seus efeitos financeiros e administrativos retroativos ao 
dia 01 de outubro de 2011. 
  
Artigo 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 27 de Outubro de 2.011. 
   
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:FF5D2095 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES ISENTAS DEFERIDAS APOS 

RECURSO 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
CONCURSO PÚBLICO-EDITAL 001/2011 
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
DEFERIDO APÓS RECURSO 
  
  INSC. NOME  CARGO 

1 154 SUZIANE SILVA TORRES AZEVEDO RECEPCIONISTA 

 
Publicado por: 

Juliana de Almeida Golo 
Código Identificador:FE616FD8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DE OUTUBRO DE 2011 
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO: 028/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIARIO: S.V Indústria de Pré-Moldados LTDA-ME 
OBJETO: objeto o acréscimo de 24,48 % (vinte e quatro vírgula 
quarenta e oito) do quantitativo inicialmente pactuado, pois alguns 
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serviços que deverão ser realizados e não foram previstos no projeto 
inicial pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia 
VALOR: 17.138,75 (dezessete mil e trinta e oito reais e setenta e 
cinco centavos). 
VIGÊNCIA: 27/10/2011 à 14/12/2011 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:E97B267C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE NOVEMBRO DE 2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO: 028/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIARIO: S.V Indústria de Pré-Moldados LTDA-ME 
OBJETO: objeto o acréscimo de 24,48 % (vinte e quatro vírgula 
quarenta e oito) do quantitativo inicialmente pactuado, pois alguns 
serviços que deverão ser realizados e não foram previstos no projeto 
inicial pelo Departamento de Arquitetura e Engenharia 
VALOR: 17.138,75 (dezessete mil e trinta e oito reais e setenta e 
cinco centavos). 
VIGÊNCIA: 27/10/2011 à 14/12/2011 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:59DDE9EF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS DE NOVEMBRO DE 2011 

 
CONTRATO: 032/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO 
BENEFICIARIO General Motors do Brasil LTDA 
OBJETO: a aquisição de 01 (um) veículo tipo utilitário 0 km 
VALOR: R$ 58.990,00 (Cinqüenta e oito mil e novecentos e noventa 
reais 
VIGENCIA: 03/10/2011 à 03/01/2012 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:CC1CADCB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO 004/2011 

 
EDITAL nº 016/2011 
A Comissão Fiscalizadora no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO a divulgação da lista dos candidatos aprovados e 
classificados do Processo Seletivo nº 004/2011. 
  
ENFERMEIRO(A)    

NOME  MÉDIA FINAL  APROVADO    

KELLY RODRIGUES DOS SANTOS 10,0 1º   

CLASSIFICADOS    

SIRLÂNIO DOS SANTOS CORDEIRO 6,5 2º 

WILLY NASCIMENTO BARBOSA 3,5 3º 

  
FISIOTERAPEUTA  

NOME  MÉDIA FINAL  APROVADA  

NEYRIELEN ALISSA DE OLIVEIRA RITTER 7,5 1º 

CLASSIFICADOS  

NÃO HOUVE   

FÁBIO GONÇALVES MARTINS AUSENTE 

  
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL – THD  

NÃO HOUVE INSCRITOS  

  
VIGILANTE SANITÁRIO  

NOME  MÉDIA FINAL  APROVADO  

WANESSA DANUBIA RODRIGUES CORREIA 7,5 1º 

ELAINE CRISTINA BRAGA DE SOUZA 7,0 2º 

CLASSIFICADOS  

ARLETE DIAS DE SOUZA MOURA 6,5 3º 

RODOLPHO BENSON OLEGÁRIO N. FERREIRA 6,5 4º 

WEVERTON RODRIGUES DA SILVA 6,5 5º 

VILMA MARIA DA TRINDADE 6,0 6º 

FABIANA VIANA TRINDADE ALCANTARA 5,5 7º 

CIRLENE CASARI SANTOS 5,5 8º 

JUSCIMEIRE ORTEGA DE ALCANTARA 5,0 9º 

QUEILA DE MIRANDA SILVA 5,0 10º 

FLORIANO AUGUSTO FERNANDES NETO 4,5 11º 

DIEGO HENRILE DA SILVA 4,0 12º 

AURELINDO CAETANO DE OLIVEIRA AUSENTE 
AUSENTE MARCIA FRANCISCA DE OLIVEIRA 

  
ENCANADOR  

NOME  MÉDIA FINAL  APROVADO  

JOSIANO GABRIEL DE SOUZA 4,5 1º 

CLASSIFICADOS  

NÃO HOUVE   

  
NUTRICIONISTA  

NOME  MÉDIA FINAL  APROVADA  

ROSA SCHNEIDER 5,0 1º 

CLASSIFICADOS  

NÃO HOUVE   

São José do Povo – MT; 28 de outubro de 2011. 
  
LAURA AZEVEDO DOS SANTOS  
  
LUCIANA APARECIDA TRINDADE  
  
SIRLENE BATISTA DA COSTA  
  
JOÃO FIDELIS DO ESPIRITO SANTO NETO 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:6022EBAB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 - EDITAL DE 
RETIFICAÇÃO Nº 004/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO RIO CLARO-
MT torna público o presente EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº. 
004/2011, REFERÊNCIA: EDITAL Nº. 001/2011 DE CONCURSO 
PÚBLICO DE PROVAS PARA OS CARGOS DE NIVEL 
SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE PROVIMENTO 
EFETIVO DA PREFEITURA E CÂMARA MUNICIPAL, 
publicado em 13 de outubro de 2011, conforme seguinte: 
  
- O conteúdo programático ESPECÍFICO para o cargo de Professor 
Nível Superior S/E Pedagogia passa a vigorar conforme descrito 
abaixo: 
  
Cargo: Professor Pedagogia: História da Educação no Brasil; 
Pedagogia de Projetos;  Avaliação e Letramento;  Letramento e 
Alfabetização; Desenvolvimento de técnicas pedagógicas para 
elaboração, análise e avaliação do desempenho e eficácia de 
programas de educação; Elaboração de programas de capacitação de 
pessoal técnico;  Didática e trabalho pedagógico; Fundamentos e 
currículo;  Perspectivas metodológicas;  Psicologia do 
desenvolvimento e da aprendizagem; Tendências Pedagógicas da 
Educação (Liberais e Progressistas); O Projeto Político Pedagógico da 
Escola; Literatura Infantil na Escola; Tecnologias, Informática e 
Educação; ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente); Inter e 
transdisciplinaridade; A Escola e a sua Função; Projeto político-
pedagógico da escola; O desenvolvimento infantil nos aspectos: 
Intelectuais, Sociais e Emocionais; PDE (Plano de Desenvolvimento 
da Escola). 
  
Ficam Mantidas as demais disposições constantes no Edital 001/2011. 
  
São Jose do Rio Claro, 27 de Outubro de 2011. 
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MASSAO PAULO WATANABE  ADRIANA CALHEIROS 
MORETTI 
Prefeito Municipal  Presidente Comissão Organizadora 
 

Publicado por: 
Adriana Calheiros Moretti 

Código Identificador:F307F0BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 036/2011 
 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO. 
  
Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro (MT), no uso das atribuições legais; e  
Considerando que 28/10/2011 é Dia do Funcionário Público, cuja 
alusão será transferida para 31/10/2011; e 1°/11/2011 é data religiosa, 
a qual antecede o feriado do Dia de Finados (02/11);  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo, no âmbito do 
funcionalismo público municipal, em São José do Rio Claro, nos dias 
31/10/2011 e 1°/11/2011, retornando às atividades em 03/11/2011. 
  
Art. 2º - As repartições públicas municipais não funcionarão nas datas 
referidas no artigo anterior, salvo os serviços considerados essenciais, 
na forma da lei, para os quais as Secretarias Municipais deverão tomar 
as devidas medidas para suas realizações. 
  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro (MT), 26 de outubro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:1DE7B932 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 037/2011 
 

DISPÕE SOBRE HÓSPEDE OFICIAL. 
  

Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por Lei,  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam declarados Hóspedes Oficiais do Município de São 
José do Rio Claro-MT, no dia 27 de outubro de 2011, quando de suas 
visitas a nossa cidade, o Excelentíssimo Senhor LOINIR GATTO , 
Governador do Lions Internacional, Distrito LB-4, e sua Digníssima 
esposa VERA MARIA GATTO . 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se; publique-se no lugar de costume; cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT, 27 de outubro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:C1A3C339 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N° 884, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 

 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO 
FESTIVAL DE MÚSICA GOSPEL DO MUNICÍPO 
DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO-MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

  
O Sr. Massao Paulo Watanabe, Prefeito Municipal de São José do 
Rio Claro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituída na segunda quinzena do mês de setembro, a 
quinzena dos Evangélicos, com a realização do Festival de Música 
Gospel, incluído no calendário municipal de festividades. 
  
Art. 2º - A presente Lei será regulamentada e viabilizada pelo 
Departamento Municipal de Cultura. 
  
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
São José do Rio Claro-MT, 18 de outubro de 2011. 
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Xavier Filho 

Código Identificador:46CB7C13 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 442 DE 28 DE OUTUBRO DE 2011 

 
DISPÕE SOBRE PROROGAÇÃO DE PORTARIA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
JOÃO ROBERTO FERLIN, Prefeito de São José dos Quatro Marcos, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferi 
das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO; 

  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - PRORROGAR a PORTARIA 258 até o dia 03 de 
novembro do corrente ano. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  

REGISTRADA PUBLICADA CUMPRA-SE 

  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
AOS 28 DE OUTUBRO DE 2011 
  
JOÃO ROBERTO FERLIN 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:5BC8B908 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL N°469/2011 LDO-2012 
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SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2012 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
GILBERTO MENDES LEONCINI, PREFEITO MUNICIPAL 
DE SÃO JOSÉ DO XINGÚ, ESTADO DE MATO GROSSO, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 1º. São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, e no que couber, as disposições contidas 
na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do 
Município para o exercício de 2012, compreendendo: 
  
I – as metas fiscais; 
  
II –  as prioridades e metas da administração municipal extraídas do 
Plano Plurianual 2010/2013; 
  
III -  a estrutura dos orçamentos; 
  
IV – as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do 
município; 
  
V – as disposições sobre dívida pública municipal; 
  
VI –  as disposições sobre despesas com pessoal; 
  
VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
  
VIII – as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO I  
DAS METAS FISCAIS 
  
Art. 2º – As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2012, de 
que trata o art. 4º da Lei Complementar nº101/2000, a denominada lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF, estão identificadas nos Anexos 
que compõe esta Lei. 
  
Art. 3º – É facultado ao Poder Executivo, até o exercício de 2006, 
conforme previsto na art. 63 da LRF, o desdobramento das metas 
fiscais em metas quadrimestrais, sua demonstração e avaliação do seu 
cumprimento em audiência pública na forma estabelecido no art. 9º, § 
4º da mesma Lei. 
  
CAPÍTULO II  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 4º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2012, são aquelas definidas e demonstradas no 
anexo I - Metas e Prioridades desta Lei (art., 165, §2º da Constituição 
Federal). 
  
§ 1º – A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, 
especificadas através do Anexo II - Metas Fiscais e do Anexo III - 
Riscos Fiscais, partes integrantes desta Lei. 
§ 2º – Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas-financeiras 
estabelecidas nesta Lei e identificadas nos anexos a fim de 
compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a 
preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
Art. 5º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará 
ao Poder Legislativo obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - As obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 

II - As despesas com o pagamento da Dívida Pública e de Pessoal e 
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos 
serviços públicos. 
  
CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 6º. A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
I - Orçamento Fiscal; 
II - Orçamento da Seguridade Social. 
  
Art. 7º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, 
para cada categoria, a modalidade de aplicação: 
1. Pessoal e Encargos Sociais; 
2. Juros e Encargos da Dívida; 
3. Outras Despesas Correntes; 
4. Investimentos; 
5. Inversões Financeiras; 
6. Amortização da Dívida; 
7. Outras Despesas de Capital. 
  
Art. 8º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 
programação dos orçamentos fiscais e da seguridade social, na qual a 
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como 
da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações 
posteriores. 
  
Art. 9º. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 
social, obedecerá ao disposto na Constituição Estadual e contará, 
dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos 
órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
orçamento. 
  
Art. 10º. O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 
I – Mensagem; 
II - Texto da lei; 
III - Tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três 
últimos exercícios; 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual 
conterá: 
I – Situação econômica do Município 
II – Demonstrativo da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos 
especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis; 
III – Exposição da receita e despesa. 
§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos definidos 
no parágrafo 1º deste artigo, demonstrativos contendo as seguintes 
informações complementares: 
I - Programação dos recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do 
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 
11.494, de 20 de junho de 2007; 
II - Programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos 
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo 
198, § 2º da Constituição Federal. 
§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos: 
I – Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 
Econômicas, na forma do Anexo 1, da Lei N. 4.320/64; 
II – Quadro demonstrativo da Receita e Despesas, segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei N. 4.320/64; 
III - Quadro demonstrativo por Programa de Trabalho, das dotações 
por órgãos do governo e da administração, Anexo 6, da Lei nº 
4.320/64; 
IV - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por 
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº 
4.320/64; 
V - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, 
conforme vínculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº 4.320/64; 
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VI - Quadro demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei nº 
4.320/64; 
VII - Quadro demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de 
Serviços; 
VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art. 22, 
III, da Lei Nº 4.320/64; 
IX – Quadro demonstrativo da receita por fontes e respectiva 
legislação; 
X - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de 
governo; 
XI – Quadro de Detalhamento de Despesas. 
  
CAPÍTULO IV  
  
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  
Art.11º. No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2012 as 
receitas e as despesas serão orçadas a preços correntes. 
  
Art. 12. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e 
na fixação da despesa, os seguintes princípios: 
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais; 
II – modernização da ação governamental; 
III - equilíbrio entre receitas e despesas; 
IV – austeridade na gestão dos recursos públicos. 
  
Art. 13. As receitas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação conforme determina o Art. 12 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com 
as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
§ 1º. Na estimativa da receita serão considerados as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II - atualização da planta genérica de valores; 
III - a expansão do número de contribuintes; 
IV – as projeções do crescimento econômico. 
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de 
serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo 
II, desta lei; 
§ 4º. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de 
desembolso; 
§ 5°. A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a 
abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, 
remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de 
programação para outra, ou de um órgão para outro, até o limite de 
30% do total da despesa, em obediência aos incisos V e VI do artigo 
167, da Constituição Federal; 
§ 6º. Na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais somente se 
incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em 
andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do 
patrimônio público; 
§ 7º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
§ 8º. A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na Lei 
Orçamentária de 2012 obedecerá ao disposto no art. 100 da 
Constituição Federal e no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT. 
  
Art. 14. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de setembro de 2011, na 
forma da Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, 
para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
  

Art. 15. A proposta orçamentária do município, para o ano de 
2012, observará o que dispõe esta lei e será encaminhada pelo 
Poder Executivo a Câmara Municipal até a data de 30 de outubro 
de 2011. 
  
CAPITULO V  
DA DISPOSIÇÃO SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL  
  
Art. 16. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, 
obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do 
Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas 
de capital. 
  
Art. 17. Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
  
Art. 18. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único. No caso das entidades sem fins lucrativos, deverá 
ser cumprido o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 
e as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e 
alterações posteriores. 
  
Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio 
de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos termos do 
Art.62, da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a realizar 
transferências voluntárias àquele ente, nos casos de relevante interesse 
municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art. 25, da 
Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 20. O Município aplicará no mínimo, os percentuais 
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem 
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e 
212, da Constituição Federal. 
  
Art. 21. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos 
reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, 
de 25 de novembro de 1998. 
  
Art. 22. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, à alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
§ 1º. Os custos serão apurados através dos relatórios da execução 
orçamentária, tomando-se por base as metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício, de modo a atender o disposto no art. 
4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000, de modo a demonstrar o 
custo de cada ação orçamentária. 
§ 2º. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2012 serão objeto de avaliação permanente, de modo 
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas  estabelecidas, em 
cumprimento ao citado art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
Art. 23. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento 
fiscal, dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída 
por valor equivalente de no mínimo 1,0 % (um por cento) da 
receita corrente líquida e se destinará ao atendimento de passivos 
contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos. 
  
Art. 24. As despesas deverão ser classificadas em relevantes e 
irrelevantes. 
  
Parágrafo único - Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II 
do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, 
de obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras, e 
relevantes aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de 
licitação, na forma estabelecida pela Lei Federal n° 8.666/93. 
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CAPITULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 25. Os Poderes Legislativo e Executivo observação, na fixação 
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei 
Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte: 
I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores 
relativo ao mês de agosto de 2011; 
II - serão incluídas dotações para treinamento, desenvolvimento, 
capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo 
em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso; 
§ 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a promover a alteração na 
estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura 
Municipal, podendo para isso, extinguir ou transformar cargos, criar 
novos cargos e também realizar concurso público de provas e títulos, 
ou processo seletivo, visando ao preenchimento dos cargos e funções, 
mediante aprovação pelo plenário da Câmara Municipal. 
§ 2º. No decorrer da execução orçamentária do exercício de 2012, fica 
autorizada a fixação de um índice de reajuste de vencimento dos 
servidores públicos, caso seja constatado excesso efetivo de 
arrecadação que eleve a Receita Corrente Líquida, sem prejuízo à 
manutenção do equilíbrio fiscal. 
  
Art. 26 – Na execução orçamentária de 2012, caso a despesa de 
pessoal extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal O Executivo Municipal adotará as 
seguinte medidas: 
  
I – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II –  eliminação das despesas com horas-extras; 
III –  exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV –  demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
CAPÍTULO VII  
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
  
Art. 27. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários. 
§ 1º. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, 
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, 
observada a legislação vigente; 
§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de 
lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
  
CAPITULO VIII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 28. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2012, 
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento do 
bimestre, os Anexos I e II, do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, e os demais anexos nos prazos estabelecidos pelo 
Tribunal de Contas, para o aplicativo LRF – Cidadão. 
§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 
§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2012, e de fevereiro 
de 2013, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 
das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na 
Câmara Municipal. 
  
Art. 29. O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2012, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei 
orçamentária. 
§ 1º.  Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais previstas no anexo II, do art. 2º, desta Lei, esta será feita de 

forma proporcional ao montante necessário à preservação do resultado 
estabelecido. 
§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o 
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante 
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
§ 3º. O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada 
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e 
empenho. 
  
Art. 30. Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2011, o autógrafo da 
Lei orçamentária para o exercício de 2012 não ser devolvido ao Poder 
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do 
Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a 
sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
  
Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
São José do Xingu - MT, 30 de Junho de 2011. 
  
GILBERTO MENDES LEONCINI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:55D9441D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 090/2011 

 
 O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que realizará às 11:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 17 de novembro 
de 2011, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. 
Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 090/2011. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item, objetivando o “Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Serviços e Aquisição de 
Equipamentos para Circuito Interno de Vigilância Eletrônica”. 
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 28 de outubro de 2011 
  
SERGIO KOCOVÁ SILVA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:08AC841D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI COMPLEMENTAR Nº. 142/2011 

 
DATA: 26 DE OUTUBRO DE 2011. 
  

CRIA CARGO E ALTERA FUNÇÃO DE CARGO 
NOS ANEXOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
094/2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO , ESTADO DE MATO GROSSO, 
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NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E 
ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:  
  
Art. 1º - Cria o cargo de referência CE-09, Anexo I da Lei 
Complementar nº 094/2008, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“ANEXO I  
  
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
  
Referência Cargo Hs/ 

Sem 
Requisitos Vencimento 

Padrão (R$) 
Vagas 

CE – 09 Contador  40 Ensino Superior 5.657,53 01 

  
Art. 2º - Altera as atribuições do Cargo de Assistente Administrativo, 
Anexo IV, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“ ANEXO IV”  
  
CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
Referência: CE - 06 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Ensino Médio 
b) Habilitação: Conhecimentos necessários para o bom 
desenvolvimento de suas tarefas. 
Condições de Trabalho 
a) Jornada: 40 horas semanais 
b) Especial: sujeito a trabalho externo, atendimento ao público e ao 
uso de uniforme. 
Atribuições 
a) Descrição Sumária: Atender ao público em geral, identificando e 
averiguando suas pretensões para prestar-lhes informações e/ou 
encaminhá-los às pessoas solicitadas. Auxiliar nas tarefas da 
administração da Câmara Municipal; auxiliar as Comissões e 
Vereadores no desenvolvimento dos trabalhos legislativos. 
b) Descrição Detalhada 
ü Executar serviços simples de suporte administrativo nas diversas 
atividades da Câmara Municipal, mediante supervisão e orientação 
específica, a fim de prestar o auxílio necessário às rotinas 
administrativas e fluxo normal de tarefas dos órgãos e entidade;  
ü Armazenar, obedecendo às orientações recebidas, objetos ou 
materiais de suprimentos entregues e/ou transportados, procedendo à 
entrega dos mesmos quando necessário. 
ü Executar serviços de apoio ao recebimento, conferência, 
cadastramento e controle de entrada e saída de materiais no 
almoxarifado, efetuando registros, preenchendo formulários, 
atendendo solicitações a fim de suprir as diversas áreas da Câmara 
Municipal de acordo com as orientações recebidas do superior 
imediato; 
ü Auxiliar no recebimento e conferência do material adquirido, 
efetuando os registros adequados nos formulários de controle;  
ü Prestar apoio ao controle físico dos materiais estocados, 
armazenando-os, organizando-os e mantendo-os atualizados, 
possibilitando consultas rápidas e consistentes.  
ü Auxiliar na elaboração de inventários, balanços e relatórios sobre 
material, máquinas e equipamentos;  
ü Executar serviços de entrega de documentos nos setores da Câmara 
Municipal, protocolando-os; 
ü Executar serviços gerais de escritório do setor em que está lotado, 
tais como separação e classificação de documentos e 
correspondências, transcrição de dados, lançamentos, prestação de 
informações e orientações, arquivamento de documentos, zelando 
pelos arquivos, facilitando a identificação dos mesmos sempre que se 
fizer necessário, visando atender as necessidades administrativas;  
ü Atender às chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados, 
para obter ou fornecer informações;  
ü Comunicar imediatamente à chefia imediata quaisquer defeitos 
verificados em equipamentos, a fim de que seja providenciado seu 
reparo;  
ü Zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza;  
ü Recepcionar pessoas, procurando identificá-las, averiguando suas 
pretensões, para prestar-lhes informações, marcar entrevistas, 
receber recados ou encaminhá-las a pessoas ou setores procurados 

bem como registrar os atendimentos realizados, anotando dados 
pessoais e comerciais, para possibilitar o controle dos mesmos;  
ü Digitar textos, documentos, tabelas e outros;  
ü Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior 
imediato.” 
ü   
  
Art. 3º - Cria atribuições ao cargo de CONTADOR, no Anexo IV, 
com a seguinte redação: 
  
“ ANEXO IV”  
  
CARGO: CONTADOR 
Referência: CE - 09 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Ensino Superior 
b) Habilitação: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior em Ciências Contábeis, 
fornecido por instituição de ensino oficial ou reconhecido pelo 
Ministério da Educação e registro no respectivo Órgão de Classe. 
a) Idoneidade moral e reputação ilibada; 
b) Notórios conhecimentos na área de contabilidade e de 
administração pública municipal. 
Condições de Trabalho 
a) Jornada: 40 horas semanais. 
b) Especial: Sujeito a trabalho externo, atendimento ao público e ao 
uso de uniforme. 
Atribuições: 
a) Descrição Sumária: Exercer o controle contábil, financeiro, 
orçamentário, operacional e patrimonial da Câmara quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade na aplicação 
dos recursos financeiros; 
b) Descrição Detalhada 
ü Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo 
supervisão, coordenação e execução de trabalhos relacionados com a 
área de contabilidade e sistema de processamento de dados.  
ü Executar a previsão, programação, aplicação, registros e controle 
dos recursos financeiros, desenvolvendo as atividades da área 
econômica - financeira, que envolvam atribuições de orçamento, 
custos, contabilização, finanças e administração patrimonial.  
ü Planejar os trabalhos inerentes às atividades contábeis, 
organizando o sistema de registro e operações, para possibilitar o 
controle e acompanhamento contábil-financeiro;  
ü Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, 
analisando-os e orientando seu processamento, para assegurar 
cumprimento do plano de contas adotado;  
ü Proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, 
examinando sua natureza, para apropriar custos serviços;  
ü Elaborar e organizar balancetes, balanços e demonstrativos de 
contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados 
parciais e gerais de situação patrimonial, econômica e financeira da 
Câmara Municipal;  
ü Participar da elaboração do orçamento, fornecendo os dados 
contábeis, para servirem de base à montagem do mesmo. Efetuar, 
classificar e codificar contabilmente, os documentos recebidos;   
ü Planejar e executar auditorias contábeis, efetuando perícias, 
investigações e exames, apurações e exames, para assegurar 
cumprimento às exigências legais e administrativas;  
ü Elaborar e analisar balancetes e demais documentos contábeis, 
gerando relatórios e pareceres técnicos;  
ü Elaborar anualmente relatório analítico sobre a situação 
patrimonial, econômica e financeira do órgão, apresentando dados 
estatísticos comparativos e pareceres técnicos;  
ü Acompanhar a execução orçamentária, analisando as projeções de 
receitas e despesas, emitir notas de empenho e de lançamentos, 
classificar e orientar as despesas, administrar a liquidação de 
despesas e acompanhar os custos;  
ü Assessorar a direção em problemas financeiros, contábeis e 
orçamentários, dando pareceres, a fim de contribuir para a correta 
elaboração de políticas e instrumentos de ação no referido setor;  
ü Efetuar estudos e pesquisas aplicáveis em assuntos de interesse da 
Administração pública na sua área de atuação;  
ü Utilizar ferramentas de informática adequadas a sua área de 
atuação;  
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ü Executar outras atividades necessárias à consecução dos serviços 
técnicos contábil, inerentes a sua área de atuação.  
ü Planejar o sistema de registro e operações, atendendo às 
necessidades administrativas e legais, para possibilitar controle 
contábil e orçamentário;  
ü Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, 
analisando-os e orientando o seu processamento, adequando-os ao 
plano de contas, para assegurar a correta apropriação contábil;  
ü Analisar, conferir, elaborar e assinar balanços e demonstrativos de 
contas e empenhos, observando sua correta classificação e 
lançamento, verificando a documentação pertinente, para atender a 
exigências legais e formais de controle;  
ü Controlar execução orçamentária, analisando documentos, 
elaborando relatórios e demonstrativos;  
ü Analisar aspectos financeiros, contábeis e orçamentários da 
execução de contratos, acordos e atos que geram direitos e 
obrigações, verificando a propriedade na aplicação de recursos 
repassados, analisando cláusulas contratuais, dando orientação aos 
executores, a fim de assegurar o cumprimento da legislação 
aplicável;  
ü Analisar os atos de natureza orçamentária, financeira, contábil e 
patrimonial, verificando sua correção, para determinar medidas de 
aperfeiçoamento de controle interno;  
ü Planejar, programar, coordenar bem como orientar a organização 
de rotinas e procedimentos que envolvem o setor de contabilidade;  
ü Proceder, pelos métodos de partida-dobrada, ao registro de atos e 
fatos administrativos, de conformidade com o plano de contas;  
ü Preparar os balancetes mensais e balanço geral do exercício;  
ü Emitir empenho de despesa e sua anulação, quando for o caso, e 
proceder aos registros de controle;  
ü Proceder á liquidação de processos de despesa, observados os 
trâmites regulamentares;  
ü Colaborar nos trabalhos de tomada de contas;  
ü Proceder ao controle de credores por empenho através de fichas 
próprias;  
ü Realizar o controle prévio da execução orçamentária, financeira e 
patrimonial da Câmara Municipal;  
ü Assessorar tecnicamente as chefias da área com relação às contas 
da Câmara Municipal, em anos anteriores e da utilização como fonte 
de consulta;  
ü Instrumentalizar e conferir processos a serem encaminhadas ao 
Tribunal de Contas;  
ü Preparar balancetes com impacto da folha de pagamento;  
ü Desempenhar outras atribuições compatíveis com sua 
especialização profissional.  
ü Elaboração de relatórios e demonstrativos exigidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal;  
ü Elaboração de relatórios e demonstrativos contábeis diversos (STN, 
TC, etc.);  
ü Inscrição de restos a pagar;  
ü Fiscalização da abertura dos saldos orçamentários lançados no 
sistema com a LOA;  
ü Encerramento de Balancetes e Balanços, abertura dos saldos 
financeiros e patrimoniais;   
ü Elaboração de roteiros, normas e manuais de instruções contábeis;  
ü Alertar gestores sobre a iminência da prática de atos ou ocorrência 
de fatos que possam caracterizar improbidade ou irregularidade na 
gestão de recursos públicos, subsidiando informações para o Sistema 
de Controle Interno;   
ü Dar suporte aos trabalhos realizados nas Unidades de Auditoria 
Interna e nas Inspeções;   
ü Apoio às atividades de controle externo de competência do Tribunal 
de Contas do Estado;  
ü Avaliar a execução orçamentária e o cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;  
ü Supervisionar o registro dos créditos orçamentários, inclusive os 
adicionais e suplementares;   
ü Emitir relatórios, nota técnica e informações sobre assuntos 
orçamentários, financeiros, contábeis e patrimoniais;   
Desenvolver e desempenhar outras tarefas de execução qualificada, 
de trabalhos relativos às atividades de administração financeira e 
contábil.” 
  

Art. 4º - O cargo de Controlador Interno será exercido 
temporariamente por um servidor Comissionado, com as atribuições 
definidas na Lei Complementar nº 094/2008, com vencimentos CE – 
09, até a posse de novo servidor com provimento em concurso 
público. 
  
Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revoga a Lei Complementar nº 0112/2010, de 02 de 
fevereiro de 2010 e as disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 26 DE OUTUBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
   
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:7E563DC0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 2.066/2011. 
 
DATA: 26 DE OUTUBRO DE 2011. 
  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR 
CONVÊNIO COM O SINDICATO RURAL DE 
SORRISO COM A FINDALIDADE DE CONTRAIR 
DESPESAS PARA FIRMAR TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SORRISO, ESTADO DE 
MATO GROSSO, A FEDERAÇÃO DE 
AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - FAMATO, SINDICATO RURAL 
DE SORRISO, ASSOCIAÇÃO SEM FINS 
LUCRATIVOS E DE UTILIDADE SOCIAL - 
PROJETO VALDOSTANA, E A UNIVERSIDADE 
DE ESTUDOS DE TURIM, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO DE PATOLOGIA ANIMAL DA 
FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA - 
ITÁLIA - UNITO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE 
LEI:  
  
Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
Convênio com o Sindicato Rural de Sorriso, inscrito no CNPJ sob o 
n° 01.427.736/0001-03, situado à Avenida Marginal Esquerda, 1.415, 
Sorriso-MT, com a finalidade de contrair despesas para firmar Termo 
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de Cooperação Técnica Internacional na realização de projetos de 
pesquisas destinado a Introdução da raça bovina VALDOSTANA em 
cruzamento: melhoramento das técnicas de criação, controle da 
produção, qualificação e requalificação profissional na formação 
zootécnica e na pecuária leiteira, desenvolvidos pelo Departamento de 
Patologia Animal da Faculdade Medicina Veterinária da Universidade 
de Turim-IT, conforme cópia do Termo de Cooperação Técnica em 
Anexo. 
  
Art. 2º- O valor da despesa que será contraída na presente Lei é de até 
R$: 50.000,00 (cinqüenta mil reais), que será utilizado para custear as 
despesas de transporte aéreo de ida e volta e custeio de despesas com 
estadia de 02 (dois) técnicos que freqüentarão um curso no período de 
01(um) ano de atualização na Itália que servirão como pilotos 
multiplicadores da difusão das tecnológicas apontadas nas atividades 
do projeto. 
  
Art. 3º - A equipe técnica que será treinada através do projeto 
VALDOSTANA em Turim, será composta por 01(um) médico 
veterinário e 01(um) zootecnista. 
Parágrafo Único – Com a conclusão do treinamento, o médico 
veterinário e o zootecnista deverão retornar ao município de Sorriso, e 
desenvolver suas atividades técnicas laborais no período de 04 
(quatro) anos, como prestadores de serviços contratados pelo 
município, não podendo estes, requerem a rescisão do contrato. 
  
Art. 4º - A prestação de contas dos recursos repassados será efetuada 
30 (trinta) dias após o encerramento do presente convênio, sob pena 
de devolução integral dos recursos devidamente corrigidos. 
§ 1º - A Prestação de Contas, dos recursos recebidos, será apresentada 
ao Executivo Municipal nos prazos previstos, de acordo com a 
Instrução Normativa do - STN e instruída com os seguintes 
documentos: 
a) Ofício encaminhando a Prestação de Conta; 
b) Anexos previstos na Instrução Normativa prevista pelo Controle 
Interno do Município; 
c) Xerocópias dos documentos suportes de despesa; 
  
§ 2º - A prestação de contas e demais documentos, que comprovem a 
boa e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente 
ser assinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada. 
  
Art. 5º - O prazo de vigência do Termo de Convênio é até 31 de 
dezembro de 2012. 
  
Art. 6º – Fica também autorizado o Chefe do Poder Executivo 
Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de até R$: 
50.000,00 (cinqüenta mil reais) sendo R$: 15.000,00 (quinze mil 
reais) no orçamento vigente do município, Lei 1.990/2010 para 
atender dotação não contemplada no orçamento vigente, e o restante 
no exercício de 2012, devidamente corrigido pela moeda Euro, por se 
tratar de transferência naquela moeda daquele país. 

  
06 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
06.001 - GABINETE DO SECRETARIO 
06.001.20 - AGRICULTURA  
06.001.20.602 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO ANIMAL 
06.001.20.602.0226 - 
DESENVOLVIMENTO DA CRIACAO DE ANIMAIS 
06.001.20.602.0226.2 057 - Programa de Melhoramento Genético 
06.001.20.602.0226.2 057.33.50.41 Contribuições R$ 15.000,00  
  
Art. 7º - Para atender o artigo anterior, serão utilizados os recursos 
orçamentários decorrentes da anulação parcial da seguinte conta: 
  
06-SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  
06.001 -GABINETE DO SECRETARIO  
06.001.20 AGRICULTURA  
06.001.20.606.EXTENSAO RURAL  
06.001.20.606.0223-
MANEJO, CONSERVACAO E CORRECAO DE SOLOS 
06.001.20.606.0223.1026-Convênios e Parcerias com Entidades 
06.001.20.606.0223.1026.337041000000 Contribuições - R$ 
15.000,00 

Art. 8º – Para atender o disposto no Artigo 1º o Sindicato Rural de 
Sorriso, assumirá a responsabilidade de selecionar os profissionais 
que deverão ser capacitados Universidade de Estudos de Turim 
através do Departamento de Patologia Animal da Faculdade de 
Medicina Veterinária da Universidade de Turim – UNITO, e também 
firmar Termo de Compromisso Registrado em Cartório, com as 
obrigações expressas na presente Lei para prestação de serviços  ao 
município de Sorriso pelo período de 4 (quatro) anos com 
remuneração de acordo com valor estabelecido no plano de cargos 
para profissionais de Nível Superior vigente na época de retorno, 
conforme minuta em anexo. 
  
Art. 9 º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 10 - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO 
MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, 
EM 26 DE OUTUBRO DE 2011.  
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
WANDERLEY PAULO DA SILVA 
Vice – Prefeito 
  
ARI GENÉSIO LAFIN  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
MARCIO MARQUES TIMOTEO 
VALDECIR DE LIMA COSTA 
VIVYANE MARIA CENI BEDIN  
MARCIO LUIS KUHN 
AVANICE LOURENÇO ZANATTA 
EMÍLIO BRANDÃO JUNIOR  
ZILTON MARIANO DE ALMEIDA  
EMILIANO PREIMA  
EDNILSON DE LIMA OLIVEIRA  
SADI BORTOLOTTI 

  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  
RONDINELLI R. DA COSTA URIAS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Daniely Serpa da Conceição 

Código Identificador:AA92DBEF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA REFERENTE: TOMADA 
DE PREÇOS Nº. 004/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, torna público e para conhecimento de quem 
possa interessar que a licitação supracitada, tendo como objeto a 
contratação de empresa para serviços de Pavimentação Asfáltica em 
TSD, num total de 9.142,61m² (nove mil, cento e quarenta e dois 
vírgula sessenta e um metros quadrados), tudo de conformidade com o 
Projeto Básico, parte integrante do procedimento licitatório, com data 
de abertura para dia 13/10/2011, foi considerada deserta, a partir das 
10h30minh, face a ausência total de interessados, assim sendo a 
mesma foi prorrogada com data de abertura para o dia 27/10/2011, 
novamente foi considerada deserta, a partir das 10h00minh, em 
virtude da ausência de interessados do procedimento licitatório na 
modalidade Tomada de Preços 004/2011. 
  
Tesouro, 28 de outubro de 2011. 
  
  
RICARDO VINÍCIUS SILVA COSTA 
Presidente da Cpl 
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Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:27270317 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº. 

004/2011 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
O Município de Tesouro, Estado de Mato Grosso, torna público para 
os interessados, que a Licitação na modalidade Tomada de Preços nº. 
004/2011, cujo objeto é destinado ao recebimento propostas para 
contratação de empresa para serviços de Pavimentação Asfáltica em 
TSD, num total de 9.142,61m² (nove mil, cento e quarenta e dois 
vírgula sessenta e um metros quadrados), tudo de conformidade com o 
Projeto Básico, parte integrante Edital constante do procedimento 
licitatório, que ocorreria no dia 13 (treze) de outubro de 2011, ficou 
prorrogado para o dia 27 (vinte e sete) de outubro de 2011, às 
10h00minh, onde novamente o procedimento licitatório na 
Modalidade Tomada de Preços 004/2011 se encontrou deserto, sendo 
assim fica novamente prorrogada para o dia 10 (dez) de novembro de 
2011. 
O Edital completo poderá ser retirado na Prefeitura Municipal de 
Tesouro, em seu horário normal de expediente, ao preço de R$ 200,00 
(duzentos reais), desde que as empresas estejam devidamente 
cadastradas, sendo que outras informações poderão ser feitas pelo 
telefone (66) 3435-1118, no Setor de Licitações da Prefeitura. 
  
Tesouro, 28 de outubro de 2011. 
  
RICARDO VINÍCIUS SILVA COSTA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8CB00DFB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 015/2011 

 
A Pregoeira Eurice dos Santos de Freitas, TORNA PÚBLICO a 
prorrogação da abertura do Pregão Presencial nº 015/2011, que seria 
realizado no dia 28 de outubro de 2011 às 09:00 horas (horário de 
Mato Grosso), para o dia 11 de novembro de 2011 às 09:00 (horário 
de Mato Grosso) na sede da Prefeitura, à Rua XV de Novembro, l6 – 
Setor Aeroporto, cujo objeto é a contratação de médico (clínica geral) 
para atender ao PSF da zona rural do município. Maiores informações 
pelo telefone (66) 3406-1021. 
  
Torixoréu – MT, 28 de outubro de 2011. 
  
EURICE DOS SANTOS DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:690C69CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

ATO N.º 157/2011 
 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais,  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR no cargo em comissão DANIELLA PAOLA 
GUEDES DA SILVA, Segurança Parlamentar, no gabinete do Ver. 
João Madureira dos Santos. 

Art. 2º - Este Ato tem efeitos retroativos a partir de 03/10/11. 
  
Gabinete da Presidência, 27 de Outubro de 2011.  
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO”  DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:4C3CCA0A 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO N.º 159/2011 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais,  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR no cargo em comissão FULVIA MARA 
APARECIDA DA PAIXÃO , Coordenador Geral de Gabinete, no 
 gabinete do Vereador  Denivaldo Pereira. 
Art. 2º - Este Ato tem efeitos retroativos a partir de 03/10/11. 
  
Gabinete da Presidência, 27 de Outubro de 2011.  
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO”  DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1.º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:A1B93459 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO N.º 158/2011 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - EXONERAR do cargo em comissão WALQUIRIA 
RODRIGUES DA SILVA TAVARES, Coordenador Geral de 
Gabinete, do  gabinete do Vereador  Denivaldo Pereira. 
Art. 2º - Este Ato tem efeitos retroativos a partir de 03/10/11. 
  
Gabinete da Presidência, 27 de Outubro de 2011. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO”  DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:8C2C540B 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 058 /2011 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder à servidora MARIA APARECIDA DE 
ARRUDA , Agente Administrativo, 02 (dois) meses de Licença 
Prêmio, a que faz jus a partir de 01/11/11 a 30/12/11, referente ao 
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qüinqüênio  01/10/91 a 01/10/96, conforme dispõe o Artigo 97 da Lei 
1.164/91. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. 
  
REGISTRA-SE                                                                       
CUMPRA-SE 
  
Gabinete da Presidência,  28 de Outubro de 2011. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1º Secretário 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:3BF025DA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-09  

 
CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DOS CONSÓRCIOS  
  

Dispõe sobre os procedimentos de controle e 
acompanhamento dos consórcios. 

  
VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar 
normas procedimentais para padronizar a rotina interna de controle e 
acompanhamento dos consórcios, com vistas à eficácia, eficiência e 
transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange as seguintes Unidades 
Setoriais: 
  
I -  Conselho de Prefeitos ou órgão equivalente; 
  
II -  Representantes do Conselho Técnico dos órgãos envolvidos; 

  
III -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e 
Convênios. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição 
Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; na Lei Federal nº 
11.107/2005, no artigo 52 da Constituição Estadual; na Resolução 
Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal 
de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei 
Complementar nº 3.652/11; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre 
o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de 
Várzea Grande e dá outras providências.  
  
CAPÍTULO IV  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 4o  São responsabilidades dos Representantes do Conselho 
Técnico: 
  

I. Controlar as ações e atividades definidas no Plano de Aplicação; 
  
II. Acompanhar as ações e atividades definidas no Plano de 
Aplicação; 

  
III. Confeccionar relatório de acompanhamento das ações e atividades 
definidas no Plano de Aplicação; 

  
IV. Confeccionar relatório de sugestões de melhorias das ações e 
atividades do Plano de Aplicação. 
  
Art. 5o  São responsabilidades do Conselho de Prefeitos ou órgão 
equivalente: 
  
I. Analisar os relatórios de ações e atividades do Plano de Aplicação; 
  
II. Apresentar, analisar e votar a aprovação do Plano de Aplicação e as 
sugestões de melhorias. 
  
Art. 6o  É responsabilidade da Secretaria de Administração – 
Coordenadoria de Contratos e Convênios o arquivamento do plano de 
aplicação e demais documentos que o instruam. 
  
Art. 7o  São responsabilidades dos Secretários: 
  
I. Analisar os relatórios de acompanhamento das ações e atividades 
definidas no Plano de Aplicação; 
  
II. Elaborar relatório de sugestões de melhorias do Plano de 
Aplicação. 
  
Art. 8o  É responsabilidade da Secretaria Executiva a inclusão das 
sugestões do Plano definitivo 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 9o  Convencionado o Consórcio pelos Municípios e aprovado o 
Plano de Aplicação pelo Conselho de Prefeitos, os Representantes do 
Conselho Técnico devem controlar e acompanhar as ações e 
atividades definidas no Plano, observando sempre as atualizações. 
  
Art. 10.  O Conselho Técnico deve confeccionar relatório de 
acompanhamento do Plano de Aplicação e encaminhar aos Secretários 
para emitirem sugestões de melhoria. 
  
Art. 11.  De posse do relatório de acompanhamento do Plano de 
Aplicação os Secretários devem analisar e debater os pontos 
relevantes para emitirem sugestões de melhorias. 
  
§1º  Não sendo sugeridas melhorias do Plano de Aplicação, deve-se 
encaminhar ao Setor de Convênios para arquivamento. 
  
§2º  Sugeridas melhorias do Plano de Aplicação, os Secretários devem 
elaborar relatório com as sugestões propostas e encaminhar ao 
Prefeito para apresentar ao conselho de Prefeitos. 
  
Art. 12.  Aprovada pelo Conselho de Prefeitos as sugestões de 
melhorias do Plano de Aplicação, sugeridas pelo Secretariado, a 
Secretaria executiva incluirá as sugestões no Plano definitivo. 
  
Parágrafo único. Não sendo aprovadas as sugestões de melhorias do 
Plano de Aplicação, os autos devem ser encaminhados ao Setor de 
Convênios para arquivamento. 
  
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 13.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir 
quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 14.  Os anexos I e II constituem parte integrante desta Instrução 
Normativa. 
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Art. 15. Durante a execução das ações estabelecidas no art. 9º, a 
Controladoria Geral do Município deverá ser informada mensalmente 
sobre o andamento do Plano de Aplicação, para emissão de parecer 
sobre sua regularidade. 
  
Art. 16.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os 
prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de 
cada setor envolvido. 
Art. 17.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  

  
-- 

  
00 

  
__/__/11 

  
Emissão inicial – Aprovação da IN 

  
Emissão inicial 

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

  
ANEXO II  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EF618164 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE AVISO  
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 34/2011. 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna público que, com fundamento nos 
termos do artigo 24, IV, da lei 8.666/93 e alterações posteriores e 
comprovado o atendimento do estabelecido no artigo 26 do citado 
diploma legal, Ratificou a Dispensa de Licitação, Tendo como objeto: 
Aquisição de 3.000 caixas de fita para teste de sensibilidade de 
glicemia, cx com 50 fitas, com fornecimento de aparelho 
(glicosímetro) sob comodato, para atender a Secretaria Municipal de 
Saúde de Várzea Grande-MT. Com prazo de vigência contratual por 
um período de 90 ( noventa) dias, prorrogáveis nos termos do artigo 
57, inciso II da Lei 8.666/93. No valor de R$148.500,00 (cento e 
quarenta e oito mil e quinhentos reais). Várzea Grande, 26 de Outubro 
de 2011. Comissão Permanente de Licitação- Secretária de 
Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E0B4AAB4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 544/2011 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
  
O Prefeito Municipal de Várzea Grande-MT, Sr. SEBASTIÃO DOS 
REIS GONÇALVES , no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º - Enquadrar  conforme a Lei Complementar nº 3.505/2010 
que “dispõe sobre as carreiras dos Trabalhadores da Educação Básica 
do Município de Várzea Grande” com cargo, nível e classe na 
carreira , os servidores abaixo relacionados: 
  
ANEXO II  
NOME  CARGO NÍVEL  CLASSE PROCESSO 

VERA LUCIA BERNARDES 
PIONEDO 
(2143) 

PROFESSOR V A VIII  
LÍNGUA 
PORTUGUESA 

06 B 2010.15120 

  
ANEXO III  
NOME  CARGO NÍVEL  CLASSE PROCESSO 

ANATALIA CORREA 
DE  
CAMPOS (0543) 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  

 10  A 2010.15798 

JOANA GORETTE DA 
SILVA  
BONFIM  (7043) 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  

 03  A 2011.34880 

MARIA CAMILA DE 
OLIVEI-  
RA (5959) 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  

 10  C 2010.14902 

ODINEIA TEREZINHA 
DO  
PRADO OLIVEIRA 
(0165) 

TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL  

 09  C 2010.13325 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
  
ANEXO IV  
NOME  CARGO NÍVEL  CLASSE PROCESSO 

AECIO CARLOS DODO  (0287) PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2011.19437 

ADAIR MARIA DA SILVA  
(0346) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

09 C 2010.14412 

ADOLCINO MAMEDE DA 
LUZ  (0058) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 B 2011.18219 

ADAO JUVENTINO DA 
COSTA (0286) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.16261 

ALZINETE VIANA DA S. 
BARBOSA  (0330) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.15372 

ANTONIA TEREZINHA DE 
SOUZA (0302) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 A 2011.18352 

BENEDITA SANTANA 
PONCE  (1169) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.15020 

ELIANA OLIVEIRA B. DA 
COSTA  (2070) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

09 C 2010.14403 

ESTELA LEITE MACIEL 
RIBEIRO (2164) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

06 C 2010.15385 

EUNICE FERREIRA DE C. 
MORAES (1156) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2011.17025 

EVA IZABEL DA 
COSTA (0101) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 B 2010.15307 

FRANCISCA PEREIRA DA 
SILVA  (0008) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.14266 

FRANCISLENE DE CAMPOS 
COELHO E  
OLIVEIRA  (1ª CADEIRA = 
2003) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

07 C 2011.17997 

FRANCISLENE DE CAMPOS 
COELHO E  
OLIVEIRA  (2ª CADEIRA = 
2154) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

07 C 2011.17997 

GONÇALINA QUERINA DE 
OLIVEIRA  
COSTA  (0333) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.14846 

GONÇALO JOSE CORREA  
(5757) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2011.17201 

JOANICE DA CUNHA 
CAMPOS  (0055) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 A 2010.14915 

LEDA MARIA DIAS DE 
PAULA (0288) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2011.18278 

MARI A AUXILIADORA DA 
COSTA (0175) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 A 2011.18036 

MARIA CONCEIÇÃO ALVES  
(0352) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

09 C 2010.14408 

MARIA DE FÁTIMA BARROS 
FAVA (7454) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

03 C 2011.36344 

NICEIA XAVIER DE C. 
VELOSO (4472) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

06 C 2010.15829 
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ODINETH SALES 
RODRIGUES  (8170) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.16044 

ROSANGELA MARIA 
MOREIRA (0042) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2011.18378 

RUTH OLIVEIRA DE 
ASSUNÇÃO (1174) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

08 C 2010.14967 

TACILIA SOARES DA COSTA  
(0987) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.16850 

TEREZINHA MARIA DE 
ARRUDA (0313) 

PROFESSOR (A) I A 
IV  

10 C 2010.16523 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
  
OBS.:  RESSALTAMOS QUE O ENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL DA SERVIDORA “LENIR FÁTIMA DE 
BARROS SAMPAIO”, PROFESSOR (A) I A IV  , OCORREU 
 MEDIANTE A  PORTARIA Nº 485/2011 – RETIFICADA PELA 
PORTARIA Nº 493/2011. 
  
ANEXO V  
  
NOME  CARGO NÍVEL  CLASSE PROCESSO 

JACONIAS PEREIRA DO 
CARMO  
(7312) 

AGENTE DE 
SEGURANÇA 
E  MANUTENÇÃO  

03 C 2010.14129 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeitos retroativos a 25/10/2010 e efeitos financeiros a partir de 
01/02/2011.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
M.F.D  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:31728844 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 495/2011 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 5899/2007, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor CARLINO DE CAMPOS 
NETO, exercendo o cargo de Procurador Municipal, Matrícula 6334, 
lotado na Procuradoria Municipal, 3/5 (três quintos) da Gratificação 
de Função pelo exercício do cargo em Comissão de Procurador 
Municipal DAS-02, a vigorar a partir de 05/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:644107B5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 496/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 10392/2010, 

RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor CARLOS HUMBERTO 
AMANCIO DA SILVA , exercendo o cargo de Engenheiro 
Sanitarista, Matrícula 1840, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 
5/5 (cinco quintos) da Gratificação de Função pelo exercício do 
cargo em Comissão de Gerente de Vigilância Sanitária DAS-1, 
excluindo os quintos incorporados a título do DAI  anterior, a vigorar a 
partir de 07/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:081C02F4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 497/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 11899/2008, 
  
RESOLVE: 
  
Substituir os quintos de Gratificação de Função do servidor CLOVIS 
GONÇALVES DE CAMPOS, Matrícula 1146, passando a 
Incorporação Salarial do DAS-4, pelo DGA-1, na mesma proporção 
de 5/5 (cinco quintos), a partir de 07/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C9F6D188 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 498/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 25211/2011, 
  
RESOLVE: 
  
Substituir os quintos de Gratificação de Função do servidor OLINDO 
PASINATO NETO , Matrícula 5257, passando a Incorporação 
Salarial do DAS-4, pelo DGA-1, na mesma proporção dos quintos, 
a partir de 07/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3F06599B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 499/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 5409/2010, 
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RESOLVE: 
  
Substituir os quintos de Gratificação de Função do servidor 
RICARDO SIQUEIRA DA COSTA , Matrícula 2405, passando a 
Incorporação Salarial do DAS-2, pelo DGA-3, na mesma proporção 
de 5/5 (cinco quintos), a partir de 03/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D3A43117 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 500/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 36115/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor RENATO TAPIAS 
TETILLA , exercendo o cargo de Odontólogo, Matrícula 5546, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, 1/5 (um quinto) da Gratificação 
de Função pelo exercício do cargo em Comissão de Assessor 
Especial DAS-3 e 1/5 (um quinto) da Gratificação de Função pelo 
exercício do cargo em Comissão de Secretário Municipal, a vigorar 
a partir de 23/09/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:45B056E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 502/2011 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 29993/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor WALDISNEI MORENO 
COSTA, Matrícula 0884, lotado na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, exercendo o cargo de Secretário Adjunto de Obras, 3/5 
(três quintos) da Gratificação de Função pelo exercício do cargo em 
Comissão de Secretário Municipal DAS-04, e substituir a 
incorporação do DAS-04, pelo DGA-1, a vigorar a partir de 
07/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 11 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
M.F.D 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D793C7E1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 515/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 57073/2011, 
  
 RESOLVE:  
  
Incorporar à remuneração do servidor ESMAEL ANGELO DE 
OLIVEIRA , exercendo o cargo de Procurador Municipal, Matrícula 
0604, lotado na Procuradoria Municipal, 4/5 (quatro quintos) da 
Gratificação de Função pelo exercício do cargo em Comissão de 
Sub-Procurador Geral e Assessor Especial – DAS-03 e 1/5 (um 
quinto) da Gratificação de Função do cargo em Comissão de 
Procurador Fiscal, a vigorar a partir de 14/10/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 17 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C9B3F80F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 541/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 52615/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor da servidora MARGARETH MENDONÇA 
CORDEIRO , exercendo o cargo de Médico (a) Pediatra, Matrícula 
5934, lotada na Fundação de Saúde de Várzea Grande-FUSVAG, o 
Tempo de Serviço prestado ao município de Várzea Grande-MT, o 
período de 12/11/1990 a 11/08/1997, correspondendo a 06 (seis) 
anos e 09 (nove) meses, no total de 2.460 (dois mil, quatrocentos e 
sessenta) dias líquidos, contados para todos os Efeitos. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 24 de 
outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EF14CB39 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 541/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 52615/2011, 
  
RESOLVE:  
  
Averbar em favor da servidora MARGARETH MENDONÇA 
CORDEIRO , exercendo o cargo de Médico (a) Pediatra, Matrícula 
5934, lotada na Fundação de Saúde de Várzea Grande-FUSVAG, o 
Tempo de Serviço prestado ao município de Várzea Grande-MT, o 
período de 12/11/1990 a 11/08/1997, correspondendo a 06 (seis) 
anos e 09 (nove) meses, no total de 2.460 (dois mil, quatrocentos e 
sessenta) dias líquidos, contados para todos os Efeitos. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 24 de 
outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:245184B1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 628/2011 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta no Processo nº 45051/2011, 
  
RESOLVE: 
  
Substituir os quintos de Gratificação de Função do servidor 
ALVARO RIBEIRO ROCHA , Matrícula 0909, passando a 
Incorporação Salarial de 5/5 (cinco quintos) de Coordenador – 
DAS, pelo DGA-4, na mesma proporção dos quintos, a partir de 
30/09/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de outubro de 2011. 
  

  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FA6E83CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22/2011- REGISTRO DE PREÇOS 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL,  tendo como objeto: 
Registro de Preço Para Futura e Eventual Prestação de Serviços de 
Consultoria com Vista a Definição, Elaboração, Implantação e 
Implementação do Processo de Gestão, Abrangendo: Mapeamento e 
Normatização dos Sistemas Administrativos, Estratégias e Planos, 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação, Criando os Documentos e 
 Procedimentos Necessários Para o Diagnóstico e Implementação de 
Práticas, Metodologias e Processos de Trabalho Voltado a Resultados 
e Aquisição de Licença de Software de Gerenciamento, Sob Forma de 
Cessão de Direito de Uso, Criando Os Documentos e Procedimentos 
Necessários Para o Diagnóstico e Implementação de Práticas, 
Metodologias e Processo de Trabalho Voltado a Resultados. o 
Software de Gerenciamento de Contemplar: A) 01 (Uma) Licença 
Permanente de Software de Estratégia e Planos, Em Número Ilimitado 
de Usuários e Acessos, Sob Forma de Cessão de Direito de Uso;B) 
Manutenção Mensal Evolutiva Para Customização Do Software De 
Estratégias e Planos, Pelo Período De 12 (Doze) Meses;C) 140 (Cento 
e Quarenta) Horas de Implantação e Capacitação na 
Solução.Conforme Descriminados Nos Anexos IA, IB XI, com 
realização prevista para o dia 21 de Novembro de 2011, às 09h00min 
(horário de Mato Grosso). O Edital completo está à disposição dos 
interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão 
Permanente de Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, 
sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante 
recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente, no 
site: www.varzeagrande.mt.gov.br. Antônio Roberto Possas de 
Carvalho-Secretário Municipal de Administração.  
  
WILTON COELHO PEREIRA 
Secretaria de Governo.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro-Várzea Grande-MT, 28 de Outubro de 2011.  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3B907621 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-05  
 
DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS  

  
Dispõe sobre desapropriação de imóveis, no âmbito 
Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
  

VERSÃO: 01   
DATA: 17/10/2011  
CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar 
normas procedimentais para padronizar a rotina interna de 
providências a serem executadas em desapropriação de imóveis, com 
vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos 
públicos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange as Unidades Setoriais: 
I. Procuradoria Geral do Município; 
II. Gabinete do Chefe do Poder Executivo; 
III. Câmara Municipal; 
IV. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Patrimônio. 
  
CAPÍTULO III 
DA BASE LEGAL 
  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37, 74 e §3º do art.182, tudo 
da da Constituição Federal; no artigo 52 da Constituição Estadual; na 
Lei Orgânica do Município de Várzea Grande, Art. 11, XVII, Art. 69, 
V, Art. 95, I, “e”, Art. 103 e Art. 197, §1º, III; na Resolução 
Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal 
de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle 
Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei 
Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe 
sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de 
Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO IV 
DOS CONCEITOS 
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I -  Bens Imóveis: o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou 
artificialmente, nos termos do Código Civil; 
  
II -  Utilidade pública: apresenta-se quando a transferência de bens de 
terceiros para a Administração é conveniente, embora não seja 
imprescindível; 

  
III -  Necessidade pública: surge quando a Administração Pública 
encontra-se em circunstâncias de emergência, e para serem cessadas 
satisfatoriamente, deve-se exigir a transferência urgente de bens de 
terceiros para o seu domínio e uso imediato; 

  
IV -  Interesse social: quando as circunstâncias impõem a distribuição 
ou o condicionamento da propriedade para seu melhor 
aproveitamento, utilização ou produtividade em benefício da 
coletividade, ou de categorias sociais merecedoras de amparo 
específico do Poder Público. 

  
CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 5o  São responsabilidades do Setor Solicitante: 
  
I. Executar levantamento de imóveis; 
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II. Confeccionar termo de referência; 
  

III. Fundamentar a necessidade de utilidade pública ou interesse 
social. 

  
Art. 6o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município: 

  
I. Confeccionar decreto desapropriatório, dando publicidade ao Ato; 

  
II. Encaminhar decreto desapropriatório ou alvará judicial ao cartório 
de registro público; 

  
III. Emitir parecer jurídico; 

  
IV. Lavrar escritura pública do imóvel; 

  
V. Interpor ação judicial de desapropriação 
  
Art. 7o  São responsabilidades do Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo: 

  
I. Analisar termo de referência e fundamentação da necessidade, 
utilidade pública ou interesse social; 

  
II. Requisitar avaliação do imóvel; 

  
III. Nomear comissão especial de avaliação de imóvel, dando 
publicidade ao Ato; 

  
IV. Encaminhar projeto lei ao Poder Legislativo para apreciação; 

  
V. Encaminhar a escritura pública à Secretaria de Finanças para 
ordenar o pagamento. 
  
Art. 8o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – 
Coordenadoria de Patrimônio o registro, controle e inventário do 
imóvel, nos termos da Instrução Normativa 04-02 - Registro, controle 
e inventário de bens móveis e imóveis. 
CAPÍTULO VI 
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção I 
Dos Requisitos 
  
Art. 9o  Havendo relevante interesse público para aquisição de imóvel 
para suprir necessidade ou utilidade pública ou interesse social, a 
Unidade Setorial interessada, no prazo máximo de 07 dias deve 
elaborar termo de referência, fundamentar o pedido e encaminhar ao 
Chefe do Poder Executivo para apreciação. 
  
Art. 10.  De posse da solicitação encaminhada pela unidade setorial, o 
Gabinete do Chefe do Poder Executivo analisará a solicitação, no 
prazo máximo de 07 dias, observando os requisitos legais para 
emissão do decreto desapropriatório. 
  
§1o  Ausente o interesse público, requisita o arquivamento da 
solicitação e comunica à Unidade Solicitante. 
  
§2o  Presente o interesse público, aprova a solicitação. 
  
Seção II 
Da Avaliação do Imóvel 
Art. 11.  Se for necessário, o Chefe do Poder Executivo nomeará 
comissão especial de avaliação, no prazo máximo de 07 dias, depois 
de aprovada a solicitação de desapropriação. 
  
Parágrafo único. Não sendo necessária a nomeação de comissão 
especial, requisita-se avaliação do imóvel por Comissão composta 
pela Secretaria de Receita – Coordenadoria de Cadastro de Imóveis e 
Agência Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano. 
Art. 12. Avaliado o imóvel, no prazo máximo de 07 dias, pela 
Comissão composta pela Secretaria de Receita – Coordenadoria de 
Cadastro de Imóveis e Agência Municipal de Habitação, 

Regularização Fundiária e Desenvolvimento Urbano ou pela 
Comissão Especial, o Gabinete do Chefe do Poder Executivo deve 
encaminhar a avaliação à Procuradoria Geral do Município, para 
confeccionar e publicar o Decreto Desapropriatório. 
  
Art. 13.  Publicado o Decreto Desapropriatório no prazo máximo de 
24 horas, deve-se confeccionar projeto Lei de desapropriação no prazo 
máximo de 15 dias e encaminhá-lo para o Poder Legislativo 
Municipal para apreciação e votação. 
  
Seção III 
Da Aquisição 
  
Art. 14.  Aprovada a Lei de Desapropriação pelo Poder Legislativo 
Municipal, o Gabinete do Poder Executivo deve, no prazo máximo de 
15 dias, convocar reunião com o proprietário do imóvel, visando 
consenso recíproco. 
  
§1o  Não havendo acordo, requisita-se à Assessoria Jurídica para 
executar a medida judicial, no prazo máximo de 24 horas. 
  
§2o  Havendo ajuste de vontade entre as partes ou decisão judicial, a 
Procuradoria Geral do Município deve providenciar a escrituração e 
registro público, no prazo máximo de 24 horas. 
  
Seção IV 
Do Pagamento e Registro 
  
Art. 15.  No caso do artigo 14, § 2o, registrado o imóvel no Cartório 
de Registro Público, a Procuradoria Geral do Município deve, no 
prazo máximo de 07 dias, encaminhar os autos à Secretaria de 
Finanças para pagamento. 
  
Art. 16.  A Secretaria de Administração – Coordenadoria de 
Patrimônio, depois de realizado o registro de imóvel no Cartório de 
Registro Público, deve executar os procedimentos da Instrução 
Normativa 04-02 - Registro, controle e inventário de bens móveis e 
imóveis. 
  
CAPÍTULO VII 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
Art. 17.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir 
quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 18. Os anexos I, II, III e IV constituem parte integrante desta 
Instrução Normativa 
  
Art. 19.  A Procuradoria Geral do Município deverá encaminhar à 
Controladoria Geral do Município, antes da publicação do Decreto 
Desapropriatório, o processo de desapropriação para a emissão do 
parecer sobre sua regularidade, que será exarado em 2 (dois) dias. 
  
Art. 20.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os 
prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de 
cada setor envolvido. 
  
Art. 21.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  

  
-- 

  
00 

  
__/__/11 

  
Emissão inicial – Aprovação da IN 

  
Emissão inicial 

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

          

  
ANEXO II  
  
ANEXO III  
  
ANEXO IV   

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:414F7229 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 966/2011. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Elizangela Batista de Oliveira, do Cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão de Acompanhamento de Projetos e 
Convênio– DAÍ - 2, da Secretaria Municipal de Planejamento, a partir 
de 25/10/2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:83314737 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 967/2011 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR na Secretaria Municipal de Administração, no Cargo em 
Comissão, a partir de 25 de outubro de 2011 conforme Lei nº. 
3.657/2011 os nomes abaixo relacionados: 
  
Antônio Roberto Possas de 
Carvalho 

Secretário Municipal de 
Administração 

DGA-1 

Ádila Terezinha de Andrade Subsecretária Municipal de 
Administração 

DGA- 2 

Izabeli de Arruda Barros Assessora Jurídica DGA-5 

Maria Cristina Ignácio da Silva  Assessora Jurídica DGA-5 

Cassiano Cestari Assessor Técnico DGA-6 

Cilbene de Arruda Velo Assessor Técnico DGA-6 

Samara Brant Ferreira Assessor Especial DGA-3 

Adriana de Ávila Oliveira Assistente Técnico DGA-7 

Elizangela Batista de Oliveira Superintendente de Gestão de 
Pessoas 

DGA-3 

Enola Grance Martins Assessor Técnico DGA-6 

Maria de Fátima Dias Souza da 
Costa 

Coordenador de Gestão de Pessoas DGA-4 

Márcia Januário Ferreira Hintze Gerente de Gestão do Quadro de 
Pessoal 

DGA-6 

Jaqueline Joana de Campos Gerencia de Movimentação DGA-7 

Rogério  DOS Santos Ajala Assistente Tecnico DGA-7 

Márcio de Almeida Silva Coordenador de Desenvolvimento 
Humano e Profissional 

DGA-4 

Rosangela Aparecida Faria Gerente de Cargos Carreiras e 
Remuneração 

DGA-6 

Antônio Henrique Tenório 
Cortez de Melo 

Coordenador de Manutenção DGA-4 

Itairan Paulino dos Santos Gerente e Manutenção e Despesa de 
Pessoal 

DGA-6 

Marina Elisa Silva Araújo Assistente Técnico DGA-7 

Ivan Wolf Superintendente de Gestão 
Administrativa e Financeira 

DGA-3 

Lozandil Peixoto Barreto Assistente Técnico DGA-7 

Altair das Neves Magalhães 
Junior 

Gerente de Patrimônio e 
Almoxarifado 

DGA-6 

Sinier Ferreira da Luz Silva Gerente de Protocolo e Arquivo DGA-6 

José Nilson Soares Gerente de Serviços Gerais e 
Manutenção do Paço 

DGA-6 

Joceval Sampaio Andrade Gerente de Transportes e Logística DGA-6 

Nadir Martins Superintendente de Aquisições DGA-3 

Diniz da Silva Moraes Assessor Especial de Compras DGA-3 

Fernanda Cristina Dias Daltro Gerente de Compras DGA-6 

Otávio Guimarães Rezende Pregoeiro DGA-4 

Jocilene Rodrigues de Assunção Assessor Especial de Contratos e 
Convênios 

DGA-3 

Hallan Gonçalves de Freitas Assessor Técnico DGA-6 

Ailton de Souza Fortes Assessor Técnico DGA-6 

Jacira Pompeo de Oliveira Assessor Técnico DGA-6 

Pedro Abrantes dos Santos Superintendente de Gestão de 
Planejamento e Modernização 

DGA-3 

Joseane Francisco Sampaio Assistente Técnico DGA-7 

Gisele Aparecida Reis Betoli Assistente Técnico DGA-7 

Sandra Regina de Siqueira 
Travaína 

Assistente Técnico DGA-7 

Ricardo Dias de Lima Coordenador de Tecnologia de 
Informação 

DGA-4 

Diego Francisco Carvalho da 
Costa 

Gerente de Atendimento DGA-6 

Fábio  Arruda Góes Ferreira Gerente de Gestão de Sistemas 
Informatizados 

DGA-6 

  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 27 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:BB80833B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 952/2011. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR  dos respectivos cargos em Comissão, os servidores 
abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de 25/10/2011, conforme extinção do cargo 
através da Lei Nº 3.657/2011. 
  
NOME  CARGO 

1. Adriana de Avila Oliveira Chefe de Divisão – DAI 2 

2. Araceli Ferreira Machado Chefe de Divisão – DAI 2 

3. Altair das Neves Magalhães Junior Assessor – DAS 2 

4. Ailton de Souza Fortes Chefe de Divisão de Patrimonio – DAI 2 

5. Cassiano Cestari Assessor – DAS 2 

6. Cilbene de Arruda Velo Chefe de Divisão – DAI 2 

7. Diego Francisco Carvalho da Costa Assessor – DAS 2 

8. Eliete Bomdespacho da Silva Assessor – DAS 2 

9. Enola Grance Martins Chefe de Divisão – DAI 2 

10.Eurico Queiroz de Almeida Chefe de Divisão de Serviços Gerais – DAI 2 

11. Fernanda Crisitina Dias Dalto Assessor – DAS 2 

12. Gisele Aparecida Reis Betoli Coordenador – DAS 1 
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13. Hallan Gonçalves de Freitas Coordenador de Convênios – DAS 1 

14. Izabeli de Arruda Barros Assessor – DAS 2 

15. Jacira Pompeo de Oliveira Chefe de Divisão Pessoal – DAI 2 

  
Registrado, Publicado, Cumpra-se 
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2B4FFED1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 953/2011. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR  dos respectivos cargos em Comissão, os servidores 
abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de 25/10/2011, conforme extinção do cargo 
através da Lei Nº 3.657/2011. 
  
NOME  CARGO 

16. Jaqueline Joana de Campos Coordenador – DAS 1 

17. Joelma Carmem de Moraes Coordenador – DAS 1 

18. Jose Geraldo Fagundes Chefe de Divisão – DAI 2 

19. Jocilene Rodrigues de Assunção Assessor – DAS 2 

20. Joilce Aparecida Gomes Coordenador de Administração – DAS 1 

21. Jose Nilson Soares Chefe de Divisão de Serviços Gerais – DAI 2 

22. Joseane Francisco Sampaio Assistente – DAS 1 

23. Jucilene Santana da Costa Chefe de Divisão Administrativo – DAI 2 

24. Kleiton Marcelo Ferreira de Arruda Assessor – DAS 2 

25. Luciana Martiniano de Souza Assessor – DAS 2 

26. Maria de Fatima Dias Souza da Costa Coordenador de RH – DAS 1 

27 Marina Elisa da Silva Araújo Secretária Executiva – DAI 2 

28. Marcia Januario Ferreira Hintze Coordenador de Serviços Gerais e Manut.– DAS 1 

29. Nadir Martins Coordenador da Comissão de Licitação – DAS 3 

  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:194E5600 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 954/2011. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal,  
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR  dos respectivos cargos em Comissão, os servidores 
abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de 25/10/2011, conforme extinção do cargo 
através da Lei Nº 3.657/2011. 
  
NOME  CARGO 

30. Otavio Guimarães Rezende Pregoeiro – DAS 3 

31. Ricardo Augusto Alves P. Junior Assistente – DAS 1 

32. Rogerio dos Santos Ajala Chefe de Divisão – DAI 2 

33. Rosangela Aparecida Faria Chefe de Divisão – DAI 2 

34. Sara Joeli Monfort Albuquerque Leão Coordenador – DAS 1 

35. Sinier Ferreira Luz Silva Chefe de Setor de Divisão de Marteriais – DAI 2 

36. Valdemir Barbosa da Silva Assessor – DAS 2 

  
Registrado, publicado, cumpra-se.  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8B426071 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 955/2011. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Ádila Terezinha de Andrade, do cargo em Comissão de 
Subsecretária – DGA 2, da Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de 25/10/2011, conforme extinção do cargo através da Lei Nº 
3.657/2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0962F5FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 956/2011. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Antonio Roberto Possas de Carvalho, do cargo em 
Comissão de Secretário Municipal – DAS 4, da Secretaria Municipal 
de Administração, a partir de 25/10/2011, conforme extinção do cargo 
através da Lei Nº 3.657/2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 25 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EB7207A1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°. 041/2011 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°. 041/2011 
  
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e o 
IBESP – INSTITUTO BRASÍLIA PARA O BEM ESTAR DO 
SERVIDOR PÚBLICO. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 
alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Prestação de serviços de 
pesquisa e desenvolvimento institucional e tecnológico, nos termos da 
proposta da CONTRATADA, e do projeto básico constante no 
processo de contratação, que passam a fazer parte integrante deste 
Contrato, objetivando a Recuperação de Créditos, de forma não 
restritiva mas em especial no tocante à: 1.1-Compensação 
Previdenciária entre Regime Distinto (COMPREV); 1.2-Dívida 
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Pública, Fundada e Flutuante; 1.3-Análise da base de cálculo adotada 
para pagamento do PASEP; 1.4-ISS LEASING; 1.5-ISS Cartões; 1.6-
Monetização da Dívida Ativa; 1.7-Encontro de Contas com o INSS; 
1.8-Cota Parte do ICMS. Valor Global: R$ 31.430.333,33 (Trinta e 
um milhão, quatrocentos e trinta mil, trezentos e trinta e três reais e 
trinta e três centavos). Dotação Orçamentária: - Procuradoria Geral do 
Município.Classificação Funcional Programática: 03.01.03.92.2.1171. 
Elemento de Despesa: - 3.3.90.39.00.999 – O.S.T. – Pessoa Jurídica. 
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, (26.10.2011 à 26.10.2013). Data 
de Assinatura: 26.10.2011.  
  
Signatários:  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  
  
IBESP – INSTITUTO BRASÍLIA PARA O BEM ESTAR DO 
SERVIDOR PÚBLICO  
Contratada  
  
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DFE98CCC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 629/2011 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, e o 
Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta no Processo nº 51736/2011, 
  
RESOLVE: 
  
Substituir os quintos de Gratificação de Função do servidor PAULO 
CELIO DE ARRUDA , Matrícula 0015, passando a Incorporação 
Salarial de 3/5 (três quintos) de Secretário Municipal – DAS 04, 
pelo DGA-1, na mesma proporção dos quintos, a partir de 
30/09/2011. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande-MT, 26 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8B2BED4C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 59 
 
de 27 de outubro de 2011. 
  

“Dispõe sobre a organização do Núcleo Gestor do Plano 
Diretor Participativo Integrado da Região Metropolitana 
do Vale do Rio Cuiabá-Mt”. 

  
SEBASTIÃO DO REIS GONÇALVES , Prefeito Municipal de 
Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e, 
  
Considerando a continuidade dos trabalhos do Plano Diretor 
Participativo Integrado da Região Metropolitana do Vale do Rio 
Cuiabá-Mt; 
  

Considerando a necessidade de melhor funcionamento do Núcleo 
Gestor; 
  
DECRETA  
Art.  1º. A Coordenação Geral dos trabalhos do Plano Diretor 
Participativo competirá ao Diretor da Agência Municipal de 
Habitação, Regularização Fundiária e Desenvolvimento Urbano. 
  
Art . 2º. Fica em vigência o funcionamento do Núcleo Gestor até o 
termino dos trabalhos relativos do Plano Diretor Participativo 
Integrado da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá. 
  
Art. 3º. O Núcleo Gestor do Plano Diretor Participativo Integrado da 
Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá reunir-se-á, 
extraordinariamente, sempre que fizer necessário, com dia, horário e 
local a ser estipulado pela Agência de Habitação, Regularização 
Fundiária e Desenvolvimento Urbano. 
  
§ 1º. As dificuldades encontradas na realização de cada ação deverão 
ser comunicadas de imediato à Coordenação Geral do Plano Diretor 
Participativo Integrado da Região Metropolitana do Vale do Rio 
Cuiabá. 
  
Art. 4º. Os membros do Núcleo Gestor serão imediatamente 
substituídos, caso não haja participação efetiva e comprometimento 
com os trabalhos a serem desenvolvidos, devendo o Secretário da 
pasta correspondente indicar novo componente. 
  
Art. 5º. O Núcleo Gestor será compostas pelos membros abaixo 
relacionados: 

  
  NOMES Órgãos Formação Função  

NC - Titular 
Maria Lucia M. L. de 
Oliveira 

AHRFDU Arquiteta   

NC - Suplente 
Inaciray Ramos de 
Brito 

AHRFDU Arquiteta Diretora 

NG - Titular 
Vicente Gomes de 
Lacerda 

SEPLAN_VG Adm. Sistema de Inf. 

NG - Suplente 
Rubens Mendes de 
Castro Neto  

SEPLAN_VG Arq. Asses. Geopro 

NG - Titular Rafael Clerio  SEMMA Eng Florestal Cod. Fiscalização 

NG - Suplente 
Airdes Fátima da 
Silva Nogueira 

SEMMA Eng. Sanitário Assessora 

NG -Titular 
Federico Augusto da 
Rocha Capilé 

DAE Eng. Civil   

NG - Suplente 
Laudo Rodrigues da 
Silva 

DAE  Eng. Sanitário   

NG - Sociedade 
Civil 

Wilma Felfili ONG N.Terra N.Gente Economista   

NG - Sociedade 
Civil 

Osmar Milan Capile IHGCAL Advogado   

NG - Sociedade 
Civil 

Luiz Verdun 
 Sind. abres Hoteis 
Rest. e similares 

    

NG - Sociedade 
Civil 

Adauto Cesar Tuim 
de Almeida 

ACIVAG   Empresário 

NG - Sociedade 
Civil 

Claido Celestino 
Batidsta (ferrinho) 

 UNIVAB     

  
NC = Núcleo de Coordenação e    
NG = Núcleo Gestor  
  
Art. 5º. Os membros do Núcleo Gestor serão imediatamente 
substituídos, caso não haja participação efetiva e comprometimento 
com os trabalhos a serem desenvolvidos, devendo o Secretário da 
pasta correspondente indicar novo componente. 

  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal Couto de Magalhães, em 
Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, 27 de outubro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DO REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:BA96C06D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  
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GRUPO DE PREGÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2011 

 
PREGÃO N° 012/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
  
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Combustivel e derivados para todos os veículos 
da Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista, incluindo os maquinários, conforme especificações descritas no Edital e anexos. 
  
Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA/MT, situada na Av. Serra Nova, 975- centro - inscrita no 
CNPJ: 37.465.143/0001-89, neste ato representado pela senhor Prefeito, Sr. WANDERLEY IDERLAN PERIN, brasileiro, casado, empresário, 
portador do RG nº. 1.067.388-7-SSP/PR e do CPF nº. 175.859.889-15, situado no mesmo endereço acima citado, de ora em diante chamado 
simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPF 
(MF) sob o nº 36.906.550/0001-11, com sede na AV GOVERNADOR JAIME CAMPOS – 2339 – BARRA DO GARÇAS/MT, representada neste 
ato pelo seu Representante Legal, Sr (a) LILIAN BATISTA AMORIM, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 45.989.610-6 SSP/SP, CPF/MF n.º 
324.392.048-54, doravante denominado FORNECEDORA, ACORDAM  proceder, nos termos do Edital de Pregão Nº 012/2011, ao REGISTRO 
DE PREÇOS,  com seus respectivos preços unitários e totais nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Edital e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, conforme as Lei n. 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações,e em conformidade com as disposições a seguir. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Combustível para todos os veículos da Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista, 
incluindo os maquinários. 
1.0. Este instrumento não obriga ao ORGÃO a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para aquisição 
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
ITEM  CÓDIGO  DESCRIÇÃO QUANTIDADE  UNIDADE  MARCA  VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

2 2088 FLUIDO DE DIREÇÃO 36 LT PETROBRAS  R$ 13,89  R$ 500,04 

3 2089 FLUIDO HIDRAULICO BALDE 10 LATA BRALUB  R$ 149,90  R$ 1.499,00 

4 2092 FLUIDO PARA FREIO 10 FRA PETROBRAS  R$ 11,66  R$ 116,60 

6 2847 GRAXA BALDE 22 UN PETROBRAS  R$ 212,00  R$ 4.664,00 

7 2094 OLEO 140 BALDE 20 LATA PETROBRAS  R$ 194,99  R$ 3.899,80 

8 2085 OLEO 40 E 108 LT PETROBRAS  R$ 166,36  R$ 17.966,88 

9 2093 OLEO 433 BALDE 5 LATA PETROBRAS  R$ 234,89  R$ 1.174,45 

10 2090 OLEO 68 BALDE 25 LATA PETROBRAS  R$ 145,89  R$ 3.647,25 

11 2091 OLEO 90 BALDE 10 LATA PETROBRAS  R$ 199,90  R$ 1.999,00 

12 2854 OLEO DE MOTOR FIAT UNO FLEX 2008 20 LT PETROBRAS  R$ 22,30  R$ 446,00 

13 3653 OLEO DE MOTOR MOTOCICLETA 10 LT PETROBRAS  R$ 13,56  R$ 135,60 

14 3652 OLEO DE MOTOR S10 FLEX 60 LT PETROBRAS  R$ 22,80  R$ 1.368,00 

16 2086 OLEO DIFERENCIAL 100 LT PETROBRAS  R$ 11,99  R$ 1.199,00 

17 3654 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 20 LT PETROBRAS  R$ 192,13  R$ 3.842,60 

18 2095 OLEO LUBRIFICANTE 20W 50 70 LT PETROBRAS  R$ 12,50  R$ 875,00 

TOTAL  R$ 43.333,22 

(quarenta e três mil trezentos e trinta e três reais com vinte e dois centavos)  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
2.0. A presente Ata terá validade de 01(um) ano, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma da Lei. 
2.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇ OS. 
3.0. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista. 
  
CLÁUSULA QUARTA –DO(S) LOCAL (IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO . 
4.0. Os materiais/produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelo Órgão do Poder Executivo Municipal, conforme inicialmente informado 
no Edital. 
4.1. Os materiais/produtos contratados deverão ser entregues na cidade de Alto Boa Vista /MT em local a ser indicado pelo Órgão do Poder 
Executivo Municipal que aderirem a presente ATA, nos dias e horários estipulados na ordem de fornecimento. 
4.2. A entrega deverá ser feita, em até 05 (cinco) dias, contados da data da emissão da ordem de fornecimento nas quantidades nela especificadas, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pela licitante/contratada e acatado por esta Prefeitura, sem nenhum 
custo adicional; 
4.2.1. A previsão de entrega dos itens são variáveis, conforme solicitação dos departamentos junto a essa prefeitura. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO.  
5.0. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 
neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
5.1. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura Municipal de Alto 
Boa Vista, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
5.2. A Nota de empenho será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolve-la à esta Prefeitura no prazo máximo de 03 (três) dias a 
contar da data do seu recebimento. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
6.0. Como condição para emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura de contrato, o fornecedor deverá estar com a documentação obrigatória 
válida, em especial com o FGTS e o INSS; 
6.1. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive 
com reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente 
documentada pela unidade e descartado o uso inadequado; 
6.2. O fornecedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições de fornecimento acréscimos de até 25% do valor total da Ata de Registro de Preços; 
6.3. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 
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I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata e nos Anexo, que faz parte 
deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - cumprir a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência a 
Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações 
previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação 
de qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á 
independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
XI – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 3(três) dias úteis, caso 
constatadas divergências nas especificações. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR  
7.0. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
II -  toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho 
de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei 
ou de regulamento a ser observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
7.1. A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas 
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA  
8.0. A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista, obriga-se a: 
I - indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos. 
II  - permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança; 
III - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 
IV - Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ata. 
8.1. Caberá à Prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 

  
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.0. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, 
preferencialmente em, até o 30º(trigésimo) dia útil contado a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da 
correspondente Ordem de Fornecimento, com o respectivo comprovante, de que o fornecimento foi realizado a contento. 
9.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as 
informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.2. Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
9.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, para 
verificação de todas as condições de habilitação da Empresa e caso não seja cadastrado, deverá apresentar Certidão Negativa de FGTS e INSS; 
9.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

  
CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 
10.0 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado. 
10.1. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
10.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura, solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
10.3. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista. 
  
CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
11.0. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 
incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
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d) em qualquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
11.1. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente Ata. 
11.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
11.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal, facultando-se a esta 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do ITEM. 
11.5. Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DOZE - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
12.0. Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto deste Edital. 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços. 
  
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES  
13.0. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes 
penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
I)  advertência; 
II)  multa; 
III)  suspensão temporária para licitar e contratar com a Prefeitura Muncipal de Alto Boa Vista, por período de até 5 (cinco) anos; 
IV)  declaração de inidoneidade. 
13.1. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo a Prefeitura 
e será lançada no Cadastro de Fornecedores do Município. 
13.2. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) 
dia de atraso, considerando o prazo estabelecido para entrega do produto. 
13.3. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) dias, poderá a Prefeitura, a partir do 6º (sexto) dia, a seu exclusivo critério, 
rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
13.4. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 05  (cinco) anos, será lançada no Cadastro 
Municipal de Fornecedores e poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou 
parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à . 
13.5. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade; 
b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas 
obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 
13.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
13.7. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente processo no qual 
fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação do cadastro, 
impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro 
Municipal. 
13.8. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS  
14.0. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
15.0. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária prevista para os órgãos e 
entidades: 
02 – GABINETE DO PREFEITO 
001 – GABINETE DO PREFEITO 
2002 – MANUTENÇAÕ E ENCARGOS COM O GABINETE DO PREFEITO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2006 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2007 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
05– SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CONSELHO TUTELAR 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
2014 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
06– SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E TURISM O 
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001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2016 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 - FUNDEB 
2025 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDEB 40% - FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
07– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2031 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMB IENTE.  
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2038 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO U RBANO 
001 – GABINETE DO SECRETARIO 
2040 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
002 – DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO 
2037 – MANUTENÇÃO DE REDE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA 
3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
  
CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.0 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão Nº 012/2011, seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada item. 

  
CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de São Félix do Araguaia /MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente ATA, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ATA, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via 
arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 

  
Alto Boa Vista - MT, 20 de Outubro de 2011.  
  
WANDERLEY IDERLAN PERIN  
Prefeito Municipal 
Contratante     
  
AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
LILIAN BATISTA AMORIM 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
___________________ 
RG Nº 
CPF Nº 
___________________ 
RG Nº 
CPF Nº  

Publicado por: 
Cristiano Rubin Parizotto 

Código Identificador:22899559 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 

Ag. Administrativo 
 

Aux. Enfermagem 
 

Fiscal Sanitário 
1 B 26 C 

 
1 B 26 C 

 
1 B 26 C 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 

6 B 31 C 
 

6 B 31 D 
 

6 B 31 A 

7 B 32 D 
 

7 B 32 E 
 

7 B 32 B 

8 D 33 A 
 

8 D 33 C 
 

8 D 33 C 

9 A 34 D 
 

9 A 34 B 
 

9 A 34 B 

10 D 35 C 
 

10 D 35 D 
 

10 D 35 A 

11 C 36 E 
 

11 C 36 B 
 

11 C 36 B 

12 A 37 B 
 

12 A 37 D 
 

12 A 37 B 

13 C 38 C 
 

13 C 38 C 
 

13 C 38 A 

14 B 39 C 
 

14 B 39 B 
 

14 B 39 A 



Mato Grosso , 31 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1333 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                123 
 

15 C 40 C 
 

15 C 40 D 
 

15 C 40 E 

16 A 41 D 
 

16 A 41 D 
 

16 A 41 E 

17 C 42 C 
 

17 C 42 A 
 

17 C 42 A 

18 B 43 C 
 

18 B 43 C 
 

18 B 43 C 

19 D 44 B 
 

19 D 44 B 
 

19 D 44 A 

20 A 45 C 
 

20 A 45 A 
 

20 A 45 A 

21 C 46 A 
 

21 C 46 C 
 

21 C 46 C 

22 C 47 A 
 

22 C 47 C 
 

22 C 47 A 

23 D 48 D 
 

23 D 48 D 
 

23 D 48 D 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 

 
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:C7E4CDA3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO EDITAL 009  
 

Ag. Administrativo 
 

Aux. Enfermagem 
 

Fiscal Sanitário 
1 B 26 C 

 
1 B 26 C 

 
1 B 26 C 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 
 

2 A 27 A 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 
 

3 D 28 B 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 
 

4 D 29 C 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 
 

5 B 30 C 

6 B 31 C 
 

6 B 31 D 
 

6 B 31 A 

7 B 32 D 
 

7 B 32 E 
 

7 B 32 B 

8 D 33 A 
 

8 D 33 C 
 

8 D 33 C 

9 A 34 D 
 

9 A 34 B 
 

9 A 34 B 

10 D 35 C 
 

10 D 35 D 
 

10 D 35 A 

11 C 36 E 
 

11 C 36 B 
 

11 C 36 B 

12 A 37 B 
 

12 A 37 D 
 

12 A 37 B 

13 C 38 C 
 

13 C 38 C 
 

13 C 38 A 

14 B 39 C 
 

14 B 39 B 
 

14 B 39 A 

15 C 40 C 
 

15 C 40 D 
 

15 C 40 E 

16 A 41 D 
 

16 A 41 D 
 

16 A 41 E 

17 C 42 C 
 

17 C 42 A 
 

17 C 42 A 

18 B 43 C 
 

18 B 43 C 
 

18 B 43 C 

19 D 44 B 
 

19 D 44 B 
 

19 D 44 A 

20 A 45 C 
 

20 A 45 A 
 

20 A 45 A 

21 C 46 A 
 

21 C 46 C 
 

21 C 46 C 

22 C 47 A 
 

22 C 47 C 
 

22 C 47 A 

23 D 48 D 
 

23 D 48 D 
 

23 D 48 D 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 
 

24 A 49 D 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 
 

25 C 50 D 

 
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:A8177A27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL 009/2011 
 

Prof. Educação Física 
 

Prof. Geografia 
 

Prof. História 
1 B 26 D 

 
1 B 26 D 

 
1 B 26 D 

2 B 27 B 
 

2 B 27 B 
 

2 B 27 B 

3 B 28 A 
 

3 B 28 A 
 

3 B 28 A 

4 C 29 B 
 

4 C 29 B 
 

4 C 29 B 

5 A 30 E 
 

5 A 30 E 
 

5 A 30 E 

6 B 31 B 
 

6 B 31 B 
 

6 B 31 B 

7 C 32 C 
 

7 C 32 C 
 

7 C 32 C 

8 B 33 B 
 

8 B 33 B 
 

8 B 33 B 

9 A 34 C 
 

9 A 34 C 
 

9 A 34 C 

10 E 35 D 
 

10 E 35 D 
 

10 E 35 D 

11 E 36 B 
 

11 E 36 D 
 

11 E 36 D 

12 B 37 B 
 

12 B 37 B 
 

12 B 37 A 

13 B 38 D 
 

13 B 38 B 
 

13 B 38 D 

14 C 39 A 
 

14 C 39 B 
 

14 C 39 A 

15 D 40 D 
 

15 D 40 D 
 

15 D 40 D 

16 D 41 C 
 

16 D 41 B 
 

16 D 41 C 

17 A 42 D 
 

17 A 42 D 
 

17 A 42 A 

18 B 43 D 
 

18 B 43 D 
 

18 B 43 B 

19 A 44 A 
 

19 A 44 D 
 

19 A 44 D 

20 D 45 B 
 

20 D 45 C 
 

20 D 45 C 

21 A 46 C 
 

21 A 46 C 
 

21 A 46 B 

22 A 47 B 
 

22 A 47 A 
 

22 A 47 C 

23 C 48 C 
 

23 C 48 C 
 

23 C 48 A 

24 C 49 D 
 

24 C 49 D 
 

24 C 49 B 

25 C 50 A 
 

25 C 50 C 
 

25 C 50 D 

  
Publicado por: 

Greice Elly Fritsch 
Código Identificador:FBC0C91F 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL REFERENTE AO CONTRATO  Nº. 091/2011. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: ANDRE LUIZ PISATTO MEZZOMO - EPP  
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  POR MAIS 30 (TRINTA) DIAS, A CONTAR DO SEU 
VENCIMENTO, DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO EM ANEXO, CONFORME TABELA ABAIXO:  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  VALOR R$  

0327-06.001.26.782.0044.1435.4490.51.00.00 6.490,00 

DATA DE ASSINATURA: 07 DE OUTUBRO DE 2011   
Publicado por: 

Cristhiane Conceição Borges 
Código Identificador:047F846B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 164/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
CONTRATADO: THYSSEN KRUPP ELEVADORES S/A  
OBJETO: CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE 01 ( UM) ELEVADOR, ABAIXO DESCRITO, 
INSTALADO NO MIRANTE DA PRAÇA MUNICIPAL JOÃO PAULO II.  

  
NÚMERO  

  
EQUIP. 

  
FABRIC.  

  
LINHA  

  
DEST. 

CAPAC (KG)    
PARADAS 

VELOC. (MPM)  

  
0100687 

  
ELEVADOR  

  
THYSSEN KRUPP 

  
FDN 

  
COM  

  
975-13 PESSOAS 

  
6 

  
60 

VALOR: R$ 8.000,00  
VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 425- 08.001.04.122.0006.2341.33.90.39.00.00.00  

Publicado por: 
Cristhiane Conceição Borges 

Código Identificador:216310B3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 425/2011  
 

LEI MUNICIPAL Nº 425/2011  
 DE 28 DE OUTUBRO DE 2011. 

Autor: Poder Executivo  
  

“Dispõe sobre a Inclusão de Projetos/Atividades na Lei Municipal nº 355/2009. do Plano Plurianual do Município de Lambari 
D’Oeste, para o quadriênio 2010/2013 e na Lei Municipal nº 415/2011 – LDO para o exercício financeiro de 2012.” 

  
A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ , Prefeita do Município de Lambari D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a suplementação de ações (Projetos/Atividades) no Plano Plurianual para o exercício 
financeiro de 2012, na Lei Municipal nº 355/2009. 
  
Órgão: 01- Câmara Municipal de Lambari D’Oeste 
Unidade: 001- Câmara Municipal de Lambari D’Oeste  
Programa : 0001-  PROCESSO LEGISLATIVO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.002 – Manutenção e Encargos com o Legislativo Municipal  CAM A 
  

03 UN 2012 50.500,00 

Função:  01 - Subfunção:031           

  
Órgão: 02- Gabinete da Prefeita 
Unidade: 001- Gabinete da Prefeita  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.004 – Manutenção e Encargos com Gabinete da Prefeita  MEGP A 03 UN 2012 106.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

 Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.006 – Publicidade Oficial de Atos do Poder Executivo  POAPE A 04 UN 2012 2.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

 Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.013 – Manutenção e Encargos com a Assessoria Jurídica  MEAJ A 03 UN 2012 14.500,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

 Órgão: 02- Gabinete da Prefeita 
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Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.007 – Man e Encarogos com Dpto. Tur. Desp. Laz. Meio Amb.  MEDTLMA A 03 UN 2012 6.360,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

 Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.006 – Construção e Ampliação e Ref Quadra Poliesportiva.  CARQP P 01 UN 2012 5.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

 Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.069 – Apoio  ao Desporto Amador  ADA P 13 UN 2012 5.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

 Órgão: 03- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Administração e Planejamento  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.015 – Man. Enc. Da Secr. Mun de Adm e Planej  MESMAP A 03 UN 2012 205.700,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Órgão: 03- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
Unidade: 002-  Departamento de Recursos Humanos  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.021 – Man. Enc. Com Dpto de Recursos Humano  MEDRH A 03 UN 2012 15.900,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 001- Gabinete do Secretario  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.022 – Manutenção e  Encargos. com Gabinete do Secretario  MEGS A 03 UN 2012 12.900,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Saúde  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.016 – Aquisição de Bicicleta  AB P 19 UN 2012 13.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.026 – Contribuição ao Consorcio Intermunicipal de Saúde  CCIS A 10 UN 2012 8.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.027 – Man e Encargos com o Fundo Mun  de Saúde  MEFMS A 03 UN 2012 583.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.035 – Manutenção do Atendimento Odontológico  MAO A 09 UN 2012 50.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.036 – Manutenção do Programa Saúde Bucal  MPSB A 09 UN 2012 1.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.044 – Manutenção do Programa Farmácia Básica  MPFB A 13 UN 2012 10.000,00 

Função:  10 - Subfunção:303           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social   
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.049 – Manut do Programa de Apoio a Pessoa Idosa - API  MPAPI A 03 UN 2012 12.000,00 

Função:  08 - Subfunção:241           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.034 – Reforma do Centro Social RCS P 01 UN 2012 10.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 
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 Ação: 2.048 – Manut. Enc. Com com Gabinete do Secret Ação Social  MEGSAS A 03 UN 2012 11.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.050– Manutenção do Programa Pro Jovem  MPPJ A 06 UN 2012 3.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.054 – Manut e Enc. Fundo Municipal de Assistência Social MEMAS A 03 UN 2012 33.600,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de  Promoção e Assistência Social 
Unidade: 003- Fundo Mun. Da Criança e Adolescente  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.059 – Manut e Enc. Fundo Municipal da Criança e Adolescente MEFMCA A 03 UN 2012 600,00 

Função:  08 - Subfunção:243           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Educação 
  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.067 – Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE PNAE A 13 UN 2012 15.000,00 

Função:  12 - Subfunção:306           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.064 – Manut e Encargos com Ensino Fundamental MEEF A 20 UN 2012 118.300,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.066 – Locação e Manutenção do Transporte Escolar LMTE A 20 UN 2012 130.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 007- Departamento de Cultura 
  
Programa : 0046-  DIFUSÃO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.076 – Manutenção Encargos  Departamento  de Cultura MEDC A 03 UN 2012 41.800,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Programa : 0046-  DIFUSAO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.110 – Realização da Festa do Carnaval RFC A 06 UN 2012 50.000,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 008- Fundeb 
  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.077 – Manutenção Fundeb 60% MF A 11 UN 2012 145.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.078 – Manutenção Fundeb 40% MF A 03 UN 2012 23.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 001- Gabinete do Secretario 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.082 – Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario MEGS A 03 UN 2012 7.000,00 

Função:  04 - Subfunção:452           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002- Departamento  de Viação e Obras 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.084 – Manutenção e Encargos da Sec. Mun. de Infra Estrutura MESMIE A 03 UN 2012 339.700,00 

Função:  04 - Subfunção:452           
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Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 004- Departamento  de Água e Esgoto 
  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.087 – Manutenção e Encargos com o DAE MEDAE A 03 UN 2012 220.500,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 001- Gabinete do Secretário 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.093 Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario MEGS A 03 UN 2012 24.000,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 002- Departamento de Finanças 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.095 Manut e Encargos Depto Finanças MEDF A 03 UN 2012 101.900,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.099 Manutenção de Sentenças Judiciais MSJ A 04 UN 2012 86.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 003- Departamento de Fiscalização e Tributos 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.101 Manutenção e Encargos Depto de Tributação MEDT A 03 UN 2012 22.000,00 

Função:  04 - Subfunção:129           

  
Total das Suplementações......................................................................R$ 2.483.260,00 
  
 Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir ações (Projetos/Atividades) na Lei de Diretrizes Orçamentárias,  para o 
Exercício financeiro de 2012,  constituído pelo anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal nº 415/2011. 
  
Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 001- Gabinete do Prefeito  
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.117 – Contribuição Consorcio Nascentes do Pantanal  CCNP A 04 UN 2012 15.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente 
  
Programa : 0066-  OBRAS PUBLICAS DE INFRA – ESTRUTURA URBANA E RURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.088- Revitalização da Orla do Córrego Lambari  ROCL P 15 UN 2012 150.000,00 

Função:  18 - Subfunção:543           

  
Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.082- Construção de Pista de Caminhada e Acadêmia para Idosos  CPCAI P 15 UN 2012 150.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

  
Órgão: 03- Sec. Mun. de  Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.014 – Construção e Ampliação do Paço Municipal CAPM P 01 UN 2012 165.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- .Sec.  Mun. de Promoção e Assistência Social 
  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.090 – Construção do CRAS CCRAS P 1 UN 2012 10.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           
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Órgão: 05- Sec. Mun. de  Promoção e Assistência Social 
Unidade: 003- Fundo Mun. Da Criança e Adolescente 
  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.120 – Manutenção de Casa de Apoio para Menores MCAM A 19 UN 2012 21.000,00 

Função:  08 - Subfunção:243           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Educação 
  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.091 - Construção de Escola Publica de Educação Infantil CEPEI P 1 UN 2012 10.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 007- Departamento de Cultura 
  
Programa : 0046-  DIFUSAO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.121 –Realização do Lambari Fest RLF A 19 UN 2012 168.000,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002- Departamento de Viação e Obras 
  
Programa : 0060-  URBANISMO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.089  – Construção de Drenagem CD P 15 UN 2012 50.000,00 

Função:  15 - Subfunção:451           

  
Total das Inclusões..................................................................................R$  739.000,00 
  
 Art. 3º. Para a cobertura ao crédito aberto pelo artigo anterior, serão anulados de igual valor as ações abaixo: 
  
Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente 
  
Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.007 – Reforma de Ginásio de Esporte.  RGE P 03 UN 2012 22.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Saúde 
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.022 – Construção do Prédio para PSF  CPPSF P 03 UN 2012 70.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.025 –  Manutenção  do Programa Assistência  a Saúde da Família PSF MPASF A 03 UN 2012 75.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.029 –  Manutenção do PAB Fixo MPF A 03 UN 2012 80.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.031 –  Manutenção do Programa Saúde da Família PSF MPSF A 03 UN 2012 114.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

Programa : 0075-  SAUDE  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.032 – Manutenção dos Veículos da Saúde MVS A 03 UN 2012 350.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0079-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.038 – Implantação do Pronto Atendimento IPA A 03 UN 2012 85.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0079-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.042 – Implantar Unidade de Pronto Atendimento - UPA IUPA A 03 UN 2012 55.000,00 
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Função:  10 - Subfunção:302           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.053 – Manutenção do Programa de Apoio a Família - PAIF  MPAF A 01 UN 2012 82.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 004- Fundo Mun. De Habitação de Interesse Municipal 
  
Programa : 0059-  HABITACAO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.059 – Construção de Casas Populares CCP P 03 UN 2012 120.000,00 

Função: 16 - Subfunção:482           

Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Educação 
  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.043 – Construção, Ampliação e reformas de Escolas Municipais CEREM P 13 UN 2012 80.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.044 – Cobertura de Quadras Poliesportiva CQP P 13 UN 2012 70.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.065 – Manutenção do Salário Educação MSE A 03 UN 2012 52.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002- Fundo Municipal de Educação 
  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.041 – Construção e Reforma de Quadras Poliesportivas CRQP P 13 UN 2012 25.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0015-  MANUTENCAO DO ENSINO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.074 – Manutenção e Encargos com Ensino Superior MEES A 13 UN 2012 22.000,00 

Função:  12 - Subfunção:364           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.068 – Manutenção e Encargos com a Pré  Escola MEPE A 13 UN 2012 67.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  
 Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.069 – Manutenção e Encargos com a Creche Municipal MECM A 13 UN 2012 32.500,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRACAO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.075 – Amortização  e Encargos da Divida Fundada MEDF A 13 UN 2012 66.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 008- Fundeb 
  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.079 – Manutenção do Transporte Escolar Fundeb 40% MTEF A 11 UN 2012 230.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.080 – Manutenção do Fundeb Infantil 60% MFI A 11 UN 2012 68.500,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002- Departamento  de Viação e Obras 
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Programa : 0100-  TRANSPORTE URBANO  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.055 – Pavimentação Asfaltica e Calcamento de Vias Urbanas PACVIU P 03 UN 2012 354.000,00 

Função:  15 - Subfunção:451           

  
Programa : 0058-  ENERGIA ELETRICA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.085 – Manutenção do Sistema  de Iluminação Publica MSIP A 03 UN 2012 84.000,00 

Função:  25 - Subfunção:752           

  
Programa : 0101-  TRANSPORTE RODOVIARIO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.052 – Construção  e Reforma de Pontes, Bueiros e Pontilhões CRPBP P 03 UN 2012 100.000,00 

Função:  26 - Subfunção:782           

Programa : 0101-  TRANSPORTE RODOVIARIO  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.086 – Recuperação de  Estradas Vicinais do Município REVM A 03 UN 2012 200.000,00 

Função:  26 - Subfunção:782           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 004- Departamento de Água e Esgoto 
  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.060 – Ampliação da Rede de Água ARA P 03 UN 2012 180.000,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.088 – Manutenção do Sistema de Abastecimento de Água MSAA A 03 UN 2012 180.000,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Órgão: 08- Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.063 – Aquisição de Patrulha Mecanizada  APM P 01 UN 2012 43.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Programa : 0018-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.066 – Implant e Ampl de Viveiros, Hortas e Lavouras  IAVHL P 01 UN 2012 18.260,00 

Função:  20 - Subfunção:601           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 002-  Departamento de Finanças 
  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.100 Amortização e Encargos da Divida Fundada ADF A 03 UN 2012 138.000,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.097 Reserva de Contingencia RC A 03 UN 2012 159.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

  
Total das Anulações................................................................................R$ 3.222.260,00 
  
 Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
 Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Amós Medeiros dos Santos 

Código Identificador:F3BBECCE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 426/2011  

 
LEI MUNICIPAL Nº 426/2011  

 DE 28 DE OUTUBRO DE 2011. 
Autor: Poder Executivo   
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“Dispõe sobre a Inclusão e alteração de Projeto/Atividade na Lei Municipal nº 355/2009 do Plano Plurianual do Município de 
Lambari D’Oeste - MT, para o quadriênio 2010/2013.” 

  
 A Senhora MARIA MANEA DA CRUZ, Prefeita do Município de Lambari D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 
  
Art.1º  Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir novas ações (Projeto/Atividade) no Plano Plurianual para o ano 2012, constituído pelo 
anexo  da Lei Municipal nº 355/2009.  
Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 001- Gabinete do Prefeito   
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.117 – Contribuição Consorcio Nascentes do Pantanal  CCNP A 04 UN 2012 15.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente  
Programa : 0066-  OBRAS PUBLICAS DE INFRA – ESTRUTURA URBANA E RURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.088- Revitalização da ORLA do Córrego Lambari  ROCL P 15 UN 2012 150.000,00 

Função:  18 - Subfunção:543           

Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.082- Constr. de Pista de Caminhada e Academia para Idosos  CPCAI P 15 UN 2012 150.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

Órgão: 03- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Administração e Planejamento  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.014 – Construção e Ampliação do Paco Municipal CAPM P 01 UN 2012 165.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- . Mun. de Promoção e Assistência Social  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.090 – Construção do CRAS CCRAS P 1 UN 2012 10.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 003- Fundo Mun. Da Criança e Adolescente  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.120 – Manutenção de Casa de Apoio para Menores MCAM A 19 UN 2012 21.000,00 

Função:  08 - Subfunção:243           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Educação  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.091 - Construção de Escola Publica de Educação Infantil CEPEI P 1 UN 2012 10.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 007- Departamento de Cultura  
Programa : 0046-  DIFUSAO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.121 –Realização do Lambari Fest RLF A 19 UN 2012 168.000,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002-  Departamento de Viação de Obras 
Programa : 0060-  URBANISMO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.089  – Construção de Drenagem CD P 15 UN 2012 50.000,00 

Função:  15 - Subfunção:451           

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alterar os valores das ações  (Projeto/Atividade) no Plano Plurianual para o ano 2012,  
constituído pelo anexo  da Lei Municipal  355/2009. 
  
Órgão: 01- Câmara Municipal de Lambari D’Oeste 
Unidade: 001- Câmara Municipal de Lambari D’Oeste  
Programa : 0001-  PROCESSO LEGISLATIVO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.002 – Manutenção e Encargos com o Legislativo Municipal  CAM A 
  
  

03 UN 2012 50.500,00 

Função:  01 - Subfunção:031           

Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 001- Gabinete do Prefeito  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.004 – Manutenção e Encargos com Gabinete do Prefeito  MEGP A 03 UN 2012 106.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           
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Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.006 – Publicidade Oficial de Atos do Poder Executivo  POAPE A 04 UN 2012 2.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.013 – Manutenção e Encargos com a Assessoria Jurídica  MEAJ A 03 UN 2012 14.500,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente 
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.007 – Man e Encargos com Dpto. Tur. Desp. Laz. Meio Amb.  MEDTLMA A 03 UN 2012 6.360,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.006 – Construção , Ampliação e Reforma de Quadra Poliesportiva.  CARQP P 01 UN 2012 5.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.069 – Apoio  ao Desporto Amador  ADA P 13 UN 2012 5.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

Órgão: 03- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Administração e  Planejamento  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.015 – Man. Enc. da Sec. Mun de Adm e Planej  MESMAP A 03 UN 2012 205.700,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

Órgão: 03- Sec. Mun. de Administração e Planejamento 
Unidade: 002- Departamento  de Recursos Humanos  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.021 – Man. Enc. Com Dpto de Recursos Humanos  MEDRH A 03 UN 2012 15.900,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 001- Gabinete do Secretario 
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.022 – Manutenção e  Encargos. com Gabinete do Secretario  MEGS A 03 UN 2012 12.900,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Saúde 
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.016 – Aquisição de Bicicleta  AB P 19 UN 2012 13.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.026 – Contribuição ao Consorcio Intermunicipal de Saúde  CCIS A 10 UN 2012 8.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.027 – Man e Encargos com o Fundo Mun  de Saúde  MEFMS A 03 UN 2012 583.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.035 – Manutenção do Atendimento Odontológico  MAO A 09 UN 2012 50.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

Programa : 0075-  SAUDE  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.036 – Manutenção do Programa Saúde Bucal  MPSB A 09 UN 2012 1.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.044 – Manutenção do Programa Farmácia Básica  MPFB A 13 UN 2012 10.000,00 

Função:  10 - Subfunção:303           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social   
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.049 – Manut do Programa de Apoio a Pessoa Idosa - API  MPAPI A 03 UN 2012 12.000,00 

Função:  08 - Subfunção:241           
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Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.034 – Reforma do Centro Social RCS P 01 UN 2012 10.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.048 – Manut. Enc.  com Gabinete do Sec. Promoção e Assistência Social  MEGSAS A 03 UN 2012 11.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.050– Manutenção do Programa Pro Jovem  MPPJ A 06 UN 2012 3.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.054 – Manut e Enc. Fundo Municipal de Assistência Social MEMAS A 03 UN 2012 33.600,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 003- Fundo Mun. da Criança e Adolescente 
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.059 – Manut e Enc. Fundo Municipal da Criança e Adolescente MEFMCA A 03 UN 2012 600,00 

Função:  08 - Subfunção:243           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Educação 
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.067 – Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE PNAE A 13 UN 2012 15.000,00 

Função:  12 - Subfunção:306           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.064 – Manut e Encargos com Ensino Fundamental MEEF A 20 UN 2012 118.300,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.066 – Locação e Manutenção do Transporte Escolar LMTE A 20 UN 2012 130.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 007- Departamento de Cultura 
Programa : 0046-  DIFUSAO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.076 – Manut Encar. Depart de Cultura MEDC A 03 UN 2012 41.800,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Programa : 0046-  DIFUSAO CULTURAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.110 – Realização da Festa do Carnaval RFC A 06 UN 2012 50.000,00 

Função:  13 - Subfunção:392           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 008- Fundeb  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.077 – Manutenção Fundeb 60% MF A 11 UN 2012 145.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.078 – Manutenção Fundeb 40% MF A 03 UN 2012 23.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 001- Gabinete do Secretario  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.082 – Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario MEGS A 03 UN 2012 7.000,00 

Função:  04 - Subfunção:452           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002- Departamento de Viação e Obras  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 
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 Ação: 2.084 – Manut e Encargos da Sec. Mun. de Infra Estrutura MESMIE A 03 UN 2012 339.700,00 

Função:  04 - Subfunção:452           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 004- Departamento de Água e Esgoto  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.087 – Manut.  e Encargos com o DAE MEDAE A 03 UN 2012 220.500,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 001- Departamento de Viação e Obras  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.093 Manutenção e Encargos com Gabinete do Secretario MEGS A 03 UN 2012 24.000,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 002-  Departamento de Finanças  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.095 Manut e Encargos Depto Finanças MEDF A 03 UN 2012 101.900,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.099 Manutenção de Sentenças Judiciais MSJ A 04 UN 2012 86.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 003-  Departamento de Fiscalização e Tributos  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.101 Manut e Encargos Depto de Tributação MEDT A 03 UN 2012 22.000,00 

Função:  04 - Subfunção:129           

Art. 3º Para a cobertura ao crédito aberto pelo artigo anterior, serão anulados de igual valor as ações abaixo 
  
Órgão: 02- Gabinete do Prefeito 
Unidade: 002- Dpto de Turismo, Desporto, Lazer e Meio Ambiente  
Programa : 0044-  INCENTIVO AO DESPORTO AMADOR E LAZER  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.007 – Reforma de Ginásios de Esporte.  RGE P 03 UN 2012 22.000,00 

Função:  27 - Subfunção:812           

  
Órgão: 04- Sec. Mun. de Saúde 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Saúde  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.022 – Construção do Prédio para PSF  CPPSF P 03 UN 2012 70.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.025 –  Man do Prog Assit a Saúde da Família PSF MPASF A 03 UN 2012 75.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.029 –  Manutenção do PAB Fixo MPF A 03 UN 2012 80.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.031 –  Manutenção do Programa Saúde da Família PSF MPSF A 03 UN 2012 114.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0075-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.032 – Manutenção dos Veículos da Saúde MVS A 03 UN 2012 350.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0079-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.038 – Implantação do Pronto Atendimento IPA A 03 UN 2012 85.000,00 

Função:  10 - Subfunção:301           

  
Programa : 0079-  SAUDE  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.042 – Implantar Unidade de Pronto Atendimento - UPA IUPA A 03 UN 2012 55.000,00 
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Função:  10 - Subfunção:302           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Programa : 0090-  ASSISTENCIA SOCIAL GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.053 – Manutenção do Programa de Apoio a Família - PAIF  MPAF A 01 UN 2012 82.000,00 

Função:  08 - Subfunção:244           

  
Órgão: 05- Sec. Mun. de Promoção e Assistência Social 
Unidade: 004- Fundo Mun. de Habitação de Interesse Municipal 
Programa : 0059-  HABITACAO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.059 – Construção de Casas Populares CCP P 03 UN 2012 120.000,00 

Função: 16 - Subfunção:482           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Educação  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.043 – Construção, Ampliação e reformas de Escolas Municipais CEREM P 13 UN 2012 80.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.044 – Cobertura de Quadras Poliesportiva CQP P 13 UN 2012 70.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.065 –  Manutenção do Salário Educação MSE A 03 UN 2012 52.000,00 

Função: 12 - Subfunção:361           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 002-  Fundo Municipal de Educação  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.041 – Construção e Reforma de Quadras Poliesportivas CRQP P 13 UN 2012 25.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0015-  MANUTENCAO DO ENSINO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.074 – Manutenção e Encargos com Ensino Superior MEES A 13 UN 2012 22.000,00 

Função:  12 - Subfunção:364           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.068 – Manutenção e Encargos com Pré-Escola MEPE A 13 UN 2012 67.000,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  
 Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.069 – Manutenção e Encargos com a Creche Municipal MECM A 13 UN 2012 32.500,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRACAO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.075 – Amortização  e Encargos da Divida Fundada MEDF A 13 UN 2012 66.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

  
Órgão: 06- Sec. Mun. de Educação e Cultura 
Unidade: 008- Fundeb  
Programa : 0040-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO FUNDAMENTA L  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.079 – Manutenção do Transporte Escolar Fundeb 40% MTEF A 11 UN 2012 230.000,00 

Função:  12 - Subfunção:361           

  
Programa : 0039-  EXPANSAO E MELHORIA DO ENSINO INFANTIL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.080 – Manutenção do Fundeb Infantil 60% MFI A 11 UN 2012 68.500,00 

Função:  12 - Subfunção:365           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 002-  Departamento de Viação e Obras  
Programa : 0100-  TRANSPORTE URBANO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.055 – Pavimentação Asfaltica  e Calçamento de Vias Urbanas PACVIU P 03 UN 2012 354.000,00 

Função:  15 - Subfunção:451           

 Programa : 0058-  ENERGIA ELETRICA  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 
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 Ação: 2.085 – Manutenção do Sistema  de Iluminação Publica MSIP A 03 UN 2012 84.000,00 

Função:  25 - Subfunção:752           

 Programa : 0101-  TRANSPORTE RODOVIARIO  
Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.052 – Construção  e Reforma de Pontes, Bueiros e Pontilhões CRPBP P 03 UN 2012 100.000,00 

Função:  26 - Subfunção:782           

 
Programa : 0101-  TRANSPORTE RODOVIARIO  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.086 – Recuperação de  Estradas Vicinais do Município REVM A 03 UN 2012 200.000,00 

Função:  26 - Subfunção:782           

  
Órgão: 07- Sec. Mun. de Infra Estrutura 
Unidade: 004- Departamento de Água e Esgoto  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.060 – Ampliação da Rede de Água ARA P 03 UN 2012 180.000,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Programa : 0076-  MELHORIA NO ABASTECIMENTO DE AGUA  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.088 – Manutenção do Sistema de Abastecimento de Água MSAA A 03 UN 2012 180.000,00 

Função:  17 - Subfunção:512           

  
Órgão: 08- Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico 
Unidade: 001- Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.063 – Aquisição de Patrulha Mecanizada  APM P 01 UN 2012 43.000,00 

Função:  04 - Subfunção:122           

  
Programa : 0018-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 1.066 – Implantação  e Ampliação de Viveiros, Hortas e Lavouras  IAVHL P 01 UN 2012 18.260,00 

Função:  20 - Subfunção:601           

  
Órgão: 09- Sec. Mun. de Finanças 
Unidade: 002- Departamento de Finanças  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.100 Amortização e Encargos da Divida Fundada ADF A 03 UN 2012 138.000,00 

Função:  04 - Subfunção:123           

  
Programa : 0003-  ADMINISTRAÇÃO GERAL  

Ação/função-Subfunção Unidade Responsável Tipo Metas físicas Unidade Medida Ano Valor R$ 

 Ação: 2.097 Reserva de Contingencia RC A 03 UN 2012 159.000,00 

Função:  28 - Subfunção:843           

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e onze. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Amós Medeiros dos Santos 

Código Identificador:1442E002 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 411/2005 ANEXOS 

  
ANEXO II 

LEI N.° 0147/99 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTE EFETIVO 

       categoria funcional  escol. Exigida  n.° vagas  vcto inicial  

  atendente odontologico  alfabetizado  2  R$         300,00 

  continuo  alfabetizado  2  R$         300,00 

  trabalhador braçal  alfabetizado  10  R$         300,00 

serviços zelador  alfabetizado  32  R$         300,00 

auxiliares coveiro  alfabetizado  2  R$         300,00 

elementar ajudante geral I  alfabetizado  12  R$         300,00 

  ajudante geral II  alfabetizado  14  R$         363,56 

  cozinheira  alfabetizado  3  R$         300,00 

  merendeira  alfabetizado  8  R$         300,00 

  lavadeira  alfabetizado  2  R$         300,00 
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  guarda vigia  alfabetizado  8  R$         300,00 

  auxiliar de limpeza  alfabetizado  6  R$         300,00 

          

  agente administrativo I  1.° grau compl  6  R$         300,00 

  agente administrativo II  1.° grau compl  6  R$         329,98 

  telefonista  1.° grau compl  6  R$         300,00 

  motorista I  alfabetizado  4  R$         370,83 

  motorista II  alfabetizado  4  R$         370,83 

  motorista III  alfabetizado  21  R$         489,37 

serviços fiscal tributario  1.° grau compl  10  R$         370,83 

auxiliares fiscal de obras  1.° grau compl  2  R$         370,83 

e fiscal de saude  1.° grau compl  1  R$         370,83 

administração aux enc serviço de agua  1.° grau compl  2  R$         529,74 

  operador de maquinas I  alfabetizado  2  R$         452,07 

  operador de maquinas II  alfabetizado  4  R$         489,37 

  operador de maquinas III  alfabetizado  9  R$         529,74 

  agente municipal de transito  1.° grau compl  1  R$         529,74 

  mecanico I  1.° grau compl  1  R$         452,07 

  mecanico II  1.° grau compl  3  R$         529,74 

  agente de saude  1.° grau compl  19  R$         300,00 

          

  auxiliar de enfermagem  2. ° grau especif  10  R$         370,83 

  tecnico em higiene dental  2. ° grau especif  2  R$         529,74 

serviços tecnico em agropecuaria  2. ° grau especif  1  R$         529,74 

de nivel medio tecnico em laboratorio  2. ° grau especif  1  R$         529,74 

ou assistente administrativo I  2. ° grau compl  17  R$         370,83 

profissionalizante assistente administrativo II  2. ° grau compl  23  R$         470,34 

  agente florestal  2. ° grau compl  2  R$         401,41 

  tecnico agricola  2. ° grau especif  2  R$         529,74 

          

  engenheiro civil  superior compl  1  R$      1.617,65 

  enfermeiro padrão  superior compl  1  R$      1.617,65 

serviço  medico  superior compl  1  R$      4.268,78 

de  dentista  superior compl  2  R$      1.617,65 

nivel superior assistente social  superior compl  1  R$      1.067,29 

  bioquimico  superior compl  1  R$      1.617,65 

          

     ANEXO I 
 

LEI N.° 0147/99 
 

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO 
 

     quantidade denominação  simbolo  vencimentos 
 

1 sec. Administração  CC - 1  2059,41 
 

1 sec. De educação e cultura  CC - 1  2059,41 
 

1 sec. De saude e saneamento  CC - 1  2059,41 
 

1 sec. Agric. E meio ambiente  CC - 1  2059,41 
 

1 sec de finanças  CC - 1  2059,41 
 

1 sec. de transp.obras e s. pub.  CC - 1  2059,41 
 

1 diretor rec. Humanos  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de finanças  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de agric. Meio amb.  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de hab.e urbanismo  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de ass. E prom. Social  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de transp. Obras e S P  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de educação e cultura   CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de desporto e lazer  CC - 2   1143,03 
 

1 diretor de saude e saneamen  CC - 2   1143,03 
 

1 assessor juridico  CC - 2   1143,03 
 

1 contador   CC - 2   1143,03 
 

1 tesoureiro  CC - 2   1143,03 
 

3 orientador pedagogico  CC - 3   733,76 
 

3 supervisor escolar  CC - 3   733,76 
 

3 diretor escolar  CC - 3   733,76 
 

1 encarrado de serv de agua  CC - 3   733,76 
 

1 auxiliar de contabilidade  CC - 3   733,76 
 

6 assessor administrativo  CC - 4   600,35 
 

1 sec junta serv militar  CC - 4   600,35 
 

1 coordenador hospitalar  CC - 4   600,35 
 

1 coord. Mun. De vigil. Alimentar  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. Do f. m. de a soc.  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. Do f. m. de educ.  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. F.m. alim. Escolar  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. F.T.D.C. e adolec.  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. F. M. de saude  CC - 4   600,35 
 

1 chefe adm. F. M. saneamento  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de d. recursos humanos  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de d. cont. e patrimonio  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de tesouraria  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De comp. Licit.  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div.T. e cadastro  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div agricultura  CC - 4   600,35 
 

1 chefe div. De meio ambiente  CC - 4   600,35 
 

1 chefe div. De habitação  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div . De urbanismo  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. Assist. social  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. Prom. Social  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div transporte  CC - 4   600,35 
 

1 chefe div de obras  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. Serv. Publicos  CC - 4   600,35 
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1 chefe de div de almoxarifado  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div ensino inf. Esp.  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De bibliot.p. mun  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De cultura  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De fundef/fuefum  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De desp. E lazer  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div. De saude  CC - 4   600,35 
 

1 chefe de div de saneamento  CC - 4   600,35 
 

          

     ANEXO I LEI 140/98 
   

TABELA REMUNERAÇÃO PROFESSORES 
   

     CLASSE VALOR  
   

Elementar  R$                            478,60 
   

A  R$                            682,80 
   

B  R$                         1.024,20 
   

C  R$                         1.160,97 
   

D  R$                         1.263,18 
   

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:421BF59F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 413/2005 
 
  
  

SÚMULA: Cria Cargos em Comissão, e dá outras providências. 
  
 O Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou, e ele, sanciona e promulga a seguinte Lei:  
Art. 1º - Fica criado os cargos em Comissão abaixo descritos:  

Quant. Denominação Símbolo Vencimentos em R$: 

01 Coordenador Municipal de Vigilância Sanitária CC-4 R$: 564,48 

01 Coordenador Municipal de Vigilância Ambiental CC-4 R$: 564,48 

01 Coordenador Municipal de Imunização CC-4 R$: 564,48 

Art. 2º -  Os Cargos e as vagas criadas por esta Lei, passa a fazer parte do Quadro de Cargos em Comissão da Prefeitura Municipal de Nova 
Bandeirantes-MT. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as Disposições em Contrário, 
  
 Nova Bandeirantes-MT, 24 de Maio de 2005. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:F97F19D3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N°422/2005 ANEXO II 

 
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006 

1. DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

001 – PROCESSO LEGISLATIVO 

DIAGNÓSTICO  
O Legislativo Municipal, composto de nove vereadores, funciona em sede própria. A Câmara tem assessoria jurídica 
e parlamentar permanente, não dificultando a ação do legislador municipal. 

DIRETRIZES  
Realização de sessões ordinárias conforme regimento interno; realização de sessões extraordinárias quando convocadas; realização de reuniões pelas diversas comissões; recebimento, discussão e votação 
 as leis; apresentação de projetos de leis, projetos de resoluções e indicações, discussão e votação; fiscalização dos atos da administração; julgamento das contas anuais do Prefeito e outros; execução das demais atribuições 
do legislativo municipal. 

OBJETIVOS  
Dar cumprimento às funções básicas do Poder Legislativo de legislar e fiscalizar. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção de Enc.com Câmara Municipal Manutenção da Atividade 01.031 Atividade 100% 317.000,00 Recursos Próprios 

Despesas com Publicidade Manutenção da Atividade 01.031 Atividade 01 1.000,00 Recursos Próprios 

Implementar o instrumental e equip. gerais Equipamento adquirido 01.031 Projeto 10 10.000,00 Recursos Próprios 

Ampliação do Prédio da Câmara Municipal Ampliação 01.031 Projeto 05 12.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de veículos Veículo adquirido 01.031 Projeto 01 35.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         375.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006  

1. DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

002 – ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DIAGNÓSTICO  

Este programa será executado pela estrutura do Gabinete do Prefeito e sua assessoria de gabinete. Esta estrutura envolve, além do Prefeito, Chefe de Gabinete, Assessor Jurídico. A estrutura do gabinete é pequena, o que, de 
certa forma, limita as ações do executivo municipal. 

DIRETRIZES  

Elaboração da legislação necessária à gestão pública municipal; acompanhamento do processo legislativo; publicação dos atos da administração, coordenação das audiências públicas; coordenação da execução das políticas 
públicas; defesa dos interesses do município, planejamento das ações da administração, acompanhamento do sistema de controle interno. 

OBJETIVOS  
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Melhorar e ampliar os serviços públicos municipais; praticar o princípio da transparência dos atos da administração, envolve a sociedade nas decisões administrativas; melhorar e ampliar as ações planejadas e o controle dos 
atos da administração.. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Mant.Encargos com o Gabinete Prefeito Manutenção da unidade 04.122 Atividade 100% 270.000,00 Recursos Próprios 

Manut. e Encargos c/ Assessoria Jurídica Manutenção da unidade 04.122 Atividade 100% 50.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Veiculo Veículo adquirido 04.122 Projeto 01 50.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de equipamentos em geral Equipamento adquirido 04.122 Projeto 10 15.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         385.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006  

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

002 – ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DIAGNÓSTICO  

Este programa será executado na área administrativa pela estrutura do Depto de Pessoal, e Secretaria de Finanças, através das suas divisões de Patrimônio, e na área financeira pela estrutura da Tributação Municipal, 
envolvendo os servidores municipais do controle do cadastro,tributação, arrecadação e pagamentos, registros contábeis, O espaço físico e o mobiliário são fatores que não contribuem para um bom ambiente de trabalho. 

DIRETRIZES  

Na área administrativa haverá o acompanhamento da movimentação, freqüência, remuneração e assentamento funcionais dos servidores municipais, controle da lotação dos cargos, cálculo da folha mensal e das obrigações 
patronais, cadastro, identificação e lotação dos bens patrimoniais, inventário periódico dos bens, atualização periódica do valor dos bens, controle dos processos, controle da frota, do almoxarifado e conservação do 
patrimônio, elaboração dos processos licitatórios. Já na parte financeira serão atualizados os cadastros imobiliário e econômico, lançamento e baixa de tributos, controle da dívida ativa, fiscalização tributária, de obras e 
posturas, arrecadação de tributos e outras receitas, pagamento a fornecedores, controle dos saldos de caixa e bancos, registro contábil dos atos e fatos administração, controle da aplicação de recursos vinculados, emissão de 
relatórios gerenciais, apresentação de prestação de contas, etc. 

OBJETIVOS  

Na área administrativa manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações gerenciais para tomada de decisões. Os objetivos a serem alcançados na 
área financeira serão o de arrecadar os tributos de competência do Município, controlar arrecadação, garantir as fontes de financiamento dos serviços de competência municipal, produzir relatórios gerenciais, controlar os 
limites de gastos para atender a legislação e cumprir o mandamento constitucional do controle interno. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção de Encargos Junta Serviço Militar Manutenção da unidade 04.122 Atividade 100% 20.000,00 Recursos Próprios 

Aquis. de Equip. Maq. Mov. E Utens. p/ Junta Serv. Militar Equip. Adquirido 04.122 Projeto 10 5.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção de Enc. Gabinete da Sec.Administração Manutenção da unidade 04.122 Atividade 100% 320.000,00 Recursos Próprios 

Despesas com Publidade Manutenção da Atividade 04.122 Atividade 01 1.000,00 Recursos Próprios 

Aquis.Equip.Maq.Móveis e Utens..Sec.Administração. Equipamento adquirido 04.122 Projeto 10 20.000,00 Recursos Próprios 

Construção do Paço Municipal Unidade 04.122 Projeto 01 80.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e Encargos c/ Dpto Recursos Humanos Manutenção da Unidade 04.128 Atividade 100% 65.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de equip.móveis e utens.p/ Dpto Rec. Humanos Mobiliário Adquirido 04.128 Projeto 10 5.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Imóveis Imóvel Adquirido 04.122 Projeto 01 30.000,00 Recursos Próprios 

Corr. Monet.oper.créd..antec. Receita Serviços Financeiros 04.122 Projeto 100% 20.000,00 Recursos Próprios 

Contribuição c/ .PASEP Servidor Beneficiado 04.122 Atividade 120 102.000,00 Recursos Próprios 

Mautenção e Encargos c/ a Secretaria de Finanças Manutenção da unidade 04.123 Atividade 100% 85.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equip. Maq. Mov. E Utens. Sec. Finanças Equipamento Adquirido 04.123 Projeto 10 5.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e Encargos c/ o Dpto de Finanças Manutenção da unidade 04.122 Atividade 100% 200.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equip. Maq. Mov. e Utensílios Dpto Finanças Equipamento Adquirido 04.123 Projeto 10 8.000,00 Recursos Próprios 

Manut.Encargos com a Div. Contabilidade e Tesouraria Manutenção da unidade 04.123 Atividade 100% 60.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equip. Maq. Mov. Utens. Div. Cont. e Tes. Equipamento Adquirido 04.123 Projeto 20 10.000,00 Recursos Próprios 

Manut.Encargos com Setor de Cadastro e Tributação Manutenção da unidade 04.129 Atividade 100% 95.000,00 Recursos Próprios 

Aquis. Equip. Maq. Mov. e Utensílios Div. Tributação Equipamento Adquirido 04.129 Projeto 10 6.000,00 Recursos Próprios 

Implantação de campanha de arrecadação de tributos Campanha 04.129 Atividade 100% 5.000,00 Recursos Próprios 

Construção da Sede da Sub Prefeitura Edificação 04.121 Projeto 01 50.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         1.191.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006  

1. DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

003 – COMUNICAÇÃO 

DIAGNÓSTICO  

Neste programa estão globalizadas as despesas com melhoria na acesso a Internet, sistema de radiodifusão. 

DIRETRIZES  

Manter em operação os sistemas de radiodifusão e acesso à internet. 

OBJETIVOS  

Permitir que à população do nosso município tenha acesso às informações do Estado de Mato Grosso através dos telejornais,programas locais 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Implantação de radiodifusão Radio Comunitária 24.722 Projeto 01 30.000,00 Recursos Próprios 

Promover o acesso à transmissão (internet) Acesso a diversos canais 24.722 Projeto 01 15.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         45.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006  

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

004 – EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

DIAGNÓSTICO  

O município possui 26 escolas na rede de ensino fundamental, com 2.030 alunos matriculados, Na educação de 0 a 6 anos há 01 escola contendo 160 alunos matriculados..O transporte escolar diário de 1.020 alunos é 
realizado por 09 ônibus. Há necessidade de renovar as frotas de ônibus, , capacitar professores e melhorar a rede física do ensino em geral.construção de quadras , campos de futebol e bibliotecas. 

DIRETRIZES  

Adequar a rede física de acordo com o crescimento da demanda, oportunizar a capacitação de professores, renovação da frota do transporte escolar, diversificação do cardápio da merenda escolar e adequação dos 
mecanismos utilizados no ensino para melhorar a qualidade. Promoção de eventos esportivos e culturais 

OBJETIVOS  

Melhorar a freqüência na escola e a qualidade do ensino. Estimular a pratica esportiva, desenvolver o espírito competitivo e a integração entre as diversas comunidades,descobrindo novos talentos, afastando os jovens das 
drogas. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção e Encargos c/ Séc. de Educação Manutenção da unidade 12.361 Atividade 100% 85.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e Encargos c/ Dpto Educação e Cultura Manutenção da unidade 12.361 Atividade 100% 720.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e Encargos c/ Div. Educação Infantil Manutenção da unidade 12.365 Atividade 100% 80.000,00 Recursos Próprios 

Aquis.Equip.Maq.Móveis e Utens. Dtpo Educação Equipamento adquirido 12.361 Projeto 10 30.000,00 Convênio União 

Aquis.Equip.Maq.Móveis e Utens. Educação Infantil Equipamento adquirido 12.361 Atividade 100% 12.000,00 Recursos Próprios 

Aquis.Veiculo para transporte escolar e Sec.Educação. Veículo Adquirido 12.361 Projeto 02 72.000,00 Convênio Estado 

Manutenção do Salário Educação Manutenção da unidade 12.361 Projeto 01 65.000,00 Convênio Estado 

Construção e Ampliação de escolas municipais Unidade 12.361 Atividade 100% 60.000,00 Convênio União 

Construção de escolas para ensino especial Unidade 12.367 Projeto 01 35.000,00 Recursos Próprios 
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Aquisição de veículo para transp.escolar Ensino Especial Veículo adquirido 12.367 Projeto 01 50.000,00 Convênio União 

Aquisição de equip. e acervo para a biblioteca Mobiliário Adquirido 13.392 Projeto 10 10.000,00 Recursos Próprios 

Construção de Ginásios e quadras desportivas Unidade 27.812 Projeto 01 100.000,00 Recursos Próprios 

Construção de campos de futebol Unidade 27.812 Projeto 01 30.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de equip. para difusão cultural Equipamento Adquirido 13.392 Atividade 01 15.000,00 Recursos Próprios 

Programa de modernização de ensino Implantação 12.361 Projeto 100% 10.000,00 Convênio União 

Manutenção e Encargos do FUNDEF 40% Manutenção da Unidade 12.361 Atividade 100% 840.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e Encargos do FUNDEF 60% Manutenção da Unidade 12.361 Atividade 100% 1.320.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equip, Maq. Mov. Utensílios FUNDEF Equipamento Adquirido 12.361 Projeto 20 40.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Fanfarra estudantil Projeto 13.392 Projeto 01 10.000,00 Recursos Próprios 

Programa de incentivo ao esporte e lazer Implantação 27.392 Atividade 100% 10.000,00 Recursos Próprios 

Programa de Incentivos ao estudante Implantação 12.361 Atividade 100% 6.000,00 Recursos Próprios 

Programa de incentivo a Cultura Implantação 13.392 Atividade 100% 12.000,00 Recursos Próprios 

Construção de Escola de Educação Infantil Edificação 12.365 Projeto 01 140.000,00 Convenio 

Adquirir Instrumentos Musicais Equipamentos 13.392 Projeto 15 15.000,00 Proprio 

TOTAL         3.767.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

005 – SAÚDE E SANEAMENTO 

DIAGNÓSTICO  

O município possui 01 unidade de saúde, 01 dentista, 02 médicos, 02 enfermeiros, 01 bioquímico, além dos profissionais que compõem= a equipe de saúde da família. Há necessidade de construção de 01 postos de saúde na 
Comunidade de Japuranã. Para que a equipe atue na sua área de cobertura. 

DIRETRIZES  

Construção, ampliação e melhoria de unidades de saúde, aquisição de equipamentos, contratação de profissionais e manutenção da estrutura. 

OBJETIVOS  

Realizar medicina preventiva através do programa saúde da família e melhorar as condições de saúde da população. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção e Enc. c/ Secret. de Saúde e Saneamento Manutenção da unidade 10.302 Atividade 100% 70.000,00 Recursos Próprios 

Manut. de Enc. do Dpto de Saúde e Saneamento Manutenção da unidade 10.302 Atividade 100% 850.000,00 Recursos Próprios 

Aquis.Equip. Maq. Moveis e Utensílios p/ Sec. Saude Equipamento adquirido 10.302 Projeto 10 10.000,00 Recursos Próprios 

Aquis.Equip. Maq. Moveis e Utensílios p/ Sec. Saude Equipamento adquirido 10.302 Projeto 10 30.000,00 Convênio União 

Construção de postos de saúde. Posto de Saude 10.302 Projeto 02 50.000,00 Convênio Estado 

Ampliação de postos de saúde Prédio ampliado 10.302 Projeto 04 30.000,00 Recursos Próprios 

Construção de galerias p/águas pluviais ruas/av.sede Unidade 17.512 Projeto 01 180.000,00 Recursos Próprios 

Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água Unidade 17.512 Projeto 20% 150.000,00 Convênio União 

Manutenção do Fundo Municipal de Saneamento Manutenção da Unidade 17.122 Atividade 100% 170.000,00 Convênio União 

Aquis. Equip. Maq. Mov. utensílios Fundo Saneamento Equipamento Adquirido 17.512 Projeto 05 15.000,00 Convênio União 

Aquisição de ambulância Veículo Adquirido 10.302 Projeto 01 50.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Unidade Móvel Veículo Adquirido 10.302 Projeto 01 60.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Odonto móvel Veículo Adquirido 10.302 Projeto 01 70.000,00 Recursos Próprios 

Programa de Saúde preventivo Atendimento Global 10.302 Projeto 100% 10.000,00 Recursos da União 

Aquisição de veículo para a secretaria Equipamento Adquirido 10.302 Projeto 10 50.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         1.795.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA 2006  

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

006 – ENERGIA RECURSOS NATURAIS 

DIAGNÓSTICO  

Há necessidade de ações voltadas para a fixação do homem no campo, bem como melhoria de qualidade de vida da população residente na zona urbana. 

DIRETRIZES  

Construção, ampliação e expansão das redes de energia rural, urbana , bem como desenvolver programas de preservação ambiental. 

OBJETIVOS  

Realizar obras para melhoria das condições de vida da população.urbana e rural. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Extensão de rede de energia no perímetro urbano,rural Rede km 25.752 Projeto 100% 50.000,00 Convênio União 

Implantação de programa de extensão de energia rural Manutenção da unidade 25.752 Atividade 02 10.000,00 Recursos Próprios 

Programa de conservação dos rios e matas ciliares Manutenção da unidade 18.541 Projeto 02 15.000,00 Recursos Próprios 

Fiscalizar as atividades de caça e pesca Manutenção da unidade 18.541 Projeto 10 10.000,00 Convênio Estado 

Desenv.implantar Progr.Controle Queimadas reflorestar Manutenção da unidade 18.541 Projeto 10 15.000,00 Convênio Estado 

TOTAL         100.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

007 – HABITAÇÃO E URBANISMO 

DIAGNÓSTICO  

Há necessidade de melhoria, ampliação e melhoria dos serviços de limpeza pública com aquisição de equipamento novo, e ampliação e melhoira das áreas de lazer. As vias urbanas, ainda não estão pavimentadas, sem 
passeio no perímetro urbano, comprometendo a qualidade de vida da população em razão da poeira, lama e vias esburacadas.. 

DIRETRIZES  

Em convênio com a União , Estado manter e melhorar o sistema de coleta seletiva do lixo e adequar o local de destino do lixo, melhorar os serviços de limpeza das vias urbanas e implantar novas áreas de lazer e conservar 
as existentes. Construção de uma fábrica de lajotas para pavimentação de vias urbanas e pavimentação de passeio 
público 

OBJETIVOS  

Melhorar as condições de habitabilidade ao longo das vias de maior movimento de veículos e oferecer mais segurança aos pedestres que caminham na principal via urbana da cidade. Manter a cidade limpa e melhorar as 
áreas de lazer 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção e encargos com Dpto Hab. e Urbanismo Manutenção da unidade 15.122 Atividade 100% 150.000,00 Recursos Próprios 

Pavimentação e calçamento de vias públicas Área pavimentada 15.451 Projeto 05 KM 130.000,00 Convênio União 

Aquisição de equip., máquinas, móveis e utensílios Equipamento adquirido 15.451 Projeto 05 10.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de veículo Veículo Adquirido 15.451 Projeto 01 50.000,00 Convênio União 

Programa de construção de casas populares. Casas Construídas 16.482 Projeto 25 130.000,00 Convênio União 

Aquisição de Caminhão Pipa Veículo Adquirido 15.451 Projeto 01 25.000,00 Próprio 
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Urbanização Praça Central Japuranã Urbanização 15.451 Projeto 01 15.000,00 Recursos Próprio 

TOTAL         510.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

008 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIAGNÓSTICO  

No município há cerca de 350 famílias carentes que necessitam da atenção do Poder Público Municipal. Há necessidade de ações voltada para elevação do nível de renda dessas famílias carentes e diversificação dos 
trabalhos de integração dos idosos e clubes de mães. Realização de cursos profissionalizantes e ações voltadas para expansão do mercado. 

DIRETRIZES  

Elaboração do Plano Municipal de Assistência Social, envolvimento do Conselho Municipal de Assistência Social, atendimento e orientação das famílias carentes, fortalecimento dos grupos de idosos e clubes de mães. 

OBJETIVOS  

Criar alternativas de renda para as famílias carentes, integração do idoso à sociedade e melhoria da sua qualidade de vida. Oferecer oportunidade para que as donas de casas troquem experiências, descubram suas 
potencialidades e habilidades, participando na composição da renda familiar. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manutenção e encargos com Dpto Assistência Social Manutenção da Unidade 08.122 Atividade 100% 120.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de veículo para assistência social Veiculo adquirido 08.244 Projeto 01 30.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de equip., máq., móveis e utensílios Equipamento adquirido 08.244 Projeto 10 10.000,00 Recursos Próprios 

Construção do Centro Comunitário Unidade 08.244 Projeto 01 50.000,00 Convênio União 

Aquis.maq.equip.corte e costura, marcenaria,lavanderia Equipamento adquirido 08.244 Projeto 10 10.000,00 Convênio União 

Atividades geradoras de rendas Manutenção da Unidade 08.244 Atividade 100% 10.000,00 Recursos Próprios 

Assistência à criança adolescente, deficiente e ao idoso Manutenção da Unidade 08.243 Atividade 100% 15.000,00 Recursos Próprios 

Criar e implementar um prog.fortalecimento Org.Social Manutenção da Unidade 08.244 Projeto 100% 10.00,00 Recursos Próprios 

Construção de Cemitério na Comunidade de Japuranã Unidade 08.244 Projeto 01 5.000,00 Recursos Próprios 

Construção de Casa de Apoio Unidade 08.244 Projeto 01 30.000,00 Recursos Proprios 

TOTAL         290.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

010 – TRANSPORTE 

DIAGNÓSTICO  

O município possui 05caçamba, 02 pá carregadeira, 02 motoniveladora, para atender aproximadamente 1200 km de estradas vicinais existentes hoje. A falta de equipamentos dificulta a manutenção das estradas vicinais. 

DIRETRIZES  

Ensaibramento, patrolamento e limpeza das estradas vicinais, construção e conservação de pontes e bueiros, abertura de novas estradas e aquisição de novos 

equipamentos. 

OBJETIVOS  

Permitir o escoamento da produção agrícola e pecuária a qualquer tempo. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Manut. e Encargos c/ Secret. Transp. O. e Serv. Publ. Manutenção da Unidade 26. 782 Atividade 100% 150.000,00 Recursos Próprios 

Manut. e encargos com Dpto de Transp. Obras Manutenção da unidade 26. 782 Atividade 100% 820.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equip. maq. Mov. e utensílios Equipamento Adquirido 26.782 Projeto 10 15.000,00 Recursos Próprios 

Construção de estradas vicinais no município Unidade 26.782 Projeto 03 150.000,00 Convênio Estado 

Construção de pontes e pontilhões Unidade 26.782 Projeto 05 35.000,00 Convenio Estado 

Aquisição de caminhões e máquinas Veículo Adquirido 26.782 Projeto 02 130.000,00 Convenio Estado 

Aquis.de equip.ferramentas manut.maq.veic.of.mecânica Equipamento adquirido 26.782 Projeto 05 15.000,00 Recursos Próprios 

Locação de veículo e máquinas para execução serviços Unidade 26.782 Projeto 02 12.000,00 Recursos Próprios 

TOTAL         1.327.000,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 

DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

011 – AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

DIAGNÓSTICO  

O município possui 200 pequenas propriedades rurais que atuam na produção agrícola e pecuária, e necessitam de apoio da administração municipal através de obras e serviços de infra-estrutura capaz de estimular sua 
permanência no campo. O trabalho é realizado com 02 trator, 02 esteiras e 01 caminhão. 

DIRETRIZES  

Assistência técnica e com equipamentos aos pequenos produtores rurais, aquisição de novos equipamentos , realização de eventos, construção do parque de exposições, produção de mudas e sementes. 

OBJETIVOS  

Ampliar a área de produção e a produtividade, elevar a rentabilidade, capitalizar o agricultor, melhorar as condições de vida do pequeno produtor rural. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Mant. e Encargos c/ a Secretaria de Agricultura Manutenção da Unidade 20.122 Atividade 100% 120.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção e encargos com Dpto Agricultura Manutenção da unidade 20.122 Atividade 100% 190.000,00 Recursos Próprios 

Construção de viveiros para mudas e sementes. Unidade 20.601 Projeto 01 15.000,00 Convênio Estado 

Aquis.equip.maq.moveis utens.p/ Secretaria agricultura Equipamento adquirido 20.606 Projeto 10 20.000,00 Recursos Proprios 

Implantação de hortas comunitárias Unidade 20.601 Projeto 02 6.000,00 Recursos Próprios 

Construção de aterro sanitário com sist.reciclagem Unidade 20.541 Projeto 01 25.000,00 Convênio União 

Criação de festivais para estimular a cons.ambiental Evento 20.541 Atividade 03 10.000,00 Recursos Próprios 

Construção da feira livre Unidade 20.606 Projeto 01 50.000,00 Recursos Próprios 

Campanha conscientização uso indiscrim.agrotóxicos Unidade 20.542 Atividade 100% 5.000,00 Recursos Próprios 

Desenvolver implantar programa de manejo sustentável Unidade 20.541 Atividade 100% 10.000,00 Recursos Próprios 

Manutenção de Programas de Meio Ambiente Unidade 18.542 Atividade 100% 30.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Equipamentos p/ progr. de meio ambiente Projeto 18.542 Projeto 05 10.000,00 Recursos Próprios 

Construção de tanques p/ criação de alevinos Unidade 20.606 Projeto 25 42.000,00 Recursos Próprios 

Aquisição de Maquina de Beneficiamento de Arroz Equipamento Adquirido 20.606 Projeto 03 41.680,00 Recursos Próprios 

Implantação de Agro Industria Familiar Unidade 20.606 Projeto 01 30.000,00 Convênios 

Promover Cursos Profissionalizantes p/ peq. Agricultores Cursos 20.606 Atividade 10 15.000,00 Convênio 

Aquisição e Equip. p/ Conservação de Sêmen Bovino Equipamentos Adquirido 20.602 Projeto 01 10.000,00 Recursos Próprio 

Aquisição de Trato Meio Porte equipado com grade Equipamento Adquirido 20.606 Projeto 01 60.000,00 Recursos Proprio 

TOTAL         689.680,00   

  
ANEXO II - PRIORIDADES E METAS PARA  
2006 
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DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

PROGRAMA  

999 – RESERVA DE CONTINGENCIA 

DIAGNÓSTICO  

DIRETRIZES  

Passivos contigentes e imprevistos – Lei Complementar nº 101/2000 – Art. 5º, Inciso 
III 

OBJETIVOS  

Atendimentos de obrigações imprevistas, quando das ocorrências de enchentes, epidemias, etc. e Decretadas pelo Poder Executivo Municipal. 

AÇÕES PRODUTO FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO TIPO META VALOR FONTE 

Reserva de Contingência Reserva de Contingência 99.999 - - 204.000,00 Próprios 

TOTAL         204.000,00 
 

 
Publicado por: 

Paula Renata Vindilino 
Código Identificador:BEB934CE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS APOS RECURSO 

 
CONCURSO PÚBLICO-EDITAL 001/2011 
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
DEFERIDO APÓS RECURSO 
  

INSC. NOME  CARGO 

1 233 ANTONIO JORGE SILVA DA ROSA MOTORISTA DE VEÍCULO DE TRANSPORTE 

2 330 FABIO DE SOUZA RAMOS MOTORISTA I VEÍCULO MÉDIO PORTE 

3 247 MARIA ZILDA PEDROSO LEAO APOIO ADMINISTRATIVO 

 
Publicado por: 

Juliana de Almeida Golo 
Código Identificador:738E057B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-08  

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-08  
CELEBRAÇÃO, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS E CONGÊNERES RECEBIDOS 
  

Dispõe sobre o procedimento para Celebração, controle e prestação de contas de convênios e congêneres recebidos. 
  

VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais para padronizar a rotina interna de celebração, controle e 
prestação de contas de convênios e congêneres recebidos pela administração pública direta e indireta, com vistas à eficácia, eficiência e transparência 
da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange as seguintes Unidades Setoriais: 
  
I. Unidades Setoriais; 
II. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios; 
III. Gabinete do Chefe do Poder Executivo; 
IV. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Aquisição 
V. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Licitação; 
VI. Instituição Concedente; 
VII. Procuradoria Geral do Município; 
VIII. Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
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Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/93 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a 
criação, organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 4o  São responsabilidades da Unidade Setorial demandante de convênio: 
  
I. Elaborar pré-projeto e projeto de convênio; 
II. Solicitar auxílio de outras unidades para elaboração de pré - projeto e projeto de convênio; 
III. Acompanhar e fiscalizar o objeto do convênio; 
IV. Executar as medidas do objeto do convênio; 
V. Prestar contas com a Instituição concedente. 
  
Art. 5o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios: 
 I. Confeccionar minuta de convênio; 
 II. Colher as assinaturas dos convenentes; 
 III. Publicar em Diário Oficial, jornais de grande circulação e site da Prefeitura Municipal. 
  
Art. 6o  São responsabilidades do Gabinete do Chefe do Poder Executivo: 
  
I. Apreciar a oportunidade e conveniência para autorização pré-projeto e projeto de convênio; 
II. Autorizar a elaboração de projeto de convênio; 
III. Analisar plano de trabalho do projeto de convênio; 
IV. Aprovar a deflagração do processo licitatório. 
  
Art. 7o  São responsabilidades da Secretaria de Administração a execução dos procedimentos da IN 01-02. 
  
Art. 8o  São responsabilidades da Instituição Concedente: 
I. Analisar o projeto; 
II. Elaborar termo de convênio, publicar e colher assinaturas; 
III. Acompanhar o processo licitatório; 
IV. Liberar recursos; 
V. Analisar a prestação de contas; 
VI. Julgar prestação de contas. 
  
Art. 9o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município a emissão de parecer jurídico e a confecção de termo de convênio e/ou contratos. 
  
Art. 10.  É responsabilidades da Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade a execução dos procedimentos da Instrução Normativa 
relativa a execução financeira do convênio e/ou contratos. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção I 
Da Análise e Aprovação do  
Projeto de Convênio 
  
Art. 11.  A Unidade Setorial Municipal, quando houver pretensão de celebrar convênio, deve elaborar pré-projeto e encaminhar ao Secretário da 
pasta 
. 
Parágrafo único. O Secretário da pasta de posse do pré-projeto de convênio deve analisar e encaminhar ao Chefe do Executivo Municipal, para 
análise e parecer decisório. 
  
Art. 12.  Aprovado o pré-projeto pelo Executivo, a Unidade Setorial demandante de convênio, poderá dar início às atividades de elaboração do 
projeto definitivo. 
  
Art. 13.  A Unidade Setorial demandante de convênio poderá, quando indispensável, solicitar auxílio técnico para outras Unidades Setoriais ou à 
iniciativa privada, que detenham conhecimento, para desenvolver pré-projeto e/ou projeto definitivo, incumbindo a Unidade solicitante acompanhar 
e contribuir na elaboração. 
  
Art. 14.  Superada a fase de aprovação do pré-projeto pelo Executivo e desenvolvido o projeto, deve a Unidade Demandante encaminhá-lo em 
definitivo ao Setor de Convênios. 
  
Art. 15.  Superada a fase de elaboração, desenvolvimento e confecção do projeto de convênio, deve a Unidade Demandante realizar checklist, 
observando, no mínimo, os seguintes requisitos: 
  
I. Cronograma Físico e Financeiro; 
II. Planilhas orçamentárias; 
III. Projetos específicos: 
a) elétricos; 
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b) hidráulicos; 
c) arquitetônicos. 
IV. Memorial descritivo; 
V. Documentos da área; 
VI. Responsável Técnico. 
  
Parágrafo único. Caso seja constatada alguma inconformidade, deve a Unidade Demandante sanar a irregularidade. 
  
Art. 16.  Realizado o checklist do projeto de convênio, estando em conformidade, a Unidade Demandante deve elaborar o Plano de Trabalho 
contemplando, no mínimo, os seguintes requisitos: 
I. Dados do projeto; 
II. Plano de Aplicação; 
III. Cronograma físico financeiro; 
IV. Cronograma de desembolso; 
V. Relação de bens ou materiais permanentes. 
  
Art. 17.  Superada a fase de revisão do projeto de convênio, deve a Unidade Demandante executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Elaborar ofício de proposta de parceria, para encaminhar à Instituição concedente; 
II. Instruir o ofício de proposta de parceria com o projeto de convênio; 
III. Encaminhar os itens dos incisos I e II ao Gabinete do Executivo, para análise e parecer decisório. 
  
Art. 18.  O Gabinete do Chefe do Poder Executivo avaliará a proposta de convênio, observando a sua compatibilidade com a proposta de plano de 
Governo. 
  
Parágrafo único. Sendo favorável o parecer de aprovação do projeto de convênio, encaminhar-se-á a proposta de parceria à Instituição convenente 
para análise e parecer decisório. 
  
Art. 19.  Aprovada a proposta de parceria de convênio pela Instituição Concedente e de posse o Gabinete do Chefe do Poder Executivo do termo de 
convênio, confeccionado, assinado e publicado pelo parceiro, poderá o Prefeito autorizar a deflagração do procedimento licitatório, da Instrução 
Normativa 01-02 – Aquisição de bens e serviços mediante licitação inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
Art. 20.  Autorizada a deflagração do procedimento licitatório, da Instrução Normativa 01-02 deve a Unidade Demandante manter a posse original 
do processo do termo de convênio e encaminhar cópia à Coordenadoria de Aquisição e Coordenadoria de Licitação para procedimento licitatório. 
  
Parágrafo único. Se necessário, o Setor de Convênios pode solicitar à Instituição Convenente auxílio no procedimento da Instrução Normativa 01-
02. 
  
Seção II 
Do Acompanhamento e Prestação de Contas 
  
Art. 21.  A Unidade Demandante deve acompanhar e fiscalizar a execução do objeto convencionado e encaminhar Relatório de Acompanhamento à 
Instituição convenente, instruído com os seguintes documentos: 
  
I. Documentos de despesa; 
II. Extratos bancários; 
III. Documentos do certame licitatório; 
IV. Termo de aceitação definitiva dos serviços; 
V. Formulários específicos; 
VI. Relatório de execução da receita e despesa; 
VII. Relatório de execução física; 
VIII. Relação de pagamentos; 
IX. Relação de bens ou serviços; 
X. Conciliação bancária; 
XI. Relatório de cumprimento do objeto; 
XII. Declaração de guarda e conservação. 
  
Art. 22.  Encaminhado Relatório de Acompanhamento e liberados os recursos pela Instituição convenente, a Secretaria de Finanças – Coordenadoria 
de Contabilidade deve executar os procedimentos da Instrução Normativa relativa ao registro da execução orçamentária e extra-orçamentária. 
  
Art. 23.  Após a liberação dos recursos pela Instituição convenente a Unidade Demandante deve confeccionar ofício e instruí-lo com relatórios, 
anexos e demais documentos necessários para a prestação de contas. 
  
Art. 24.  A prestação de contas será apreciada pela Instituição convenente e constatando inconformidades, solicitará o saneamento para a Unidade 
Demandante. 
  
Parágrafo único. A Unidade Demandante deve verificar e regularizar as inconformidades suscitadas pela Instituição. 
  
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 25.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 26.  Os anexos I, II, III, IV e V constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
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Art. 27.  O Gabinete do Chefe do Poder Executivo deverá encaminhar o Processo de Convênio à Controladoria Geral do Município antes da 
aprovação pelo Chefe do Poder Executivo, para parecer conclusivo sobre a regularidade do processo. 
  
Art. 28.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 29. Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:51F49F00 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-01  

 
ALIENAÇÃO DE BENS MEDIANTE LEILÃO  
  

Dispõe sobre normas procedimentos para alienação de bens móveis ou imóveis, mediante Leilão ou Concorrência. 
  

VERSÃO: 01 
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar os procedimentos e rotinas para a alienação de bens móveis ou imóveis, mediante 
Leilão ou Concorrência, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange o Leiloeiro e as seguintes Unidades Setoriais: 
  
I -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Patrimônio; 
II -  Comissão de Alienação; 
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III -  Procuradoria Geral do Município. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
Art. 3o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
  
I -  Licitação: Procedimento administrativo formal, em que a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio 
(edital ou convite), empresas interessadas para participar da disputa, com a finalidade de selecionar a propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública, para aquisição de bens e serviços; 
  
II -  Bens Móveis: bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-
social, nos termos do Código Civil; 

  
III -  Bens Imóveis: solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente, nos termos do Código Civil; 
IV -  Bens Públicos Dominicais: constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada 
uma dessas entidades; 
  
V -  Comissão Especial: grupo de trabalho criado pela Administração, de caráter extraordinário, com objetivo previamente fixado pela autoridade 
superior; 

  
VI -  Leilão: modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação; 

  
VII -  Concorrência: modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 
  
CAPÍTULO IV  
DA BASE LEGAL  
Art. 4o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74 da Constituição Federal; Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição Estadual; na 
Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno 
(SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Patrimônio: 
  
I -  Selecionar os bens inservíveis à Administração Pública; 
  
II -  Elaborar portaria, em conjunto com o Secretário de Administração; 

  
III -  Dar publicidade; 

  
IV -  Solicitar avaliação de bens. 
  
Art. 6o  São responsabilidades da Comissão de Alienação: 
  
I -  Atestar termo de referência quando se tratar de bens móveis; 
  
II -  Emitir relatório final e laudo; 

  
III -  Emite mapa comparativo; 

  
IV -  Elaborar edital; 

  
V -  Dar publicidade dos atos; 

  
VI -  Disponibilizar edital e anexo para os interessados; 

  
VII -  Alterar edital, prorrogar, republicar ou cancelar a licitação; 

  
VIII -  Receber credenciamento, envelopes com documentos de habilitação e proposta de preços; 

  
IX -  Analisar documentos; 

  
X -  Desclassificar proponentes; 

  
XI -  Intimar as partes sobre decisões de recursos; 

  
XII -  Homologar o resultado da licitação e adjudicar; 

  
XIII -  Selecionar proposta mais vantajosa para o município; 
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Art. 7o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município a análise do processo licitatório e emissão de parecer jurídico. 
  
Art. 8o  São responsabilidades do Leiloeiro: 
  
I -  Receber lances; 
  
II -  Classificar os lances e definir o vencedor; 

  
III -  Emitir ata de abertura e julgamento com resultado do vencedor; 

  
IV -  Repassar pagamento ao Município; 

  
V -  Receber pagamento da comissão; 

  
VI -  Receber pagamento do lance final ofertado no leilão; 

  
VII -  Emitir ata de abertura e julgamento das propostas vencedoras; 

  
VIII -  Registrar ata de abertura e julgamento. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
Seção I 
Da Comissão de Alienação 
  
Art. 9o  Selecionados os bens móveis ou imóveis inservíveis, a Secretaria de Administração – Coordenadoria de Patrimônio e o Secretário de 
Administração, por meio de portaria, nomearão a Comissão de Alienação, para avaliação dos bens. Cumpre a Coordenadoria de Patrimônio 
selecionar os  bens móveis ou imóveis inservíveis à Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único.  Aprovada a alienação de bens móveis inservíveis, a Comissão de Alienação deve, no prazo máximo de 30 dias, confeccionar o 
termo de referência, atestando-o sobre a inservibilidade à administração municipal. 
  
Seção II 
Do Relatório Final e Laudo de Avaliação 
  
Art. 10. Para alienação de bens imóveis, a Comissão de Alienação deve, no prazo regulamentado em portaria, emitir relatório final e laudo, 
contemplando valor de referência do preço de mercado e assinatura do Presidente e dos Membros da Comissão. 
  
§ 1o  O relatório final e laudo devem ser instruídos com os seguintes documentos, no mínimo: 
  
I -  Relatório de registro contábil do imobilizado; 
  
II -  Justificativa do interesse da alienação; 

  
III -  Laudo de avaliação do imóvel a agência de habitação, quando imóveis; 

  
IV -  Planta baixa, quando imóveis; 

  
V -  Cópia da Lei que autoriza alienação. 
  
§ 2o  Confeccionados o relatório final e o laudo, deve-se no prazo máximo de 03 dias finalizar o termo de referência. 
  
Seção II 
Do Edital 
Art. 11.  Conclusos o relatório final, laudo e termo de referência, a Comissão de Alienação, no prazo máximo de 05 dias, deve elaborar o edital, 
encaminhando-o à Procuradoria Geral do Município para colher parecer jurídico. 
Art. 12.  Havendo inconformidade na minuta do edital, suscitado pela Procuradoria Geral do Município, a Comissão de Avaliação deve sanar as 
inconformidades. 
Art. 13.  Emitindo à Procuradoria Geral do Município parecer jurídico favorável da minuta do edital, deve a Comissão de Avaliação, no prazo 
máximo de 01 dia, confeccionar o edital de licitação definitivo. 
Art. 14.  Confeccionado o edital de licitação definitivo, no prazo máximo de 01 dia, deve-se dar continuidade ao certame, executando os seguintes 
procedimentos: 
  
I -  Publicar o ato na Imprensa Oficial e Jornal de grande circulação; 
  
II -  Disponibilizar aos interessados o edital e anexo, via internet; 
  
III -  Aguardar prazo recursal do edital. 
  
§ 1o  O edital para a realização do leilão, deve ser publicado no mínimo de 15 dias de antecedência da realização do ato. 
  
§ 2o  O edital para a realização da concorrência, deve ser publicada no mínimo de 45 dias de antecedência da realização do ato.   
  
Seção III 
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Das Impugnações ao Edital 
  
Art. 15.  As petições de impugnação, sob pena de indeferimento, deverão ser protocolizadas perante a Equipe de Pregão, indicar o nome da empresa 
e do seu credenciado, endereço, razão social e telefone para contato, apontar de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades, fundamentos e 
pedido. 
Art. 16.  As impugnações do edital interpostas tempestivamente serão julgadas, no prazo máximo de 05 dias, pela Procuradoria Geral do Município. 
 Art. 17.  Julgado procedente a impugnação do edital, a Comissão de Alienação deve, no prazo máximo de 10 dias, realizar as correções, prorrogar, 
republicar ou cancelar o certame licitatório. 
  
§ 1o  Havendo alterações na formulação da proposta, deve-se abrir contagem de novo prazo para a realização do certame. 
  
§ 2o  Os julgamentos das impugnações, seja procedente ou improcedente, devem ser comunicadas aos impugnantes e aos terceiros interessados. 
Art. 18.  Não havendo impugnação ou depois de sanadas as inconformidades, o processo segue sua marcha normal. 
  
Seção IV 
Da Sessão do Certame  
Art. 19.  Na data, local e horário definidos no edital, será aberta a sessão do certame licitatório, presidida pelo leiloeiro, que deve executar os 
seguintes procedimentos: 
  
I -  Receber os lances em viva voz; 
  
II -  Classificar os lances e definir o vencedor; 

  
III -  Receber pagamento da comissão, tendo como referência o lance final ofertado; 

  
IV -  Receber pagamento do lance final ofertado no leilão; 

  
V -  Emitir ata de abertura e julgamento com resultado dos vencedores, no prazo máximo de 35 dias; 

  
VI -  Registrar em ata de abertura e julgamento, no prazo máximo de 05 dias. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 20.  Registrada a ata de abertura e julgamento pelo Leiloeiro, a Comissão de Alienação deve, no prazo máximo de 02 dias, publicar o resultado 
do certame e arquivar a ata e o aviso de resultado junto com o processo. 
  
Art. 21.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 22. Os anexos I, II, III, IV, V e VI constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
Art. 23.  Antes de publicado, o Edital deverá ser encaminhado à Controladoria Geral do Município para parecer sobre a regularidade do processo. 
  
Art. 24.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 25.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO III  
  
ANEXO IV  
  
ANEXO V  
  
ANEXO VI  
  
ANEXO VII  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1C17F6D4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL JAN A AGO/2011 
 

GARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  248.057.392,52 261.241.662,55 260.382.549,13 166.970.784,71 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL  0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL %  22,00 22,00 22,00 22,00 

CONTRAGARANTIAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

EXTERNAS(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

INTERNAS(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aval em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fiança em Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Garantias 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (I+II)  0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

Nota: 

 
Publicado por: 

Leandro Manduca 
Código Identificador:1DEAED0C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL O RÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL JAN A AGO/2011 

 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 
REALIZAR (a-c) No Bimestre 

(b) 
% 
(b/a) 

Jan a Ago 
2011 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 43.355.722,42 464.339.477,52 39.522.653,60 8,51 172.643.990,03 37,18 291.695.487,49 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 40.791.389,09 281.625.303,52 39.050.180,99 13,87 169.247.465,08 60,10 112.377.838,44 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 6.113.808,96 36.682.854,30 5.907.801,10 16,11 29.598.199,25 80,69 7.084.655,05 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 5.326.908,65 31.961.452,00 5.364.528,20 16,78 25.352.158,06 79,32 6.609.293,94 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 786.900,31 4.721.402,30 543.272,90 11,51 4.246.041,19 89,93 475.361,11 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.462.133,33 13.538.000,00 1.499.116,07 11,07 7.637.419,27 56,41 5.900.580,73 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 0,00 4.765.200,00 94.536,46 1,98 2.276.680,37 47,78 2.488.519,63 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 1.462.133,33 8.772.800,00 1.404.579,61 16,01 5.360.738,90 61,11 3.412.061,10 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 333.525,81 5.157.155,00 2.835.856,06 54,99 5.856.135,62 113,55 -698.980,62 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 36.000,00 0,00 0,00 9.000,00 25,00 27.000,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 333.525,81 5.121.155,00 2.835.856,06 55,38 5.847.135,62 114,18 -725.980,62 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 22.724.359,00 41.320.978,00 4.866.837,98 11,78 17.639.809,21 42,69 23.681.168,79 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 9.580.300,67 180.017.580,82 22.444.093,72 12,47 102.629.488,71 57,01 77.388.092,11 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 9.434.384,01 167.622.080,82 22.410.787,41 13,37 101.306.535,68 60,44 66.315.545,14 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 145.916,66 12.395.500,00 33.306,31 0,27 1.322.953,03 10,67 11.072.546,97 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 577.261,32 4.908.735,40 1.496.476,06 30,49 5.886.413,02 119,92 -977.677,62 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 206.978,49 1.543.122,00 571.974,07 37,07 1.441.486,07 93,41 101.635,93 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 0,00 0,00 99.282,48 0,00 996.219,08 0,00 -996.219,08 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 370.282,83 3.365.404,40 825.069,51 24,52 3.371.140,50 100,17 -5.736,10 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 0,00 209,00 150,00 71,77 77.567,37 37.113, -77.358,37 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 2.564.333,33 182.714.174,00 472.472,61 0,26 3.396.524,95 1,86 179.317.649,05 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 16.751.783,00 472.472,61 2,82 2.876.009,21 17,17 13.875.773,79 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 472.472,61 0,00 2.876.009,21 0,00 -2.876.009,21 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 16.751.783,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.751.783,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 92.360,00 0,00 0,00 0,00 0,00 92.360,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 0,00 92.360,00 0,00 0,00 0,00 0,00 92.360,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.564.333,33 165.870.031,00 0,00 0,00 520.515,74 0,31 165.349.515,26 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 2.564.333,33 165.870.031,00 0,00 0,00 520.515,74 0,31 165.349.515,26 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 4.565.200,00 92.171,49 2,02 940.541,12 20,60 3.624.658,88 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 43.355.722,42 468.904.677,52 39.614.825,09 8,45 173.584.531,15 37,02 295.320.146,37 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 16.751.783,00 472.472,61 2,82 2.876.009,21 17,17 13.875.773,79 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 43.355.722,42 485.656.460,52 40.087.297,70 8,25 176.460.540,36 36,33 309.195.920,16 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 43.355.722,42 485.656.460,52 40.087.297,70 8,25 176.460.540,36 36,33 309.195.920,16 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 272.446.704,12 - - 
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C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 465.823.258,93 -1.360.000,00 464.463.258,93 60.857.941,72 203.591.081,06 42.909.935,51 166.558.339,50 35,86 297.904.919,43 

DESPESAS CORRENTES 243.536.119,14 61.029.570,00 304.565.689,14 54.843.576,29 182.575.615,73 39.787.729,94 152.360.802,16 50,03 152.204.886,98 

Pessoal e Encargos Sociais 133.767.710,57 33.680.320,00 167.448.030,57 25.017.449,28 95.357.211,25 24.542.312,84 89.969.557,67 53,73 77.478.472,90 

Juros e Encargos da Dívida 6.649.120,00 -1.500.000,00 5.149.120,00 450.004,96 4.161.900,08 488.950,81 2.323.577,09 45,13 2.825.542,91 

Outras Despesas Correntes 103.119.288,57 28.849.250,00 131.968.538,57 29.376.122,05 83.056.504,40 14.756.466,29 60.067.667,40 45,52 71.900.871,17 

DESPESAS DE CAPITAL 218.370.090,39 -62.389.570,00 155.980.520,39 6.014.365,43 21.015.465,33 3.122.205,57 14.197.537,34 9,10 141.782.983,05 

Investimentos 208.644.856,73 -69.889.570,00 138.755.286,73 3.959.495,10 9.531.906,12 1.462.294,98 6.588.160,16 4,75 132.167.126,57 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 9.725.233,66 7.500.000,00 17.225.233,66 2.054.870,33 11.483.559,21 1.659.910,59 7.609.377,18 44,18 9.615.856,48 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 870.593,00 0,00 870.593,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 870.593,00 

RESERVA DO RPPS 3.046.456,40 0,00 3.046.456,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.046.456,40 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 2.984.313,59 1.360.000,00 4.344.313,59 80.729,64 1.787.986,45 35.730,04 880.647,89 20,27 3.463.665,70 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 468.807.572,52 0,00 468.807.572,52 60.938.671,36 205.379.067,51 42.945.665,55 167.438.987,39 35,72 301.368.585,13 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 50.759,73 0,00 50.759,73 0,00 -50.759,73 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 3.520,49 0,00 3.520,49 0,00 -3.520,49 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 3.520,49 0,00 3.520,49 0,00 -3.520,49 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 47.239,24 0,00 47.239,24 0,00 -47.239,24 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 47.239,24 0,00 47.239,24 0,00 -47.239,24 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 468.807.572,52 0,00 468.807.572,52 60.938.671,36 205.429.827,24 42.945.665,55 167.489.747,12 35,73 301.317.825,40 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 8.970.793,24 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 468.807.572,52 0,00 468.807.572,52 60.938.671,36 205.429.827,24 42.945.665,55 176.460.540,36 37,64 292.347.032,16 

FONTE: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL O RÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL JAN A AGO/2011 
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INICIAL  
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No Bimestre  
(d) 

Jan a Ago 
(e) 

%  
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%  
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a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 465.761.116,12 468.807.572,52 60.938.671,36 205.429.827,24 42.945.665,55 167.463.376,78 100,00 35,72 301.344.195,7 

LEGISLATIVA 9.855.603,94 9.855.603,94 1.445.113,02 5.870.668,16 1.420.037,23 5.329.855,57 3,18 54,08 4.525.748,37 

Ação Legislativa 9.855.603,94 9.855.603,94 1.445.113,02 5.870.668,16 1.420.037,23 5.329.855,57 3,18 54,08 4.525.748,37 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 3.961.088,57 9.939.708,57 2.913.658,72 4.567.988,12 1.355.662,93 2.988.385,92 1,78 30,07 6.951.322,65 

Defesa de Ordem Jurídica 32.825,53 47.825,53 840,00 13.621,66 840,00 13.536,76 0,01 28,30 34.288,77 

Representação Judicial e Extrajudicial 3.908.519,00 9.872.139,00 2.912.818,72 4.554.366,46 1.354.822,93 2.974.849,16 1,78 30,13 6.897.289,84 

Administração Geral 19.744,04 19.744,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19.744,04 

ADMINISTRAÇÃO 38.494.063,69 43.762.663,69 5.348.943,96 23.694.213,73 3.522.290,65 18.597.932,78 11,11 42,50 25.164.730,91 

Planejamento e Orçamento 1.852.517,39 1.855.517,39 1.167.793,34 1.353.342,34 270.293,34 442.412,34 0,26 23,84 1.413.105,05 

Administração Geral 30.801.819,86 36.144.419,86 3.915.522,60 20.533.258,41 2.830.674,48 16.626.657,22 9,93 46,00 19.517.762,64 

Administração Financeira 4.941.008,86 4.864.008,86 231.430,20 1.689.922,93 387.925,01 1.412.417,14 0,84 29,04 3.451.591,72 

Controle Interno 356.300,33 356.300,33 33.397,82 116.890,05 33.397,82 116.446,08 0,07 32,68 239.854,25 

Formação de Recursos Humanos 542.417,25 542.417,25 800,00 800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 542.417,25 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 5.655.182,99 5.344.182,99 501.291,08 988.296,03 358.244,19 821.693,22 0,49 15,38 4.522.489,77 

Administração Geral 5.229.002,99 4.990.002,99 501.291,08 988.296,03 358.244,19 821.693,22 0,49 16,47 4.168.309,77 

Policiamento 325.805,00 253.805,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 253.805,00 

Defesa Civil 100.375,00 100.375,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.375,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.464.103,49 10.713.103,49 1.900.474,40 7.192.112,16 1.624.180,45 5.695.095,26 3,40 53,16 5.018.008,23 

Administração Geral 4.526.689,65 5.656.689,65 827.995,99 3.993.309,51 878.704,08 3.580.544,43 2,14 63,30 2.076.145,22 

Assistência ao Idoso 446.880,00 296.880,00 18.824,25 62.204,53 18.272,27 61.111,53 0,04 20,58 235.768,47 

Assistência à Criança e ao Adolescente 2.561.926,77 2.661.926,77 509.177,08 2.003.107,50 381.242,32 1.271.424,07 0,76 47,76 1.390.502,70 

Assistência Comunitária 1.928.607,07 2.097.607,07 544.477,08 1.133.490,62 345.961,78 782.015,23 0,47 37,28 1.315.591,84 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 10.583.651,00 10.583.651,00 1.225.315,43 4.981.970,58 1.276.465,09 4.898.908,16 2,93 46,29 5.684.742,84 

Previdência do Regime Estatutário 10.583.651,00 10.583.651,00 1.225.315,43 4.981.970,58 1.276.465,09 4.898.908,16 2,93 46,29 5.684.742,84 

SAÚDE 85.662.784,56 92.302.484,56 14.528.371,50 50.069.660,91 11.238.415,38 42.089.986,45 25,13 45,60 50.212.498,11 

Administração Geral 64.492.348,00 73.124.348,00 11.810.617,03 42.225.758,19 10.026.501,09 36.494.625,43 21,79 49,91 36.629.722,57 

Atenção Básica 12.128.668,56 9.079.668,56 807.400,71 3.170.929,06 509.096,88 2.436.880,07 1,46 26,84 6.642.788,49 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 4.321.000,00 5.390.700,00 1.186.605,27 2.569.095,46 264.437,05 1.481.359,39 0,88 27,48 3.909.340,61 

Suporte Profilático e Terapêutico 3.270.768,00 2.993.768,00 579.662,77 1.698.698,99 432.934,21 1.512.347,83 0,90 50,52 1.481.420,17 

Vigilância Sanitária 710.000,00 828.000,00 36.569,50 242.853,04 2.005,47 116.147,56 0,07 14,03 711.852,44 

Vigilância Epidemiológica 740.000,00 886.000,00 107.516,22 162.326,17 3.440,68 48.626,17 0,03 5,49 837.373,83 

TRABALHO 111.272,98 61.272,98 25.364,00 25.964,00 11.364,00 11.964,00 0,01 19,53 49.308,98 

Relação de Trabalho 111.272,98 61.272,98 25.364,00 25.964,00 11.364,00 11.964,00 0,01 19,53 49.308,98 

EDUCAÇÃO 48.788.434,00 70.749.434,00 13.240.011,92 44.637.303,46 9.719.763,37 38.684.150,57 23,10 54,68 32.065.283,43 

Administração Geral 8.211.500,00 12.706.500,00 2.642.710,14 8.304.604,66 1.475.026,62 6.726.628,87 4,02 52,94 5.979.871,13 

Ensino Fundamental 30.023.123,00 48.919.123,00 10.354.671,63 35.810.125,99 8.107.477,15 31.542.599,44 18,84 64,48 17.376.523,56 

Ensino Profissional 1.378.522,00 1.378.522,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.378.522,00 

Ensino Superior 123.180,00 123.180,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 123.180,00 

Educação Infantil 8.078.640,00 6.648.640,00 242.630,15 522.572,81 137.259,60 414.922,26 0,25 6,24 6.233.717,74 

Educação Especial 973.469,00 973.469,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 973.469,00 

CULTURA 909.441,00 874.441,00 0,00 5.259,50 0,00 5.259,50 0,00 0,60 869.181,50 

Difusão Cultural 909.441,00 874.441,00 0,00 5.259,50 0,00 5.259,50 0,00 0,60 869.181,50 

DIREITOS DA CIDADANIA 97.107,54 97.107,54 237,67 30.945,01 2.637,67 26.145,01 0,02 26,92 70.962,53 

Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 97.107,54 97.107,54 237,67 30.945,01 2.637,67 26.145,01 0,02 26,92 70.962,53 

URBANISMO 195.195.941,72 146.665.021,72 9.703.944,55 21.341.586,85 5.420.100,84 16.076.615,00 9,60 10,96 130.588.406,7 

Administração Geral 10.721.741,77 20.702.741,77 5.908.150,34 11.067.056,56 2.239.363,37 6.902.447,34 4,12 33,34 13.800.294,43 

Infra-estrutura Urbana 178.248.773,64 115.265.053,64 2.238.081,87 5.019.160,25 1.216.025,19 3.997.103,57 2,39 3,47 111.267.950,0 

Serviços Urbanos 6.225.426,31 10.697.226,31 1.557.712,34 5.255.370,04 1.964.712,28 5.177.064,09 3,09 48,40 5.520.162,22 

HABITAÇÃO 2.015.345,36 2.313.345,36 187.636,63 381.719,83 188.357,03 378.644,32 0,23 16,37 1.934.701,04 

Habitação Urbana 2.015.345,36 2.313.345,36 187.636,63 381.719,83 188.357,03 378.644,32 0,23 16,37 1.934.701,04 

SANEAMENTO 25.297.364,00 25.297.364,00 5.243.530,90 19.062.623,26 3.908.914,65 16.728.479,28 9,99 66,13 8.568.884,72 

Administração Geral 250.000,00 200.000,00 30.889,18 119.601,46 30.889,18 119.601,46 0,07 59,80 80.398,54 

Administração Financeira 66.000,00 66.000,00 4.050,79 15.902,64 4.050,79 15.902,64 0,01 24,09 50.097,36 

Saneamento Básico Rural 400.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

Saneamento Básico Urbano 24.581.364,00 24.931.364,00 5.208.590,93 18.927.119,16 3.873.974,68 16.592.975,18 9,91 66,55 8.338.388,82 

GESTÃO AMBIENTAL 3.918.016,40 3.228.016,40 192.315,31 383.840,31 175.173,11 359.928,35 0,21 11,15 2.868.088,05 

Administração Geral 2.466.268,49 1.776.268,49 184.595,31 376.120,31 175.173,11 359.928,35 0,21 20,26 1.416.340,14 

Preservação e Conservação Ambiental 1.451.747,91 1.451.747,91 7.720,00 7.720,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.451.747,91 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 389.567,93 389.567,93 0,00 60,00 0,00 60,00 0,00 0,02 389.507,93 

Extensão Rural 259.567,93 259.567,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 259.567,93 

Irrigação 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 
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Promoção Industrial 30.000,00 30.000,00 0,00 60,00 0,00 60,00 0,00 0,20 29.940,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 741.815,76 793.815,76 72.886,01 392.654,65 106.380,69 291.765,55 0,17 36,75 502.050,21 

Administração Geral 724.016,90 776.016,90 72.886,01 392.654,65 106.380,69 291.765,55 0,17 37,60 484.251,35 

Promoção Industrial 17.798,86 17.798,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.798,86 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 181.204,92 181.204,92 0,00 96.000,00 16.000,00 56.000,00 0,03 30,90 125.204,92 

Promoção Comercial 148.917,42 148.917,42 0,00 96.000,00 16.000,00 56.000,00 0,03 37,60 92.917,42 

Serviços Financeiros 4.298,90 4.298,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.298,90 
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Turismo 27.988,60 27.988,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 27.988,60 

COMUNICAÇÕES 2.903.097,55 2.983.097,55 1.278.292,99 2.496.818,30 175.541,14 1.349.627,29 0,81 45,24 1.633.470,26 

Administração Geral 638.042,55 833.042,55 140.292,99 348.063,02 95.130,58 266.398,95 0,16 31,98 566.643,60 

Comunicação Social 2.265.055,00 2.150.055,00 1.138.000,00 2.148.755,28 80.410,56 1.083.228,34 0,65 50,38 1.066.826,66 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 1.188.692,06 1.188.692,06 350.066,96 517.466,96 0,00 164.400,00 0,10 13,83 1.024.292,06 

Transportes Coletivos e Urbanos 1.188.692,06 1.188.692,06 350.066,96 517.466,96 0,00 164.400,00 0,10 13,83 1.024.292,06 

DESPORTO E LAZER 3.107.325,80 2.797.325,80 264.570,26 701.797,52 266.294,55 630.897,25 0,38 22,55 2.166.428,55 

Administração Geral 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

Desporto Comunitário 3.087.325,80 2.777.325,80 264.570,26 701.797,52 266.294,55 630.897,25 0,38 22,72 2.146.428,55 

ENCARGOS ESPECIAIS 16.369.417,86 24.769.417,86 2.516.646,05 17.990.877,90 2.159.842,58 12.277.583,30 7,33 49,57 12.491.834,56 

Outros Encargos Especiais 16.369.417,86 24.769.417,86 2.516.646,05 17.990.877,90 2.159.842,58 12.277.583,30 7,33 49,57 12.491.834,56 

RESERVA DO RPPS 0,00 3.046.456,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.046.456,40 

RESERVA DO RPPS 0,00 3.046.456,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.046.456,40 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 870.593,00 870.593,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 870.593,00 

Reserva de Contingência 870.593,00 870.593,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 870.593,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL  465.761.116,12 468.807.572,52 60.938.671,36 205.429.827,24 42.945.665,55 167.463.376,78 99,9998 35,7211 301.344.195,7 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Leandro Manduca 
Código Identificador:4D8A8DC0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL O RÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL JAN A AGO/2011 

 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos APagar Inscritos Cancelados Pagos APagar Exercícios 

Anteriores 
2010 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 2.345.322,89 31.817.869,5 3.579,50 14.016.250,30 20.143.362,6 1.849.139,08 19.832,42 872.988,55 956.318,11 

EXECUTIVO 2.345.322,89 31.817.869,5 3.579,50 14.016.250,30 20.143.362,6 1.849.139,08 19.832,42 872.988,55 956.318,11 

Administração Direta 728.093,69 17.828.214,4 0,00 12.692.541,31 5.863.766,84 1.176.169,87 0,00 708.069,87 468.100,00 

Pessoal e Encargos Sociais 62.736,28 4.809.950,70 0,00 1.854.846,94 3.017.840,04 29.643,13 0,00 12.347,42 17.295,71 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 72.971,20 9.743.635,39 0,00 7.301.429,57 2.515.177,02 872.036,05 0,00 695.722,45 176.313,60 

Investimentos 592.386,21 3.274.628,37 0,00 3.536.264,80 330.749,78 274.490,69 0,00 0,00 274.490,69 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 1.617.229,20 13.989.655,1 3.579,50 1.323.708,99 14.279.595,8 672.969,21 19.832,42 164.918,68 488.218,11 

Pessoal e Encargos Sociais 1.093.738,14 3.254.485,50 0,00 69.475,16 4.278.748,48 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 523.491,06 10.735.169,6 3.579,50 1.254.233,83 10.000.847,3 672.969,21 19.832,42 164.918,68 488.218,11 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II)  2.345.322,89 31.817.869,5 3.579,50 14.016.250,30 20.143.362,6 1.849.139,08 19.832,42 872.988,55 956.318,11 

FONTE:  

 
Publicado por: 

Leandro Manduca 
Código Identificador:7F58EC7C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL O RÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL JAN A AGO/2011 

 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 9.064.907,40 2.400.666,57 7.223.429,14 7.234.420,49 

RECEITAS CORRENTES 0,00 9.064.907,40 2.400.666,57 7.223.429,14 7.234.420,49 

Receita de Contribuições 0,00 4.765.200,00 94.536,46 2.276.680,37 3.160.139,41 

Pessoal Civil 0,00 4.765.200,00 94.536,46 2.276.680,37 3.160.139,41 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 0,00 4.725.200,00 85.883,58 2.251.032,91 3.133.010,07 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 0,00 40.000,00 8.652,88 25.647,46 27.129,34 

Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 3.156.000,00 2.244.189,48 3.872.382,91 3.005.624,18 

Receita Imobiliárias 0,00 36.000,00 0,00 9.000,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 3.120.000,00 2.244.189,48 3.863.382,91 3.005.624,18 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 1.143.707,40 61.940,63 1.074.365,86 1.068.656,90 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 0,00 13.630.107,40 2.492.838,06 8.163.970,26 9.360.413,52 

DESPESAPREVIDENCIÁRIAS  
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 10.540.247,00 10.540.247,00 1.271.522,61 4.874.491,83 4.754.498,57 

ADMINISTRAÇÃO 1.843.755,00 1.843.755,00 169.501,85 690.247,51 757.501,59 

Despesas Correntes 1.651.994,00 1.651.994,00 168.208,35 685.073,51 755.350,29 

Despesas de Capital 191.761,00 191.761,00 1.293,50 5.174,00 2.151,30 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 8.696.492,00 8.696.492,00 1.102.020,76 4.184.244,32 3.996.996,98 

Pessoal Civil 8.696.492,00 8.696.492,00 1.102.020,76 4.184.244,32 3.996.996,98 

Aposentadorias 4.885.445,00 4.885.445,00 711.347,19 2.637.007,52 2.416.114,40 

Pensões 1.651.587,00 1.651.587,00 223.287,17 937.387,56 703.776,58 

Outros Benefícios Previdenciários 2.159.460,00 2.159.460,00 167.386,40 609.849,24 877.106,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 43.404,00 43.404,00 4.942,48 24.416,33 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 3.046.456,40 3.046.456,40 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 13.630.107,40 13.630.107,40 1.276.465,09 4.898.908,16 4.754.498,57 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) -13.630.107,40 0,00 1.216.372,97 3.265.062,10 4.605.914,95 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E  
INVESTIMENTOS DO RPPS 

3º BIM/2011 
PERÍODO REFERÊNCIA  

2010 2011 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 693.550,12 277.164,95 12.617,75 

Investimentos   37.598.700,44 40.716.729,02 42.940.678,38 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

RECEITAS CORRENTES 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

Receita de Contribuições 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

Pessoal Civil 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 0,00 4.565.200,00 92.171,49 940.541,12 2.125.993,03 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS -  
RPPS 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Ago 2011 Jan a Ago 2010 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE:  

 
Publicado por: 

Leandro Manduca 
Código Identificador:6E1EC53B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL O RÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL JAN A AGO/2011 

 

RECEITAS  
PREVISÃO 
INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  
(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Ago 2011 
(b) 

%  
(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 23.722.506,31 139.339.647,00 17.573.805,93 92.671.853,30 66,51 

Receitas de Impostos 5.309.681,33 29.294.962,00 5.072.994,70 24.768.071,43 84,55 

Impostos 4.881.880,99 29.291.286,00 5.071.244,43 22.969.139,30 78,42 

Dívida Ativa dos Impostos 370.282,83 0,00 1.076,56 1.478.831,57 0 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 57.517,51 3.676,00 673,71 320.100,56 8.707,85 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 18.412.824,98 110.044.685,00 12.500.811,23 67.903.781,87 61,71 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios -1.264.782,67 -7.588.694,00 0,00 15.870.433,58 -209,13 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ICMS -1.979.448,67 47.506.768,00 7.931.719,29 29.126.606,13 61,31 
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Cota-Parte do IPI sobre Exportação 72.044,16 432.265,00 85.946,44 357.852,17 82,79 

Cota-Parte ITR -136,84 -821,00 -297,21 2.051,05 -249,82 

Cota-Parte IPVA -404.508,50 9.708.214,00 1.994.763,69 9.006.331,20 92,77 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 21.979.713,00 21.979.713,00 2.481.917,72 13.501.696,70 61,43 

Cota-Parte IOF-OURO 9.944,50 38.007.240,00 6.761,30 38.811,04 0,1 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 9.286.603,33 199.371.886,30 8.448.119,88 32.066.761,21 16,08 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 8.333.333,33 50.000.000,00 7.250.128,41 28.612.524,65 57,23 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 8.333.333,33 50.000.000,00 7.250.128,41 28.612.524,65 57,23 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 722.270,00 4.387.755,30 1.197.991,47 3.454.236,56 78,72 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 231.000,00 144.984.131,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  11.029.396,64 316.731.820,30 23.540.008,09 111.236.917,81 35,12 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO 
DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS  

      

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(d) 

%  
(d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS 27.621.057,00 21.830.311,00 2.544.725,50 10.404.744,65 47,66 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental(VII) 14.157.315,00 6.648.640,00 932.439,28 3.491.555,07 52,52 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas(VIII) 2.555.840,00 15.181.671,00 140.459,60 313.322,26 2,06 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 10.907.902,00 0,00 1.471.826,62 6.599.867,32 0 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 22.076.818,00 48.919.123,00 7.175.037,87 28.279.405,92 57,81 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 13.246.091,00 0,00 4.831.139,37 15.588.117,24 0 

Outras Despesas no Ensino Básico 8.830.727,00 48.919.123,00 2.343.898,50 12.691.288,68 25,94 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  49.697.875,00 70.749.434,00 9.719.763,37- 38.684.150,57 54,68 

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS  DO FUNDEB (XIII)     -   - - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB         15.110.827,95 

DEDUÇÕES DAS DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 15.110.827,95 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI)   0,00 

Despesas com Educação Infanti em Creches e Pré-Escolas  0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII)  15.110.827,952011 

CONTROLE DE RESTOS APAGAR VINCULADO AO  
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE  
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS  

Inscritos em Exercícios  
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

  
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)  23.573.322,62 

TABELADE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS  % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTO S NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI /  I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 0 

MÍNIMO 60%DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO EN SINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT  54,48 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB  
Em 31 de Dezembro de 2010 

0.00 
Jan a Ago 2011 

0.00 

      

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  
(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Ago 2011 
(f) 

%  
(f/e) 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 8.211.500,00 12.706.500,00 1.475.026,62 6.726.628,87 52,94 

ENSINO FUNDAMENTAL 30.023.123,00 48.919.123,00 8.107.477,15 31.542.599,44 64,48 

ENSINO PROFISSIONAL 1.378.522,00 1.378.522,00 0,00 0,00 0 

ENSINO SUPERIOR 123.180,00 123.180,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 8.078.640,00 6.648.640,00 137.259,60 414.922,26 6,24 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 973.469,00 973.469,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 48.788.434,00 70.749.434,00 9.719.763,37 38.684.150,57 54,68 

FONTE:  

 
Publicado por: 

Leandro Manduca 
Código Identificador:94E9B87C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-02  
 
CONCESSÕES E PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS  

  
Dispõe e estabelece procedimentos para outorga das concessões e permissões de serviços públicos  

  
VERSÃO: 01 
DATA: 17/10/2011  
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
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Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplina os procedimentos e rotinas para outorga das concessões e permissões de serviços 
públicos, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea 
Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange o Gabinete do Chefe do Poder Executivo e as seguintes Unidades Setoriais: 
  
I -  Procuradoria Geral do Município; 
II -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Aquisição 
III -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Licitação; 
IV -  Secretaria de Administração - Assessoria Jurídica. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 3o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
  
I -  Licitação: Procedimento administrativo formal, em que a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio 
(edital ou convite), empresas interessadas para participar da disputa, com a finalidade de selecionar a propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública, para aquisição de bens e serviços; 
II -  Comissão Especial: grupo de trabalho criado pela Administração, de caráter extraordinário, com objetivo previamente fixado pela autoridade 
superior; 
  
III -  Concorrência: modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto; 

  
IV -  Poder Concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não 
da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão; 

  
V -  Concessão de Serviço Público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

  
VI -  Concessão de Serviço Público Precedida da Execução de Obra Pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou 
melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da 
concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado; 

  
VII -  Permissão de Serviço Público: a delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente 
à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 
  
CAPÍTULO IV  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 4o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37, 74 e 175 da Constituição Federal; Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; Lei 8.987/95 dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos; Lei 8666/1993; Resolução nº 014/2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de mato Grosso na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, organização e funcionamento da estrutura 
básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, 
alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o  São responsabilidades do Gabinete do Poder Executivo: 
  
I -  Autorizar a confecção do Termo de Referência; 
  
II -  Solicitar a elaboração do projeto de Lei de Concessão ou Permissão; 

  
III -  Encaminhar ao Poder Legislativo Municipal o Projeto de Lei de Concessão ou Permissão; 
  
IV -  Assessorar o Prefeito para sancionar a lei de Concessão ou Permissão; 

  
V -  Estabelecer o prazo mínimo para concessão. 
  
Art. 6o  São responsabilidades do Setor de Compras e Licitação: 
  
I -  Elaborar minuta de edital; 
  
II -  Confeccionar edital; 

  
III -  Agendar data de licitação; 
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IV -  Dar publicidade dos atos administrativos; 
  

V -  Declarar licitação deserta; 
  

VI -  Determinar a realização de nova licitação, quando deserta; 
  

VII -  Credenciar interessados; 
  

VIII -  Analisar e julgar habilitação dos licitantes; 
  

IX -  Agendar  data para abertura das propostas de preços, 
  

X -  Observar prazo recursal; 
  

XI -  Desclassificar empresa licitante do certame; 
  

XII -  Declarar fracassada a licitação, quando não houver licitante habilitado; 
  

XIII -  Analisar e julgar as propostas; 
  

XIV -   Enviar o processo à autoridade superior para adjudicação e homologação; 
  

XV -  Presidir os atos licitatórios. 
  
Art. 7o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Assessoria Jurídica: 
  
I -  Analisar os documentos do processo licitatório; 
  
II -  Solicitar saneamento das inconformidades; 
  
III -  Emitir parecer jurídico. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção I 
Da Permissão de Serviço Público 
  
Art. 8o  A Permissão para prestação de serviço público para ser executada por particulares deve ser realizada mediante licitação, sob qualquer 
modalidade, observando-se sempre o disposto na lei 8.666/93. 
  
Seção II 
Da Concessão de Serviço Público 
  
Art. 9o  A Concessão para prestação de serviço público para ser executada por particulares deve ser precedida de licitação na modalidade 
concorrência, nos termos do inciso II do art. 2º da Lei 8.987/95. 
  
Art. 10.  De posse da comunicação interna, encaminhado pelo Gabinete do Prefeito a Secretaria de Administração – Coordenadoria de Licitação 
deve elaborar a minuta do edital e encaminhar à Secretaria de Administração – Assessoria Jurídica para colher parecer jurídico. 
  
Art. 11.  Havendo inconformidade na minuta do edital, suscitado pela Secretaria de Administração - Assessoria Jurídica a Secretaria de 
Administração – Comissão de Licitação deve sanar as inconformidades. 
Art. 12.  Emitindo a Secretaria de Administração – Assessoria Jurídica, parecer jurídico favorável da minuta do edital, deve a Comissão de 
Licitação, no prazo máximo de 01 dia, executar os seguintes procedimentos: 
  
I -  Confeccionar o edital definitivo; 
  
II -  Agendar a data oportuna para a realização da licitação; 

  
III -  Publicar o aviso em Diário Oficial, nos jornais de grande circulação e no site da Prefeitura. 
  
Art. 13.  Na data, local e horário definidos no edital, será aberta a sessão do certame licitatório, iniciando-se a primeira fase com a habilitação das 
empresas licitantes. 
  
Art. 14.  Na primeira fase deve a Comissão de Licitação abrir o envelope de habilitação, apresentados pelas empresas licitantes e realizar check-list, 
tendo como referência o edital e a legislação. 
  
Art. 15.  Será desclassifica a empresa que estiver em inconformidade com a habilitação ou quaisquer requisitos da Concorrência Pública. 
  
§ 1o  Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes 
o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
  
§ 2o  Não havendo proponente habilitado, a Comissão de Licitação considerar-se-á fracassada a licitação e será encaminhado relatório a Unidade 
solicitante informando o fracasso da licitação. 
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Art. 16.  Conclusa a fase de habilitação, a Comissão de Licitação deve no prazo máximo de 01 dia, publicar o nome das empresas habilitadas em 
Diário Oficial, jornais de grande circulação e no site da Prefeitura. 
  
Parágrafo único. Realizada a publicidade do ato, deve-se agendar a data para abertura das Propostas de Preços, observando sempre o prazo recursal. 
  
Art. 17.  Superada a fase de habilitação e aguardado o prazo recursal de 05 dias, dar-se-á início a fase de abertura das propostas de preços, ordenado 
os critérios e declarando vencedora do certame proposta mais vantajosa à administração pública. 
  
Art. 18.  Selecionada a proposta mais vantajosa para a administração pública, no prazo máximo de 01 dia, deve-se publicar o nome da empresa 
vencedora em Diário Oficial, jornais de grande circulação e no site da Prefeitura, aguardo-se o prazo para manifestação de recurso. 
  
Art. 19.  A Comissão de Licitação, depois de realizado os procedimentos do artigo anterior, deve encaminhar o processo à Procuradoria Geral do 
Município para colher parecer jurídico. 
  
§ 1o  Caso o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município seja desfavorável e sendo o vício insanável, deve-se anular o certame licitatório e 
no prazo máximo de 02 dias, encaminha-se o processo ao Secretário de Administração e ao Prefeito, para finalizar o processo. 
  
§ 2o  Desfavorável o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município e sendo o vício sanável, sana-se a inconformidade no prazo máximo de 03 
dias, devendo o Presidente da Comissão de Licitação, no prazo máximo de 02 dias, encaminhar o processo ao Chefe do Poder Executivo, para 
adjudicar e homologar. 
  
§ 3o  Favorável o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, o Presidente da Comissão de Licitação, no prazo máximo de 02 dias, 
encaminha o processo ao Chefe do Poder Executivo, para adjudicar e homologar. 
  
Art. 20.  Adjudicado e homologado o certame licitatório, executar-se-á os procedimentos da Instrução Normativa 02-10 – Celebração, controle e 
prestação de contas de convênios e congêneres concedidos. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 21. Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 22. Os anexos I, II, III, IV, V, VI e VII constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
  
Art. 23.  Antes da Adjudicação e homologação pelo Chefe do Poder Executivo, todo o processo deverá ser encaminhado à Controladoria Geral do 
Município para parecer sobre sua regularidade. 
  
Art. 24.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 25. Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
  
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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ANEXO II  
  
ANEXO III  
  
ANEXO IV  
  
ANEXO V  
  
ANEXO VI  
  
ANEXO VII  
  
ANEXO VIII  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:BCCAC54A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-03  

 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS  
  

Dispõe sobre o acompanhamento e controle de execução dos Contratos no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea 
Grande 

  
VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011  
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar os procedimentos e rotinas, para padronizar o acompanhamento e controle da 
execução dos Contratos, com vistas à eficiência, controle e moderação das despesas no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange: 
I. Gestor de Contrato; 
II. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios; 
III. Secretaria de Administração – Comissão de Licitação. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 3o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
  
I -  Notificação: documento formal elaborado pela autoridade administrava municipal competente, para dar conhecimento aos fornecedores sobre 
irregularidades nas prestações de serviços ou materiais fornecidos, para sanar o vício no prazo preestabelecido pela autoridade licitante. 
  
II -  Relatório: conjunto de dados utilizado para reproduzir resultados parciais ou totais de uma determinada atividade, experimento, projeto, ação, 
pesquisa, ou outro evento, finalizado ou ainda em andamento. 
III -   Processo Administrativo: conjunto de atos coordenados, direcionados para a solução de uma controvérsia no âmbito administrativo. 

  
CAPÍTULO IV  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 4o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74 da Constituição Federal; Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição Estadual; na 
Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno 
(SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 5o  São responsabilidade do Gestor de Contrato: 
  
I -  analisar a execução dos contratos e emitir relatórios; 
  
II -  confeccionar e emitir relatório de execução de Contrato. 

  
III -  Informar imediatamente a Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios sobre qualquer irregularidade na execução 
do Contrato 



Mato Grosso , 31 de Outubro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1333 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                159 
 

Art. 6o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios: 
I -  analisar os relatórios de acompanhamento de execução de contratos; 
  
II -  analisar as  irregularidades de execução contratual; 

  
III -  notificar  empresas para sanar os vícios dos produtos e/o serviços; 

  
IV -  acompanhar o saneamento dos vícios dos produtos e/o serviços; 

  
V -  convocar a empresa segunda colocada para contratar; 

  
VI -  confeccionar relatório de inconformidade dos vícios dos produtos e/o serviços não sanados e encaminhar  à Comissão de Licitação para 
providências. 

  
Art. 7o  São responsabilidades da Comissão de Licitação: 
  
I -  elaborar relatório de acompanhamento de execução de contratos com todas as ocorrências e encaminhar ao Secretário de Administração; 
  
II -  instaurar Processo Administrativo e Disciplinar; 

  
III -  aplicar penalidades administrativas, nos termos do Contrato / Edital, com toda a documentação; 

  
IV -  convocar a segunda colocada quando requisitado pelo Secretário de Administração. 
  
Art. 8o  São responsabilidades da Secretaria de Administração: 
  
I -  analisar o relatório de acompanhamento de execução de contratos; 
  
II -  definir as penalidades a serem aplicadas; 

  
III -  verificar a oportunidade e conveniência de convocação de outras empresas classificadas no certame para a continuidade do objeto licitado. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 9o  O Gestor do Contrato deve acompanhar a execução dos Contratos, confeccionando relatório de acompanhamento em duas vias e 
encaminhar à Unidade de Controle Interno e ao Setor de Contratos e Convênios. 
  
Art. 10.  De posse do relatório de acompanhamento e execução de contratos, a Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e 
Convênios deve analisá-lo, no prazo máximo de 03 dias, observando o seu fiel cumprimento. 
  
§1o  Não havendo inconformidade nos produtos fornecidos ou dos serviços prestados, encaminha-se o relatório ao Gestor do Contrato, solicitando o 
arquivamento. 
  
§2o  Havendo inconformidade nos produtos fornecidos ou dos serviços prestados, no prazo máximo de 05 dias deve-se confeccionar notificação e 
colher assinatura do Secretário de Administração e executam-se os seguintes procedimentos: 
  
I -  enviar notificação de inconformidade à empresa, para sanar o vício do serviço nos termos do contrato / edital; 
  
II -  encaminhar cópia ao Gestor do Contrato para acompanhar a execução do saneamento das inconformidades. 

  
Art. 11.  Exaurido o prazo concedido à empresa inadimplente, para saneamento nos produtos fornecidos ou dos serviços prestados, deve a Secretaria 
de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios solicitar informações ao Gestor do Contrato. 
  
Art. 12.  Regularizadas as inconformidades nos produtos fornecidos ou dos serviços prestados, no prazo concedido a Secretaria de Administração – 
Coordenadoria de Contratos e Convênios deve arquivar o relatório de inconformidades. 
  
Art. 13.  Permanecendo as inconformidades nos produtos fornecidos ou dos serviços prestados e notificada a empresa por três vezes, deve a 
Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios encaminhar relatório de inconformidades à Comissão de Licitação para 
providências. 
  
Art. 14.  O Presidente da Comissão de Licitação, de posse do relatório de inconformidades, deve analisá-lo e emitir parecer sugestivo e encaminhá-
lo à Secretaria de Administração. 
  
Art. 15.  A Secretaria de Administração analisará o relatório de inconformidade, definirá qual penalidade será aplicada e decidirá se convoca ou não 
o segundo colocado do certame licitatório. 
  
Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Licitação/Pregoeiro, deve providenciar a aplicação das penalidades nos termos do Contrato / Edital, 
abrindo o Processo Administrativo e Disciplinar, com toda a documentação e se necessário convoca a segunda colocada. 
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 16.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
Art. 17.  Os anexos I, II e III constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
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Art. 18.  A Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios deverá encaminhar à Controladoria Geral do Município cópia de 
todos os contratos e documentos a eles relacionados, celebrados pela Administração Pública Municipal, bem como informar no prazo de 05 (cinco) 
dias todas as providências decorrentes dos relatórios encaminhados pelo Gestor do Contrato. 
  
Art. 19.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 20.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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00 
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ANEXO II  
  
ANEXO III  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F80D65FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-04  
 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS  

  
Dispõe sobre locação de veículos automotores e equipamentos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 

  
VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais das rotinas internas, para locação de frota de veículos 
automotores e equipamentos, com vistas à eficiência, eficácia e moderação das despesas Municipais. 
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange as seguintes Unidades Setoriais: 
  
I -  Unidades Setoriais Demandantes; 
  
II -  Secretaria de Administração; 
  
III -  Procuradoria Geral do Município; 
  
IV -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Aquisição; 
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V -  Secretaria de Administração – Coordenadoria de Licitação. 
  
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
Art. 3o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
  
I -  Licitação: Procedimento administrativo formal, em que a Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio 
(edital ou convite), empresas interessadas para participar da disputa, com a finalidade de selecionar a propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública, para aquisição de bens e serviços; 
  
II -  Locação: é o contrato pelo qual uma das partes, mediante remuneração paga pela outra, se compromete a fornecer-lhe, durante certo lapso de 
tempo, o uso e o gozo de uma coisa infungível, a prestação de um serviço apreciável economicamente ou a execução de alguma obra determinada.  

  
III -  Veículo Automotor: todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário 
de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a 
uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico). 

  
IV -  Equipamento: qualquer máquina, aparelho, ferramenta ou instalação utilizada na execução de um trabalho.  
  
CAPÍTULO IV  
DA BASE LEGAL  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74 da Constituição Federal; Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição Estadual; na 
Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno 
(SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 4o  São responsabilidades das Unidades Setoriais Demandantes por intermédio dos Secretários das pastas: 
  
I -  realizar plano de estudo de viabilidade; 
  
II -  apresentar proposta de locação de frota e/ou equipamentos; 
  
III -  solicitar demanda de locação; 

  
Art. 5o  É responsabilidade da Secretaria de Administração análise da oportunidade, conveniente e viabilidade da locação de frota e/ou 
equipamentos. 
  
Art. 6o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município a análise da legalidade e emissão de parecer jurídico sobre locação de frota e/ou 
equipamentos.  
Art. 7o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Aquisição e Coordenadoria de Licitação a execução dos 
procedimentos da Instrução Normativa 01-02 – Aquisição de Bens e Serviços Mediante Licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
Art. 8o  O Secretário da pasta, de posse do estudo de viabilidade e do levantamento da demanda de locação de veículos e equipamentos, deve 
preencher o termo de referência e solicitar por meio formal, via ofício ou comunicação interna a Secretaria de Administração. 
  
Art. 9o  De posse da solicitação de demanda de locação de veículos e/ou equipamentos a Secretaria de Administração deve, no prazo máximo de 
sete dias, analisar a oportunidade e conveniência. 
  
§1o  Sendo relevante a solicitação de locação de veículos e/ou equipamentos, a Secretaria de Administração encaminhará o pedido e o estudo de 
viabilidade à Procuradoria Geral do Município para análise jurídica. 
  
§2o  Não sendo relevante a solicitação da demanda, requisitar-se-á o seu arquivamento.  
  
Art. 10.  Favorável o parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município, a Secretaria de Administração encaminhará o parecer jurídico e o termo 
de referência a Coordenadoria de Licitação, no prazo máximo de cinco dias, para executar os procedimentos da Instrução Normativa 01-02 – 
Aquisição de Bens e Serviços Mediante Licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
Parágrafo único. Sendo desfavorável o parecer jurídico, requisitar-se-á o arquivamento da solicitação da demanda.  
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 11.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 12.  Os anexos I e II constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
  
Art. 13.  A Secretaria de Administração – Coordenadoria Licitação deverá encaminhar à Controladoria Geral do Município, antes da Adjudicação e 
Homologação pelo Chefe do Poder Executivo, os processos licitatórios para a emissão do parecer sobre sua regularidade. 
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Art. 14.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 15.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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ANEXO II  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FED3740C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-06  

 
CONTRATAÇÃO E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE APOIO  
  

Dispõe sobre contratação e gerenciamento de serviços de apoio, no âmbito Poder Executivo Municipal de Várzea Grande 
  
VERSÃO: 01 
DATA: 17/10/2011 
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais para padronizar a rotina interna de contratação e 
gerenciamento de serviços de apoio, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Várzea Grande. 
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange a Secretaria de Administração. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/93 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; na Lei Orgânica do Município de Várzea Grande; Lei 1.164/1991 Estatuto do Servidor Público do Município de Várzea Grande; na 
Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, 
organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno 
(SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências.   
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 4o  São responsabilidades da Secretaria de Administração: 
I. Observar a necessidade da contratação de serviços de apoio; 
II. Elaborar relatório; 
III. Coletar especificações técnicas; 
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IV. Disponibilizar o relatório das especificações técnicas; 
V. Consolidar relatórios; 
VI. Apresentar relatório consolidado ao Secretário de Administração; 
VII. Elaborar Termo de Referência. 
  
Art. 5o  São responsabilidades do Secretario de Administração a análise e aprovação do relatório consolidado. 
CAPÍTULO VI  
DOS PROCEDIMENTOS 
Art. 6o  Constatada a necessidade de contratação de serviço de apoio, a Secretaria de Administração deve coletar especificações técnicas e 
particularidades das unidades envolvidas e elaborar relatório com os dados colhidos. 
  
Art. 7o  A Secretaria de Administração disponibilizará o relatório para as unidades envolvidas, concedendo-lhe prazo de devolução. 
  
Art. 8o  Consolidados os relatórios de contratação de serviço de apoio, deve-se encaminhá-los ao Secretário de Administração, para análise e parecer 
de aprovação. 
Parágrafo único. Caso o parecer do Secretário seja desfavorável, os relatórios de contratação de serviço de apoio devem ser arquivados, aguardando-
se nova oportunidade. 
  
Art. 9o  Aprovada a contratação de serviço de apoio pelo Secretário de Administração, deve-se executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Elaborar Termo de Referência; 
  
II. Deflagrar os procedimentos da Instrução Normativa 01-02 – Aquisição de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 10.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 11. Os anexos I e II constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
Art. 12.  A Secretaria de Administração deverá encaminhar o processo à Controladoria Geral do Município, conforme Instrução Normativa 01-02 – 
Aquisição de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
Art. 13.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 14. Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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ANEXO II   

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:954E5E38 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 02-07  

 
UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E CELULAR  
  

Dispõe sobre utilização de serviços de telefonia fixa e celular, no âmbito Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
VERSÃO: 001 
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais para padronizar a rotina interna, utilização de serviços de 
telefonia fixa e celular, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Executivo Municipal 
de Várzea Grande. 
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange: 
  
I. Secretaria de Administração; 
  
II. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação; 
  
III. Unidades Setoriais. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/93 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a 
criação, organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 4o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação: 
  
I. Criar grupos de controle de telefonia móvel; 
  
II. Estabelecer créditos em moeda corrente, para consumo dos Grupos e para os aparelhos individuais; 
  
III. Enquadrar os servidores das unidades nos respectivos grupos de consumo de telefonia móvel; 
  
IV. Informar os usuários do serviço sobre: 
  
a) os grupos de telefonia móvel que estão vinculados; 
b) os créditos disponíveis para consumo de telefonia móvel; 
c) utilização adequada de consumo dos serviços de telefonia móvel. 
  
V. Colher assinatura do servidor responsável pelo aparelho de telefonia móvel, no termo de compromisso e recebimento de bem móvel; 
  
VI. Avaliar relatório mensal de consumo de telefonia fixa; 
  
VII. Solicitar esclarecimentos de inconformidade de consumo; 
  
VIII. Encaminhar relatório de inconformidade de consumo inadequado de telefonia à Secretaria de Administração. 
  
Art. 5o  São responsabilidades dos Chefes da repartição das Unidades Setoriais: 
  
I. Requisitar dos Servidores relatório mensal de consumo de telefonia fixa; 
  
II. Encaminhar relatório mensal de consumo de telefonia fixa a Secretaria de Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
  
Art. 6o  São responsabilidades da Secretaria de Administração: 
  
I -  Avaliar relatório de consumo inadequado de telefonia; 
  
II -  Deflagrar os procedimentos da Instrução Normativa 05-06 – Processo Administrativo Disciplinar, nos casos de consumo inadequado de 
telefonia. 
  
CAPÍTULO VI  
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DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção – I 
Da Telefonia Móvel 
  
Art. 7o  O Secretaria de Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação deve gerar grupos, estabelecendo os créditos para consumo 
mensal, para cada grupo e para aparelhos individuais, no software de gestão.  
  
Art. 8o  Estabelecidos os créditos para consumo mensal da telefonia móvel, o Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação deve 
realizar os seguintes procedimentos: 
  
I. Enquadrar os servidores das unidades nos respectivos grupos; 
  
II. Informar os usuários do serviço, por meio de Comunicação interna sobre os grupos que estão enquadrados, os valores disponíveis, bem como a 
utilização adequada; 
  
III. Colher assinatura do servidor responsável pelo aparelho, no termo de compromisso e recebimento de móvel; 
  
IV. Arquivar o termo de compromisso e recebimento de móvel. 
  
Seção – II 
Da Telefonia Fixa 
  
Art. 9o  A utilização do serviço de telefonia fixa deve ser gerenciada pelos Chefes das unidades, sob a responsabilidade do Secretário da Pasta. 
  
Art. 10.  As unidades devem encaminhar mensalmente relatório de consumo de telefonia fixa e espelho das contas individuais a Secretaria de 
Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
  
Art. 11.  De posse do relatório de consumo de telefonia fixa e espelho das contas individuais, o Departamento de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – DTIC deve confrontar os dados com o espelho das contas individualmente. 
  
§1o  Caso o relatório de consumo de telefonia fixa não corresponda com o apresentado pela empresa contratada, deve-se solicitar esclarecimentos da 
empresa de telefonia.   
  
§2o  Não havendo esclarecimentos da empresa de telefonia, deve-se encaminhar os documentos à Secretaria de Administração e solicitar medidas 
jurídicas necessárias para o caso. 
  
CAPÍTULO VII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 12.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 13.  Os anexos I, II e III constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
  
Art. 14.  A Secretaria de Administração – Coordenadoria de Tecnologia da Informação deverá encaminhar relatório mensal sobre o consumo de 
telefonia fixa e móvel à Controladoria Geral do Município, informando ainda as providências tomadas diante de constatação de irregularidades no 
prazo de 02 (dois) dias após tomar conhecimento do fato. 
  
Art. 15.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 16.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
REGISTRO E CONTROLE DAS REVISÕES 
Capítulo Revisão Data Descrição Sumária Motivo  
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ANEXO II   
ANEXO III  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:125317A7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CELEBRAÇÃO, CONTROLE  

 
CELEBRAÇÃO, CONTROLE E PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS E CONGÊNERES CONCEDIDOS. 
  

Dispõe sobre o procedimento para Celebração, controle e prestação de contas de convênios e congêneres concedidos. 
  
VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar normas procedimentais para padronizar a rotina interna de celebração, controle e 
prestação de contas de convênios e congêneres concedidos pela administração pública direta e indireta, com vistas à eficácia, eficiência e 
transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange as seguintes Unidades Setoriais: 
  
I. Instituição Convenente; 
II. Secretaria Municipal interessada; 
III. Secretaria de Administração; 
IV. Controladoria Geral do Município; 
V. Procuradoria Geral do Município; 
VI. Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios; 
VII. Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 3o Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a 
criação, organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências.   
  
CAPÍTULO IV  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 4o  São responsabilidades da Instituição Convenente a elaboração do projeto e plano de trabalho, bem como a prestação de contas do recurso, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar do recebimento da parcela do recurso. 
  
Art. 5o  São responsabilidades da Secretaria Municipal interessada: 
  
I. Receber o ofício de solicitação de convênio; 
II. Emitir parecer sugestivo; 
III. Consultar dotação orçamentária; 
IV. Avaliar prestação de contas; 
V. Acompanhar as metas e os objetos. 
  
Art. 6o São responsabilidades da Secretaria de Administração: 
  
I. Avaliar a oportunidade e conveniência para formalização de parceria de convênios; 
II. Analisar o projeto e plano de trabalho dos convênios; 
III. Emitir parecer sugestivo. 
  
Art. 7o  São responsabilidades da Controladoria Geral do Município a análise da regularidade do processo e a emissão de parecer. 
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Art. 8o  São responsabilidades da Procuradoria Geral do Município a emissão de parecer jurídico e o acompanhamento do processo. 
  
Art. 9o  São responsabilidades da Secretaria de Administração – Coordenadoria de Contratos e Convênios: 
  
I. Confeccionar termo de convênio; 
II. Colher assinatura das partes; 
III. Publicar termo de convênio. 
  
Art. 10. São responsabilidades da Secretaria de Finanças – Coordenadoria de Contabilidade execução dos procedimentos da Instrução Normativa 
Instrução Normativa relativa a execução financeira do convênio e/ou contratos. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Seção I 
Da Análise e aprovação do  
Projeto de Convênio 
  
Art. 11.  A Instituição, para celebrar parceria com o propósito de alcançar objetivo em comum com o Poder Executivo, deverá encaminhar ofício, 
instruindo-o com projeto de convênio, plano de trabalho e demais documentos pertinentes ao objeto, à Secretaria Municipal. 
  
Parágrafo único. O ofício deve ser instruído com, no mínimo, os seguintes documentos: 
  
I. Cópia do Estatuto devidamente registrado, CNPJ e Ata de Eleição e Posse da Diretória da Entidade; 
  
II. Cópia de Identidade e CPF do Presidente; 
  
III. Certidões de regularidade com o fisco federal, estadual e municipal, FGTS e INSS; 
  
IV. Comprovação de abertura ou de existência de conta corrente em Instituição Financeira Oficial com a finalidade específica para movimentação 
dos recursos; 
  
V. Declaração de que não emprega menor; 
  
VI. Cópia da Lei Municipal reconhecendo a Entidade como de Utilidade Pública e; 
  
VII. Declaração de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). 
  
Art. 12.  De posse da proposta convênio, encaminhado pela Instituição Convenente, a Secretaria Municipal, com competência administrativa 
pertinente ao objeto do convênio, analisará a solicitação e emitirá parecer. 
  
Art. 13.  Havendo interesse na proposta de convênio, a Secretaria Municipal encaminhará o processo, instruído com a dotação orçamentária, à 
Secretaria de Administração, para análise e emissão de parecer. 
  
Art. 14.  A Secretaria de Administração avaliará a legalidade e a proposta de convênio, observando a sua compatibilidade com a proposta de plano 
de Governo. 
  
Parágrafo único. Sendo favorável o parecer da proposta, pela Secretaria de Administração, o processo de convênio será encaminhado à 
Controladoria Interna do Município para análise. 
  
Art. 15.  A Controladoria Geral do Município, de posse dos autos, deve analisar a legalidade e exarar parecer jurídico. 
  
§1o  Constatando-se irregularidade, emite-se parecer desfavorável, encaminhado os autos à Secretaria de Administração. 
  
§2o  Estando regular a legalidade dos autos, emite-se parecer jurídico favorável e encaminha o processo a Secretaria de Administração – 
Coordenadoria de Contratos e Convênios. 
  
Art. 16.  A Coordenadoria de Contratos e Convênios de posse dos autos, instruído com parecer favorável da Controladoria Interna, deve elaborar o 
termo de convênio e encaminhar à Procuradoria Geral do Município, para colher parecer jurídico.   
  
Art. 17.  A Procuradoria Geral do Município de posse dos autos, deve analisá-lo à luz da legalidade e emitir parecer jurídico. 
  
§1o  Constatando-se irregularidade, emite-se parecer desfavorável, encaminhado os autos à Secretaria de Administração. 
  
§2o  Estando regular a legalidade dos autos, emite-se parecer jurídico favorável, com ou sem recomendações e encaminha o processo a 
Coordenadoria de Contratos e Convênios. 
  
Art. 18.  A Coordenadoria de Contratos e Convênios de posse dos autos, instruído com parecer favorável da Procuradoria Geral do Município, deve 
executar os seguintes procedimentos: 
  
I. Colher a assinatura dos signatários, no termo de convênio; 
II. Realizar a publicação do termo de convênio; 
III. Anexar uma via do termo de convênio no processo. 
IV. Enviar 01 (uma) via do termo de convênio para: 
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a) Secretaria Interessada; 
b) Instituição Convenente; 
c) Coordenadoria de Contabilidade. 
  
Seção II 
Do Acompanhamento e Prestação de Contas 
  
Art. 19.  No prazo máximo de até 60 dias ininterruptos, a contar do recebimento da parcela do recurso financeiro, deve a Instituição Convenente 
encaminhar à Secretaria Municipal a prestação de contas, acompanhada dos documentos abaixo elencados, observando a seguinte ordem: 
  
I. Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, assinado pelo dirigente da Instituição; 
  
II. Cópia do extrato bancário da conta específica mantida pela entidade beneficiada, evidenciado o ingresso e a saída dos recursos; 
  
III. Cópia dos comprovantes da despesa (nota fiscal), acompanhado de carimbo e assinatura do dirigente da entidade beneficiada, certificando que o 
bem foi recebido e/ou o serviço foi prestado; 
  
IV. Demonstrativo financeiro de aplicação dos recursos; 
  
V. Conciliação bancária; 
  
VI. Relatório firmado por dirigente da entidade beneficiada acerca do cumprimento dos objetivos previstos ou no final do exercício financeiro 
acompanhado da devolução de recursos; 
  
VII. Cópia do Comprovante da devolução da aplicação da parcela dos recursos porventura não aplicados no exercício. 
  
Parágrafo único. Tratando-se de repasse de recurso de auxílio, visando a execução de obras de ampliação ou reforma de instalações, a prestação de 
contas deverá ser acrescida da seguinte documentação: 
  
I. Orçamento e cronograma físico-financeiro; 
  
II. Projeto e especificações técnicas; 
  
III. Relatório de execução do serviço ou obra, ou da situação em que se encontra. 
  
Art. 20.  A prestação de contas deve ser analisada pela Secretaria Municipal convenente, que avaliará a regularidade dos documentos, bem como a 
avaliação do cumprimento das metas e objetos. 
  
§ 1o  Havendo irregularidade na prestação de contas, deve-se encaminhar à Instituição Convenente para correções. 
  
§ 2o  Deve-se encaminhar os autos para vista da Controladoria Geral, no prazo máximo de três dias, a contar do recebimento da prestação de contas. 
  
§ 3o  Estando regular a prestação de contas, emite-se parecer favorável e encaminha o processo à Coordenadoria de Contabilidade para liberação dos 
recursos. 
  
Art. 21.  Executados os procedimentos da Instrução Normativa relativa à liberação da parcela do convênio, deve a Secretaria de Finanças – 
Coordenadoria de Contabilidade arquivar o processo. 
  
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 22. Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
  
Art. 23. Os anexos I, II, III, IV e V constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
Art. 24. Antes das providências estabelecidas no § 2º do art. 17 e § 3º do art. 20, o Processo deverá ser encaminhado à Controladoria Geral do 
Município para emissão de parecer sobre sua regularidade. 
  
Art. 25.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 26.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 03-01  

 
GERENCIAMENTO E CONTROLE DO USO DA FROTA  

  
Dispõe sobre o gerenciamento e controle do uso da frota de veículos, regulamenta as solicitações, condições de utilização e dá 
outras providências. 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 17/10/2011 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa disciplina os procedimentos e rotinas de uso e controle da frota de veículos, com vistas à eficiência, eficácia e 
moderação das despesas no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange a Coordenadoria de Transportes, Secretarias e Unidades Setoriais consumidoras da frota de veículos. 
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; na Lei 9.503/1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro); no artigo 52 da Constituição Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; 
na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a criação, organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno 
(SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no 
Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências.   
CAPÍTULO IV  
DOS CONCEITOS 
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se frota de veículos o conjunto de quaisquer veículos, automóveis, máquinas pesadas, 
caminhões, motocicletas e congêneres, pertencentes à Administração Pública Municipal. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 5o  São responsabilidades da Coordenadoria de Transportes: 
  
I. Analisar as solicitações; 
II. Deferir ou indeferir solicitações; 
III. Escalar motorista; 
IV. Verificar o controle de combustível; 
V. Consolidar as fichas de controle de abastecimento em relatório mensal. 
VI. Controlar e manter a regularidade do Licenciamento dos veículos da frota  
  
Art. 6o  São responsabilidades dos Coordenadores das Unidades Setoriais, o recebimento das solicitações de uso da frota e o encaminhamento à 
Coordenadoria das Unidades Setoriais. 
  
Art. 7o  São responsabilidades dos Secretários das pastas o reexame das solicitações de indeferimento de uso da frota. 
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Art. 8o  São responsabilidades dos Motoristas cumprir os preceitos estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro, atenderem as solicitações do 
exercício de suas atribuições e cumprir os procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa e nas Instruções Normativas 03-02 e 03-03. 
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
Seção I 
Dos Requisitos Formais  
  
Art. 9o  A solicitação de veículos deve ser encaminhada exclusivamente ao Coordenador da Unidade, por meio de comunicação interna, ofício ou 
mediante formulário de requisição, contemplando no mínimo os seguintes dados: 
  
I. data e horário da pretensão do uso da frota; 
II. descrição do percurso de deslocamento; 
III. tempo estimado de saída, permanência no local de destino e retorno. 
  
Parágrafo único. A solicitação deve ser instruída com formulário destinado unicamente para este fim.  
Art. 10.  A solicitação de veículo para deslocamentos locais, no limite do Município, deve ser efetuada com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
Parágrafo único. Para viagens intermunicipais e interestaduais a solicitação de veículo, deve ser realizada com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas. 
  
Seção II 
Da Análise das Solicitações 
  
Art. 11.  O Coordenador da unidade, de posse da solicitação de uso da frota, verificará a possibilidade de atendimento e relevância do pedido. 
§1o Havendo disponibilidade de frota e sendo relevante o pedido, deve-se atender ao pedido e escalar o motorista. 
§2o  Caso não haja disponibilidade de veículo e podendo o solicitante aguardar o pedido, deve-se colocá-lo em pendência. 
§3o  Não havendo disponibilidade de veículo e não podendo o solicitante aguardar, deve-se cancelar o pedido. 
  
§4o  Havendo disponibilidade de frota e não sendo relevante a solicitação deve-se arquivar o pedido, encaminhar a decisão ao Secretário da pasta 
para reexame. 
§5o  O Coordenador da unidade deve analisar a compatibilidade da habilitação do condutor com relação ao veículo disponibilizado e preencher os 
formulários obrigatórios. 
Art. 12.  A solicitação de frota indeferida pelo Coordenador da Unidade pode, mediante solicitação, ser encaminhada ao Secretário da pasta para 
reexame. 
Art. 13.  O Secretário competente pela pasta reexaminará o pedido indeferido de uso da frota e os fundamentos e entendendo irrelevante a 
solicitação, requisitará o arquivamento. 
Parágrafo único. Entendendo relevante a solicitação, requisita o Coordenador da unidade para atender a solicitação, comunicando ao solicitante. 
  
Seção II 
Da Escala de Motorista 
Art. 14.  O Coordenador da unidade escalará o motorista para atender a demanda de uso da frota. 
Parágrafo único. Caso os condutores dos veículos sejam os próprios servidores da unidade, deve-se verificar a compatibilidade da CNH (Carteira 
Nacional de Habilitação) com o veículo solicitado. 
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 15.  A frota somente deve ser utilizada para execução de serviço público, sendo definitivamente proibida a utilização para outras finalidades. 
Art. 16.  Compete às unidades detentoras da posse dos veículos, observarem as regras estabelecidas nas Instruções Normativas 03-02 e 03-03. 
Art. 17. Os motoristas devem, semanalmente, entregar os formulários devidamente preenchidos e assinados para o coordenador/gerente de 
transportes. 
Art. 18. O Coordenador da unidade deve consolidar as fichas de controle de abastecimento em “relatório mensal”, encaminhar ao Coordenador geral 
de transportes e verificar o controle de combustível, através do sistema BETHA Frotas e Gestão de Frotas BrasilCard ou através de outros sistemas 
que porventura vierem a ser utilizados. 
Art. 19.  Findada a circulação diária, todos os veículos oficiais devem ser recolhidos nas suas respectivas Secretarias ou em outra unidade 
pertencente ao Município, quando autorizado pelo Secretario da pasta competente. 
Art. 20.  A frota, somente deve ser utilizada para e execução de serviço público, sendo decisivamente proibida a utilização para finalidades estranhas 
à administração pública. 
Art. 21.  Os condutores deverão executar o percurso preestabelecido no registro de movimentação de veículo, proibido o desvio de percurso para 
outro lugar. 
Art. 22.  Compete à Controladoria Geral do Município, dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
Art. 23.  Os anexos I, II, III e IV constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
Art. 24.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
Art. 25.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 03-03  

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 03-03  
  
CONTROLE DE ESTOQUE DE MATERIAIS AUTOMOTIVOS  

  
Dispõe sobre controle de estoque de combustíveis, peças, pneus e congêneres, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea 
Grande. 
  

VERSÃO: 01 
  
DATA: 17/10/2011  
  
CAPÍTULO II  
DA FINALIDADE  
Art. 1o  Esta Instrução Normativa tem por finalidade disciplinar os procedimentos e rotinas, para executar o controle de estoque de combustíveis, 
peças, pneus e congêneres, com vistas à eficiência, controle e moderação das despesas no âmbito do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRANGÊNCIA  
Art. 2o  Esta Instrução Normativa abrange a Coordenadoria de Transportes e Coordenadoria de Compras e Licitação e demais Unidades Setoriais. 
  
CAPÍTULO III  
DA BASE LEGAL  
Art. 3o  Fundamenta-se nos artigos 31, 37 e 74, tudo da Constituição Federal; na Lei 8.666/1993 e suas alterações; no artigo 52 da Constituição 
Estadual; na Resolução Normativa nº 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; na Lei Municipal 3.242/2008, que dispõe sobre a 
criação, organização e funcionamento da estrutura básica do sistema municipal de controle interno (SMCI/VG) e da Secretaria Municipal de 
Controle Interno (SEMCI) e dá outras providências, alterada pela Lei Complementar nº 3.652/2011; no Decreto nº 42/2011, que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal de Várzea Grande e dá outras providências. 
  
CAPÍTULO IV  
DOS CONCEITOS 
Art. 4o  Para os fins desta Instrução Normativa considera-se materiais o conjunto de objetos, petrechos ou instrumentos indispensáveis ao 
desempenho de atividades determinadas. 
  
CAPÍTULO V  
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 5o  São responsabilidades do Coordenador de Transportes a análise do prazo de validade dos produtos, condições e critérios de armazenamento, 
critérios de manuseio, bem como: 
I -  examinar a necessidade de reposição de estoque; 
II -  verificar a disponibilidade do material no extrato de licitação; 
III -  solicitar materiais; 
IV -  confeccionar termo de referência; 
V -  registrar entrada e saída no controle de estoque. 
Art. 6o  São responsabilidades do Secretário da Pasta das Unidades Setoriais a análise da relevância das solicitações de materiais. 
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Art. 7o  São responsabilidades da Coordenadoria de Aquisição e Coordenadoria de Licitação a execução dos procedimentos da Instrução Normativa 
01-02 – Aquisição de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade. 
  
CAPÍTULO V  
DOS PROCEDIMENTOS 
Seção I 
Do Armazenamento e Consumo 
  
Art. 9o  O coordenador de Transporte deve analisar o prazo de validade, as informações e orientações dos fabricantes dos materiais, armazená-los e 
manuseá-los, conforme recomendações dos fabricantes. 
Art. 10.  Mensalmente o coordenador de Transporte deve realizar levantamento do controle de estoque observando a necessidade de reposição, 
emitir relatório contemplando no mínimo os seguintes dados: 
I -  quantidade de materiais disponibilizados ao Setor consumidor; 
II -  intervalo de prazo do consumo, individualizado por Unidade Setorial; 
  
Seção II 
Da Reposição 
  
Art. 11.  Com base nas informações colhidas no relatório mensal de controle de estoque, o Coordenador de Transporte deve observar a necessidade 
da reposição de materiais. 
Art. 12.  Verificando-se a necessidade de reposição de mercadorias do estoque, deve-se examinar a disponibilidade no extrato de licitação, na 
Coordenadoria de Aquisição. 
§1o  Caso o material esteja disponível, no extrato de licitação, deve-se elaborar a solicitação e encaminhar ao Secretário da pasta para análise. 
§2o  Não estando disponível o material no extrato de licitação, o coordenador deve elaborar o termo de referência, nos termos da Instrução 
Normativa 01-02 – aquisição de bens e serviços mediante licitação, inclusive dispensa e inexigibilidade, no prazo de cinco dias. 
Art. 13.  As solicitações de materiais para reposição do estoque devem ser endereçadas ao Secretário da pasta para análise do pedido. 
Art. 14.  De posse do pedido de reposição de estoque, o Secretario responsável pela pasta deve analisar o pedido no prazo máximo de três dias. 
§1o  Entendendo relevante a solicitação, defere o pedido e autoriza a aquisição. 
§2o  Não sendo relevante deve-se indeferir o pedido e comunicar o coordenador de transportes, no prazo de três dias. 
CAPÍTULO VI  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Art. 15.  Compete às unidades detentoras da posse dos veículos, observarem as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa e nas Instruções 
Normativas 03-01 e 03-02. 
Art. 16.  Compete à Controladoria Geral do Município dirimir quaisquer dúvidas ou interpretações desta Instrução Normativa. 
Art. 17.  Os anexos I, II e III constituem parte integrante desta Instrução Normativa. 
Art. 18.  Em todas as fases do Processo deverão ser cumpridos os prazos para envio de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso via Sistema APLIC, de acordo com a competência de cada setor envolvido. 
  
Art. 19.  Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande, 17 de outubro de 2011. 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Secretario Municipal de Administração 
  
OSCAR CÉSAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 
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